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A casa é de facto, o lugar mais perigoso da sociedade 

moderna. Em termos estatísticos, seja qual for o sexo e a 

idade, uma pessoa estará mais sujeita à violência em casa 

do que numa rua à noite (Giddens, 2014, p. 196). 

 

 

A educação é a arma mais poderosa que você pode usar 

para mudar o mundo (Mandela, 2003, p. 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
3 

AGRADECIMENTOS  

 

À minha orientadora, Professora Doutora Alcina Martins, pela sua competência, força, 

coragem e, particularmente, perseverança. 

 

Um especial e sentido agradecimento às duas mulheres vítimas de violência doméstica que 

foram assassinadas pelos seus companheiros, e que se haviam disponibilizado para participar 

neste estudo. 

 

A todas as mulheres vítimas de violência doméstica, e às crianças e jovens que vivenciam esta 

violência interparental, do homem contra a mulher, especialmente, a todas e todos, os que se 

disponibilizaram para participar neste estudo. 

 

À Polícia de Segurança Pública que se disponibilizou para participar da investigação, 

particularmente, a todos os elementos desta instituição que participaram na recolha de dados, 

possibilitando assim uma amostra única e abrangente a todo o território português.  

 

À Professora Doutora Ana Isabel Leite de Freitas Pereira, autora da escala utilizada para 

avaliar o envolvimento parental na escola, pela autorização fornecida para a sua utilização.  

 

À minha família, pelas minhas ausências e indisponibilidades.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
4 

RESUMO 

 

Os impactos negativos causados pela violência doméstica contra a mulher, pelo seu 

companheiro masculino, são uma realidade conhecida e comprovada, a nível da vitimação, na 

maioria dos estudos, que se debruçam sobre este fenómeno. Os impactos podem afetar vários 

domínios da vida destas mulheres, incluindo as suas capacidades parentais, como, por 

exemplo, o seu envolvimento no processo educativo dos filhos. O nosso objetivo será o de 

analisar o impacto da vitimação da mulher vítima de violência conjugal, no seu envolvimento 

parental na escola dos filhos, e respetivas consequências nos comportamentos e desempenho 

escolar do filho, no contexto social português. Para tal, utilizamos uma abordagem 

metodológica quantitativa, envolvendo uma amostra de 700 indivíduos, correspondendo a 350 

mulheres vítimas de violência doméstica e 350 crianças e jovens, filhos destas vítimas, sendo 

50 de cada NUTS II, abrangendo todo o país. A recolha de dados inclui um questionário, o 

qual comporta os dados intrafamiliares e sociodemográficos, contexto familiar, contexto do 

crime e suas envolvências, contextos comportamentais e escolares dos filhos e a avaliação do 

envolvimento parental na escola da mulher vítima. Alguns dos resultados mais relevantes 

obtidos evidenciam que as mulheres vítimas de violência doméstica apresentam melhores 

avaliações de envolvimento parental na escola, que os seus filhos percecionam sobre si, em 

todas as dimensões deste envolvimento. As vítimas que apresentam melhores avaliações de 

envolvimento parental na escola são as mais jovens, que possuem apenas um filho e que 

trabalham, que são independentes economicamente, que foram vitimizadas durante menos 

tempo e sem consequências físicas, cujo agressor foi efetivamente preso, e que não mantêm 

coabitação pós-crime. Relativamente aos filhos destas vítimas, estas apresentam, 

maioritariamente, impactos negativos ao nível dos seus comportamentos quotidianos e 

escolares pós-crime, particularmente mais deprimidos e/ou agressivos. Neste contexto, mais 

de metade destes filhos apresenta um quadro de retenções no seu percurso escolar, com uma 

média cinco vezes superior quando comparado com a média nacional. Observamos 

igualmente uma relação direta entre os filhos, que são também vítimas deste crime, que 

costumam intervir no decorrer do mesmo e que não são sinalizados à CPCJ quando vítimas 

diretas ou indiretas, com impactos negativos nos seus comportamentos e desempenhos 

escolares. 

 

Palavras-chave: Violência doméstica; Violência de género; Educação; Envolvimento 

parental na escola; Perceções de mães e filhos. 
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ABSTRACT 

 

The negative impacts caused by domestic violence against women by their male partner are a 

well-known and proven fact of victimization in most of the studies that investigate this 

phenomenon. The referred impacts can affect many domains of these women's lives, 

including their parental capacities, such as their involvement in the educational process of 

their children. Our goal will be to analyze the impact of the victimization of the woman victim 

of marital violence on her parental involvement in the children's school and their 

consequences on the child's behavior and school performance in the Portuguese social 

context. Therefore, we resort to a quantitative methodological approach, involving a sample 

of 700 individuals, consisting in 350 women victims of domestic violence and 350 children 

and young people, children of these victims, being 50 of each NUTS II, covering the whole 

country. The data collection contains a questionnaire, which includes the intra-family and 

sociodemographic data, the family’s context, the context of the crime and its implications, the 

behavioral and school contexts of the children, and an evaluation of the female victim’s 

involvement in the school. Some of the most relevant results obtained highlight that women 

victims of domestic violence have better evaluations of parental involvement in school, which 

their children perceive about themselves, in all dimensions of this involvement. The victims 

who have the best ratings of parental involvement in school are the youngest, who have only 

one child and have a job, being economically independent, who were victimized for less time 

and without physical consequences, whose perpetrator was effectively arrested, and do not 

maintain post-crime cohabitation. Regarding the victims’ children, the results show that there 

are negative impacts mostly on their daily and school behavior post-crime, particularly more 

depressed and/or aggressive. In a context where more than half of these children already 

exhibit retentions in their school career, they appear with an average five times higher to the 

national average. We also observe a direct relationship between the children, who are also 

victims of this crime, usually intervene in the course of it, and are not signaled to the CPCJ 

when direct or indirect victims, with negative impacts on their behaviors and school 

performance. 

 

Keywords: Domestic violence; Gender violence; Education; Parental involvement in school; 

Mothers and children’s perceptions. 
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INTRODUÇÃO 

 

 O presente estudo, intitulado “Violência doméstica e envolvimento parental na escola: 

Perspetivas de mães e filhos” versa a problemática da violência conjugal sobre a mulher, por 

parte do seu parceiro masculino, relacionando-a com o impacto dessa vitimação no 

envolvimento parental na escola do (s) seu(s)  filho(s) e nos comportamentos e desempenhos 

escolares destes filhos.  

 Tendo em conta a terminologia exposição seguida pela legislação em vigor, que tutela 

e caracteriza a violência doméstica multidimensional, incluindo a conjugal, contra a criança, 

ou contra o idoso, optamos por, ao longo do nosso trabalho, utilizar o termo “violência 

doméstica” para caracterizar a violência conjugal, do homem contra a mulher. De uma forma 

geral, as causas da violência doméstica são multifatoriais, e, por isso, é necessário atuar em 

múltiplos níveis, para se atingir a máxima eficácia na prevenção e análise das situações de 

risco, considerando a combinação de fatores individuais com fatores culturais e 

transgeracionais. 

 É tido como um dos maiores paradoxos da existência humana, o facto da maioria da 

violência interpessoal surgir entre pessoas que estão ligadas entre si, e, prova disso, é a 

violência no contexto familiar. Muitas das casas de família são marcadas pela violência, o que  

torna a casa como “o lugar mais perigoso da sociedade moderna. Em termos estatísticos, seja 

qual for o sexo e a idade, uma pessoa estará mais sujeita à violência em casa do que numa rua 

à noite” (Giddens, 2014, p. 196). 

 A partir deste entendimento, surgiu a necessidade de analisar o impacto da violência 

doméstica na educação em Portugal. Assim, interessa aprofundar o conhecimento sobre o 

comportamento da mulher, mãe e encarregada de educação, vítima por parte do seu 

companheiro masculino, e relacioná-la com as questões do seu envolvimento parental na 

escola e impactos causados nos comportamentos e desempenhos escolares dos seus filhos.  

 O conceito de envolvimento parental na escola é um constructo que poderá assumir 

várias dimensões, subsequentes do número de tipologias e autores que se debruçam sobre a 

matéria, mas que se interligam e envolvem em características idênticas. Após a revisão da 

literatura sobre o tema, direcionamos o nosso estudo para a denominada tipologia de Joice 

Epstein (1987), que assenta em seis dimensões/categorias de fatores que predizem o conceito. 

Esta tipologia foi transportada para a nossa realidade por Ana Pereira et al. (2002, 2008) 

partindo de três das seis dimensões da teoria de Epstein: 1) comunicação escola-família; 2) 
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envolvimento em atividades na escola; e 3) envolvimento em atividades de aprendizagem em 

casa. O conceito de envolvimento parental na escola deste estudo adota assim esta vertente.  

 Em Portugal, e nos últimos anos, tem havido uma proliferação de estudos no domínio 

da intervenção da parentalidade na escola, em contexto de violência doméstica. No entanto, a 

literatura aponta uma insuficiência de estudos, no que diz respeito ao impacto da vitimação do 

envolvimento parental na escola do (s) seu(s)  filho(s), tornando-se assim necessário 

investigações sobre esta problemática.  

 É preciso ter em conta que, atualmente, a violência doméstica se encontra, 

reiteradamente, entre os primeiros cinco tipos de crimes mais denunciados. Tal pode ser 

comprovado tendo por base a tipificação do crime “Violência Doméstica” na legislação 

nacional, tal como consta nos Relatórios Anuais de Segurança Interna (RASI), com a análise 

de todas as ocorrências criminais participadas às forças de segurança, a partir de 2008, e com 

a definição de «violência doméstica contra cônjuge ou análogos» como um crime público. 

Estes relatórios permitem-nos perceber que é o crime que mais vitimiza a mulher, desde que 

foi considerado crime público em contexto nacional. Desde 2008 a 2015, foram registados 

213 016 casos em que estas são as vítimas maioritárias (82,5%), e, o homem, igualmente em 

maioria, o seu agressor (87,3%), sendo que, em cerca de 42% das situações, os filhos menores 

deste casal, presenciaram o crime (Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna 

[SGMAI], 2016b; 2015b; Direcção-Geral da Administração Interna [DGAI], 2014b; 2013b; 

2012b; 2011b; 2010b; 2009b). Desta forma, constitui o crime que em Portugal mais vitimiza o 

sexo feminino, desde crianças, jovens, e principalmente mulheres, continuando a destacar-se 

no cenário negro das estatísticas criminais portuguesas, numa perspetiva de violência de 

género.  

 A estes resultados juntam-se os dados das mulheres assassinadas em contexto de 

violência doméstica, pois os dados disponíveis, desde 2004, indicam que, até 2015, ocorreram 

432 femicídios e 503 tentativas. Neste mesmo contexto, mas agora com dados analisados de 

2012 a 2015, 78 crianças e jovens filhos destas vítimas mortais testemunharam o crime, e 

quatro foram igualmente assassinadas em conjunto com a sua progenitora (UMAR, 2016). 

 De igual forma, os relatórios das Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ), 

que trabalham situações de crianças e jovens dos zero aos 21 anos, que se encontram em 

situação de risco ou perigo, apontam para um aumento de casos, desde os 3340 verificados em 

1998, até aos 73 355 sinalizados em 2015 (espaço temporal onde se insere a nossa amostra) 

(Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens [CNPDPCJ], 
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2016; Comissão Nacional de Proteção de Crianças e Jovens em Risco [CNPCJR], 2015, 2014, 

2013, 2012, 2011a, 2010, 2009, 2008, 2007, 2006, 2005, 2004, 2003, 2002, 2001, 2000). 

Atualmente, e sendo comparável aos últimos anos, o principal motivo de intervenção das 

CPCJ envolve situações de exposição à violência doméstica, e como terceira causa, condições 

em que se encontra em causa o direito à educação (CNPDPCJ, 2016).  

Neste contexto, torna-se imprescindível uma análise aprofundada das complexidades 

deste fenómeno, com especial foco nas vertentes pouco exploradas, como a que este estudo se 

propõe. Apenas assim se podem objetivar mais-valias para a (re)definição e/ou avaliação das 

políticas públicas e sociais desenvolvidas neste domínio. Apesar do crescente número de 

participações de ocorrências de violência doméstica, maioritariamente com as mulheres como 

vítimas, é importante aprofundar as especificidades destes casos, como na área da educação, a 

que este estudo se propõe. 

Nesta perspetiva, este estudo envolve-se na linha/grupo de investigação «Educação, 

Identidades e Políticas Públicas». Ao projeto inicial foi atribuída uma bolsa de investigação 

para este doutoramento em Educação da ULHT para o triénio 2013/16. 

A pesquisa tem por base de sustentação, as Equipas do Programa Escola Segura 

(EPES)
1
 da Polícia de Segurança Pública (PSP), e o V Plano nacional de prevenção e combate 

à violência doméstica e de género (V PNPCVDG -2014/2017)
2
.  

Trata-se de uma realidade próxima da ação profissional do investigador, fruto de 

observação direta, conhecimento interno e visão pessoal enquanto elemento da PSP, há cerca 

de doze anos. Além disso, é de salientar a sua passagem de cinco anos pelas EPES, num 

trabalho que envolveu vários agrupamentos escolares e cerca de 100 escolas com 

particularidades e características distintas, desde escolas inseridas em bairros sociais com uma 

elevada envolvência criminal e socioeconomicamente baixa, a escolas em ambientes e áreas 

geográficas com elevado nível socioeconómico.  

 A missão das EPES comporta uma intervenção que abrange toda a comunidade 

escolar. Para além da vertente interventiva no espaço escolar, contempla, fora deste espaço, os 

alunos e familiares, sendo recorrente a deslocação ao espaço da casa de família. Esta visão 

possibilitou, um primeiro contacto com comportamentos inadequados e/ou desviantes, como o 

álcool ou as drogas, o conflito e a violência, os roubos e furtos, o bullying, cada vez mais o 

                                                 
1
 EPES - Equipas do Programa Escola Segura. Regulamento do Programa Escola Segura, Despacho n.º 25 

650/2006, dos Ministérios da Administração Interna e da Educação. 
2
 V Plano Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de Género (2014-2017), Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 102/2013, Diário da República [DR], I Série, n.º 253, de 31 de dezembro de 2013. 
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ciberbullying, as próprias situações de menores em risco/perigo, faltas excessivas, atrasos 

constantes, absentismo/abandono escolar
3
, impossibilidade ou ausência total de contactos com 

a escola ou os professores por parte do encarregado de educação, entre outros. Estes 

comportamentos assumem maioritariamente consequências negativas, entre as quais ao nível 

do desempenho escolar, levando, muitas vezes, a uma intervenção conjunta entre a escola e as 

EPES
4
. Estas intervenções, de que o investigador fez parte, motivaram o interessa e empenho 

em pesquisar o tema, atendendo às consequências familiares e sociais, procurando averiguar 

qual o impacto da vitimação da mulher vítima deste crime, no seu envolvimento parental na 

escola dos filhos.   

Um outro importante fio condutor do nosso estudo, assenta nos pressupostos das 

políticas públicas e sociais de combate à violência doméstica em Portugal, particularmente, as 

inseridas no atual Plano Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de 

Género. Neste Plano, na sua «V Área Estratégica - Investigar e Monitorizar», anuncia a 

necessidade de “(…) promover estudos que permitam integrar lacunas de conhecimento 

existentes em matéria de violência doméstica e de género” (V PNPCVDG, 2014/17, pp. 7026-

7027). Perante tais desideratos, é nossa preocupação ajudar a aprofundar a análise sobre o 

impacto causado pela vitimação da violência conjugal contra a mulher no envolvimento 

parental na escola do(s) seu(s) filho(s), num contexto nacional abrangente.  

                                                 
3
 Analisando os ilícitos em ambiente escolar, e perspetivando o espaço temporal escolar da amostra de filhos que 

fazem parte do nosso estudo (anos letivos 2003/04 a 2014/15), encontramos cerca de 74 000 ocorrências, 

maioritariamente intervencionadas no âmbito do Programa Escola Segura da PSP e da GNR. Nesta análise, e 

sendo transversais à maioria dos anos letivos, cerca de 2/3 das ocorrências participadas são de natureza criminal, 

sendo que, cerca de 70%, ocorreram no interior dos estabelecimentos escolares, e, restante percentagem 

ocorreram nas imediações ou no trajeto escola-casa ou vice-versa (30%). Por norma, a grande prevalência recaí 

em seis categorias criminais, e, maioritariamente, por esta ordem decrescente: “Ofensas à integridade física”, 

“Furto”, “Injúrias/ameaças”, “Vandalismo/dano”, “Roubo”, e, “Outros” (nesta última categoria inserem-se várias 

tipificações criminais, como por exemplo, o ciberbullying). Entre as restantes categorias observamos a 

“Posse/Consumo de Estupefacientes”, as “Ofensas sexuais”, a “Posse/Uso de arma”, e, a “Ameaça de Bomba”. 

As escolas dos distritos de Lisboa, Porto, Setúbal e Faro, surgem, maioritariamente, com os maiores índices de 

ocorrências, e, em sentido contrário, encontramos os distritos de Bragança, Castelo Branco, Guarda, Portalegre, 

Beja, e Évora (SGMAI, 2016b; 2015b; DGAI, 2014b; 2013b; 2012b; 2011b; 2010b; 2009b, MAI, 2008, 2007, 

2006, 2005). 
4
 Em alguns casos, e referindo-nos a agrupamentos escolares que possuem Gabinete de Apoio ao Aluno e à 

Família (GAAF), este trabalho conjunto (Escola e EPES) é, muitas vezes, consumado em articulação com estes 

gabinetes. O GAAF emprega uma abordagem e acompanhamento à criança/jovem e à família, em contexto 

informal e formal, procurando estabelecer uma relação de confiança e empatia com as mesmas. Através de uma 

articulação direta e permanente com professores e elementos da comunidade educativa, complementam o seu 

trabalho em parceria com entidades e organismos externos de apoio. Atualmente constituem-se por 22 GAAF 

(IAC, 2016), por norma dirigidos por profissionais do serviço social e/ou da psicologia. No entanto, estes GAAF 

apenas se encontram em funcionamento em algumas escolas, especificamente, nos contextos escolares TEIP 

(Territórios Educativos de Intervenção Prioritária), envolvendo assim 137 agrupamentos de escolas atualmente. 

Sendo que, 49 encontram-se inseridas no NUT Norte, 13 no NUT Centro, 46 no NUT Lisboa, 18 no NUT 

Alentejo, e no do NUT Algarve, não existindo nenhuma nos NUT Madeira e Açores (Direcão-Geral da 

Educação [DGE], (2016). 
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 Torna-se, assim, fundamental analisar os conceitos em uso para este tipo de crime, as 

próprias ambiguidades de envolvimento parental na escola, representado na ação das 

mulheres, a correspondência entre estes factos e a elaboração de ideias sobre identidades 

parentais na escola, de éticas parentais, de género ou morais. Afigura-se essencial triangular 

as visões de quem se encontrar em atuação, seja no papel de vítima, mãe, e encarregada de 

educação.  

 Tendo como objeto de estudo o envolvimento parental na escola da mulher vítima de 

violência conjugal, a pergunta de partida que orientará os objetivos deste estudo é: 

 De que forma a vitimação da mulher, vítima de violência conjugal, influencia o seu 

envolvimento parental na escola (EPE) e os comportamentos e desempenho escolar 

dos seus filhos? 

 

 O objetivo geral do estudo visa:  

 Analisar o impacto da vitimação da mulher vítima de violência conjugal no seu EPE, e 

respetivas consequências nos comportamentos e desempenho escolar do filho, no 

contexto social português. 

 

 A população do estudo é constituída por dois grupos. Um grupo constituído por 

mulheres vítimas de violência doméstica, e outro, pelos filhos destas vítimas. Cada grupo 

possuiu 350 indivíduos, num total de 700. Foram delimitadas como variáveis comuns, na 

definição desta população, as seguintes características: mulher vítimas de violência conjugal 

por parte do seu companheiro masculino com denúncia criminal efetuada; vítima e filho(a) 

residem juntos; são estas o encarregado de educação do seu filho, e quem por norma assumem 

as tarefas inerentes ao seu processo educativo; e, que este filho se encontre a frequentar o 2.º 

ou 3.º ciclo do ensino básico.  

 Um processo de amostragem implica que as conclusões obtidas através da sua 

caracterização sejam generalizáveis para a respetiva população, e, como veremos ao longo 

deste nosso trabalho, apesar de este objetivo ser dificilmente alcançável, acreditamos possuir 

uma amostra suficientemente abrangente para nos poder fornecer dados razoavelmente 

consistentes do contexto nacional deste fenómeno. A definição geográfica da amostra regeu-

se pelos NUTS II - Nomenclatura das Unidades Territoriais para fins Estatísticos
5
, que divide 

Portugal em sete partes: Norte; Centro; Área Metropolitana de Lisboa; Alentejo; Algarve; 

                                                 
5
 Fonte: Instituto Nacional de Estatística [INE], 2015. 
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Região Autónoma dos Açores e Região Autónoma da Madeira. A amostra, de 700 indivíduos, 

divide-se em 100 por cada um dos sete NUTS, particularmente, 50 mulheres vítimas e 50 

filhos destas, por cada NUTS. 

 Para a recolha da amostra tivemos o imprescindível papel da PSP, que se assumiu 

“parceira” da nossa investigação e sem a qual seria inviável, uma vez que a pesquisa tem um 

âmbito abrangente a todo o território nacional. A participação da PSP assentou numa das 

vertentes do V PNPCVDG, «Investigar e Monitorizar», adotando assim, um indispensável 

contributo na “(…) articulação com universidades ou centros de investigação” (V PNPCVDG, 

2014/17, p. 7027).  

 Neste sentido, após autorização do Diretor Nacional da PSP, participaram na recolha 

da amostra 277 esquadras do total de 20 Comandos que completam a PSP, num espaço 

temporal de 17 meses, que decorreu entre abril de 2014 e agosto de 2015. Esta recolha 

assentou num termo de consentimento informado aquando os elementos desta força de 

segurança se deparavam com uma ocorrência de violência doméstica, perante as 

características já observadas da amostragem. 

 Quanto à metodologia, com uma etapa inicial assente numa pesquisa exploratória com 

o objetivo de ampliar os conhecimentos sobre os conceitos, adotámos uma abordagem 

quantitativa. Neste sentido, o estudo pretende aprofundar a análise sobre o fenómeno da 

violência doméstica, violência de género, violência conjugal sobre a mulher, no seu papel de 

mãe e encarregada de educação, e analisando-o sob a perspetiva de avaliação do 

envolvimento parental na escola, na visão de vítima sobre si e na visão do seu filho(a) sobre 

esta, bem como os impactos nos comportamentos e desempenhos escolares destes filhos, aqui, 

exclusivamente na perceção das mães. Para o efeito, foi utilizado como instrumento de 

recolha de dados, o inquérito por questionário, construído tendo por base a pergunta de 

partida, hipóteses e os objetivos do estudo. Para o tratamento dos dados recorremos ao 

«Statistical Package for the Social Sciences» (SPSS), tendo como técnica a análise estatística 

e a correlação de variáveis, para sistematização dos resultados. 

 Paralelamente, os resultados do tratamento estatístico, quando possível, foram 

complementados e relacionados com a análise de estudos e relatórios técnicos. Relativamente 

aos relatórios, destacamos os que analisam a problemática da violência doméstica, das 

crianças e jovens em risco, e da área da educação, particularmente os da CPCJ 

(CNPDPCJ/CNPCJR), de segurança interna e de monitorização da violência doméstica 

(SGMAI/DGAI), da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), do Ministério da 
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Educação (ME), do Programa de Avaliação Internacional de Estudantes (PISA), entre outros, 

tendo em vista o aprofundamento da análise e discussão dos resultados. 

 No que se refere à estrutura, este trabalho divide-se em duas partes, o enquadramento 

teórico, e a apresentação da parte metodológica. 

 Na sua fase concetual, composta pelos dois primeiros capítulos, são analisados, através 

de uma revisão da literatura os principais autores e investigadores da área em estudo. Dentro 

desta fase encontra-se também delimitado, com pormenor, o quadro concetual, o qual contém 

os principais conceitos inerentes a esta problemática.  

 Quanto à fase metodológica, assente no terceiro e quarto capítulo, no qual são traçadas 

as diferentes fases do plano de investigação, incluindo a referência às questões éticas da 

investigação. Apresentamos a pergunta de partida, o método de pesquisa, a população, o 

contexto do estudo e, a amostra. Encontramos definidas as técnicas utilizadas para recolha dos 

dados, inerente apresentação, análise e discussão dos resultados, e verificação das hipóteses 

da investigação. Por fim, encontramos as conclusões gerais do nosso estudo, nas quais, 

expomos possibilidades para uma (re)orientação das políticas públicas e sociais que intervêm 

no fenómeno da violência doméstica. 

 Apesar do estudo procurar realizar uma análise das relações entre envolvimento 

educativo desta vítima específica, violência intrafamiliar e contexto escolar, o mesmo cinge-

se a um recorte possível de análise, perante um fenómeno complexo e multifacetado, em que 

diferentes fatores se podem envolver. 

 Este estudo procura ajudar a melhorar e reforçar a atuação nesta área, nomeadamente 

quanto aos padrões gerais das políticas públicas e sociais de apoio à mulher vítima de 

violência conjugal, perpetuada pelo seu companheiro masculino, e às crianças e jovens que 

vivenciam, indireta ou diretamente. Em especial, interessa uma atuação mais eficaz na 

prevenção da violência doméstica, partindo das perceções dos envolvidos, de maneira a ajudar 

a diminuir os possíveis efeitos negativos no envolvimento parental destas mães, e nos 

comportamentos e desempenhos escolares dos seus filhos.  
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: DESENVOLVIMENTOS RECENTES 
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Introdução 

   

 Tendo em conta que a família é a primeira instituição responsável pela inserção dos 

sujeitos na cultura, interessa acompanhar as mudanças que ocorreram até este início de século, 

com o propósito de contextualizar a violência doméstica enquanto fenómeno social, 

caraterizado por um conjunto de modificações intrínsecas à família, que contrastam com o 

imaginário afetivo desta instituição e que resultam, frequentemente, em situações de violência 

doméstica   

A situação de violência é, antes de tudo, uma questão de violação dos direitos 

humanos. Como tal, torna-se assim fundamental debruçar-nos sobre as dimensões da 

violência doméstica nas relações intrafamiliares, observando também o enquadramento legal 

deste crime e o olhar sobre as políticas públicas e sociais de prevenção e apoio a estas vítimas. 

Assim sendo, é igualmente importante a análise sobre os contornos deste crime perpetrado 

sobre a mulher, no contexto português, mas tendo em conta o enquadramento europeu e 

mundial. 

Torna-se indispensável, conhecer as representações sociais das mulheres vítimas de 

violência doméstica e analisar como este conhecimento, produzido e partilhado por este grupo 

de pertença, cria uma realidade prática e quotidiana. É cada vez mais imprescindível conceber 

as mulheres vítimas de violência como sujeitos sociais que suportam em si as particularidades 

culturais do género, assente numa construção social que tem colocado o homem numa posição 

de domínio sobre a mulher, ao longo da história. 

 

 1.1. Família, estruturas e funcionamento 

 

 A família é considerada, na sociedade, a instituição social básica, ponto de partida para 

o desenvolvimento de todas as outras, assumida como a mais antiga e de extensão universal, 

embora em cada comunidade as formas de vida familiar se diversifiquem. Por isso, a família é 

hoje concebida como um lugar seguro, propício ao desenvolvimento psicossocial dos 

indivíduos e ao seu bem-estar (Giddens, 2011).  

 Esta imagem da família tem, por base, representações sociais que variam de acordo 

com a sociedade e uma visão específica da realidade. Por isso, é preciso ter em consideração 

as definições de representação social apresentadas por Denise Jodelet, entendendo a ideia de 

representação social como “(…) uma modalidade de conhecimento, socialmente elaborada e 
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partilhada, com um objetivo prático e contribuindo para a construção de uma realidade 

comum a um conjunto social” (Jodelet, 1989, p. 35). Assim, estas formas de conhecimento 

manifestam-se através de imagens, conceitos e categorias, sendo socialmente compartilhadas, 

concorrendo para a construção de uma realidade comum. Desta maneira, as representações 

são fenómenos sociais (Moscovici, 2012). 

 Os estudos de autores como Anthony Giddens (2011, 2002, 2001), Ulrich Beck e 

Elisabeth Beck-Gernsheim (2013, 2002, 1995), Elisabeth Beck-Gernsheim (2002), Zygmunt 

Bauman (2006, 2001, 1999) e Ulrich Beck (1992), que, tendo como ponto de partida o 

indivíduo, levaram-nos a debater temas como os das funções, contornos e futuro da 

“Instituição Família”. Nestes estudos, a mutação da e na família justificam-se por processos 

gerais de mudança social, como a maior igualdade, escolarização, globalização, entre outros, 

resultando numa individualização crescente que confere aos indivíduos o “poder” para ajustar 

a sua biografia (Beck, Giddens & Lash, 1994). Como tal, é no meio familiar que cada 

indivíduo constrói a sua “identidade individualizada” (Singly, 2000). 

 A família surge assim como um dos grupos mais importantes de aprendizagem e 

assimilação de conhecimentos, não apenas porque é o primeiro grupo com o qual um 

indivíduo contacta, mas também porque nos primeiros anos de vida se encontra mais 

permeável à reprodução social. Os valores adquiridos no lar, num ambiente de amor e de 

felicidade, aproximam e unem as pessoas e são aqueles que mais se enraízam, sendo, na 

maioria dos casos, os que resistem aos impactos mais severos e às provas mais duras 

(Francisco, Pinto & Pinto, 2016; Buehler & Gerard, 2013; Sousa, 2012). 

 As mudanças nas estruturas e funções da instituição família espelham as mudanças nas 

outras instituições com as quais estão relacionadas (Benvenuto & Ribeiro, 2016; Reis, 2008). 

Nisso percebemos as alterações sofridas com o decorrer dos séculos, onde a principal 

transformação surge perante a passagem de uma “(…) sociedade agrária à sociedade 

industrial” (Reis, 2008, p. 44), o que teve, naturalmente, repercussões na transformação da 

instituição familiar. Ou seja, não estando isolada ou imune às transformações que se vão 

verificando, necessita assim de ajustamentos e adaptações na sua estrutura. 

 A passagem de um mundo camponês patriarcal para a sociedade industrial, onde uma 

família extensa, úteis para o sustento do lar e adequada à sociedade tradicional, sentiu 

necessidade de se transformar numa família nuclear, onde as crianças deixam de constituir um 

bem económico para se tornar num encargo dispendioso, e assim corresponder melhor às 
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características socioeconómicas e culturais da sociedade industrial e urbana (Quingostas, 

2011; Reis, 2008).  

 As obras de Philippe  Ariès (1988, 1986), ao estudar a criança e a vida familiar, 

demonstram que a “invenção” da infância na vida da criança surge apenas no século XVII, e 

aponta a consciencialização desta etapa como fator preponderante para a redefinição do papel 

e representação da família.  

 Associado ao progresso industrial, desponta o Estado Providência, sustentado em 

reflexões e imposições de solidariedade, passando a ingressar na privacidade das famílias 

mais desprotegidas para estas encontrarem apoio (Silva, 2013a; Sousa, 2005). 

 Não só a sociedade, mas a própria comunidade onde a família se insere, pode dar 

origem a alterações familiares. O termo comunidade assenta, no entanto, numa dupla 

perspetiva, onde por um lado devemos compreender o próprio território, e, por outro, implica 

elementos menos palpáveis, assentes nas características e perceções da população face ao 

território, onde a própria comunidade é vista como um lugar onde o conflito é comum 

(Wildemeersch & Vandenabeele, 2007).  A comunidade deve assim ser vista como não sendo 

homogénea, pelo contrário, é um espaço heterogéneo, e onde o conflito é parte fundamental 

do quotidiano (Biesta, 2014).  Podemos afirmar que a comunidade é espaço para mudança, 

um espaço dinâmico, onde tensões e conflito são usuais, e assim mais um complemento capaz 

de moldar o próprio conceito da estrutura familiar.  

 Émile Durkheim mencionava sobre a “família de hoje” do início do século passado, 

que não era mais nem menos perfeita do que aquela de ontem, mas mudara, porque as 

circunstâncias eram outras (Durkheim, 1975). A “família de hoje”, referida por Durkheim, era 

a família do início do século XX, no entanto, a “família de hoje”, um século mais tarde, 

continua a ser “outra”, nem mais nem menos perfeita, e, de facto, as circunstâncias são muito 

diferentes. As inúmeras transformações que ocorreram desde então, de âmbito social, 

económico e cultural, alargaram o âmbito destas mudanças, a todas as famílias. 

 Neste aspeto, uma das realidades mais relevantes no impacto das alterações estruturais 

da família foca-se no papel da mulher na sociedade, criando novas mudanças e impactos na 

família, na organização familiar e nas formas de conjugalidade (Giddens, 2011; Singly, 2011; 

Ferry, 2008; Aboim, 2006; Alarcão, 2006; Bauman, 2006; Relvas & Alarcão, 2002). 

 Atualmente, estruturais familiares sofreram as transformações, e gradualmente, 

encontram-se bem patentes em distintas e diversas estruturas. É no artigo 1576º do Código 

Civil Português que se aborda as conceções da noção jurídica de “Família”, ao considerar 
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como fontes das relações familiares o casamento, o parentesco, a afinidade e a adoção. A 

família abrange os cônjuges, os filhos, os parentes, os afins, os adotandos e adotados.  

 As tipologias mais comuns, centram-se em estruturas como a nuclear ou conjugal, 

constituídas por um homem, uma mulher e os seus filhos (biológicos ou adotados), residindo 

num ambiente familiar comum. Segundo os dados do Instituto Nacional de Estatística (INE, 

2013), relativamente aos resultados dos últimos Censos realizados em Portugal (2011), 

apresenta uma estrutura familiar cada vez menos com descendência pouco numerosa. Nos 

últimos 50 anos, a dimensão média destas famílias reduziu-se significativamente, passando de 

3,8 pessoas por família, em 1960, para 2,6 pessoas, em 2011. E, nesta mesma estrutura, com 

mais de cinco pessoas, teve um acentuado decréscimo, encontrando-se em 2011 com apenas 

2%, contra os 17,1% de 1960 (INE, 2013).  

 Uma outra estrutura comum e atual, onde apenas um dos pais reside com os seus 

filhos, são as designadas famílias monoparentais. Nestas famílias predominam fatores 

assentes em fenómenos sociais como o divórcio, óbito, abandono de residência, ilegalidade ou 

adoção de crianças por uma só pessoa. No que concerne à monoparentalidade feminina, 

existem dados indicativos, que, em muitos casos, advém de uma gravidez precoce ou não 

planeada, instabilidade familiar e/ou abandono (Layne, 2015; Nixon, Greene & Hogan, 2015; 

Giddens, 2014; Pinto et al., 2011; Vieira, 2009; Krause, 2006; Singly, 2006). Desta forma, 

estas famílias, em grande parte, podem ser associadas a situações de vulnerabilidade 

económica, uma vez que esta mulher não só assume as funções do lar e o cuidado dos filhos, 

mas também passa a ser a provedora do sustento familiar, posição que muitas vezes as 

vinculam a trabalhos mal remunerados e com poucas regalias sociais (Cunico & Arpini, 

2014). Verificamos que, nas últimas décadas, o número de núcleos familiares monoparentais 

no nosso país teve um aumento significativo, de 6% em 1960, para 9% em 2011. Na grande 

maioria dos casos, 90,9%, estes núcleos monoparentais são encabeçados por mulheres. Sendo 

que esta estrutura familiar, com filhos menores de 18 anos, é a mais afetada pelo desemprego, 

com 15,1% em 2011, facto esse mais elevado em casos das mães sós do que nos pais na 

mesma situação (INE, 2013). 

 Uma outra estrutura de família é a designada de família alargada, ampliada ou 

consanguínea, na qual coabitam outros parentes diretos ou colaterais, de diferentes gerações, 

com o casal e os seus filhos (e.g., os avós, primos, tios) (Giddens, 2014; INE, 2013; Paúl & 

Ribeiro, 2012). Os dados do INE indicam, no entanto, uma diminuição do peso destas 

famílias, de 15% em 1960, para 9% em 2011 (INE, 2013). 
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 Temos também a família recomposta ou reconstituída, a qual consiste na união de duas 

famílias depois de uma separação ou divórcio. Este tipo de estrutura poderá implicar a 

existência de filhos do casamento anterior, existindo assim um progenitor biológico que vive 

fora da habitação dessa família (Aaltonen & Karvonen, 2016; Giddens, 2014; Faber & 

Wittenborn, 2010; Alarcão, 2006). Nesta estrutura, e em contexto nacional, verificamos um 

aumento do número de casos, encontrando-se em 2011 com 13,3%, quando em 2001 

representavam apenas 5,6%. São os casais mais jovens os agentes da mudança, uma vez que é 

nas faixas etárias até aos 39 anos que as referidas tendências são mais evidentes (INE, 2013). 

 Um outro tipo de família hodierna são as famílias adotivas, onde, na maioria das 

situações, se distingue pelo facto de existir no seu seio crianças e jovens que não têm laços de 

sangue com aqueles pais, mas que lhes estão ligados por laços afetivos e legais (Delgado, 

2010; Salvaterra & Veríssimo, 2008; Alarcão, 2006). Quando nos debruçamos no contexto 

desta estrutura, verificamos que é necessária uma maior exigência e esforço de ambas as 

partes, implicando a reformulação de um conjunto de papéis, funções e responsabilidades, 

quer a nível individual quer a nível conjugal (Atzaba-Poria & Pike, 2015; Palacios, 2007; 

Alarcão, 2006). Nesta estrutura, e muitas vezes em resultado de situações bastante graves, as 

crianças e jovens são retirados do seu meio natural de vida, à família, para a sua colocação 

junto de outros familiares, de pessoas idóneas ou em instituições. Estas famílias constituem-

se, maioritariamente, devido a esta retirada de crianças e jovens vítimas de negligência, maus-

tratos físicos e emocionais, abuso sexual e por famílias disfuncionais. A sua retirada do seu 

meio familiar, embora não seja a ideal, é, em muitas situações, a única forma transitória ou 

duradoura possível de ajuda (Matos, 2015; Fraga, 2012; Bjorkenstam et al., 2011; Strecht, 

2004). 

 Os dados mais recentes, relativos a Portugal, indicam que no final de 2015, o universo 

de crianças e jovens em situação de acolhimento era de 8600. A maioria destas crianças e 

jovens, com 85% dos casos, encontram-se acolhidas com base em medidas aplicadas no 

âmbito de processos de promoção e proteção. Com valores muito abaixo, encontramos, com 

3,8%, sob a medida de «confiança a instituição com vista a futura adoção»
6
, com 3,5%, sob a 

                                                 
6
 Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (LPCJP). Lei n.º 147/99 - DR, I Série-A, n.º 204, de 1 de 

setembro de 1999. Alterada pela Lei n.º 142/2015 - DR, I Série, n.º 175, de 8 de setembro de 2015. Ver alínea g) 

do artigo 35º da LPCJP. 
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medida em «acolhimento familiar»
7
, e, apenas com 0,2%, por «medida de apoio para 

autonomia de vida»
8
 (Instituto da Segurança Social [ISS], 2016). 

 Em continuidade, do mais tradicional para o menos tradicional (idealizado), surgem as 

designadas famílias alternativas, onde prevalecem as famílias homossexuais/homoparentais 

(Gato & Fontaine, 2014; Giddens, 2014; Fernández, 2012). Nesta estrutura existe uma ligação 

conjugal entre duas pessoas do mesmo sexo, onde em um, ou ambos os parceiros, podem 

permanecer filhos biológicos de relações heterossexuais, ou apenas um pai ou mãe 

homossexuais e respetivos filhos, casais homossexuais que adotaram uma criança, ou que 

recorreram a métodos como a inseminação artificial para gerar uma criança. A primeira 

configuração, dada a dificuldade que os casais homossexuais têm no acesso a formas de 

parentalidade biológica, adotiva ou por inseminação artificial, será a mais frequente (Rahilly, 

2015; Malmquist, 2015; Ordem dos Psicólogos Portugueses [OPP], 2013; Alarcão, 2006; 

Krause, 2006). As estimativas nacionais do número de famílias homossexuais/homoparentais, 

com dois pais ou duas mães, indicam que o número de pessoas homossexuais com filhos 

possa variar entre os 3% e os 10% (Costa, Pereira & Leal, 2012). Apesar das muitas dúvidas, 

perguntas e receios que se colocam sobre as capacidades parentais e o desenvolvimento 

psicológico das crianças e adolescentes que crescem numa família homoparental, têm sido 

respondidos por inúmeras investigações científicas realizadas em diversos países. É 

consensual que não existem diferenças, entre as crianças provenientes de famílias 

homoparentais e as crianças provenientes de famílias heteroparentais, no que diz respeito a 

aspetos desenvolvimentais, cognitivos, emocionais, sociais e educacionais, reforçando mesmo 

que as famílias homoparentais são um espaço seguro para a educação dos filhos (OPP, 2013). 

Os resultados sugerem também que a orientação sexual parental é menos importante do que a 

qualidade das relações familiares. Sendo mostrado que é mais importante para as crianças, 

não o género dos pais, mas a qualidade das interações diárias e a força das relações 

interpessoais, dado que, para a criança, esta diferença entre géneros poderá ser construída 

numa noção através das suas relações sociais alargadas, uma vez que os modelos de feminino 

e masculino não se restringem apenas às figuras físicas de pai e de mãe. Diversos estudos, 

comparativos sobre a capacidade de homossexuais femininos e masculinos para serem bons 

                                                 
7
 Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (LPCJP). Lei n.º 147/99 - DR, I Série-A, n.º 204, de 1 de 

setembro de 1999. Alterada pela Lei n.º 142/2015 - DR, I Série, n.º 175, de 8 de setembro de 2015. Ver alínea e) 

do artigo 35º da LPCJP. 
8
 Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (LPCJP). Lei n.º 147/99 - DR, I Série-A, n.º 204, de 1 de 

setembro de 1999. Alterada pela Lei n.º 142/2015 - DR, I Série, n.º 175, de 8 de setembro de 2015. Ver alínea d) 

do artigo 35º da LPCJP. 
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pais e desempenharem eficazmente o papel parental, indicam não existirem diferenças 

significativas. No entanto, os resultados que favorecem as mães comparativamente aos pais 

homossexuais, podem dever-se ao facto das mulheres investirem mais do que os homens no 

papel parental, e isto é transversal à sua orientação sexual (Xavier, Alberto & Mendes, 2015; 

Abbott, 2012; Gato & Fontaine, 2011; Farr, Forssell & Patterson, 2010; Patterson, 2009, 

2001; Golombock et al., 2003). 

 Quando nos debruçamos nos estudos das relações das famílias, que não as nucleares 

ou conjugais, em que existem padrastos/madrastas, percebemos que existe atualmente uma 

enorme relevância, particularmente no significado social da relação entre estes e os enteados. 

Os resultados indicam que os pais biológicos, em média, têm um contacto limitado com os 

seus filhos após uma separação, e os laços entre o pai biológico e as crianças fragilizam-se 

quando o vínculo conjugal se quebra, porventura devido ao significado do papel de 

paternidade (Ellison, Wolfinger, & Ramos-Wada, 2013; Wolfinger, Mason & Goulden, 2013; 

Fu & Wolfinger, 2011; Lobo, 2010; Cutsem, 2004; Mason et al., 2002; Singly, 2000). No 

entanto, independentemente da razão, esta fragilidade não deixa de ser inquietante. 

 Inegavelmente, estamos diante de uma realidade própria da modernidade, assente na 

diversidade e humanização dos modelos atuais de família, coexistentes e não excludentes. Em 

Portugal, apesar de ter diminuído, verificamos que continua a ser a família com casal, com e 

sem filhos, a forma predominante de organização da vida familiar, com 62% das famílias em 

1960, e, 59% em 2011, sendo que, nos últimos 50 anos, o número de casais sem filhos passou 

de 15% em 1960, para 24% em 2011. Também se constata um grande aumento das pessoas 

que vivem sós (solteiros, separados e divorciados, viúvos), passando de 12% em 1960, para 

20% em 2011 (INE, 2013).  

 Como principais linhas de transformação familiar é possível identificar um padrão 

familiar assente, generalizadamente, em famílias de menor dimensão devido ao menor 

número de filhos, e ao decréscimo das famílias alargadas. Segundo este relatório, as 

tendências demográficas registadas nas últimas décadas, são resultado do “(…) aumento da 

esperança de vida, queda da fecundidade, adiamento da parentalidade, aumento das uniões de 

facto e do divórcio” (INE, 2013, p. 1), implicando assim um processo de mudança 

progressivo e persistente, que têm culminado na direção destas novas formas de viver em 

casal e em família (INE, 2013).  

 Assim, a família moderna compõe-se, decompõe-se e recompõe-se na tensão entre o 

relacional e a autonomia (Portugal, 2014; Singly, 2011).  
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 Na atual sociedade, verificamos, maioritariamente, que homens e mulheres trabalham 

separadamente todo o dia fora de casa, que as crianças frequentam infantários, escolas e 

atividades de tempos livres, verifica-se que cada vez mais os jovens optam por viver juntos, 

que existem cada vez mais pessoas a viverem sós, sobretudo pessoas idosas, e uma enorme 

percentagem dos casais se divorcia e casa novamente (Giddens, 2010). 

 O conceito de família tem assim sofrido alterações ao longo dos tempos, bem como 

nas funções enquanto sistema, e de todos os atores que as compõe. As transformações que 

ocorrem derivam das mudanças socioculturais e tecnológicas, cujas variáveis ambientais, 

sociais, económicas, culturais, políticas e religiosas, têm motivado as distintas estruturas e 

composições da família (Yasui, 2015; Sarmento, Pinto & Monteiro, 2010; Smart, 2007). Estas 

alterações são cada vez mais visíveis ao analisarmos a realidade da sociedade moderna, onde 

os ciclos de vida são diferentes, a função dos pais e dos filhos sofreu alterações, os laços 

familiares são mais frágeis, e a família desagrega-se com facilidade (Sousa, 2012).  

 Tendo a família o papel da produção de um clima afetivo, a socialização, a 

transmissão de ideias, valores essenciais, sendo o espaço onde a criança aprende como se 

comportar, o que lhe é permitido e proibido, partilha os valores da sua época quanto à 

educação, ao mercado de trabalho, à competição, ao sucesso, entre outros (Delgado, 2006; 

Espada, Gambôa & Branco, 2004), estas alterações da estrutura familiar podem acarretar 

consequências para o bem-estar material e psicológico das crianças (López, 2008). 

 Para caracterizar as principais mudanças que ocorreram na família, e 

consequentemente na infância, podemos indicar um conjunto diverso e versátil de indicadores 

globais, designadamente: as famílias tendem a ser menores e a diversificar os tipos de 

estruturas familiares; o crescimento da mobilidade das famílias (migrações); a diminuição do 

tempo e coesão familiar; o aumento da pobreza e exclusão social; o desemprego; o 

alcoolismo; a toxicodependência; a violência familiar; a agressividade e os castigos corporais; 

falta de diálogo; o autoritarismo; ruturas familiares (divórcios/separações), e, entre outros, a 

incompatibilidade entre o horário de trabalho dos pais e os horários escolares dos filhos 

(Leung, Tsang & Heung, 2015; Glover & Reay, 2015; Nunes & Ayala-Nunes, 2015; Buehler 

& Gerard, 2013; Dias & Rodrigues, 2012; Bandeira, 2012; Bertuzzi, Paskulin & Morais, 

2012; Pedroso & Branco, 2008; Cunha, 2007; Paugam, 2005).  

 Verificamos, assim, que na atualidade a individualização, desinstitucionalização e 

risco, hegemónicas no pensamento social contemporâneo a partir dos anos 80/90 do século 

passado, fazem a ligação entre a ordem social e a mudança na família (Costa, 2012; Brannen 
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& Nielsen, 2005). Estas explicam o conjunto de mudanças radicais a que assistimos na 

sociedade ocidental contemporânea. Esta visão encontra-se bem presente numa imagem da 

família na contemporaneidade, a de uma realidade em permanente mudança na estrutura 

familiar (Giddens, 2014; Newman, 2010). No entanto, e apesar dos conceitos de família e 

parentesco se encontrarem a ser reinventados e exigindo uma elasticidade conceptual e 

redefinição durável, com caráter mais ou menos efémero e frágil das relações contemporâneas 

e do contexto de risco que as circunda, os mecanismos de atração, e não apenas os de repulsa, 

continuam a existir (Costa, 2014).    

 Apesar da diversidade de modelos e estruturas familiares nas sociedades atuais, a 

família nuclear persiste como prevalente nos discursos e políticas sociais, tendo como imagem 

dominante associada de um grupo coeso, composto por um casal heterossexual e filho(s). No 

entanto, esta representação é investida de pressupostos morais e ideológicos que transfiguram 

a família num reduto de ambiguidades, pois esta é “(…) espaço de segurança, solidariedade e 

intimidade”, mas é também “(…) lugar de violência e de desigualdades entre os seus 

membros (Dias, 2010a, p. 247). 

 É com este propósito que passamos ao ponto seguinte, no sentido de perceber como a 

violência se insere na família. 

 

 1.2. A violência doméstica nas relações intrafamiliares 

 

 Apesar de a família ser representada como o lugar da estabilidade e do bem estar, 

propício à construção da identidade e um refúgio contra as pressões sociais diárias, de forma 

paradoxal, é igualmente uma das instituições mais violentas, pois a afetividade e a violência 

coexistem, frequentemente, no seio das relações familiares, sobretudo na relação conjugal. 

 Atualmente, em Portugal, e após o reconhecimento da violência doméstica como um 

problema social e criminal, a violência privada e íntima da família, que permaneceu oculta 

durante décadas na privacidade das famílias, desde a década de sessenta, e principalmente 

setenta do século passado, que lançou sobre si diversos olhares, transformando-a num 

problema à escala mundial. Neste contexto, passou a ser objeto de investigação científica e 

produziu a definição de políticas públicas para a combater (Matos et al., 2012; Machado, 

Gonçalves & Vila-Lobos, 2002). Neste âmbito, devemos ter em consideração que a violência 

doméstica deve ser sempre analisada perante considerações de onde esta se insere, onde se 
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inclui o contexto social, económico, político, religioso e até cultural (Salter, 2014; Duarte & 

Alencar, 2011).  

 Está provado que a violência doméstica é um fenómeno global, presente tanto nos 

países desenvolvidos, como nos subdesenvolvidos e nos que estão em desenvolvimento 

(Queiroga, 2014; Ribeiro, 2011). Fenómeno 

 Perante as muitas e distintas definições de violência doméstica, torna-se difícil 

compatibilizá-las, estando presentes na abundante literatura científica, na legislação 

específica, em documentos nacionais, da Organização das Nações Unidas e da União 

Europeia, entre outros. O termo violência doméstica apresenta-se assim abrangente, incluindo 

a violência conjugal, a violência contra crianças e idosos, no entanto, por se encontrar 

legalmente identificada como crime, é possível considerá-lo um conceito limitado (Sani, 

2008). Martins e Carvalho referem que, entre as diversas formas de violência no tecido 

familiar, “(…) a violência de género, a violência doméstica e a violência familiar são termos 

utilizados como similares (…) e torna-se um problema complicado por entrar na privacidade 

familiar, agravado por não ter, regra geral, testemunhas” (Martins & Carvalho, 2009, p. 327). 

 Mas não podemos deixar de voltar a salientar o conceito de família, centro deste tipo 

de violência. Anthony Giddens refere que a constituição da família se baseia numa ligação 

emocional e de intimidade, construindo uma história própria, exclusiva, tornando-se a razão 

da sua existência enquanto casal, e onde esta “(…) ligação emocional começa por ser o meio 

de estabelecer a relação e, depois, é a principal razão para ela ser mantida” (Giddens, 2010, p. 

63). Mas, é exatamente aqui, na família, nesta ligação emocional, que a violência doméstica 

se apresenta, integrando e ligando entre si vários e distintos tipos de abuso cometidos sobre os 

seus membros, e que  

 

“(…) inclui qualquer acto, inclusive de omissão, por parte dos membros da família, 

e quaisquer condições que resultam de tais acções ou inacções, privando os outros 

membros da família de direitos e liberdades iguais, e/ou interferindo com o seu 

desenvolvimento normal e a sua liberdade de escolha” (Dias, 2010b, p. 92).  

 

 Esta forma de violência surge e insere-se, assim, dentro do conceito de família, no seu 

espaço íntimo, lugar dos afetos e de expressão dos sentimentos, lugar onde tudo se partilha e 

experiencia, lugar e espaço de bem-estar, mas, também lugar onde a coação física ou 

psicológica se manifestam através deste crime (Dias, 2010b). Aqui se inserem os 

comportamentos perpetrados com intenção de infligir dor ou injúrias nos membros da família, 
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comportamentos que podem ocorrer de forma repetida e continuada ao longo do tempo 

(Bender & Roberts, 2007).  

 Numa correspondência ao tipo ideal de família, sentida pela sociedade em geral, esta 

assume que os seus membros são bem alimentados, bem-educados, bem vestidos e bem-

amados. Isabel Dias, no âmbito da problemática da violência doméstica, realça que, este 

espaço de intimidade e privacidade, de afeto, de solidariedade, autenticidade e confiança na 

família moderna, pode ser também, um espaço privilegiado de opressão, de angústia, de 

obrigação, de egoísmo, assumindo-se assim como um espaço de violência. Esta visão indica-

nos que, ao lado da representação da família ideal, temos de encarar também a imagem 

realista da “família que mata” (Dias, 2015, 2010b). 

 Apesar de violência doméstica, violência familiar, maus-tratos familiares e violência 

conjugal terem presente a existência de um agressor, uma vítima, e o exercício de poder 

através do uso da força (Alarcão, 2006), onde esse exercício de poder se traduz em agressão 

física, psicológica, sexual, social ou económica, podendo mesmo culminar no homicídio 

(Matos, 2002), podemos compreender a distinção basilar entre estas. De facto, não é apenas o 

ato de violência em si próprio, mas há que ter em conta os indivíduos que o vivenciam, as 

funções desempenhadas, e o significado das representações desses atos de violência. 

 A violência conjugal considera atos ofensivos que são infringidos conscientemente por 

um elemento do casal contra o outro. Por seu lado, a violência doméstica será mais 

abrangente, e são decorrentes das dinâmicas familiares, podendo afetar e ocorrer com 

diferentes membros da família restrita ou alargada (Rodrigues, 2012).  

 A literatura que se debruça sobre a problemática da violência familiar, refere os 

valores enraizados nas culturas patriarcais, em que os homens controlam as mulheres, como a 

razão pela qual assistimos a um predomínio da violência masculina. A ideologia feminista 

sublinha e defende esta prevalência, na qual a violência está diretamente relacionada com a 

diferença de poder entre os membros do casal, visível, na submissão das mulheres (Santos, 

2016b). No entanto, estudos recentes procuram explicar se homens e mulheres são ou não, nas 

suas relações heterossexuais, igualmente violentos ou sofrem consequências iguais. Segundo 

Machado e Matos (2014), esta resposta varia consoante o foco da investigação, os tipos de 

violência analisados, o tamanho e proveniência da amostra, e os instrumentos utilizados. 

 Estes estudos, indicam que a violência nas relações íntimas não são um problema 

homogéneo, no qual os homens são perpetradores e as mulheres vítimas (Machado, Hines & 

Matos, 2016; Costa, et al., 2015).  
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 Segundo John Archer, que publicou vários estudos e análises meta-analíticas sobre 

temas relacionados com as diferenças de género nas agressões das relações conjugais e 

familiares, indica que homens e mulheres, enquanto membros de uma família, podem ser 

agressores e vítimas (Archer, 2013, 2009, 2006, 2002, 2000). Segundo os resultados da meta-

análise de Archer, o “paradigma” de género não reflete a realidade atual do fenómeno. Este 

indica que a violência deve ser considerada como algo eminentemente humano. As 

redefinições do papel social da mulher, afastam a atribuição da exclusividade da perpetração 

ao homem, e da vitimação à mulher (Archer, 2000). Complementa que a violência conjugal 

constitui um problema humano, não de género, em que as agressões de que os homens são 

vítimas podem ser equiparadas, na sua natureza e extensão, à das mulheres vítimas, e mesmo 

no âmbito do homicídio conjugal, as mulheres podem ser igualmente violentas (Ibidem). 

 No entanto, e não descurando que o homem e mulher devem ser olhados como 

possíveis vítimas e/ou agressor de violência doméstica, a realidade da violência familiar e 

conjugal presente nos inúmeros relatórios criminais internacionais e nacionais, continuam a 

denunciar a prevalência do crime do homem contra a mulher, os quais analisaremos num dos 

pontos seguintes do nosso trabalho.   

 As progressivas evoluções nas últimas décadas da definição e das teorias explicativas 

da violência doméstica, os próprios tipos e formas de problematizações sociais, levam-nos a 

entender que a violência conjugal se apresenta como um dos tipos de violência doméstica, 

onde a atribuição das abordagens concetuais, as suas políticas e estratégias de prevenção e 

intervenção nesta se inserirem.  

 

 1.2.1. Enquadramento legal 

 

 Conscientes de que a família e os papéis sociais de género têm que ser desconstruídos, 

pois homens e mulheres não existem em contextos naturalmente criados, muito pelo contrário, 

tais espaços derivam de processos complexos de construção social. Na abordagem a tais 

pressupostos, é assim central uma intervenção apropriada nas questões da família e, em 

particular, da violência doméstica, por parte do sistema jurídico-legal e judicial. 

 Neste âmbito, e com relevância aos mais recentes e pertinentes passos dados no 

âmbito legal da violência doméstica em Portugal, temos, obrigatoriamente, de nos 

debruçarmos nos conteúdos do Código Penal (CP) e Código Processual Penal (CPP).  
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 No contexto do CP, as principais aplicações que envolvem o presente crime, envolvem 

alterações consumadas no âmbito dos artigos 152º, 152º- A e 152º- B.  

 Assim, com a Lei n.º 7/2000, de 27 de maio
9
, surge a implementação da natureza do 

crime de maus tratos nas relações entre cônjuges e análogas às dos cônjuges, que passou a ser 

público. Esta lei procede assim à quinta alteração do CP, e coloca no contexto da violência 

doméstica o panorama jurídico português. No entanto, é apenas sete anos depois, com a Lei 

n.º 59/2007, de 4 de setembro
10

, que são introduzidas alterações significativas. Desde logo, 

procedeu-se à autonomização do tipo legal de crime, intitulando-o de «Violência doméstica», 

que até então possuía a designação de «Maus tratos e infração de regras de segurança», 

apresentando-se no artigo 152º do CP. Num contexto mais recente, a Lei n.º 19/2013, de 21 de 

fevereiro
11

, procede a nova alteração do artigo 152º, alargando-o de forma a abranger a pessoa 

do mesmo sexo neste crime, e às relações de namoro, ainda que sem coabitação. Este artigo 

estabelece, atualmente, no seu n.º 1 que:  

 

“Quem, de modo reiterado ou não, infligir maus tratos físicos ou psíquicos, 

incluindo castigos corporais, privações da liberdade e ofensas sexuais: a) Ao 

cônjuge ou ex-cônjuge; b) A pessoa de outro ou do mesmo sexo com quem o 

agente mantenha ou tenha mantido uma relação de namoro ou uma relação análoga 

à dos cônjuges, ainda que sem coabitação; c) A progenitor de descendente comum 

em 1.º grau; ou d) A pessoa particularmente indefesa, nomeadamente em razão de 

idade, deficiência, doença, gravidez ou dependência económica, que com ele 

coabite; é punido com pena de prisão de um a cinco anos (…)”.  

 

 Os números seguintes, do referido artigo, consagram a aplicação ao arguido de penas 

acessórias de proibição de contacto com a vítima, referindo que tais penas podem incluir o 

afastamento da residência ou do local de trabalho desta. Proíbe ao arguido o uso e porte de 

armas, bem como da obrigação de frequência de programas específicos de prevenção da 

violência doméstica. Ressalta ainda a possível inibição do exercício do poder paternal, da 

tutela ou da curatela por parte do arguido. 

 Neste sentido, podemos caracterizar a violência doméstica no seu sentido estrito ou 

lato. No seu sentido estrito incluem-se os atos criminais enquadráveis neste artigo 152º: maus-

tratos físicos; maus-tratos psíquicos; ameaça; coação; injúrias; difamação e crimes sexuais. 

No seu sentido lato inserem-se outros crimes em contexto doméstico: como a violação de 

domicílio; perturbação da vida privada; devassa da vida privada (e.g. imagens; conversas 

                                                 
9
 Lei n.º 7/2000 - DR, I Série-A, n.º 123, de 27 de maio de 2000. 

10
 Lei n.º 59/2007 - DR, I Série, n.º 170, de 4 de setembro de 2007. 

11
 Lei n.º 19/2013 - DR, I Série, n.º 37, de 21 de fevereiro de 2013. 
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telefónicas; emails; revelar segredos e factos privados; etc.); violação de 

correspondência/telecomunicações; violência sexual; subtração de menor; violação da 

obrigação de alimentos; homicídio (tentado/consumado); dano; furto e roubo (Marques, 

2016). 

 Ainda no âmbito da mencionada Lei n.º 59/2007, de 4 de setembro, cumprem-se 

alterações aos artigos 152º-A (Maus tratos) e 152º-B (Violação de regras de segurança). Estas 

alterações, consumadas e relacionadas no âmbito deste crime, estabelecem igualmente 

envolvências do regime jurídico aplicável à prevenção da violência doméstica, à proteção e à 

assistência das suas vítimas. 

 No que respeita ao CPP, encontramos importantes alterações no âmbito deste crime, 

com alterações consumadas nos artigos 82º-A, 200º, 201º, 281º e 282º.  

 Numa primeira abordagem, as alterações surgem no âmbito da Lei n.º 59/98, de 25 de 

agosto
12

, relativamente aos artigos 200º e 281º. Num primeiro, indica a proibição do agressor 

permanecer na área de uma determinada povoação, ou na residência onde tenha cometido o 

crime. Relativamente ao segundo, vem declaram a possibilidade da suspensão do processo, 

mediante a imposição ao arguido de injunções e regras de conduta, e, indicando que para 

apoio e vigilância do cumprimento destas injunções e regras de conduta, podem ser acionados 

os serviços de reinserção social, os órgãos de polícia criminal e as autoridades 

administrativas. 

 Com a Lei n.º 48/2007, de 29 de agosto
13

, verificamos várias alterações que emergem 

no âmbito da violência doméstica. No seu artigo 82º-A, relativo à reparação da vítima em 

casos especiais, expressa que em caso de condenação, e no âmbito da indeminização civil, o 

tribunal pode arbitrar uma quantia a título de reparação pelos prejuízos sofridos pela vítima. O 

artigo 200º comporta também uma nova redação, onde é anunciada a proibição e imposição 

de condutas ao arguido, entre outras, a de não permanecer na residência onde o crime tenha 

sido cometido, não contactar com determinadas pessoas, incluindo a sua vítima, não 

frequentar certos lugares ou certos meios, entregar armas ou outros objetos e utensílios que 

detiver, e de se sujeitar a tratamento de dependência de que padeça e haja favorecido a prática 

do crime. No artigo 201º inclui a possibilidade do juiz poder impor ao arguido a obrigação de 

permanecer na habitação, ou dela não se ausentar sem autorização. Procede ainda a alterações 

no artigo 281º, referindo que ao arguido podem ser determinadas obrigações e regras de 

                                                 
12

 Lei n.º 59/1998 - DR, I Série-A, n.º 195, de 25 de agosto de 1998. 
13

 Lei n.º 48/2007 - DR, I Série, n.º 166, de 29 de agosto de 2007. 
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conduta, entre outras, a de indemnizar o lesado, de lhe dar satisfação moral adequada, de 

entregar quantia, de efetuar prestação de serviço de interesse público, ou de frequentar certos 

programas ou atividades. No seu artigo 282º a principal alteração reproduz-se na nos prazos 

da suspensão, que poderá ocorrer até ao prazo de cinco anos e que, se o arguido cumprir as 

injunções e regras de conduta, arquiva-se o processo, não podendo ser reaberto. 

 Posteriormente, surgem novas alterações ao CPP, previstas na Lei n.º 26/2010, de 30 

de agosto
14

, que, entre outras medidas, salientamos a inclusão do crime da violência 

doméstica no conceito de criminalidade violenta. Mais recentemente, a Lei n.º 20/2013, de 21 

de fevereiro
15

, procede à alteração do artigo 281º, onde indica a possibilidade de impor ao 

arguido a proibição de conduzir veículos com motor. 

 A legislação portuguesa determina que este crime é de responsabilidade social, e não 

sujeito à sua arquivação apenas pela retirada da queixa por parte da vítima. A legislação 

assume que a vítima se defronta com numa situação de fragilidade e de exposição ao controle 

do agressor, onde o papel do Estado e da sociedade, através do Ministério Público, é que 

avalia a gravidade das ofensas, da necessidade e, determina os tipos de medidas a adotar 

judicialmente. 

 No ponto seguinte, e apesar de em muitos casos se abordarem igualmente bases legais, 

estes assumem agora uma causa consentânea às políticas públicas e sociais.  

 

 1.2.2. Políticas públicas e sociais de prevenção e apoio à vítima 

 

 No que se refere às políticas públicas e sociais de prevenção e apoio à vítima de 

violência doméstica, diversos diplomas têm assumido um papel preponderante, em particular, 

no acesso ao direito e aos tribunais (Lei n.º 47/2007, de 28 de agosto
16

; Resolução do 

Conselho, de 10 de junho de 2011
17

; Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 637/2013
18

; Lei 

n.º 7-A/2016, de 30 de março
19

), no atendimento (Protocolo n.º 17/2000
20

; Resolução do 

                                                 
14

 Lei n.º 26/2010 - DR, I Série, n.º 168, de 30 de agosto de 2010. 
15

 Lei n.º 20/2013 - DR, I Série, n.º 37, de 21 de fevereiro de 2013. 
16

 Lei n.º 47/2007 - DR, I Série, n.º 165, de 28 de agosto de 2007. Altera o regime de acesso ao direito e aos 

tribunais da primeira Lei (Lei n.º 34/2004 - DR, I Série-A, n.º 177, de 29 de julho  de 2004).  
17

 Resolução do Conselho, de 10 de junho de 2011 - Jornal Oficial da União Europeia C 187/1, de 28 de junho de 

2011. Sobre um roteiro para o reforço dos direitos e da proteção das vítimas, nomeadamente em processo penal. 
18 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 637/2013, Processo n.º 88/13 - DR, I Série, n.º 203/2013, de 21 de 

Outubro de 2013. Declarada inconstitucional a interpretação segundo a qual o juiz pode conceder provimento à 

impugnação apresentada pela parte contrária, sem que ao beneficiário do apoio judiciário seja dado 

conhecimento da impugnação e sem que lhe seja dada possibilidade de a contraditar. 
19

 Lei n.º 7-A/2016 - DR, I Série, n.º 62, I série, de 30 de março de 2016. Altera o regulamento das custas 

processuais relativamente às pessoas a que tenha sido atribuído o Estatuto de Vítima de violência doméstica. 

http://www.dre.pt/pdf1s/2013/02/03700/0109801106.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2013/02/03700/0109801106.pdf
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Conselho de Ministros n.º 35/2002
21

; Portaria n.º 1593/2007
22

; Decreto-Lei n.º 114/2011, de 

30 de novembro
23)

, no combate à violência sobre as mulheres (Resolução da Assembleia da 

República n.º 17/2007
24

; Resolução do Parlamento Europeu de 5 de abril de 2011
25

), no 

acesso a Casas de Abrigo (Lei n.º 107/99, de 3 de agosto
26

, Decreto Regulamentar n.º 1/2006, 

de 25 de janeiro
27

; Despacho n.º 32648/2008
28

), e na área da saúde (Despacho n.º 

20509/2008
29

; Decreto-Lei n.º 113/2011, de 29 de junho
30

).  

 No panorama destas políticas públicas e sociais, podemos indicar como um dos mais 

importantes diplomas, na prevenção e apoio à vítima de violência doméstica, a Lei n.º 

112/2009, de 16 de setembro
31

, apelidado como diploma “mãe” da violência doméstica. Esta 

lei estabelece o regime jurídico aplicável à prevenção da violência doméstica, à proteção e à 

assistência das suas vítimas. Inicia-se, no seu 1º artigo, com a definição de todos os conceitos 

inerentes a esta problemática, essencialmente o conceito de vítima, vítima especialmente 

vulnerável, técnico de apoio à vítima, rede e organizações nacionais de apoio a estas vítimas e 

o de programa para autores de crimes no contexto da violência doméstica.  

                                                                                                                                                         
20 

Protocolo n.º 17/2000 - DR, II Série, n.º 118, de 22 de maio de 2000. Protocolo celebrado entre o Ministro da 

Justiça, a Ministra para a Igualdade, e a Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), relativo ao serviço 

de atendimento telefónico permanente às vítimas de violência doméstica. 
21

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 35/2002 - DR, I Série-B, n.º 39, de 15 de fevereiro de 2002. Mantém 

em funções a equipa de missão criada, na dependência do Ministério da Administração Interna, com o objetivo 

de implementar e aplicar o projeto INOVAR, tendo em vista uma nova ação das polícias e a proteção especial de 

grupos mais frágeis e de risco, onde se inserem as vítimas de violência doméstica. 
22 

Portaria n.º 1593/2007 - DR, I Série, n.º 242, de 17 de dezembro de 2007. Cria um balcão único virtual para 

apresentação de denúncias de natureza criminal e estabelece os procedimentos a adotar pela GNR, PSP e SEF 

com vista à prestação do novo serviço, onde se insere o crime de violência doméstica. 
23

 Decreto-Lei n.º 114/2011, DR, I Série, n.º 230, de 30 de novembro de 2011. Diligência, através do Artigo 37º 

(Núcleos de Atendimento às Vítimas de Violência Doméstica), pelo cumprimento das obrigações resultantes de 

protocolos celebrados pelos governos civis relativos ao funcionamento dos Núcleos de Atendimento às Vítimas 

de Violência Doméstica. 
24 

Resolução da Assembleia da República n.º 17/2007 - DR, I Série, n.º 81, de 26 de abril de 2007. Iniciativa 

“Parlamentos unidos para combater a violência doméstica contra as mulheres”. 
25 

Resolução do Parlamento Europeu, de 5 de abril de 2011 - Jornal Oficial da União Europeia C 296E/26, de 2 

de outubro de 2012. Sobre prioridades e definição de um novo quadro político comunitário em matéria de 

combate à violência contra as mulheres. 
26

 Lei n.º 107/99 - DR, I Série-A, n.º 179, de 3 de agosto de 1999. Criação da rede pública de casas de apoio a 

mulheres vítimas de violência. Alterada pela Lei n.º 112/2009 - DR, I Série, n.º 180, de 16 de setembro 2009. 

Com a Lei n.º 19/2013 - Diário da República, I Série, n.º 37, de 21 de fevereiro de 2013, veio alterar os artigos 

35º e 36º desta última, a qual veio a ser  retificada pela Declaração de Retificação n.º 15/2013 - DR, I Série, n.º 

55, de 19 de março de 2013.  
27 

Decreto Regulamentar n.º 1/2006 - DR, I Série-B, n.º 18, de 25 de janeiro de 2006. 
28

 Despacho n.º 32648/2008 - DR, II Série, n.º 251, de 30 de dezembro de 2008. Aprova o Relatório da 

Avaliação das Condições Funcionamento das Casas de Abrigo. 
29

 Despacho n.º 20509/2008 - DR, II Série, n.º 150, de 05 de agosto de 2008. Aplica o regime de isenção das 

taxas moderadoras às vítimas de violência doméstica. 
30 

Decreto-Lei n.º 113/201 - DR, I Série, n.º 229, de 29 de junho de 2011 (Ver artigo 8º, alínea h). Reforça, no 

âmbito da isenção das taxas moderadoras, o acesso a regimes especiais de benefícios, onde se incluem os 

atendimentos urgentes e atos complementares decorrentes de atendimentos a vítimas de violência doméstica. 
31

 Lei n.º 112/2009 - DR, I Série, n.º 180, de 16 de setembro de 2009. 

http://dre.pt/pdf1s/2007/12/24200/0894508949.pdf
http://www.dre.pt/pdf2s/2008/08/150000000/3480834809.pdf
http://ficheiros.parlamento.pt/dilp/Compilacao_Leis_Internet/Violencia_Domestica/DL_113_2011_artigo_8_alínea_h).doc
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 O referido diploma estabelece um conjunto de medidas, entre as quais, o 

desenvolvimento de políticas de sensibilização nas áreas da educação, da informação, da 

saúde e do apoio social; a consagração dos direitos das vítimas, assegurando a sua proteção 

célere e eficaz; a criação de medidas de proteção com a finalidade de prevenir, evitar e punir a 

violência doméstica; a consagração de uma resposta integrada dos serviços sociais de 

emergência e de apoio à vítima; vêm tutelar os direitos dos trabalhadores vítimas; a garantia 

dos direitos económicos da vítima; o assegurar uma proteção policial e jurisdicional célere e 

eficaz às vítimas; o assegurar da aplicação de medidas de coação e reações penais adequadas 

aos autores do crime, incluindo a aplicação de medidas complementares de prevenção e 

tratamento; e a garantia de uma prestação de cuidados de saúde adequados, às vítimas de 

violência doméstica. 

 Na extensão deste primordial diploma, foram sendo consumadas determinadas 

alterações desde a sua primeira versão, com o intuito de o complementarem e aperfeiçoarem. 

 A segunda alteração, surge com a Lei n.º 19/2013, de 21 de fevereiro
32

, em que 

particularizamos, a introdução das alterações ao artigo 152º do CP, com a inserção na 

categoria do crime, das relações entre pessoas do mesmo sexo, de namoro, ainda que sem 

coabitação. Uma terceira alteração, surge perante a Retificação n.º 15/2013, de 19 de março
33

, 

em que uma das principais alterações prende-se com a determinação que o cumprimento das 

medidas e penas deve, sempre que se mostre imprescindível para a proteção dos direitos da 

vítima, ser fiscalizado por meios técnicos de controlo à distância, a denominada «Vigilância 

Eletrónica». Uma ressalva a este contexto, no âmbito da Vigilância Eletrónica, em que apenas 

no ano seguinte, com a Portaria n.º 220-A/2010, de 16 de abril
34

 que encontramos 

estabelecidas as condições de utilização dos meios técnicos de teleassistência e dos meios 

técnicos de controlo à distância aplicáveis à prevenção da violência doméstica, à proteção e à 

assistência a estas vítimas. A quarta alteração, Lei n.º 82-B/2014, 31 de dezembro
35

, vem 

indicar uma alteração no artigo 46º do referido diploma, indicando que para determinação do 

montante do rendimento social de inserção a atribuir a vítimas de violência doméstica, perante 

a atribuição do estatuto de vítima deste crime (que falaremos mais à frente), não serão 

considerados quaisquer rendimentos do trabalho de outros elementos do agregado familiar. 

                                                 
32

 Lei n.º 19/2013 - DR, I Série, n.º 37, de 21 de fevereiro de 2013. 
33

 Declaração de Retificação n.º 15/2013 - DR, I Série, n.º 55, de 19 de março de 2013. 
34 

Portaria n.º 220-A/2010 - DR, I Série, n.º 74, de 16 de abril de 2010.  
35

 Lei n.º 82-B/2014 - DR, I Série, n.º 252, 31 de dezembro de 2014. 

http://www.dre.pt/pdf1s/2010/04/07401/0000200003.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2013/02/03700/0109601098.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2010/04/07401/0000200003.pdf
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Por fim, a sua quinta alteração, surge perante a Lei n.º 129/2015, de 3 de setembro
36

, a última 

versão à data deste diploma, e que veio introduzir importantes e significativas alterações. 

 Não descurando outras alterações, pois todas são valorizadas, evidenciamos as 

principais transformações, desde logo, a reorganização da rede nacional de apoio às vítimas 

de violência doméstica, reforçando os mecanismos de articulação das diversas entidades que a 

integram, e formaliza a integração de respostas, que apesar de existirem na prática, não 

possuíam até aqui, previsão legal.  

 Neste mesmo campo de ação, foram criadas novas figuras, em que destacamos a 

equipa destinada a realizar a análise retrospetiva das situações de homicídio ocorrido neste 

contexto de violência doméstica. A intenção desta medida é obter dados que facultem a 

implementação de novas metodologias preventivas ao nível dos procedimentos das entidades 

que possuem competência na matéria. Recentemente, foi com a publicação da Portaria n.º 

280/2016, de 26 de outubro
37

, que se apresenta a matriz organizacional adaptada à natureza 

técnica das atribuições desta equipa de análise retrospetiva dos homicídios em violência 

doméstica. 

 Realçamos também a criação de uma “Base de Dados de Violência Doméstica”. O seu 

objetivo é de que se consiga comportar toda a informação sobre as ocorrências participadas às 

forças de segurança, as respetivas avaliações de risco, e as decisões correspondentes às 

matérias de suspensão da execução da pena de prisão. Espera-se, neste fundamento, que estes 

dados possam contribuir para um maior conhecimento do fenómeno, podendo assim 

desenvolver e atualizar as políticas criminais e de segurança interna em relação ao crime, e a 

sua prevenção e investigação criminal. 

 É igualmente de destacar, o evidente reforço da intervenção dos órgãos de polícia 

criminal (OPC) na matéria. Neste contexto, declara que os OPC, no âmbito judicial ou fora 

dele, deverão adotar sempre os procedimentos fundamentais que permitam assegurarem o 

acompanhamento e a proteção das vítimas. Reitera que estes devem adotar orientações de 

autoproteção e/ou um plano individualizado de segurança. Ainda, neste encadeamento dos 

OPC, refere que perante situações em que o arguido/agressor seja detido em flagrante delito, 

manter-se-á detido até ao julgamento sob a forma sumária ou a primeiro interrogatório 

judicial para eventual aplicação de medida de coação ou de garantia patrimonial. 
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 Lei n.º 129/2015 - DR, I Série, n.º 172, de 03 de setembro de 2015. 
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 Portaria n.º 280/2016 - DR, I Série, n.º 206, de 26 de outubro de 2016. Apresenta o desenho de uma matriz 

organizacional adaptada à natureza essencialmente técnica das atribuições da equipa de análise retrospetiva dos 

homicídios em violência doméstica. 
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Complementa ainda que a detenção deste agressor poderá ser efetuada fora de flagrante delito. 

Neste caso, existe a possibilidade se ser executada tanto por mandado do juiz ou do Ministério 

Público, mas, igualmente, diante determinados pressupostos, pelas autoridades policiais. Para 

que este ato seja exequível, é necessário que se verifique a existência de perigo com a 

continuação da atividade criminosa ou, se tal se mostre imprescindível à proteção da vítima.  

 Relativamente ao âmbito do processo-crime, destacamos o parâmetro relativo à 

suspensão da execução de pena de prisão a este agressor, prevendo, sempre, que será 

subordinado ao cumprimento de deveres e regras de conduta, ou ao acompanhamento de 

regime de prova. Neste âmbito incluem-se regras que visam a proteção da vítima, bem como o 

reconhecimento de determinados direitos adicionais às vítimas deste crime (e.g., direito ao 

rendimento social de inserção; direito a apoio ao arrendamento; a prioridade no acesso às 

ofertas de emprego, etc.).  

 Perante a existência de filhos menores, o regime de visitas do agressor é agora 

avaliado, podendo ser suspenso ou condicionado, caso assim seja necessário em prol da 

proteção à vítima e a estes filhos. 

 No contexto da educação, salientamos a incumbência determinada ao Estado, para que 

sejam estabelecidos objetivos e linhas de orientação curricular da educação pré-escolar, dos 

ciclos do ensino básico e secundário, com princípios orientadores de um programa de 

prevenção do crime de violência doméstica. 

 Num entendimento de interpretação da Convenção do Conselho da Europa para a 

Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica, que se julga 

ser a correta, destacamos igualmente a eliminação da figura do encontro restaurativo entre 

vítima e agressor.  

 De salientar o «Estatuto de Vítima», compreendido no já referido diploma “mãe” da 

violência doméstica (Lei n.º 112/2009, atualmente Lei n.º 129/2015), que se inicia no 14º 

artigo do referido diploma. Numa reestruturação, o seu n.º 1 deste 14º artigo, determina que, 

apresentada a denúncia da prática do crime de violência doméstica e não existindo fortes 

indícios de que a mesma é infundada, as autoridades judiciárias ou os órgãos de polícia 

criminal competentes, atribuem à vítima o referido Estatuto de Vítima. Apesar de ter sido 

criado com este diploma em 2009, será apenas em 2010, com a Portaria n.º 229-A/2010, de 23 

de abril
38

, que se apresenta e aprova o modelo do documento «Estatuto de Vítima». Num 

conceito geral, a vítima de violência doméstica aquando adquire o Estatuto de Vítima deste 
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 Portaria n.º 229-A/2010 - DR, I Série, n.º 79, de 23 de abril de 2010. 
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crime, comporta seis “direitos” fundamentais e um “dever”, envolvendo e incorporando várias 

matérias em cada um deles, particularmente, o direito à informação; direito à audição e à 

apresentação de provas; direito às despesas resultantes da sua participação no processo penal; 

direito à proteção; direito a indemnização e a restituição de bens; direitos sociais; cessação do 

estatuto de vítima. 

 Importa salientar que este conjunto de medidas legislativas, apesar de terem surgido 

também da crescente consciencialização pública perante um fenómeno em que também se 

tornava necessário intervir ao nível legal, advieram ao encontro de um conjunto de 

recomendações internacionais que desde a década de oitenta do século passado se têm vindo a 

produzir neste domínio. Falamos da Organização das Nações Unidas que tem preconizando a 

necessidade de um tratamento adequado às vítimas, a sua privacidade e a proteção, bem como 

a formação específica para todos aqueles que com estas lidem diretamente. Também o 

Conselho da Europa, através de várias resoluções e recomendações investidas na 

problemática, visando a uma melhor salvaguarda dos direitos e interesses das vítimas no 

âmago dos vários Estados Membros
39

.  

 Pressionado pelo compromisso europeu com a «Igualdade de Género», Portugal 

passou a adotar Planos Nacionais para a Igualdade, e, em 1997, foi sido criado o Plano 

Nacional para a Igualdade de Oportunidades (1997-1999)
40

, já com alusão à prevenção da 

violência contra a mulher. No entanto, um importante passo no combate à problemática da 

violência doméstica surge com a implementação dos Planos Nacionais Contra a Violência 
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 Neste âmbito, destacamos os seguintes instrumentos internacionais, que surgem essencialmente no final dos 

anos 70 do século passado e que prosperaram até à atualidade. Resolução (77) 27 de 28/9/77, sobre a 

indemnização das vítimas de crimes; Recomendação (83) 7 de 23/6/83, sobre a participação da população na 

elaboração e na aplicação da Política Criminal; Convenção Europeia de Estrasburgo, de 24/11/1983, relativa à 

Indemnização das Vítimas de Crimes Violentos. Portugal assinou a 6/3/1997 e ratificou apenas 18 anos depois, a 

13/8/2001; Recomendação (85) 4, 26/03/1985, sobre a violência na família; Recomendação (85) 11, de 28/6/85, 

sobre o estatuto da vítima na lei penal e processual penal; Recomendação (06) 8, de 14/06/2006, sobre apoio a 

vítimas de crime; Recomendação (90) 2, de 15/01/1990, sobre as medidas sociais relativas à violência na família; 

Conferência Mundial sobre Direitos Humanos (Declaração de Viena de 1993), sobre as estratégias de combate à 

violência doméstica; Resolução A4-0250/97, de 06/10/1997, relativa à campanha europeia sobre tolerância zero 

na violência contra as mulheres; Resolução B4-0233/99, de 21/06/1999, sobre a violência contra as mulheres e 

o programa Daphne; Recomendação (2002) 5, de 30/04/2002, sobre a proteção das mulheres contra a violência; 

Resolução 2004/2220 (INI), 02/02/2006, sobre a atual situação e eventuais futuras ações em matéria de combate 

à violência contra as mulheres; Resolução 2008/2047 (INI), de 03/09/2008, sobre a igualdade entre mulheres e 

homens; Resolução P7-TA (2009) 0098, de 26/11/2009, sobre a eliminação da violência contra as mulheres; 

Diretiva 2012/29/EU, de 25/10/2012, que estabelece normas mínimas relativas aos direitos, apoio e proteção das 

vítimas de criminalidade; Convenção de Istambul, de 11/05/2011, Convenção do Conselho da Europa para a 

prevenção e o combate à violência contra as mulheres e a violência doméstica, tendo sido ratificada por Portugal 

em 21 de janeiro de 2013. 
40

 I Plano Global para a Igualdade de Oportunidades de Portugal (1997-1999). DR, I Série-B, n.º 70, de 24 de 

março de 1997; Resolução do Conselho de Ministros n.º 49/97, de 6 de março de 1997. 

http://www.cite.gov.pt/asstscite/downloads/legislacao/Resoluc41.pdf#_blank
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Doméstica, com um primeiro a surgir em 1999, denotando que se vêm vindo a assumir como 

um dos objetivos nucleares para que se alcance uma sociedade mais justa e igualitária.  

 Desde 1999, até à atualidade, decorreram vários Planos
41

, decorrendo atualmente o «V 

Plano Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de Género 2014 -2017» (V 

PNPCVDG). Este Plano enquadra-se nos compromissos assumidos por Portugal nas várias 

instâncias internacionais, designadamente no âmbito da Organização das Nações Unidas, do 

Conselho da Europa, da União Europeia e da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. 

Fundado nos pressupostos da Convenção de Istambul
42

, assume-se como uma mudança de 

paradigma nas políticas públicas nacionais, de combate a todas estas formas de violação dos 

direitos humanos fundamentais, como o são os vários tipos de violência de género, incluindo 

a violência doméstica (V PNPCVDG).  

 No âmbito das Convenções Internacionais remetemo-nos aos anos 80, do século 

passado, apontando a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

contra as Mulheres, com a sua ratificação em Portugal patente na Lei n.º 23/80, de 26 de 

julho
43

. No entanto, só dez anos depois, com o Decreto do Presidente da República n.º 49/90, 

de 12 de setembro
44

, reaparece uma legislação nacional a ratificar uma Internacional, a 

Convenção sobre os Direitos da Criança, que havia sido assinada em Nova Iorque a 26 de 

janeiro de 1990.  

 Mais recentemente, a referência à Convenção do Conselho da Europa para a 

Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica, adotada em 

Istambul, a 11 de maio de 2011, vindo a ser aprovada e ratificada em Portugal em janeiro de 

2013, com o Decreto do Presidente da República n.º 13/2013, de 21 de janeiro
45

. No seu 

conteúdo encontramos, entre outros, o foco na finalidade de proteção, prevenção e instauração 

do procedimento penal relativamente à violência contra as mulheres e à violência doméstica. 

A Convenção de Istambul, constitui o primeiro instrumento regional juridicamente 

vinculativo que aborda circunstanciadamente as diferentes formas de violência contra as 

mulheres: violência psicológica, perseguição (stalking), violência física, violência sexual e 

assédio sexual (European Union Agency for Fundamental Rights [FRA], 2014a).  
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 I PNCVD - 1999-2002 (Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/1999, de 15 de junho); II PNCVD - 2003-

2006 (Resolução do Conselho de Ministros n.º 88/2003, de 7 de julho);  III PNCVD - 2007-2010 (Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 83/2007, de 22 de junho); IV PNCVD - 2011-2013 (Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 100/2010, de 17 de dezembro). 
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 Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência Contra as Mulheres e a 

Violência Doméstica. Série de Tratados do Conselho da Europa - n.º 210, Istambul, 11 de maio de 2011. 
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 De salientar, neste campo de ação, o papel das forças de segurança, por norma a 

primeira instância do domínio social a ser confrontada com o problema, seja pela sua 

cobertura nacional, seja por estar presente em cada comunidade local, e também por se 

encontrar disponível a qualquer hora e todos os dias. As vítimas frequentemente procuram as 

polícias em manifesta fase de crise, onde o seu atendimento, procedimentos de atuação, apoio 

e encaminhamento neste crime em particular, pode condicionar positiva ou negativamente a 

recuperação dessa crise (Davies, Teitt & Nwokora, 2015; APAV, 2010). Neste propósito 

encontramos, atualmente, com a implementação desde 1 de novembro de 2014, uma nova 

abordagem ao crime de violência doméstica por parte das forças de segurança, PSP e GNR. 

Esta nova abordagem compreende dois instrumentos, «RVD - 1L
46

» e «RVD - 2L
47

», que 

envolvem diferentes fases de intervenção das forças de segurança
48

 aquando se deparam com 

este crime.  

 Assim, as forças de segurança adotam, atualmente, um novo formato de 

procedimentos complementares à elaboração do «Auto de Notícia/Denúncia por Violência 

Doméstica», preenchendo, obrigatoriamente e numa primeira abordagem, a ficha designada 

«RVD - 1L: Avaliação de Risco para situações de Violência Doméstica». Neste contexto 

surge também o «RVD - Manual de Aplicação da Ficha de Avaliação de Risco»
49

 

(Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa [PGDL], 2015), um importante manual para todos os 

elementos das forças de segurança no apoio e orientação do preenchimento do «RVD», 

podendo desta forma avaliar o nível atual de risco, incluindo de homicídio e de ofensas graves 

à integridade física da vítima, bem como auxiliar, numa análise longitudinal, a dinâmica deste 

fenómeno. Este instrumento pretende apoiar a intervenção dos elementos das forças de 

segurança na análise do «Nível de Risco» existente nestas situações de violência doméstica, 

elaborado como fator essencial para a promoção da segurança das vítimas, sendo preenchido 

mediante as informações então disponíveis (sejam provenientes da vítima, de terceiros ou de 

informações técnicas). Este instrumento contempla 20 itens, e para cada item, apenas se 

seleciona uma opção: «Sim ou Não», com todas as respostas de preenchimento obrigatório. 

Com a resposta a estes 20 itens o instrumento gera, automaticamente, um nível de risco, que 
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 Ficha RVD - 1L “Avaliação de risco para situações de violência doméstica”. Acedido em 15 de setembro de 

2016 em http://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/pdf/ficha_rvd_1l.pdf. 
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 Ficha RVD - 2L “Avaliação de risco para situações de violência doméstica”. Acedido em 15 de setembro 2016 
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culmina em «Baixo, Médio ou Elevado». Este pressuposto, cede no entanto, ao elemento 

policial que o elabora, tendo em conta a informação recolhida e a sua experiência profissional, 

que nível de risco este atribui ao caso. Os resultados deste instrumento não constituem uma 

avaliação definitiva do risco, mas, é nesta fase inicial, que as forças de segurança alicerçam o 

seu trabalho com um vasto leque de medidas que podem ser adotadas. Medidas essas, que 

podem passar por procedimentos que incluam o reforço junto da vítima de orientações de 

proteção pessoal (Plano de Segurança), por sinalizar criança(s) ou jovens à CPCJ (menores de 

18 anos), por propor ao Ministério Público medida(s) de coação ao ofensor, ou mesmo 

constatar que se encontram reunidos os pressupostos, para detenção do agressor fora de 

flagrante delito. Assim, e perante os resultados, o risco deve ser reavaliado num prazo 

máximo de 60 dias para situações de risco «Baixo», para uma validade não superior a 30 dias 

para os casos de risco «Médio», e, de 72h a uma semana, para os casos de risco «Elevado». 

Estes resultados, que assumem a decisão de reavaliar o risco até «X» dias após esta primeira 

avaliação, são então substituídos por uma outra ficha (RVD - 2L), que será realizada por 

elementos policiais com formação específica, particularmente, na PSP, as EPAV (Equipas de 

Proximidade e Apoio à Vítima), e, na GNR, o IAVE (Investigação e Apoio a Vítimas 

Específicas). Com a consciência de que são conhecidos os inúmeros fatores de risco deste tipo 

de violência, estes prazos são analisados e, se outro prazo mais curto for aconselhável e 

recomendável, assim se procederá (Paulino & Rodrigues, 2016). 

 Apesar dos enormes avanços legislativos no sistema de justiça português, em matéria 

de prevenção e proteção à vítima de violência doméstica, onde predomina a violência do 

homem contra a mulher neste contexto íntimo, existe certamente ainda muito a fazer, onde a 

necessidade em relação ao exercício dos direitos da vítima será a mais visível. 

 Perante a construção e abordagem da temática da violência doméstica, focamo-nos 

numa abordagem social e criminal mais estreita e particular, pois, é aquela que continua a ter 

uma maior expressão, a violência conjugal sobre a mulher, a qual se assume como 

problemática deste trabalho. 

 Assim, é com o intuito de evitar erros ou sobreposições concetuais, que clarificamos 

sucintamente a problemática que adotamos na elaboração deste trabalho, a violência conjugal 

sobre a mulher por parte do seu companheiro masculino, a qual é baseada fundamentalmente 

no exercício de controlo sobre a vítima. 
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 1.3. Violência doméstica sobre a mulher em contexto português e mundial  

 

 Os dados mundiais da violência doméstica contra a mulher, por parte do seu parceiro 

masculino íntimo, apresentam-se como uma epidemia global que ameaça as vidas de milhões 

de mulheres todos os dias. Prova disso são os dados do mais recente estudo a nível global de 

crimes, onde participaram 70 países, realizado pelas Nações Unidas (ActionAid, 2016). Os 

dados indicam um número estimado de 43 600 mulheres que são assassinadas todos os anos 

em consequência da violência doméstica, o que equivale a cinco mulheres por hora, uma 

mulher a cada 12 minutos. De realçar são também os chocantes resultados de previsão, 

indicando que mais de 500 mil mulheres serão mortas pelos seus parceiros até 2030, mas, para 

além desta terrível estimativa, é a evidência de quase um quarto dos países do mundo ainda 

não possuírem leis que protegem especificamente as mulheres da violência doméstica 

(ActionAid, 2016). 

 Segundo o Banco Mundial, nos países em desenvolvimento, estima-se que entre 5% a 

16% de anos de vida saudável, são perdidos pelas mulheres em idade reprodutiva como 

resultado da violência doméstica (Helker, 2016).  

 Também, o último relatório da Organização Mundial de Saúde (OMS) sobre os efeitos 

de prevalência e de saúde da violência contra as mulheres por parte do parceiro íntimo, indica 

que, a nível mundial, uma em cada três mulheres é vítima de violência doméstica ao longo da 

sua vida, incluindo a violência física ou sexual.  A prevalência global de violência física e/ou 

sexual contra a mulher perpetrada pelo parceiro íntimo é de 30%, numa prevalência que varia 

entre países, sendo o Japão que apresenta valores mais baixos com 15%, e, em sentido 

contrário, encontramos o Bangladesh, com 71%. No âmbito dos países da União Europeia, 

este estudo relata que 25% das mulheres experienciam ou experienciaram violência ao longo 

da vida na relação com o seu parceiro masculino. A idade de prevalência destas vítimas, ao 

encontro do contexto nacional, apresenta uma maior prevalência entre os 25 e os 49 anos 

(OMS, 2014). 

 Também, relativamente ao contexto europeu, o mais recente barómetro sobre a 

violência sobre a mulher, produzido em 2014, estima que cerca de 13 milhões de mulheres, 

com idades entre os 18 e os 74 anos, sofreram violência física pelo seu companheiro 

masculino, estimando que 3,7 milhões sofreram violência sexual, e, que 24 a 39 milhões de 

mulheres foram vítimas de assédio sexual (FRA, 2014a). No seu contexto mais preciso, o 

presente relatório, baseado em entrevistas realizadas a 42 000 mulheres do 28 Estados 
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Membros da União Europeia, incluindo Portugal, analisa a violência contra as mulheres. Os 

resultados demostram, claramente, que a violência é maioritariamente baseada no género. Os 

resultados deste inquérito indicam que 33% das mulheres foram vítimas de violência física 

e/ou sexual, nos 12 meses anteriores aos inquéritos do estudo, 32% declara ter sido vítima de 

comportamentos psicologicamente abusivos por parte de um parceiro íntimo, e 5%, indica ter 

sido vítima de alguma forma de perseguição (stalking
50

). Das que dizem ter sido violadas pelo 

parceiro, 31% afirmam ter sofrido seis ou mais incidentes de violação, e 42% declaram ter 

sofrido os atos de violência quando estavam grávidas. Os resultados estabelecem uma relação 

direta entre o consumo excessivo de álcool por parte do parceiro e o aumento da violência 

exercida sobre a mulher. Todavia, e este facto é significativo, apenas 14% das mulheres 

indicaram ter denunciado à polícia o incidente de violência mais grave exercida pelo parceiro 

íntimo (FRA, 2014a). 

 No círculo nacional, é a partir dos Relatórios Anuais de Segurança Interna (RASI) que 

encontramos discriminados e analisados estatisticamente todos os crimes denunciados às 

forças de segurança, e, pela sensibilidade e enorme prevalência, encontramos uma particular 

análise do crime de violência doméstica, comportado pelos relatórios de anuais de 

monitorização da violência doméstica. Não só aqui, mas essencialmente através destes 

relatórios de monitorização, que tomamos a consciência criminal e social da enorme 

abrangência deste crime contra a mulher no âmbito nacional.  

 Toda a estatística sobre violência doméstica produzida a partir de 2000 pelas forças de 

segurança assentou num conceito que envolvia 21 ilícitos criminais previstos no Código 

Penal, os quais englobavam o tema da «Violência Doméstica» sempre que se verificassem as 

condições de relação entre agressor e vítima e de contexto com coabitação
51

. Assim, só em 

2007, com a Lei n.º 59/2007, de 4 de setembro
52

, lei que consagra o crime de violência 

doméstica como ilícito autónomo dos demais, se encontram análise mais particularizadas a 

este crime.  

 Neste contexto, surgem os anteriormente referidos, relatórios de monitorização anuais 

da violência doméstica, que se iniciaram em 2008. Desde esse ano, até 2015, observamos que, 

maioritariamente, com 85%, as vítimas pertencem ao sexo feminino, com um a média de 40 

anos. No que concerne a denunciados, a taxa foi de 86% para elementos do sexo masculino 
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pelas Forças de Segurança: Análise do período de 2000 a 2007). 
52

 Lei n.º 59/2007 - DR, I Série, n.º 170, de 4 de setembro de 2007. 
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(uma vez que, desde 2013, as relações entre o mesmo sexo também se inserem neste crime). 

A média de idades destes agressores situa-se nos 42 anos, verificando-se uma prevalência nos 

cônjuges/companheiros (60%), os quais foram sinalizados com a existência de problemas 

relacionados com álcool e drogas em 53% das ocorrências, e que possuem armas de fogo ou 

brancas, em 9% dos casos (SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 2014a; 2013a; 2012a; 2011a; 

2010a; 2009a). 

 

 
  Gráfico 1 - Denúncias oficiais da violência doméstica reportadas às Forças de Segurança, 2000-2015 

          Fonte: Elaboração própria/2016, adaptado dos dados dos RASI (SGMAI/DGAI, 2008b-2016b) 

 

 Ao observar-se o tipo de violência praticado, segundo a tipologia de vitimação, 

comparando dados deste mesmo espaço temporal (2008-2015), em 81% das situações foi 

assinalada a existência de violência psicológica
53

, em 70% violência física
54

, em 13% 
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 Violência psicológica: Consiste em desprezar, menosprezar, criticar, insultar ou humilhar a vítima, seja em 

privado ou em público, podendo utilizar palavras e/ou comportamentos; criticar negativamente as suas ações, 

caraterísticas da sua personalidade ou atributos físicos; gritar para a intimidar; destruir objetos seus com valor 

afetivo, rasgar-lhe fotografias, cartas e/ou outros documentos pessoais importantes; persegui-la no trabalho, na 

rua, nos seus espaços de lazer; acusá-la de ter amantes, de lhe ser infiel; ameaçar que vai maltratar ou maltratar 

efetivamente os filhos, outros familiares ou amigos da vítima; não a deixar descansar ou dormir (e.g., despeja-lhe 

água gelada ou a ferver, passar um isqueiro aceso frente às pálpebras quando esta adormece, etc.), entre muitas 

outras estratégias e comportamentos. Relativamente às últimas estratégias expostas, enquadram-se já nos 

contextos de ameaça e da intimidação, duas outras formas de violência frequentes, e que tem como objetivo o de 

impedir a vítima de reagir aos abusos perpetrados pelo companheiro (Comissão para a Cidadania e a Igualdade 

de Género [CIG], 2016b). 
54

 Violência física: Consiste no uso da força física com o objetivo de ferir e/ou causar danos físicos ou orgânicos, 

podendo ou não, deixar marcas evidentes. Envolve atos como empurrar, puxar o cabelo, dar estaladas, murros, 

pontapés, apertar os braços com força, apertar o pescoço, bater com a cabeça da vítima em vários locais ou 

superfícies, dar-lhe cabeçadas, empurrar pelas escadas abaixo, queimar. Dentro destes atos surgem ainda 

situações que envolvem o atropelamento, ou a sua tentativa, entre outros comportamentos que podem ir desde 

formas menos severas de violência física até formas muito mais severas, e, das quais podem resultar lesões 

graves, incapacidade permanente, ou, em ultimo caso, a própria morte da vítima (CIG, 2016b). 
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violência do tipo social
55

, em 9% do tipo económica
56

, e em 2%, violência sexual
57

. De 

salientar que neste espaço temporal, em cerca de 42% das situações, o crime foi presenciado 

por menores (SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 2014a; 2013a; 2012a; 2011a; 2010a; 2009a).  

 Relevantes são também os dados da maior instituição nacional de apoio às vítimas de 

crime, a Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV). Segundo os dados desta 

Associação, que compreendem uma análise estatística desde 2000, indicam que, desde esse 

ano até 2015, intervieram em 106 095 casos de apoio a vítimas de violência doméstica. Destas 

vítimas, cerca de 85% eram mulheres, maioritariamente compreendendo idades entre os 26 

aos 55 anos (43%), com prevalência entre os 36 e os 55 (18%), tendo como agressor, na 

maioria dos casos, o seu cônjuge/ex-cônjuge, companheiro/ex-companheiro ou namorado 

(80%). Este agressor, maioritariamente, com cerca de 90%, compreendeu o sexo masculino, 

com idades sobretudo inseridas entre 26 e os 55 anos (37%), com prevalência entre os 36 e os 

45 (17%) (APAV, 2016b, 2013). Ainda, segundo a APAV, relativamente aos 22 387 casos em 

que apoiaram entre 2013 e 2015, no contexto do crime de violência doméstica, a família 

nuclear com filhos, com 50% dos casos, compreendeu a maioria dos contextos familiares 

                                                 
55

 Violência do tipo social: Envolve e resulta das estratégias implementadas pelo agressor para afastar a vítima 

da sua rede social e familiar, pois estando esta isolada, mais facilmente a consegue manipular e controlar, ao 

invés de uma vítima com uma boa rede de apoio familiar e social. Estas estratégias tem como principal objetivo 

a proibição de que a vítima se ausente de casa sozinha, ou sem o consentimento do agressor, proibindo-a, 

particularmente quando é economicamente viável, que esta trabalhe fora de casa, afastando-a assim, do convívio 

com a família e/ou amigos. Nestes casos, é recorrente utilizarem a manipulação “(“estamos tão bem os dois, para 

que precisas de mais alguém...”, “o teus pais não gostam de mim”...)” (CIG, 2016b, p. 32), ou, por via da 

ameaça, seja a esta ou a terceiros com importância para esta vítima, caso esta mantenha contactos sem a sua 

autorização. Como resultado destes atos, é recorrente, que a própria vítima se acabe por afastar dos outros, seja 

por vergonha da situação de violência que experiencia e/ou de eventuais marcas físicas visíveis que resultam dos 

maus tratos sofridos, quer também por efeito das perturbações emocionais e psicossociais resultantes desta 

violência continuada (CIG, 2016b). 
56

 Violência económica: Relacionado e maioritariamente associado ao isolamento social. Esta forma de controlo 

é conseguida através da negação ao acesso a dinheiro ou, em alguns casos, a bens de necessidade básica (e.g., 

“alimentos, aquecimento, uso dos eletrodomésticos para cozinhar, etc.)” (CIG, 2016b, p. 32). Quando esta vítima 

possui emprego, existem situações, este não lhe permite a gestão autónoma do vencimento, cativando-o e 

usando-o apenas agressor. Envolve também estratégias de controlo da alimentação e da higiene pessoal, não 

apenas da vítima, mas, por vezes, igualmente dos filhos (e.g., “como manter o frigorífico, armários ou dispensas 

fechados com cadeados, esconder as chaves de diversos compartimentos da casa, controlar as horas a que o 

aquecimento geral/local ou um esquentador ou cilindro pode ser ligado, manter aquecida apenas uma divisória 

da casa, na qual apenas o agressor pode entrar/permanecer, bloquear telefones, impedir a ida sozinha a 

supermercados ou cafés”) (CIG, 2016b, p. 32). 
57

 Violência sexual: Envolve todas as formas de imposição de práticas de cariz sexual contra a vontade da vítima 

“(e.g., violação, exposição a práticas sexuais com terceiros, forçar a vítima a manter contactos sexuais com 

terceiros, exposição forçada a pornografia)” (CIG, 2016b, p. 32), podendo recorrer a ameaças e coação ou, em 

muitos casos, à força física para a obrigar. Pode compreender vários outros comportamentos, como amordaçar, 

atar contra a vontade da vítima, queimar os seus órgãos sexuais, englobando também a prostituição forçada pelo 

agressor. No contexto de violência doméstica, a violação e a coação sexual, envolvem os crimes sexuais mais 

praticados, mas que muitas das vítimas, devido a crenças erradas, ou por valores e mitos interiorizados, não o 

reconhecem como tal (CIG, 2016b). 
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destas mulheres vítimas, e, salientamos, que cerca de 61% destas vítimas, não fez queixa ou 

não informou se a iria realizar (APAV, 2016b).  

 Relativamente ao número de detenções no âmbito deste crime, efetuadas pelas forças 

de segurança, com dados oficiais disponíveis desde 2009, observa-se uma evolução gradual, 

com exceção do ano 2012, tendo-se registado em 2015, o seu valor mais elevado, com 750 

detenções (SGMAI, 2016b).  

 Também de realçar, no âmbito deste crime, a enorme evolução de casos com a medida 

de Vigilância Eletrónica consumada para o agressor em contexto de violência doméstica, onde 

segundo os dados do Ministério da Justiça alusivos a 2015, existiam 474 casos. É percetível 

esta evolução quando observamos as estatísticas desta medida desde 2010, onde nesse ano 

existiam apenas 20 casos, em 2011 tínhamos 51, em 2012 apresentavam-se 116, em 2013 

conferiam-se 210, e, no ano de 2014, 288 casos (Ministério da Justiça [MJ], 2016). 

 Apresentado como uma das faces mais negras da violência doméstica, encontramos os 

homicídios conjugais, designado de femicídios por serem mulheres assassinadas por parte do 

homicida masculino no âmbito deste crime. Segundo os dados do Observatório de Mulheres 

Assassinadas em Portugal (OMA), produzido pela União de Mulheres Alternativa e Resposta 

(UMAR), indica resultados trágicos para a mulher, que são assassinadas nas relações de 

intimidade às mãos de maridos, companheiros, namorados, ex-maridos, ex-companheiros, e 

ex-namorados.  

 

 
  Gráfico 2 - Dados oficiais de femicídios em Portugal, 2004-2015 

                                     Fonte: Elaboração própria/2016, adaptado dos dados do OMA (UMAR, 2016) 
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 Desde 2011 a 2015, período temporal que possuí dados oficiais sobre os meios 

utilizados nos femicídios, encontramos, com 39%, a arma de fogo, e, com 31%, a arma 

branca, a serem os meios mais comummente utilizados para a consumação deste crime 

(UMAR, 2016; 2015; 2014; 2013; 2012). Numa análise de 2004 a 2015, consumaram-se 432 

femicídios e 503 tentativas. No que respeita à caracterização das vítimas de femicídios, entre 

os anos 2004 e 2015, encontramos uma maior prevalência no grupo das mulheres com idades 

compreendidas entre os 36 e os 50 anos, sendo que em 2015 verificamos que foram as 

mulheres com idades superiores a 65 anos as mais atingidas (31%), e, destas, 35%, já se 

encontrava separada do homicida. Desde 2004, que a residência do casal, com 62%, é o local 

privilegiado para a prática do crime, e os distritos de Lisboa (21,8%), Porto (14,1%) e Setúbal 

(10,4%), são os distritos onde mais incidiu este crime. No que respeita à análise sobre os 

filhos/as destas vítimas que participaram de alguma forma neste crime, desde 2012, 

verificamos que 78 assistiram ao assassinato, e, 17 destes, também foram vítimas de agressões 

físicas diretas (quatro deles mortais). Os valores indicam ainda que, desde esse ano de 2012, 

contabilizam-se 305 filhos destas vítimas, dos quais 163 ficaram órfãos (UMAR, 2016). 

 

 1.3.1. Visibilidade da violência conjugal sobre a mulher 

 

 Durante muitos séculos a violência contra a mulher, onde se insere a violência 

conjugal, era assumida como normal e aceitável no seio da sociedade.  

 Em Portugal, encontramos na Revolução de 1820, uma primeira inspiração de ideais 

de liberdade e de igualdade, no entanto, ainda nessa fase histórica, se manteve uma rígida 

definição dos papéis atribuídos aos homens e às mulheres, e uma legitimação desta violência. 

Aquilo, que hoje compreendemos por violência conjugal contra a mulher, não era aceite como 

tal, e, não existia a nível legal, qualquer referência que tipifica-se a violência conjugal contra 

a mulher.  

 Com a Implantação da República, em 1910, ocorrem algumas alterações ligadas ao 

contexto da família, em que as sevícias e as injúrias graves podiam constituir fundamento para 

um divórcio litigioso (Marques, 2016). No entanto, apesar de algumas alterações legislativas, 

prevaleciam valores sociais patriarcais, ainda muito enraizados na sociedade sobre o conceito 

de família e o próprio estatuto da mulher, que não permitiram transformações relevantes que 

permitissem compreender o fenómeno da violência conjugal. 
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 Em 1926, com a instauração do Estado Novo, ocorre um período de retrocesso na 

evolução legislativa, agravando, ainda mais, o estatuto jurídico da mulher. No seguimento 

deste momento, surge na V Constituição de 1933
58

, que viria a vigorar até 1974, onde se 

consagra a igualdade dos cidadãos perante a lei, com exceção das mulheres, aqui “justificada” 

pelas “diferenças resultantes da sua natureza e do bem da família”
59

. 

 Também, a base legal, regulada pelo Código “Seabra” (Código Civil Português)
60

, que 

vigorou de 1868 a 1967, obrigava a mulher casada a habitar no domicílio do marido e a 

prestar-lhe obediência. Esta não estava autorizada a administrar, adquirir ou alienar bens, 

publicar escritos e a apresentar-se em juízo, sem o consentimento do seu marido. 

 Podemos afirmar que apenas depois do 25 de Abril, a mulher passou a ser reconhecida 

legal e socialmente como uma cidadã com plenos direitos. Neste contexto, a mulher “começa” 

a tomar consciência destes direitos, e, encontramos a partir desta fase, as primeiras reações 

aos abusos que lhe eram conduzidos, começando a não ceder perante um papel até então, 

quase somente passivo. As mudanças políticas, económicas e sociais que surgem com esta 

fase vêm possibilitar significativas alterações legislativas, manifestadas na Constituição de 

1976
61

 e no Código Civil de 1977
62

. Nestas matérias, surge e consagra-se, o princípio da 

igualdade entre os cônjuges, com direitos e deveres iguais quanto à capacidade civil e política, 

à manutenção e educação dos seus filhos, e onde vinculava entre si, através do dever de 

respeito, que viria a ser o primordial nos primeiros passos no combate contra a violência 

doméstica. 

A violência contra a mulher é um “(…) fenómeno multicausal, multidimensional, 

multifacetado e intransparente” (Fonseca, Ribeiro & Leal, 2012, p. 308), e, será pela força dos 

movimentos feministas dos anos 60/70 no plano internacional, com destaque para os Estados 

Unidos, e num âmbito nacional a partir dos anos 80/90, que lançaram progressivamente, para 

a sociedade, um problema que até então se encontrava sem nome, dando-lhe visibilidade. Foi 

nesta fase que emergiram esforços em várias vertentes: sociais, políticas e académicas 
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Constituição  da República Portuguesa de 1933. Publicada no Diário do Governo, de 22 de fevereiro de 1933, 

nos termos do Decreto n.º 22 241, submetido a 19 de março de 1933, entrado em vigor em 11 de abril de 1933.  
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Artigo 5º da Constituição da República Portuguesa de 1933. 
60

 Código Civil Português. Aprovado por Carta de Lei em 1 de julho de 1867, e entrado em vigor em 22 de 

março de 1868. Este foi elaborado por António Luís de Seabra e Sousa, 1.º Visconde de Seabra, que 

foi Ministro, Juiz-Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça, e Reitor da Universidade de Coimbra, derivado 

daqui ser também conhecido pelo “Código Seabra”. 
61 

Constituição da República Portuguesa, redigida pela Assembleia Constituinte, reunida em sessão plenária, 

 aprovando-a em 2 de abril de 1976. 
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  Código Civil Português de 1977. DR, I Série, n.º 273, de 25 de novembro de 1977 (Decreto-Lei n.° 496/77, de 

25 de novembro de 1977). 
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(Marques, 2016; Azziz-Baumgartner et al., 2010; Samandari, Martin & Schiro, 2010; 

Machado & Matos, 2007; Machado, 2007). 

 Como visualizamos, a própria análise ao papel do Direito no âmbito da violência 

contra as mulheres depreendia, até não há muitos anos, uma situação em que a mulher no seio 

da família era discriminada em razão do sexo e da família.  

 A nível nacional, a tipificação da violência doméstica como crime público veio 

contribuir para uma abordagem da conduta criminalizante, diferenciada pelo âmbito das 

relações de intimidade em que este crime se perpetua (Comissão para a Cidadania e a 

Igualdade de Género [CIG], 2011). No entanto, e apesar da grande exposição e visibilidade 

social que tem vindo a obter, não se tem assumido como a solução para o impedimento da 

prática deste crime. Temos assim assistido a um assustador escalar de violência nestas 

relações de intimidade, e que terminam, cada vez mais frequentemente, em homicídios 

seguidos de suicídios
63

. 

 Segundo Moscovici (2012), dentro de qualquer família, de qualquer cultura, há pontos 

de tensão ou mesmo de fratura, declarando que esta forma de violência contra a mulher se 

apresenta à escala mundial, abrangendo uma grande variedade de países e culturas. Tratando-

se assim de “(…) um fenómeno transversal (e.g., classe, estatuto social) e multidimensional, 

sendo que a violência infligida pode variar em termos de tipologia (e.g.,: abuso físico, sexual, 

psicológico/emocional) e severidade (e.g., empurrão, bofetada, violação (…)” e que perante 

uma consubstanciada escalada de frequência e gravidade pode culminar mesmo no homicídio 

(Matos,  2006, p. 27).  

 Aqui se incluem as relações íntimas, antes e após a vivência em conjunto, quer seja 

matrimonial ou de união de facto, abarcando atualmente as relações de namoro e entre 

pessoas do mesmo sexo. O contexto da violência conjugal contra a mulher ocorre quando o 

agressor tenta controlar o comportamento da parceira através de violência física, coação, 

ameaças, intimidação, isolamento, abuso emocional, sexual, psicológico e económico, e 

poderá, como já referido, terminar no femicídio (Amaral, Amaral & Amaral, 2013; Anderson 

& Lo, 2011; Echeburua et al., 2009; Echeburua & Fernandez-Montalvo, 2007; Alarcão, 

2006).  

 A violência conjugal contra a mulher, assumida como uma violência de género, é 

assim adotada como uma grave violação dos direito humanos na Declaração e Plataforma de 
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 Sobre o tema consultar: Direção Geral de Administração Interna [DGAI], 2013c. 
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Ação de Pequim da Organização das Nações Unidas (ONU, 1995), bem como um grave 

problema de saúde pública, como afirmou a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2002).  

 

  1.3.2. Representações e contextos da violência conjugal sobre a mulher    

 

 A representação social sobre a violência conjugal, não está dissociada da maneira 

como as mulheres percecionam o amor, o namoro, o casamento, ou a relação conjugal e o 

nascimento dos filhos. Todas estas vertentes se incluem na problemática da conjugalidade. 

 A variável a reter na violência conjugal é a desigualdade entre os sexos, encontrando-

se intimamente enraizada na história e na tradição da sociedade ocidental, constituindo a 

família patriarcal uma das principais instituições em que se refletem (e.g., o casamento e a 

estrutura patriarcal que permite ao homem a manutenção do poder sobre a mulher e as 

crianças) (Russell, Chapleau & Kraus, 2015; Milani & Loureiro, 2008).  

 A violência intrafamiliar surge assim como consequência da dominação masculina que 

se enraíza na tradição histórico-cultural do casamento, da família, da mulher e do homem, e 

não apenas no tipo de interações desenvolvidas entre os membros da família (Dias, 2007). As 

causas da violência conjugal assentam na posição de subordinação que a mulher ocupa numa 

estrutura social patriarcal, sendo vista como um legado cultural inserida na estrutura familiar 

tradicional (Taylor & Jasinski, 2011), e onde a diferença de poder entre sexos, 

particularmente no espaço das relações íntimas, se manifesta, se reforça e se reproduz 

(Almeida, 2012). 

 No contexto da violência doméstica, é a violência conjugal que se revela como a 

situação mais prevalente, baseada fundamentalmente no exercício de controlo sobre a vítima 

(Paulino, 2016; Chaves & Sani, 2014), e onde ocorre associada aos papéis de género: 

feminino e masculino, papéis onde os atores se encontram claramente definidos, sendo a 

mulher a principal vítima deste crime e o homem o principal ofensor. Sendo passível de 

ocorrer em relações maritais e não maritais (e.g., namoro, coabitação, separação), que poderão 

ser atuais ou passadas, de carácter heterossexual ou homossexual (Santamarina, Ayerdi & 

Odriozola, 2015; Dias, 2015; Matos, 2006). 

 Magalhães refere mesmo que a “(…) violência contra as mulheres no seio familiar, 

doméstico ou das relações de intimidade, articula-se com a situação mais geral de 

subordinação das mulheres nas outras esferas da vida social (económica, política, simbólica, 

ideológica, etc.)” (Magalhães, 2005, p. 508), consumando-se num contexto ideológico e 
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simbólico no qual os homens “(…) mandam e têm poder sobre as mulheres” (Ibidem). Aqui 

encontramos o domínio e reforço da posição de líder do companheiro masculino, dono e 

senhor, refletindo-se no contexto em que este procura reduzir a vítima ao seu papel de pessoa 

submissa, usando para tal a agressão física, verbal, emocional, económica e política, como 

reflexo do uso de poder masculino (Alarcão, 2006). 

 Neste mesmo sentido, a violência conjugal sobre a mulher é um reflexo de uma cultura 

onde a mulher é vista como ser inferior e que deve subjugar-se às vontades, muitas vezes 

cruéis, dos seus parceiros masculinos (Gomes, 2016a; Tarrafa, 2015; Branco, 2008; Freitas, 

2007). 

 Com já referido anteriormente, é assente que o primeiro fator que leva o homem a 

agredir a mulher, se encontra nas raízes históricas do casamento e nas suas fundações 

patriarcais, onde esta ideologia tem promovido a noção de que a mulher e o seu corpo são 

propriedade do marido, colocando assim na ótica do companheiro masculino que a violência 

no casamento se encontra à margem da lei (Evangelista et al., 2016; Lévy-Bruhl, 2015; Rao, 

2015; Krizsan & Popa, 2014; Dias, 2010b).  

 Um fator relevante, relacionado e complementar à análise e reflexão dos autores 

referenciados, leva-nos aos motivos e razões pelas quais algumas vítimas que sofrem 

contínuas agressões, nas várias dimensões, e por vezes percebendo mesmo que a sua vida se 

encontra em risco, acabam por desculpabilizam o seu agressor, chegando mesmo a assumir a 

responsabilidade desses atos, ou assumindo-os como atitudes educativas. Qual será a razão? 

Porquê ser agredida e continuar nessa relação, naquela casa, com este companheiro? Aqui, 

deparamo-nos com o acreditar desta vítima, com a esperança na mudança desse 

comportamento por parte do agressor, com a esperança que um dia tudo mudará, também pela 

dependência económica, a apreensão e medo de abandonar a relação, uma gravidez, o receio 

de “perder” os filhos, as ameaças de morte ou suicídios, são os principais fatores que pesam 

no processo de decisão, e são encontrados na maioria dos motivos (Paulino, 2016; Straus, 

2015; Andrade et al., 2015; Murray, Crowe & Flasch, 2015). Para este encobrimento da 

violência doméstica, e desculpabilização do agressor, concorre a representação social de 

violência conjugal das mulheres que procuram proteger a sua privacidade e os filhos, 

minimizando o problema e, como tal, vivendo na esperança e na inércia que o amanhã será 

bem melhor (Buchanan, Wendt & Moulding, 2015; VanderEnde et al., 2015).   

 Esta representação é também o resultado de uma sociedade que transmite a ideia de 

que as crianças “precisam” de um pai e de uma mãe. No entanto, a presença de filhos na 

http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S135917891500049X?np=y
http://qsw.sagepub.com/search?author1=Fiona+Buchanan&sortspec=date&submit=Submit
http://qsw.sagepub.com/search?author1=Nicole+Moulding&sortspec=date&submit=Submit
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relação têm uma dupla preponderância, onde, por vezes, são causa para estas mulheres 

continuarem a relação, mas por outro lado, são também motivo pelo qual muitas abandonam a 

relação violenta, nomeadamente quando estes passam também a ser vítimas (Paulino, 2016; 

Costa & Duarte, 2000).  

 Importante será também compreender as dinâmicas desta problemática, onde as 

situações de violência física, psicológica, emocional, sexual, entre outras, que ocorrem entre o 

casal, se apresentam como cíclicas e crescentes no aumentando na agressividade (APAV, 

2010; Walker, 2009; Alarcão, 2006). Usualmente, estes comportamentos abusivos resultam 

naquilo que foi concetualizado como o ciclo da violência doméstica, descrevendo três fases 

associadas ao abuso continuado: a da acumulação de tensão, a da ocorrência de agressão, e a 

da reconciliação, também designada por fase da “lua-de-mel” (CIG, 2016a).  

 Numa primeira fase, o agressor acumula tensões do quotidiano que ele não sabe 

resolver sem recorrer à violência, podendo a sua duração variar de semanas a anos. Esta fase é 

caracterizada principalmente em agressões menores (físicas ou verbais) e por ameaças. Com a 

atribuição a causas externas ao comportamento do agressor, a vítima usualmente culpa-se pelo 

sucedido. Na segunda fase, surge a ocorrência de agressão, onde a vítima é alvo de maus 

tratos físicos e/ou psicológicos, assumindo muitas vezes um papel de passividade não 

reagindo por vezes à violência. As tensões acumuladas na fase anterior são agora 

descarregadas, terminando apenas quando assim o ofensor entender. Associada à designação 

de “lua-de-mel”, surge a terceira e última fase, onde o ofensor se mostra arrependido e tenta 

desculpabilizar-se com motivos externos, demonstrando e invocando que não voltará a repetir 

tais comportamentos, onde, muitas vezes, com o próprio agressor a acreditar (CIG, 2016a; 

Gaspar, 2016; Diemer et al., 2015; Walsh & Tsilimpounidi, 2015; Walker, 2009; Alarcão, 

2006). 

 Contudo, a violência repete-se e aumenta, com a continuidade dos episódios de 

violência, e, a fase “lua-de-mel” tende, em muitos casos, a ser mais breve (Paulino, 2016). 

 

 1.3.3. Impacto da violência conjugal na mulher 

 

 Estudos como os de Hitchens & Van Horn (2005), ou de Levendosky, Lynch, e 

Graham-Bermann (2000), que analisam os efeitos da violência sobre o companheiro, partindo 

das perceções de mulheres vítimas, concluíram que ao nível da parentalidade, estas 

http://jsw.sagepub.com/search?author1=Kristin+Diemer&sortspec=date&submit=Submit
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reconhecem, maioritariamente, a existência de efeitos negativos, mas, em alguns casos, 

também positivos. 

 Uma das conclusões mais reconhecidas pelos teóricos e investigadores que se 

debruçam nesta área, é a de que as mulheres que experienciam violência conjugal manifestam 

níveis de stress superiores às que não vivenciam esta condição (Berthold, 2015; Matos et al., 

2014; Flury, Nyberg & Riecher-Rössler, 2010; Sani, 2008; Levendosky & Graham-Bermann, 

2001). Entre variadas consequências negativas, a mulher vítima de violência conjugal, pode 

passar por situações de baixa autoestima, sentimentos de impotência e culpa, depressão, 

ansiedade, medo, transtornos de stress pós-traumático, isolamento social, afetando as suas 

competências de coping e as suas capacidades parentais (Freitas et al., 2015; Kulkarni,  

Herman-Smith & Ross, 2015; Kirkan et al., 2015; Holt, Buckley & Whelan, 2008).  

 A baixa autoestima, autoimagem e autoconfiança negativas, que é, em muitos casos 

proporcionado e utilizado como uma das estratégias do agressor, surge como pano de fundo 

em muitas das características associadas à mulher vítima deste crime, em que este lhe provoca 

a sensação de inferioridade e fazendo-a crer que não seria desejada por outro homem que não 

ele. Neste contexto, prevalece uma “carência afetiva” que leva a vítima a recusar a solidão, 

levando-a a insistir nesta relação “destrutiva” (Peixoto & Heilborn, 2016, Vieira, 2016). 

 A longo prazo, existem claras evidências de problemas ao nível da saúde mental e 

estados depressivos acentuados (Chang,  Kahle & Hirsch, 2015; Shorey et al., 2015; Stuart et 

al., 2014; Chang et al., 2014). 

 A violência acarreta consequências gravíssimas para estas vítimas, e que vão muito 

além de traumas óbvios das agressões físicas. A violência conjugal contra a mulher tem sido 

associada com o aumento de diversos problemas de saúde, desde queixas ginecológicas, 

depressão, problemas de sono ou mesmo o suicídio. Também, e perante esta exposição de 

violência durante a gravidez, é apresentada como fator de risco assente em complicações 

neonatais e depressão pós-parto, podendo afetar as suas relações, não só com o seu bebê mas 

com outros adultos, bem como as suas capacidades para amamentar (Newton et al., 2016; 

Choi & Sikkema, 2015; Helene et al., 2014; Wright & Fagan, 2012; Kathleen, 2007). 

 Torna-se difícil para estas vítimas viver neste ambiente familiar hostil, adverso e 

violento, afetando-a de forma direta a nível físico e psicológico, e indiretamente ao interferir 

inevitavelmente na sua capacidade de gestão da relação com os filhos, com a qualidade da 

vinculação e o nível de ajustamento das crianças (Paulino, 2016; Gibson et al., 2015; 

Davidson & Gervais, 2015; Rivera, 2014; Schraiber et al., 2009; Sani, 2008). 

http://link.springer.com/search?facet-creator=%22S.+Megan+Berthold%22


Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
65 

 No entanto, não obstante o elevado nível de stress causado pela experiência de 

vitimação, a vítima pode nem sempre vivenciar uma parentalidade dominada, contrariando as 

conceções teóricas que indicam a mulher vítima de violência conjugal como passiva, indefesa 

ou focada somente nas necessidades do ofensor.  

 Por vezes, as experiências de vida negativas podem originar novas aprendizagens e 

fortalecer competências. Alguns dos mesmos estudos que acima referimos, concluem alguns 

efeitos positivos, e, entre outros, encontramos a mobilização de recursos para responder à 

violência em defesa das suas crianças, o providenciar estruturas, a melhoria no afeto pelos 

filhos, a disponibilidade emocional para as crianças ou a orientação para as reforçar 

positivamente (Gonçalves, 2015; Holt, 2013; Hitchens & Van Horn, 2005; Van Horn & 

Lieberman, 2002; Levendosky, Lynch, & Graham-Bermann, 2000; Carlson, 2000). 

 Apesar de sofrerem violência pelo parceiro íntimo, com atos específicos de violência 

física, sexual, psicológica ou emocional, são identificadas várias perspetivas positivas das 

mulheres, com sentimentos de autoestima e um acentuado senso de empoderamento, fatores 

que propiciam e a incentivam a escapar desta relação em prol de virem a criar impactos 

positivos sobre o comportamento das crianças (Rasool, 2016; Greeson et al., 2014; 

Weinzimmer, Bach & Bhandari, 2013; Silva, 2012; Lima & Alberto, 2012). 

 No mesmo sentido, encontramos também várias estratégias positivas utilizadas por 

mulheres que experimentam esta violência, incluindo o tranquilizar dos filhos, dizendo-lhes 

que são amados e não têm qualquer culpa nos acontecimentos, fomentando um sentimento de 

esperança para o futuro, instruindo mesmo a estas estratégias para a prevenção deste tipo de 

violência numa fase adulta da sua vida (Haight et al., 2007).  

 O principal fator de proteção, encontrado nestes casos, assenta na capacidade de 

resiliência destas mulheres, onde estes fatores de proteção individuais, relacionais e sociais, se 

apresentam e contribuem para que haja resignação no padrão baseado na violência. Aqui, 

encontramos uma maior assertividade e autoproteção, sendo mais propensas a indicar a 

utilização de estratégias ativas, verbais e físicas, de autodefesa (Gidycz et al., 2015; Rodrigues 

& Chalhub, 2014; Bejenaru, 2011).  

 Estudos recentes indicam que estas mulheres vítimas, mesmo em situações graves, e 

em onde as próprias crianças são vítimas de violência pelo ofensor, particularmente sexual, 

enfrentam estas adversidades, transformam-se e acabam por denunciar o agressor, sempre 

numa atitude de proteção para com os seus filhos e filhas (Santoucy et al., 2014; Rodrigues & 

Chalhub, 2014; Lima & Alberto, 2012). 
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 Como constatamos, apesar de alguns estudos indicarem alguns casos em que a mulher 

vítima de violência conjugal conseguem ultrapassar e abandonar esta vivência, a maioria da 

literatura indica impactos negativos em diferentes aspetos da sua vida, em que se incluem as 

suas capacidades parentais. 

 

 1.4. Contribuições para uma visão global da violência conjugal   

 

 Quando nos debruçamos sobre os estudos científicos a propósito da violência conjugal 

contra a mulher, constatamos o seu surgimento nos anos 80/90 do século passado em 

Portugal, emergindo como objeto de estudo de fenómeno social. Estes primeiros estudos e 

publicações, abordando dimensões da violência doméstica/conjugal, contribuíram para tornar 

visível um fenómeno social minimizado até então. Sobretudo, desvendaram representações 

sociais, problematizaram a violência intrafamiliar, discutiram as consequências para todos os 

envolvidos nos episódios desta violência, em especial as mulheres e os filhos, e abriram 

caminho à discussão pública e à prevenção do fenómeno. 

 Tendo por base os estudos que se realizaram num âmbito alargado ao território 

nacional, na linha em que este trabalho se pretende cumprir, é em 1995 que encontramos um 

primeiro inquérito inserido neste âmbito, de círculo nacional, não focado na violência 

doméstica, mas sobre a violência em geral contra as mulheres. Os seus resultados permitiram 

ter uma visão global da prevalência do fenómeno, da sua contextualização sociocultural, com 

uma análise simultânea das características das vítimas e dos tipos de atos praticados. Os 

resultados, perante uma amostra de 1000 mulheres, indicavam que a violência psicológica 

contra as mulheres era a que apresenta valores mais elevados, tendo sido referida por mais de 

metade das mulheres (50,7%). Por seu lado, 28,1%, indicaram terem sido vítimas de violência 

sexual, 6,7%, física, e, com 14,1%, de discriminação sociocultural (Lourenço, Lisboa & Pais, 

1997).  

 Em 2003, dois estudos marcam uma nova abordagem, com a constatação dos custos 

sociais e económicos da violência contra as mulheres (Lisboa et al., 2003), e o contexto social 

da violência contra as mulheres detetada nos Institutos de Medicina Legal (Lisboa, Barroso & 

Marteleira, 2003). Estes estudos indicam resultados que permitem colocar definitivamente, 

como estatisticamente relevantes e objeto de investigação científica, com a constatação dos 

custos sociais e económicos que derivam desta problemática. Tal como a literatura 

internacional da altura, os resultados permitiram constatar que as mulheres expostas à 
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violência doméstica reportavam altos níveis de utilização dos cuidados de saúde, que estavam 

em risco de ter um baixo nível de saúde física e mental, incluindo dificuldades 

comportamentais, emocionais e relacionais, assim como o carácter destrutivo, como o 

homicídio e o suicídio. Estas mulheres vítimas apresentavam ainda uma probabilidade três a 

oito vezes superior de terem filhos doentes, de maior dificuldade em arranjar emprego, de 

recorrerem mais frequentemente aos serviços dos hospitais, bem como a consultas de 

psiquiatria por perturbações emocionais (Lisboa et al., 2003; Lisboa, Barroso & Marteleira, 

2003). 

 No ano de 2005, um novo estudo foi realizado sobre as consequências para a saúde 

resultantes da violência contra as mulheres, particularmente a doméstica (Lisboa et al., 2005). 

Este estudo teve por base uma amostra de 2300 mulheres, com 18 ou mais anos, utilizando 

como local de recolha da amostra os Centros de Saúde do Continente, através de inquérito por 

entrevista. Os resultados indicaram que, 71,8% destas mulheres vítimas eram 

maioritariamente casadas ou em união de facto, tinham baixas habilitações académicas 

assentes no 1.º ciclo (41,4%), e, maioritariamente, entre 45 e 54 anos. Os maridos eram os 

principais autores da violência, com 28,6%, em 5,7%, o companheiro/ex-companheiro, com 

4,0%, o ex-marido, e, em 2,9%, foram autoria do namorado/ex-namorado. Os atos de 

violência verificados predominavam na combinação de vários tipos de violência, com 49,5%, 

de situações que envolviam a dimensão física, sexual e psicológica, sendo que na dimensão 

isolada, destacava-se a violência psicológica, com 30,5%, e a violência física, com 12,8%. A 

análise dos espaços onde ocorreu a violência, prevalecia, com 68,5%, na casa de família, e, no 

que respeita à trajetória temporal, verificou-se, com 39% dos casos, que se prolongavam por 

um período superior a 10 anos. Os dados indicam também o tipo de reações das vítimas 

perante a violência, predominado, com 33,3%, as reações do tipo “passivo”, seguida do 

“desabafar com outra pessoa” (30,2%), o procurar “evitar a situação” (14,2%), e, por fim, a 

reação de defesa/proteção de âmbito violento (11,2%). De salientar a minoria das vítimas que 

denunciaram a situação à polícia (6,7%), que recorreram ao tribunal ou a advogados (2,8%), 

ou contactam instituições de apoio específico (1,6%) (Lisboa et al., 2005).  

 Surge, em 2007, um estudo aos custos económicos com a saúde às vítimas de 

violência, onde os resultados indicam, numa análise comparativa com as não vítimas, que 

uma mulher vítima de violência doméstica gastava anualmente mais 140 €, envolvendo gastos 

ao nível de consultas, exames, tratamentos, medicamentos, e transportes, em que 90% eram 

pagos pelo Serviço Nacional de Saúde, ou seja, por todos os contribuintes (Barros et al., 2008; 
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Lisboa et al., 2007). Neste mesmo ano um inquérito nacional sobre violência de género elenca 

vários objetivos para a investigação, incluindo uma análise comparativa entre 1995 e 2007 da 

violência exercida contra as mulheres através da avaliação da vitimação, das suas diferentes 

formas e tipos de violência, locais onde ocorre, reação das vítimas, autores e dinâmicas 

socioculturais. Num pressuposto comparativo com as não vítimas, a mulher vítima de 

violência doméstica perante as relações com familiares e amigos, apresentam resultados 

claramente indicativos de impactos negativos. Verificou-se que estas vítimas possuíam 98% 

de maior probabilidade de terem separações forçadas de pessoas que lhe são importantes, 

mais 90% de probabilidade de situações dos filhos adoecerem e terem insucesso escolar, mais 

69% de condições de na sua vida profissional terem maior dificuldade em arranjar emprego, 

mais 74% de dificuldade em serem promovidas, e, mais 17% de possibilidade de serem mais 

facilmente despedidas (Lisboa et al., 2009).  

 Nos anos seguintes, os estudos sobre esta temática apresentam um novo paradigma, 

assente nos parâmetros dos dados dos Relatórios Anuais de Segurança Interna (RASI), agora 

num conceito mais pormenorizado. Assim, o Núcleo de Estudos e Análise Prospetiva em 

Segurança Interna (NEAPSI) numa primeira fase e posteriormente com a Área de 

Planeamento Estratégico e Política Legislativa (APEPL), ambos sob tutela do Ministério da 

Administração Interna (MAI), começam a elaborar “Relatórios de Monitorização” específicos 

sobre esta problemática, mas agora, numa vertente mais criminal. Estes relatórios de 

monitorização, que surgem em 2008 e se prolongam até à data, indicam que ao longo destes 

oito anos, a violência doméstica encontram-se, por norma, entre as cinco primeiras tipologias 

criminal mais participadas em Portugal, mas, entre os crimes contra as pessoas, surge por 

norma em primeiro ou segundo lugar (SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 2014a; 2013a; 2012a; 

2011a; 2010a; 2009a).  

 No ano de 2010, um estudo faz uma análise exaustiva sobre a violência contra as 

mulheres, a doméstica e de género, tendo com o fio condutor a igualdade de género. Os 

resultados deste estudo demostram um aumento significativo dos casos de violência 

doméstica participados às forças de segurança entre 2000 e 2009, com 12,3% ao ano. Os 

crescimentos mais significativos verificaram-se em 2002/2003, com 23,9%, e 2007/2008, com 

25,7%. Procurando agora analisar a incidência do fenómeno por 10 000 habitantes, verifica-

se, igualmente, que a participação da violência doméstica às forças de segurança não é 

homogénea a nível nacional, percebendo-se que em 2007, a incidência varia entre os 35 casos 

de valores máximos, ocorridos nos Açores, e os 15 casos de valores mínimos, estes a 
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ocorrerem na Guarda. No que respeita aos anos seguintes, 2008 e 2009, nota-se que, salvo 

poucas exceções, as maiores incidências das participações se situam mais no Litoral Norte, 

Algarve e algumas ilhas. No que respeita a dados exclusivos a 2009, revelam que os atos de 

violência física são os mais participados às forças de segurança, com uma média de 45%, 

seguidos, com 30%, dos referentes à combinação entre física e psicológica, apenas 

psicológica, com 25 %, e sexual, com 1%. O estudo faz ainda uma alusão às investigações 

que se têm vindo a elaborar desde 1995 no âmbito da caracterização das vítimas deste crime, 

indicando que a incidência se mantém no sexo feminino, sobretudo mulheres casadas, adultas, 

com idades compreendidas entre os 25 e os 65 anos, com particular incidência na faixa etária 

dos 25 aos 44 anos (Lisboa et al., 2010).  

Salientamos, neste âmbito, um estudo recente sobre as Casas de Abrigo para mulheres 

vítimas de violência doméstica, com ou sem filhos (Guerreiro et al., 2015). Foi preocupação 

dos autores saber sobre o processo de inclusão das mulheres vítimas de violência doméstica 

após a saída de uma Casa Abrigo, dando especial enfase à educação, ao emprego, e à 

habitação. Verificou-se que, relativamente ao nível de ensino, aquelas mulheres, enquanto 

permaneceram no referido acolhimento, não demonstraram qualquer preocupação com a sua 

escolarização. Infelizmente, quando saíram da Casa, a grande maioria continuou a não se 

preocupar com as sua formação, tendo apenas uma aumentado o seu grau de ensino, o que 

demonstra que não existe um aumento das qualificações escolares e/ou profissionais que 

sustentem uma melhoria das integrações profissionais. No que respeita a emprego, apenas 

duas utentes se encontravam desempregadas à entrada, no entanto, após a saída, apenas três 

conseguiram manter os anteriores postos de trabalho, e somente duas conseguiram um novo 

emprego, três perderam um vínculo laboral estável e não o conseguiram recuperar. A 

subsistência da maioria da amostra é assegurada mediante prestações sociais, sobretudo o 

Rendimento Social de Inserção. A ida para este acolhimento implicou uma deslocação 

geográfica muito significativa, e que se conserva até ao momento. Contudo, apesar dos 

poucos casos, existem alguns planos de regresso à região de origem a curto/médio prazo. 

Segundo as entrevistadas, a habitação evidenciou-se como uma das principais dificuldades no 

momento da autonomização e, a médio prazo, da sustentabilidade económica de um projeto 

de vida autónomo (Guerreiro et al., 2015).  

De salientar que a Casa Abrigo, envolve um processo que se iniciou em 1990, e, 

atualmente, contabilizam-se um total de 36 Casas de Abrigo, com 661 vagas no nosso país 

(Paulino & Rodrigues, 2016).  
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 Ao longo deste ponto percebemos que, após uma primeira fase de estudos ocorridos na 

primeira década deste século, os anos mais recentes demostram uma cobertura de estudos 

mais escassa, particularmente quando nos debruçamos em estudos de contexto nacional do 

fenómeno. Neste contexto, e de forma mais restrita, encontramos registo de inúmeros estudos, 

e em que, atualmente, apenas deparamos nos RASI e nos relatórios de monitorização de 

violência doméstica (SGMAI), alguma informação desta problemática em contexto 

abrangente a todo o território nacional. Não obstante, as principais necessidades em termos de 

investigações futuras devem circunscrever contextos mais abrangentes, não apenas de área 

geográfica, mas dos seus contornos e dinâmicas, designadamente, se queremos atender às 

dificuldades sentidas pelas vítimas de violência doméstica, com análises, interpretações e 

comparações dos resultados veiculados. 

 

Conclusão do capítulo 

 

A literatura mostra-nos, de forma bem vincada, como a violência doméstica deixa 

marcas profundas na relação familiar, qualquer que seja a sua constituição. Facilmente 

compreendemos que se trata de uma violência de género, onde a mulher se apresenta como 

principal vítima deste crime, e o homem como principal agressor.  

Embora as políticas públicas atuais tenham tido a preocupação de prevenir e apoiar 

estas mulheres, essa ação ainda não são suficiente, pois os casos de violência doméstica 

continuam a ocorrer e a ganhar mais visibilidade. 

A família é, reconhecidamente, o meio natural de desenvolvimento dos seus membros 

e, em especial, da criança, sob a responsabilidade dos pais, enquanto primeiros educadores e 

socializadores. Compete aos professores o desenvolvimento das potencialidades da criança, 

através de um ensino formal, nas escolas. Ao Estado compete fazer respeitar e garantir os 

direitos das crianças previstos na lei. A Educação constitui uma das componentes 

fundamentais do processo de socialização de qualquer indivíduo, tendo em vista a integração 

plena no seu ambiente. Por isso, família e escola encontram-se interligadas, num trabalho 

conjunto de socialização.  

A escola tem, neste entendimento, cada vez mais, uma função social, com uma 

perceção clara da função de mediação e denúncia, neste caso concreto da violência doméstica, 

como veremos no capítulo seguinte. 
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CAPÍTULO 2 

 

 

ENVOLVIMENTO PARENTAL NA ESCOLA 
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Introdução 

 

 O objetivo deste capítulo é o de percecionar o envolvimento parental das famílias na 

vida escolar dos seus filhos, particularmente naquelas onde ocorre a violência interparental.  

 O meio familiar continua a ser encarado como um espaço privilegiado para o 

desenvolvimento físico, mental e psicológico dos seus membros. Um lugar que deveria ser 

desprovido de conflitos. Por isso mesmo, a criança e o adolescente necessitam de um 

ambiente familiar que lhes proporcione condições saudáveis de desenvolvimento, o que 

compreende incentivos positivos, estabilidade, boa relação familiar, vínculo afetivo, diálogo, 

entre outros. Partindo deste propósito, pode-se afirmar que, na maioria dos casos, um 

ambiente familiar adverso e desequilibrado, se reflete na aprendizagem e nos comportamentos 

das crianças e jovens. Por isso, interessa-nos analisar as consequências para as vítimas desta 

violência doméstica, especialmente em relação aos impactos causados no processo educativo, 

suscitando a reflexão sobre a família e a educação modernas. 

 Como tal, este capítulo equacionará as consequências, positivas e negativas, da relação 

escola e família, considerando o envolvimento parental na escola, particularmente de 

mulheres, mães e educadoras, vítimas de violência doméstica, e dos seus filhos. 

 

 2.1. A relação escola-família 

 

A relação escola-família tem sido objeto de investigação e de debate por parte da 

comunidade científica de todo o mundo, e, é clara, a observação dos autores destas matérias 

ao citarem unanimemente que quanto mais estreita a relação entre escolas e famílias, maior o 

desempenho e/ou sucesso educativo das crianças e jovens (Bento, Mendes & Pacheco, 2016; 

Mateus, 2016; Saltmarsh, Barr & Chapman, 2015; Miller, 2015; Morrison, Storey & Zhang, 

2015; Silva, Dias & Neves, 2015; Serrano, 2015). 

Tanto a escola como a família tem responsabilidades na educação das crianças, razão 

pela qual é importante que ambas trabalhem juntas, sem que uma consagre à outra o papel que 

é seu.  

 A família funciona como o primeiro e mais importante agente socializador, na qual a 

criança constrói as suas bases de aprendiz, a partir do conhecimento recebido durante a sua 

experiência de vida primária, a aprofundar progressivamente, em ambiente de escolarização 
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formal. Por isso, a família precisa da escola, porque estas são “(…) duas instituições 

condenadas a cooperarem numa sociedade (altamente) escolarizada” (Perrenoud, 2001, p. 90).  

 A escola tem, cada vez mais, uma função social, com uma perceção clara da função de 

mediação. Quanto mais a escola reconhecer a família como parceira na educação escolar dos 

filhos e filhas, mais os pais e mães, enquanto atores sociais e coeducadores, se sentirão 

envolvidos e capazes de colaborar em atividades educativas (Mapp, 2003; Sheldon & 

Hopkins, 2002). Para que os pais e as mães cooperem, é essencial estreitar a ligação família-

escola, de modo a que estes e estas sintam vontade de participar o mais possível na vida 

escolar, envolvendo-se na educação dos filhos e filhas. De facto, “(…) os pais que se 

envolvem têm maiores probabilidades de compreender os objectivos dos professores e das 

escolas e de serem mais apoiantes das mudanças propostas” (Perrenoud, 2001, p. 79).  

 Neste percurso colaborativo, é fulcral que família e escola se unam, na criação de 

sinergias, conducentes ao aperfeiçoamento de competências e capacidades, em áreas 

disciplinares selecionadas, de forma a tornar as crianças e os jovens cidadãos e cidadãs ativos 

(as) e capazes de agir na sociedade dos nossos dias. Neste percurso evolutivo, é essencial a 

autonomia e a reflexão, pois “(…) ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os 

homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo” (Freire, 2005, p. 68) 

Na década de 1960, Pierre Bordieu, com a sua teoria da reprodução cultural, teve uma 

grande importância no aprofundamento da relação da família e escola. Na sua análise às 

diferenças entre os grupos sociais e transmissão do patrimônio cultural entre gerações, 

entende que alguns dispositivos definiam a cultura de determinado grupo como legítima, 

indicando o sistema de ensino como um desses dispositivos. Segundo este, a herança cultural 

seria a responsável pela diferença inicial das crianças diante da experiência escolar e, 

consequentemente, pelas taxas de êxito (Bourdieu,1998a; Bourdieu & Passeron, 1964). Na 

década seguinte, numa obra sobre as desigualdades sociais, descreve a escola como objeto de 

resistência social por parte de uma parcela das elites, motivo pelo qual não cumpria a função 

de criar relações com a família. Já na década de 90, lança nova obra onde volta a referir um 

papel discriminativo por parte da escola em relação aos alunos, famílias e comunidades, 

indicando a escola como instituição que se afasta da família quando esta se pretende 

aproximar, indicando-a como uma espécie de terra prometida semelhante ao horizonte, que 

recua na medida em que se avança em sua direção (Bourdieu, 1998b). 

Mas, ainda hoje, em Portugal, e apesar da legislação em vigor permitir uma 

participação dos pais/encarregados de educação na vida escolar dos seus filhos, na prática, 
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essa participação continua a ser complexa. Ao diagnosticarmos os fatores condicionantes da 

relação efetiva dos pais com a escola encontramos novamente fatores culturais e económicos 

como os principais responsáveis. Segundo Pedro Silva (2010), a relação escola-família pode 

assim “(…) contribuir para reforçar, manter ou atenuar desigualdades sociais e diferenças 

culturais” (Silva, 2010, p. 450). 

Na perspetiva de António Nóvoa (2009), existem duas questões fundamentais que urge 

resolver no âmbito da educação igualitária. Em primeiro lugar será necessário assegurar que 

todas as crianças adquiram uma base comum de conhecimentos, e, em segundo lugar, detém-

se a necessidade de promover diferentes vias de escolaridade com a integração de percursos 

adaptados às inclinações e a projetos de cada um. Aqui, assenta a necessidade de todas as 

famílias de crianças e jovens, particularmente as mais desfavorecidas, possam reencontrar um 

sentido para a escola, pois só assim se conseguirá que todos os alunos tenham 

verdadeiramente sucesso e que as suas famílias se envolvam neste processo. 

No entanto, no âmbito das práticas educativas, as perceções atuais permitem-nos 

perceber que existe nos últimos anos uma reformulação que para além de querer aproximar a 

família e a escola, procuram essencialmente o fortalecimento de uma prática pedagógica 

coletiva, promovendo uma corresponsabilização entre escola, família e comunidade, no ato de 

educar a criança (Cunha, 2016; Lopes, 2015; Craveiro, 2015; Sousa & Pereira, 2014; Pegorer, 

2014; Sarmento & Sousa, 2010; Sarmento, 2005).  

 Existe assim fatores que nos obrigam a definir prioridades, a excluir caminhos e a 

ultrapassar compromissos, pois apesar das particularidades destas duas instituições, escola e 

família, com metodologias e filosofias diferentes, percebemos que quanto mais se diferenciam 

mais precisam uma da outra, pois o seu objetivo é o de preparar as crianças e os jovens para o 

mundo. Na revisão das bases teóricas deste conceito, percebemos que se torna cada vez mais 

necessário que os profissionais da educação, professores, coordenadores, e claro, as famílias, 

materializem a sua relação, no sentido de apreender novos olhares sobre a interação família-

escola, para assim garantir aos alunos o direito de aprender. 

 

 2.2. Envolvimento parental na escola 

 

 O debate de questões sobre a educação das crianças no tecido familiar tem, 

provavelmente, uma história tão longa quanto a história da própria família. 
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 Os primeiros conceitos apontam para as práticas e estilos parentais, onde a literatura 

destaca, como os primeiros estudos a serem produzidos, os de Esther  Richards (1926), Robert 

Sears et al. (1957), Philippe  Ariès (1962), ou Diana Baumrind (1971, 1966), onde, desde este 

impulso, tem vindo a despertar um crescente interesse por parte de vários investigadores, 

nomeadamente ao longo das últimas décadas.  

 Sendo o papel dos pais reconhecido enquanto primeiro e principal agente de 

socialização da criança, no qual estas visualizam os seus pais como os maiores prestadores de 

suporte emocional, instrumental, informacional, e de companhia, sendo figuras singulares no 

suporte dirigido à execução das tarefas desenvolvimentais desta fase (Pereira et al., 2008).  

 No âmbito particular, a investigação tem-se centrado na identificação das 

características parentais e nas consequências das suas opções educativas para o 

desenvolvimento das crianças, com abordagens na literatura de designações de modelos, 

tipologias, classificações, práticas ou estilos parentais, e termos referentes às cognições 

parentais, como crenças, ideais e valores parentais, e metas de socialização (Beato, 2016; 

Stasiak, Weber & Tucunduva, 2014; Muñoz et al., 2012; Bergamo & Bazon, 2012; Macarini 

et al., 2010). 

 Num conceito amplamente abrangente aos diversos autores que se debruçam nestas 

matérias, e apesar de alguns adotarem diferentes denominações, podemos apontar quatro 

estilos de educação parental: negligente, autoritário, permissivo, e democrático. Analisando 

estes estilos de uma forma sucinta, percebemos que o estilo negligente é adotado em 

condições onde os pais têm um baixo envolvimento e consequente baixa exigência. No estilo 

autoritário encontramos pais que dão bastante importância à exigência em termos de respeito 

pelos outros, no entanto o seu envolvimento é muito baixo. Perante o estilo permissivo 

compreendemos que, apesar dos pais terem um bom envolvimento, não existe uma igual 

exigência à criança. Por último, denominado na literatura com mais de uma denominação, 

entre elas, como estilo democrático, democrático-recíproco, persuasivo, autoritativo, 

autorizado ou participativo, envolve pais que se apresentam totalmente compreensivos, 

bastante envolvidos e exigentes, ensinando e disciplinando (Silva, 2016c; Martins, León & 

Seabra, 2016; Böing & Crepaldi, 2016; Araújo, 2015; Almeida, 2015; Simões et al., 2015; 

Carreteiro, 2014; Simões, Filipe & Farate, 2014; Weber, 2014; Prata et al., 2013; Patias, 

Siqueira & Dias, 2013; Cardoso & Veríssimo, 2013; Magalhães, Alvarenga & Teixeira, 2012; 

Gomide, 2006; Cruz, 2005; Baumrind, 2005; Weber, et al., 2004). 
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 Não podemos deixar de mencionar os fatores ambientais estruturais da vida quotidiana 

das famílias, sejam como fontes estabilizadoras ou desestabilizadas, pró-sociais ou 

antissociais das funções parentais, pois são igualmente relevantes para a determinação das 

práticas educativas parentais, e, consequentemente, no desenvolvimento da criança. 

 Estudos neste âmbito comprovam que o comportamento parental influencia, 

positivamente ou negativamente, o desenvolvimento da criança durante o período escolar. 

Neste sentido, um estilo persuasivo e autoritativo, como apoiante e controlador que é, adota-

se neste domínio da educação parental, como o mais equilibrado, pois os pais envolvem-se 

sem se demitirem de ser exigentes, contribuindo assim para a formação das crianças/jovens, 

seja no que respeita ao seu desenvolvimento, quer no que diz respeito à sua integração social 

(Antunes, 2016; Cardoso, 2013; Gomide, 2011a, b; Pereira et al., 2009, Montandon, 2005). 

 Verificamos que as mudanças ocorridas na estrutura tradicional da família, com 

percentagens cada vez mais elevadas de mães ativas no mercado de trabalho, famílias 

monoparentais, alargadas, adotivas, alternativas, ou reconstituídas, o crescente aumento da 

idade média do nascimento do primeiro filho (INE, 2013), bem como as transformações na 

visão dos papéis de género, conduziram à manifestação de diferentes expectativas dos papéis 

desempenhados por mães e pais no contexto familiar. Numa visão mais tradicional, na qual o 

papel do pai é entendido como suporte financeiro ou elemento disciplinador, e a mãe como 

cuidadora e responsável pela família, assume, atualmente, uma visão mais igualitária destes 

papéis (Monteiro et al., 2015; Lamb, 2010; Monteiro et al., 2010). 

 No entanto, como já observado, e como prática reconhecida na esfera do contexto 

educativo no nosso país, continua-se a perceber que a maior interação é um papel assumido 

pelas mães, não se estranhando assim, que os estudos apontem que o envolvimento parental 

na escola seja mais associado à mãe do que ao pai. Neste contexto, encontramos as atividades 

de contacto físico com a criança mais presente na relação com o pai, e, por sua vez, a relação 

com a mãe envolve mais os jogos com objetos, presença de conteúdos verbais e cognitivos, 

responsabilizando-se mais pelos cuidados à criança, como a higiene, alimentação e ajuda nos 

trabalhos da escola (Schulz, 2015; Paquette, Coyl-Shepherd & Newland, 2013; Dumont & 

Paquette, 2013; Vieira, Ávila & Matos, 2012). 

 Percebemos assim que os estilos educativos parentais têm impacto no 

desenvolvimento da criança, onde um padrão representado por altos níveis de envolvimento, 

afeto parental, controlo comportamental, impulsionador da autonomia psicológica, é a forma 

reconhecida como o que mais contribui para o ajustamento psicossocial, comportamental e 
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académico das crianças (Santos & Gonçalves, 2016; Shaheen, 2015; LaFleur, 2014; 

Besharata, Azizia & Poursharifi, 2011). 

 O resultado deste tipo de envolvimento parental educativo, descrito de positivo, 

preconiza, entre outras, melhores competências sociais, melhores estratégias de coping, uma 

maior autoestima e melhores resultados escolares (Menezes, Lemos & Rodrigues, 2016; 

Pereira & Alarcão, 2014; Abreu‐Lima et al., 2010; Lopes, Catarino & Dixe, 2010; Turner, 

Chandler & Heffer, 2009).  

 Por isso mesmo, Joyce Epstein (2010), refere que a competência de trabalhar em 

conjunto no processo de socialização das crianças e jovens, é a única maneira de pais e 

professores os auxiliarem de forma segura para o sucesso escolar. 

 Em sentido contrário, estilos educativos parentais negativos, potenciadores de rejeição, 

insensibilidade parental, baixos níveis de afeto, a sobreproteção, uso de estratégias 

disciplinares ineficazes, evidenciada muitas vezes por meio da punição física, hostilidade e 

controlo psicológico, podem conduzir a problemas de ajustamento e de psicopatologias, 

comportamento antissociais, menor competência social na criança, problemas 

comportamentais e académicos (Fantinato & Cia, 2015; Abar et al., 2014; Bortolini & 

Andretta, 2013; Mulvaney, 2011; Lindhout et al., 2009). 

 Mas, não só os estilos parentais atrás observados designam o envolvimento dos pais no 

desenvolvimento dos filhos, e a relação com a escola envolve outras designações ou 

conceitos. Com os estilos parentais, surge na literatura nos anos 70 do século passado a 

designação de «Envolvimento Parental na Escola», com clara influência de Joyce Epstein 

(1987) e Don Davies (1987).  

 Os primeiros estudos sobre as relações escola-família, com clara influência destes 

autores, defenderam os benefícios do envolvimento parental nas escolas com a premissa de 

que com a qual todos beneficiavam, “(…) os alunos tinham melhor desempenho, os 

professores mais apoio e reconhecimento social e as famílias, um conhecimento melhor do 

processo educativo” (Simões, 2013, p. 79). 

 O envolvimento parental na escola, alicerçado aos estilos parentais educativos, é assim 

encarado como vantagem capital na estreita relação entre a família e a escola, numa base de 

parceria cooperante com vista ao desempenho e sucesso académico dos alunos. 

  É reconhecida a existência de uma diversidade de aspetos intrínsecos à abordagem do 

envolvimento parental na escola, e de distintas tentativas de delineação deste conceito. No 

entanto, percebemos que, no domínio educativo, o envolvimento parental é comummente 
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significado de atividades específicas, como a ajuda com os trabalhos de casa, contactos entre 

as famílias e as escolas, a adesão dos pais às atividades propostas pelas instituições 

educativas, das deslocações a acontecimentos escolares, a participação na tomada de decisões 

ou em pressões para influenciar a tomada de decisões, designadamente, no desempenho de 

funções de consulta e de decisão, tais como as Associações de Pais, Conselho Pedagógico, 

Conselho de Turma ou Conselho Geral.  

 Os resultados de estudos realizados nesta área por vários investigadores, expuseram 

um conjunto de estratégias e diferentes modelos a implementar junto das famílias para um 

benéfico envolvimento, tendo, no entanto, o mesmo objetivo, o de lhes proporcionar uma 

participação ativa na vida escolar, ou seja, no processo educativo dos seus educandos/filhos 

(Simões, 2013; McCormick et al., 2013).  

 O enquadramento legal da participação parental na escola no nosso país apresenta os 

primeiros passos a partir de 1974, com o Decreto-Lei n.º 735-A/74, de 21 de dezembro
64

, o 

qual consagra “(…) o importante papel das associações de pais e encarregados de educação 

(…) com as quais os conselhos directivos dos estabelecimentos manterão estreitos contactos 

de cooperação, em assuntos de interesse comum”, sem que no entanto, esse papel seja 

regulado.  

 Avanços e recuos neste âmbito têm assumido diferentes papéis na legislação desta 

matéria, onde o percurso do envolvimento dos pais e encarregados de educação na vida da 

escola assume atualmente um papel relevante na legislação, manifestado no Decreto-Lei n.º 

137/2012, de 2 de julho
65

, o qual, no seu Artigo 47º do Capítulo V, reconhece aos pais, 

encarregados de educação e aos alunos, o direito de participação no circuito escolar e 

educativo.  

 Com a relação entre a escola e a família legalmente “definida”, a participação da 

família no processo ensino e aprendizagem assume, assim, não só um papel importante, como 

desejável, bem como um direito que legalmente lhes assiste. 

 Mas este papel dos pais, apesar de legalmente estabelecido, aceite e desejável, 

perpetua um real envolvimento parental na escola por estes? A ida frequente à escola, o 

direito de participar ativamente no processo de aprendizagem dos seus filhos e na vida da 

escola em geral, é assumida por todos? Ainda no início deste século, os estudos de Pedro 

                                                 
64

 Decreto-Lei n.º 735-A/74. Diário do Governo - I Série, 2.º Suplemento, n.º 297, de 21 de dezembro de 1974 

(Criação de estruturas democráticas de gestão em estabelecimentos oficiais dos ensinos preparatório e 

secundário). 
65

 Decreto-Lei n.º 137/2012 - DR, I Série, n.º 126, de 2 de julho de 2012. 
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Silva (2002), levantavam importantes questões sobre a percentagem de pais/encarregados de 

educação que participam regularmente processo educativo dos filhos; o que fazem; que 

iniciativas tomam? Na sua análise, aponta para uma participação retórica, “de faz de conta”, e 

que se apresenta significativa (Silva, 2002). Ainda de acordo com o autor, os pais sentem uma 

maior tensão para uma colaboração com os professores, a qual jamais chega a ser efetiva, 

manifestando-se somente numa maior exigência e controlo sobre os mesmos. O que obriga os 

professores a empregar uma linguagem politicamente correta, transformando a relação entre 

as famílias e a escola, algo muito politizada, numa relação “(…) com armadilhas múltiplas e 

uma resultante em aberto” (Silva, 2003, p. 390). 

 A literatura apresenta-nos, ainda atualmente, uma visão idêntica e consensual, de que 

ainda muitas distâncias e diferenças existem entre uma comunidade escolar que envolva 

escola e família. Para tal, é pronunciado como imprescindível que as escolas possam adequar 

as suas dinâmicas à sua realidade e ao seu público. Pois, só com esta perspetiva, reforçando a 

sua autonomia e reconhecendo a indubitável importância que as escolas e as escolhas por si 

tomadas, lhes permitirá trabalhar de forma habilitada pelo sucesso das suas crianças e jovens, 

e, consequentemente nas suas pretensões futuras. Mas claro, esta importância deverá ser 

mútua, onde as famílias e a relação inter e intra institucional que possam estabelecem com as 

escolas, deve ser valorizada e enquadrada, e que estas o considerem igualmente 

imprescindível e valorizado. 

 Sobe esta envolvência das famílias nas escolas, não podemos deixar de fazer 

referência aos inúmeros estudos de sociologia da educação, que mostram uma exaustão das 

famílias que se encontram socioeconomicamente fragilizadas, o que lhes provoca inúmeras 

dificuldade, até impossibilidade, em conseguirem acompanhar a escolaridade dos seus filhos 

nos termos em que a escola o define, tendo também, baixas expectativas quanto aos seus 

resultados escolares (Benavente, Queiroz & Aníbal, 2015). 

 Visto como preponderante, devemos empenhar-nos cada vez na promoção de uma 

cultura de participação e de cidadania entre a escola e a família, para que exista uma maior 

integração social e inclusão social, prevenindo o insucesso e o abandono escolar, bem como 

percursos negativos e/ou criminais destas crianças e jovens (Silva, 2016a).  

 Nesta perspetiva, é maior ainda a responsabilidade da escola em proporcionar 

esta relação escola-família e, percebemos claramente, que pode e deve ser otimizada. Para 

além do sucesso dos alunos, as ações de aproximação entre escola, família, e a própria 

comunidade, ajudam os pais a entender melhor as crianças e jovens, a aperfeiçoar a 
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comunicação entre famílias e escola e entre famílias e alunos, a desenvolver mais ligações de 

parceria que envolvam até uma participação ativa nas decisões da escola (Freire, 2010; 

Epstein, 2009). 

  

 2.2.1. Modelos explicativos do envolvimento parental na escola 

 

 Como observado, o conceito de envolvimento parental na escola surge nos anos 70, 

mas será no final da década 80 e início de 90 que se introduzem progressos, agora também 

focado nas consequências das diferentes estratégias ou modelos. Neste contexto, era 

inicialmente problematizado em estudos de tipo sociológico, que detiveram como objetivo o 

de identificar alguns efeitos perversos do envolvimento parental e em que medida esses 

benefícios podem, em alguns casos, ser apropriados pelas famílias da classe média e alta, em 

desfavor das famílias afastadas da cultura escolar (Zenhas, Rocha & Silva, 2013; Silva, 2003, 

2002), que se dispunham a identificar benefícios e subjetividades deste envolvimento.  

 Desde esse período que se produziu uma extensa pesquisa sobre o envolvimento dos 

pais na escola (Pomerantz & Monti, 2015; Wehman et al., 2015; Myers & Myers, 2015; 

Edwards & Kutaka, 2015; Desforges & Abouchaar, 2003; Henderson & Mapp, 2002; 

Marques, 2001a, b; Stöer & Cortesão, 1999; Epstein & Sanders, 1998; Davies, 1989; 1987; 

Henderson, 1987; Epstein, 1987), evolução essa que proporcionou estratégias para a melhoria 

dos resultados das crianças e jovens na educação: aos alunos, um melhor aproveitamento, aos 

professores, mais apoio e reconhecimento social, e, às famílias, um melhor conhecimento do 

processo educativo (Ferreira, 2011).  

 Uma primeira proposta de referência foi a de Carol Pateman (1970), mas, foram as 

propostas de Epstein (1987) e de Davies (1987), que se afiguraram, pela revisão da matéria 

neste âmbito, como aquelas que maior influência suscitaram no panorama da investigação que 

vem sendo produzida, em particular, no âmbito dos estudos contextualizados na realidade das 

escolas portuguesas.  

 Numa dimensão internacional, são assim distinguidas as propostas de Epstein e de 

Davies, e à escala nacional, encontramos como mais assinaladas as de Stöer & Cortesão 

(1999), e Marques (2001a), que se edificaram nos conteúdos destes autores internacionais. 

 Tendo por base um contexto internacional, que, como observaremos mais à frente, se 

transportou para estudos em todo o mundo, incluindo Portugal, desenvolvemos um dos 

modelos impulsionadores do envolvimento parental na escola, a tipologia de Joyce Epstein 



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
83 

(1987). A modalidade de Epstein assenta numa teoria de sobreposição de esferas de 

influência, esferas essas que representam a família, a escola, e a comunidade. 

 Esta tipologia de colaboração entre a escola, família e comunidade, compreende seis 

categorias, designadamente, “(…) obrigações básicas da família, obrigações básicas da escola, 

envolvimento em actividades na escola, envolvimento em actividades de aprendizagem em 

casa, participação na tomada de decisões e colaboração e intercâmbio com a comunidade” 

(Pereira et al., 2008, p. 92). 

 Segundo a autora, as seis categorias devem ser desenvolvida conjuntamente pelos pais, 

professores, estudantes, administração e membros da comunidade, para um sucesso educativo 

dos alunos. Percebendo o conteúdo das categorias, Epstein (1987), consegue adquirir dados 

para realizar uma avaliação do envolvimento parental na escola, delineando a partir desta 

análise as alterações necessárias para o objetivo, no entanto, segundo este modelo, apenas 

conseguido por esta parceria de esferas (Simões, 2013; Ferreira, 2011; Epstein, et al., 2002; 

Epstein & Sanders, 2006). 

 Esta modalidade será analisada num ponto seguinte de uma forma mais completa, uma 

vez que é a modalidade de referência para o nosso estudo.   

 Também perante um contexto internacional, debruçamo-nos num dos outros modelos 

impulsionadores do envolvimento parental na escola, a modalidade de Don Davies (1987). 

Esta modalidade valoriza uma atitude de parceria e de intervenção na escola, enquanto 

instituição, e apresenta quatro categorias que contribuem para a melhoria da qualidade de 

educação e consequentemente para o aumento do rendimento escolar do aluno, preocupando-

se com a participação dos pais na tomada de decisão.  

 Estas categorias caracterizam-se por 1) tomada de decisão (reportando-se ao direito 

que os pais/encarregados de educação de participar na tomada de decisão durante a vida 

escolar dos seus filhos, contribuindo para a melhoria da qualidade do ensino destes); 2) 

coprodução (alude ao contributo da escola junto aos pais, quanto ao tipo de atividades 

desenvolvidas na escola que cooperam para a melhoria da qualidade da educação escolar dos 

seus educandos); 3) defesa dos pontos de vista (menciona as ações desempenhadas pela 

associação de pais com vista a incutir os pais a uma participação maior na escola); e 4) 

escolha da escola pelos pais (refere-se ao direito que os pais devem ter na escolha da escola 

dos seus filhos). Partindo da análise destas quatro categorias a modalidade avaliava o 

envolvimento parental na escola, apelando a uma conjugação das duas estruturas, escola e 

família, embora com a ideia que deveria partir da escola o “incentivo” principal para 
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determinar o sucesso do envolvimento destes. Encontramos assim bem patente na premissa de 

Don Davies, a importância numa estreita relação entre a escola e a família, assente numa 

parceria cooperante com vista ao sucesso académico dos alunos (Lyken-Segosebe & Hinz, 

2015; Simões, 2013; Price-Mitchell, 2009; Marques, 1999; Davies, 1997,1989, 1987; Davies 

& Johnson, 1996; Davies, Marques & Silva, 1993).  

 Num âmbito nacional, a modalidade de Stephen Stöer e Luísa Cortesão (1999), define 

uma caracterização de níveis de envolvimento partindo da análise de quatro categorias, 1) 

assentando na proximidade ou distância à cultura e linguagem da escola; 2) referindo-se à 

disponibilidade e frequência nos contactos com a escola pelos pais; 3) a interpretação da 

maior ou menor disponibilidade para colaborar com a escola pelos pais; e 4) correspondendo 

à importância atribuída à vida escolar. Perante esta análise, são descritos níveis de 

envolvimento parental na escola, segundo duas categorias, os pais os responsabilizáveis 

(indiferentes/hostis ou abordáveis) e os responsáveis (colaborador ou parceiro) (Santos, 2013; 

Veríssimo, 2013; Ferreira, 2011). 

 Também no contexto nacional, a modalidade de Ramiro Marques (2001a), assenta 

numa “avaliação à escola”, ou seja, à sua forma de trabalhar a relação com os pais. Com base 

numa tipologia em que considera necessário envolver os pais como parceiros de uma equipa 

educativa, e tendo por base a relação da colaboração escola-família, transportou para 

realidade portuguesa dois conceitos, os “pais difíceis de alcançar” e a “escola difícil de 

alcançar” (Marques, 2001a, p. 35). Aos “pais difíceis de alcançar” assenta o conceito dos pais 

que entregavam os filhos aos educadores demitindo-se dessas funções, mas, segundo o autor, 

progressivamente o conceito evoluiu para a “escola difícil de alcançar”, referindo-se os pais 

que a instituição afasta. Nesta linha de pensamento conclui que, na realidade, não existem pais 

difíceis, mas sim escolas difíceis, as quais dificultam a comunicação desta relação. Esta 

modalidade assenta na análise de duas categorias: 1) professores difíceis, referente a três 

perspetivas: formação insuficiente ou falta de recursos e equipamento; dificultam a 

participação (currículo rígido e ambiente fechado); pouco interesse no envolvimento dos pais 

(associados a um elevado índice de não participação); e 2) pais difíceis, assente em três 

pontos: regra geral, não podem ir à escola; mostram indiferença; têm necessidades especiais 

(ambiente, equipamentos ou professores especiais). Desta interpretação pretende diagnosticar 

e fornecer indícios para a escola determinar estes mecanismos negativos, para assim os 

inverter (Abreu, 2015; Martins, 2014; Oliveira, 2013; Ferreira, 2011; Escarameia, 2008; 

Marques, 2001a, b). 
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 A literatura consultada sobre esta temática demostra que são diversos os modelos de 

envolvimento parental na escola, constituindo-se, quer em aspetos distintos, quer comuns. 

Neste fundamento existem modelos que se distinguem pela sua maior aplicação na literatura, 

e, por isso, empregados com maior predomínio quer numa dimensão internacional, quer 

nacional, onde têm sido utilizados no âmbito de estudos nas escolas portuguesas. 

 No que respeita aos modelos referenciados, e que refletem dimensões diferenciadas da 

intervenção parental na escola, encontramos modelos que defendem uma abordagem mais 

focada na comunicação com vista à participação e intervenção dos pais ao nível da construção 

curricular, por outro lado, existem modelos que identificam uma abordagem interativa de 

apelo à participação dos pais na organização e gestão escolar, ou, modelos que apontam para 

uma parceria mais efetiva residente numa atitude permanente. No entanto, é percebido que as 

vertentes se entrelaçam nos seus conteúdos, e se traduzem em pontos comuns.  

 Neste âmbito, as categorias compreendem o envolvimento na escolaridade dos filhos, 

a valorização na atitude de parceria e de intervenção na escola enquanto instituição, parcerias 

efetivas com uma atitude permanente e traduzida na atenção aos interesses parentais e na sua 

participação ativa, numa perspetiva de organização do ambiente educativo baseada na 

autonomia da escola, são apenas alguns dos pontos que se tocam, envolvem e sobrepõem. 

 Como percebemos, existem fundamentos comuns nos autores perante o conceito de 

“avaliação” do envolvimento parental na escola dos filhos. As vertentes dos modelos dos 

autores, embora não introduzidos em todos, encontram nas suas categorias e constructos a 

envolvência de conceções de parceria, de ligação, de comunicação, entre família, escola, 

professores, e comunidade.  

 

 2.2.2. O envolvimento parental no apoio escolar segundo PISA 

 

 Um estudo PISA - Programa de Avaliação Internacional de Estudantes, realizado em 

2012 pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), é um 

ótimo indicador sobre os padrões de envolvimento parental na escola em vários países. 

 O estudo foi aplicado em 13 países participantes, de diferentes contextos económicos. 

Neste processo participaram oito países da OCDE (Portugal, Dinamarca, Alemanha, Hungria, 

Itália, Coreia, Nova Zelândia e) e seis países/economias parceiros (Croácia, Hong Kong-

China, Lituânia, Macau-China, Panamá e Qatar).  
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 Este estudo avalia o envolvimento dos pais ao nível do apoio prestado em casa (home-

based) (atividades curriculares e extracurriculares), e do envolvimento que se manifesta no 

apoio prestado na escola (school-based) através de contactos com os professores ou atividades 

desenvolvidas na escola (OECD, 2012).  

 Entre outros, os seus resultados fornecem dados que indicam o envolvimento dos pais 

na escola, a importância para o sucesso do aluno, se este envolvimento varia entre os 

diferentes sistemas de ensino e entre diferentes grupos, e, se este envolvimento pode ajudar a 

compreender possíveis diferenças de resultados dos estudantes. Foi utilizado como 

instrumento metodológico um questionário, em que os estudantes com 15 anos de idade 

levaram para casa para ser preenchido pelos pais. As questões diziam respeito ao percurso 

escolar dos seus filhos, desde a sua entrada no primeiro ano de escolaridade. O questionário 

não tinha apenas como pretensão obter resultados isolados do envolvimento parental na 

escola, mas também envolver e relacionar informações sobre as características das famílias. 

Entre outras, foram pedidos dados dos níveis de realização e ocupação dos pais; os gastos 

com o ensino dos filhos; número de irmãos que vivem com o aluno sobre quem se baseia o 

estudo; prioridades na escolha de uma escola; e/ou, o próprio envolvimento e hábitos de 

leitura dos pais. 

 A pertinência deste estudo para a nossa investigação, para além de ser o único de 

âmbito internacional e com a inclusão de Portugal, que analisa as questões de envolvimento 

parental na escola dos pais, é, sobretudo, porque a maioria dos encarregados de educação que 

responderam ao questionário, são mães, indo assim ao encontro dos propósitos do nosso 

estudo.  

 A amostra indica que as mães representam 71% dos inquiridos, enquanto os pais 

representam apenas 19% (mães e pais completaram o questionário juntos em 7% dos casos, e 

3% outro adulto do agregado familiar). Esta constatação, por abranger diferentes economias e 

diferentes status socioeconómicos dos pais, reflete assim um nível mais elevado de 

participação das mães nesta particular categoria de envolvimento.  

 No estudo, e no âmbito da iniciativa dos pais, algumas das principais atividades 

consideradas de apoio à criança/jovem em casa foram: o diálogo sobre o seu desempenho 

escolar; ajudar nos trabalhos de casa; dialogar sobre questões políticas ou sociais, sobre livros, 

filmes e programas da televisão; juntar a família à mesa na refeição principal; passar algum 

tempo apenas a dialogar com a criança/jovem; ida a uma livraria ou biblioteca com a 

criança/jovem; dialogar sobre o que ele/ela está a ler naquele momento.  
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 No que diz respeito às atividades consideradas de apoio à criança/jovem na escola 

caracteriza-se por: dialogar sobre o progresso, aproveitamento e comportamento da 

criança/jovem com um professor, por iniciativa dos pais; dialogar sobre o progresso, 

aproveitamento e comportamento da criança/jovem com um professor, por iniciativa dos 

professores; voluntariar-se para atividades físicas (e.g., manutenção de espaços na escola, 

carpintaria, jardinagem, etc.); voluntariar-se para atividades extracurriculares (e.g., feiras do 

livro, peça de teatro da escola, desportos, visitas de estudo); voluntariar-se para apoiar 

atividades na biblioteca escolar ou com as novas tecnologias; auxiliar o professor na escola; 

participar em algum evento da escola como orador convidado e participar na gestão da escola 

(e.g., Associação de Pais ou Conselho Geral da escola).  

 Tendo por base os resultados do Relatório, os vários indicadores do envolvimento 

parental na escola focaram-se em duas grandes categorias, o do apoio prestado pelos pais 

baseado em casa (home-based), e baseado na escola (school-based). Indo de encontro ao 

nosso estudo, iremos debruçar-nos sobre alguns deles, com o intuito de perceber, a este nível, 

qual a realidade internacional e nacional. 

 Assim, e tendo por base uma análise média do status socioeconómico das famílias, no 

âmbito do apoio prestado pelos pais a partir de casa (Home-based parental involvement), e 

com valores em média com os restantes países intervencionados, os resultados dos pais 

portugueses indicam que, 41% declaram apoiar os seus filhos na realização dos trabalhos de 

casa, 93% dialogam sobre a vida escolar, 55% dialogam sobre questões sociais e políticas, 

80% dialogam sobre livros, filmes e programas da televisão, e, 93% dedicam tempo para 

dialogar.  

 Apesar de valores baixo, mas com uma média ligeiramente acima dos países 

intervenientes no estudo, Portugal apresenta índices de 12% de pais que se deslocam com os 

seus filhos a livrarias ou bibliotecas, e 48% refere dialogar sobre o que estes se encontram a 

ler naquele momento. 

 Relativamente às questões associadas ao apoio prestado pelos pais a partir da escola 

(School-based involvement), Portugal apresenta valores com média semelhante ao dos 

restantes países que participaram no estudo. Apesar de serem considerandos muito baixos, 

encontramos, com 2%, o voluntariar-se para apoiar atividades na biblioteca escolar ou com as 

novas tecnologias e, com 4%, a participação em algum evento da escola (e.g. projetos, 

palestras). 
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 Com valores em que Portugal se encontra ligeiramente acima da média dos restantes 

países, encontramos o indicador do diálogo sobre progresso, aproveitamento e 

comportamento da criança/jovem com o professor (diretor de turma), com 73%, sendo que 

este diálogo por iniciativa dos professores, se situa nos 61%, e, com 19%, encontramos a 

colaboração na gestão da escola (e.g., Associação de Pais ou Conselho Geral da escola).  

 Apresentando resultados abaixo da média, com 8%, encontramos o auxílio ao 

professor na escola. E, muito abaixo da média dos restantes país, estando mesmo em último, 

Portugal indica que apenas 2% se voluntaria para atividades físicas (e.g., manutenção de 

espaços na escola, carpintaria, jardinagem, etc.), e, apenas 7% se voluntaria para atividades 

extracurriculares (e.g., feiras do livro, peça de teatro da escola, desportos, visitas de estudo). 

 No estudo, é salientado a existência de indicadores que transformam e envolvem os 

resultados adquiridos, essencialmente as diferenças económicas dos próprios países, bem 

como o próprio status socioeconómico das famílias. Por exemplo no que respeita à school-

based concluiu-se que este envolvimento depende não só do interesse e vontade dos pais, mas 

também sobre a capacidade da escola para proporcionar oportunidades para esse 

envolvimento, bem como se o sistema escolar demanda que as escolas forneçam formas de 

participação, e essas oportunidades de participação variam, naturalmente, de país para país. 

 Este estudo PISA (2012), indica que os alunos mostram uma melhor capacidade de ler 

e aprender quando os seus pais estão envolvidos na sua educação. Neste sentido, o 

desenvolvimento educativo do aluno é certamente mais eficaz quando resulta da parceria 

entre a escola, os professores, os pais, e a comunidade (Epstein, 2010). 

   

 2.2.3. Os modelos de referência para o estudo 

 

 Joyce Epstein, investigadora norte-americana, desenvolveu a teoria da sobreposição 

das esferas de influência «overlapping sheres of influence model» (Epstein, 1987), oferecendo 

um programa abrangente de envolvimento dos pais, sendo o mais frequentemente citado nesta 

área de estudo, e cujo conteúdo mantém uma atualidade atestada.  

 A modalidade de Epstein é comummente reconhecido na literatura por conseguir 

captar as distintas componentes do conceito de envolvimento parental na escola, e, da qual a 

autora, desde a primeira apresentação da teoria em 1987, construiu uma vasta literatura sobre 

os conteúdos da sua modalidade (da qual destacamos, entre outros, Epstein, 2016, 2013a, b, 

2011, 2010, 1992, 1991a, b; 1990a, b; 1989; 1988; 1987; Epstein & Sheldon, 2016; Epstein & 
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Sanders, 2012; Epstein & Elmore, 2014; Epstein & Karweit, 2014; Epstein & Hutchins, 2011; 

Epstein, Galindo & Sheldon, 2011; Epstein, Sanders & Sheldon, 2009, 2006). 

 Este modelo, constituído por três esferas fundamentais, simbolizando a escola, a 

família e a comunidade, numa interação focada na criança e na influência que exerce sobre 

ela, e é ativada quando as pessoas destas diferentes esferas comunicam entre si, numa 

conjugação de esforços coordenados e objetivos comuns de sucesso escolar, mais facilmente 

atingem essa finalidade (Epstein, 2011). 

 Segundo a autora, com base nas investigações para a construção da sua modalidade, 

refere que em algumas escolas encontrava professores que expressavam que se a família 

fizesse apenas o seu trabalho, eles poderiam fazer o deles de forma mais competente. Na 

mesma visão encontrou famílias que diziam terem criado a criança, e que agora, era a escola 

que a deveria de educar. Aqui, a autora define uma visão que personifica a separação das 

esferas de influência. Outros professores diziam não conseguir fazer o seu trabalho sem a 

ajuda das famílias dos seus alunos, e o apoio da comunidade. No mesmo sentido, encontrou 

pais que diziam sentir necessidade de perceber o que estava a acontecer na escola, para assim 

conseguirem ajudar os filhos. Neste último contexto, a autora refere que aqui se personifica a 

teoria da sobreposição de esferas de influência (Epstein, 2011).  

 A teoria da sobreposição das esferas de influência de Epstein, indica não ter dúvidas 

de que o contexto familiar e comunitário são determinantes no comportamento e no 

desempenho escolar dos alunos (Sampaio, 2016; Araújo, 2015; Manta, 2015; Singly, 2011). 

 Com já observamos, a modalidade enfatiza a necessidade de bases de planeamento 

envolvendo seis categorias para um plano de ação que se desenvolve numa ação em “equipa” 

composta pelos pais, professores, estudantes, administração e membros da comunidade, para 

este sucesso educativo dos alunos. Uma vez que, neste formato, permite estimular a 

solidariedade e as responsabilidades institucionais, melhorando a qualidade do trabalho 

realizado pelos professores (Epstein, 2011). 

 As seis categorias ou dimensões sugeridas nesta modalidade, agora de uma forma mais 

descritiva, indica que para que o envolvimento dos pais na escola seja eficaz, em conjunto 

com o trabalho coordenado desta “equipa”, caracterizam-se por: 1) obrigações básicas da 

família (parenting). Esta dimensão tem como fundamento o de apoiar e ajudar as famílias a 

fornecerem um ambiente propício à aprendizagem. Relevando o papel que compete às 

famílias e aos pais em criarem as condições desejáveis em casa visando a promoção, o 

desenvolvimento e a aprendizagem das crianças ao longo do seu percurso escolar; 2) 
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obrigações básicas da escola - comunicação escola-família (communicating). Visa 

proporcionar à família informação sobre programas escolares e progressos do aluno, numa 

promoção de formas efetivas de comunicação entre a escola e a família; 3) envolvimento em 

atividades na escola (volunteering). Incide na promoção à participação dos pais de forma 

voluntária em atividades no espaço escolar, contribuindo desta forma para a concretização dos 

objetivos da escola; 4) envolvimento em atividades de aprendizagem em casa (learning at 

home). Visa o apoia e orientar às famílias fornecendo informações e ideias acerca de como 

ajudar os alunos com os trabalhos de casa e noutras atividades. Pode ser expresso na 

realização de fichas de trabalho em casa, podendo ser concebidas para desenvolver 

competências específicas na leitura ou na matemática a nível da resolução de exercícios; 5) 

envolvimento em tomada de decisão e gestão da escola (decision making). Refere-se à 

inclusão dos pais nas decisões da vida da escola, promovendo líderes e representantes de pais 

com objetivo que visem a melhoria da qualidade ensino; 6) colaboração e intercâmbio com 

organizações da comunidade (collaborating with the community). Foca-se na identificação e 

integração de recursos e serviços da comunidade com o objetivo de reforçar os programas das 

escolas, as atividades das famílias e a aprendizagem e desenvolvimento dos alunos, 

envolvendo as estruturas de poder local comunitárias e empresariais (Hirano & Rowe, 2016; 

Shashe, 2015; Smith et al., 2015; Hoge et al., 2014; Mavuso & Duku, 2014; Simões, 2013; 

Kimu & Steyn, 2013; Wagner et al., 2012; Epstein, 2011; 1992; Ferreira, 2011; Pereira et al., 

2003).  

 O estudo com estas seis dimensões de Epstein para a definição do envolvimento 

parental na escola, tem crescido ao longo de muitos estudos, e ao longo de anos de trabalho 

por parte de professores e famílias, desde o ensino pré-escolar ao secundário. Esta modalidade 

apoia os professores a desenvolver programas mais críveis para as parcerias escola-família-

comunidade, bem como apoia os investigadores a circunscrever as questões e os resultados 

por forma a desenvolver e a melhorar a prática (Pomerantz & Monti, 2015). 

 A modalidade de envolvimento parental na escola de Epstein tem sido implementada e 

aferida em vários países, sendo considerado um exemplo de boas práticas também em 

Portugal, presente em inúmeros estudos (Simões, 2013; Silva, 2013b). Esta importância da 

tipologia de Epstein no âmbito escolar do nosso país, fica bem patente na implementação por 

parte do Ministério da Educação, nomeadamente o Departamento de Avaliação Prospetiva e 

Planeamento, que promoveu ações neste modelo com um projeto denominado “Parceria entre 

http://link.springer.com/search?facet-creator=%22Jennifer+D.+Monti%22
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a Escola a Família e a Comunidade”, sendo implementado em várias zonas do nosso país 

(Villas-Boas, São Pedro & Pinto, 2000). 

 Na nossa perspetiva, sendo um modelo desenvolvido para o contexto cultural 

português, e se adotar como exemplo de boas práticas, assente em inúmeras investigações 

(Marques, 2012; Gonçalves, 2010; Nunes et al., 2009; Escarameia, 2008; Lopes & Paiva, 

2008; Lopes, 2006; Marques, 2001b; Villas-Boas, São Pedro & Pinto, 2000; Diogo, 1998; 

Silva, 1996; Vieira, 1996; Epstein & Connors, 1994), e por permitir um enquadramento 

compreensivo das atividades a serem desenvolvidas pelos diferentes atores das parcerias na 

escola, será a modalidade utilizada no nosso estudo. 

  De entre as várias adaptações realizadas do modelo de Epstein, selecionamos, para o 

nosso estudo, após a autorização da autora (Anexo I), o «Questionário de Envolvimento 

Parental na Escola, versão para pais (QEPE-VPa)», desenvolvido por Ana Isabel Leite de 

Freitas Pereira (2002; Pereira et al., 2008, 2003), para pais de alunos do 1.º e 2.º ciclo (Anexo 

II).  

 Dado que este modelo será integrado no inquérito por questionário que foi elaborado 

para a nossa amostra “mães”, incluindo a adaptação deste modelo para a mostra “filhos”, 

optamos por fazer uma abordagem sucinta deste na fase em que expomos a caracterização do 

instrumento deste estudo. 

 

 2.3. Impacto da violência conjugal no percurso educativo e comportamentos da 

criança/jovem 

 

 A violência contra a criança ou jovem, muitas vezes, acontece dentro do lar, e podem 

ser diferentes as formas de violência doméstica ou intrafamiliar, desde a física, sexual, 

psicológica, ou mesmo a própria negligência, que encerra no seu âmbito diversas vertentes, 

incluindo ao nível da educação.  

 Neste contexto, a criança e jovem, como parte integrante da família, pode estar 

exposta a uma forma de agressão direta ou indireta. Na violência direta estamos perante 

situações em que esta é o alvo da agressão. No que respeita à indireta diz respeito a situações 

em que esta se encontra exposta, presencia, ouve ou convive em episódios de violência entre 

os pais, incluindo situações em que esta, no dia seguinte, visualiza as marcas da violência, ou 

testemunham a intervenção policial (Paulino, 2016; Jouriles & McDonald, 2015; Gracia, 

Mesa & Vila, 2013; Machado & Gonçalves, 2008; Holden, 2003). E, seja em que contornos 
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for vítima, ambas são prejudiciais, e ambas podem alterar ou prejudicar profundamente o seu 

desenvolvimento (Dias, 2013a; Machado & Gonçalves, 2008; Sani, 2008).  

 Como já observamos ao longo deste trabalho, a forma de violência doméstica mais 

comum é a violência sobre a mulher por parte do companheiro masculino, e, mesmo sendo a 

criança “apenas” testemunha desta violência, estudos comparativos de famílias violentas e 

não violentas, indicam que crianças e jovens que visualizam as suas mães a serem agredidas 

manifestam um quadro superior de distúrbios traumáticos, uma significativa prevalência de 

comportamentos agressivos, e reduzidas competências sociais (Moura, 2016a; Bock, Furtado 

& Teixeira, 2009).  

 Estudos indicam que crianças e jovens que sofreram diretamente a agressões ou a 

testemunharam a violência conjugal contra a mãe, apresentam efeitos nocivos sobre o seu 

bem-estar e desenvolvimento, com problemas físicos, psicológicos, sociais, cognitivos e/ou 

escolares, salientando-se no âmbito do desenvolvimento de comportamentos antissociais, a 

associação à delinquência juvenil (Poutiainen et al., 2015; Artello et al., 2015; Williams, 

Santini & D'Affonseca, 2014; Toni & Hecaveí, 2014; Del Prette & Del Prette, 2006; Salvador 

& Weber, 2005; Cecconello, De Antoni & Koller, 2003).  

 Nas descrições das próprias crianças e jovens que vivenciam esta violência 

interparental, são indicadas evidencias a várias reações emocionais negativas, desde 

sentimentos de medo, tristeza e raiva, criando assim um impacto negativo ao nível do seu 

ajustamento (Mendes & Sani, 2015; Jiménez, 2009; Holt, Buckley & Whelan, 2008; 

Cunningham & Baker, 2007; Davies et al., 2006). Também há investigações que indicam 

existir uma relação direta entre a gravidade da violência conjugal sobre a mãe e o 

comportamento agressivo dos filhos, apontando que quanto mais grave são os episódios de 

violência, maiores são os problemas ao nível do comportamento dos seus filhos nos tempos 

imediatos (Domith & Lourenço, 2016; Greeson et al., 2014).  

 Salientamos, um recente estudo efetuado nos Estados Unidos, no qual os seus autores 

reclamam ser a análise mais completa até ao momento no âmbito dos efeitos das agressões 

intrafamiliares nas crianças. Este analisou os dados recolhidos de 75 investigações ocorridas 

nos últimos 50 anos, envolvendo um universo de 160 927 crianças. Os dados indicam que, 

quanto mais agredidas forem as crianças, maior será a probabilidade de posteriormente virem 

a desafiarem estes pais agressores, bem como maior a probabilidade será de desenvolverem 

comportamentos antissociais e de agressividade, incluindo problemas de saúde mental e 

dificuldades cognitivas (Gershoff & Grogan-kaylor, 2016).    
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 Igualmente é indicada uma relação direta entre esta forma de exposição à violência em 

contexto familiar, e o envolvimento em situações de bullying na escola, seja como agressor, 

ou como vítima (Oliveira et al., 2015). Também associado a esta forma de violência e sua 

exposição pelos filhos, indicando um maior risco de desenvolver transtornos derivados do 

consumo de substância psicotrópicas ou de álcool, vindo a exercer efeitos negativos sobre as 

capacidades cognitivas, incluindo o desempenho intelectual, memória e atenção (Edalati & 

Krank, 2015). Por seu lado, existem mesmo casos em que esta aprendizagem de 

comportamentos agressivos do pai para com a mãe, acabam futuramente também a ser 

dirigidos pelos filhos para estas mães, sofrendo estas uma dupla vitimação: pelo seu parceiro e 

pelos seu(s) filho/a (s) (Calvete et al., 2015; Matos, Conde & Peixoto, 2013). 

 Estudos que se debruçaram nas narrativas de mães vítimas, onde os seus filhos 

assistiram ao contexto desta violência, creem que os filhos estão, ou vão ser agressores nas 

relações de namoro. Por seu lado, no relato das próprias crianças e jovens, existe uma 

aceitação da violência no namoro, seja como vítimas ou como agressoras (Earnest & Brady, 

2016; Fonseca, 2015; Unidade de Investigação em Ciências da Saúde - Enfermagem [UICS-

E], 2013). Percebendo-se aqui um conceito de transmissão intergeracional, onde nesta mesma 

perspetiva, indivíduos que dizem ter sofrido esta forma de abuso infantil intrafamiliar, foram 

mais propensos a cometer violência contra o parceiro íntimo (Will,  Loper & Jackson, 2016; 

Song et al., 2015; Foshee et al., 2015).  

 De realçar também as situações de parricídio ou matricídio, ato de matar o próprio pai 

(parricídio) ou a mãe (matricídio). Neste âmbito, em que crianças ou jovens vivenciam 

situações de violência intrafamiliar, e com uma predominância do sexo masculino (vítima e 

agressor), a existência destes casos, que, entre outros fatores, estão associados às tentativas 

para proteger a mãe da violência por parceiro íntimo (Dantas et al., 2014; Dias, 2013b). 

 Neste mesmo âmbito, e analisando o impacto de estudos longitudinais com mulheres 

que foram vítimas ou testemunhas de violência doméstica na sua infância, os resultados 

indicam que, as agora mulheres adultas, apresentam um índice de trauma duas vezes superior 

em comparação com o homem, e, em determinados casos, esta exposição afetou a sua 

maternidade, vindo a sentir uma menor satisfação em serem mães (Gill & Larsson, 2015; 

Waldman-Levi,  Finzi-Dottan & Weintraub, 2015). Outros dados indicam que agora são elas 

as agressoras dos seus parceiros, perante condições em que o agressor em casa era a sua mãe 

(Bailey & Eisikovits, 2015).  
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 No que respeita a estudos sobre o abuso sexual de mulheres, que sofreram este abuso 

na infância e em contexto familiar, em comparação com as que não sofreram estes abusos, os 

resultados indicam uma maior propensão a longo prazo de terem mais problemas de saúde em 

geral, desde física a mental, particularmente depressão, e encontram-se sobretudo mais 

expostas e vulneráveis a uma vitimação subsequente na vida adulta (Coles et al., 2015; Grubb 

& Bouffard, 2015; Tillyer, 2014).  

 Um estudo, igualmente recente, realizado nos Estados Unidos, com 740 agressores 

sexuais masculinos, sugere que as adversidades na infância, incluindo a violência doméstica, 

contribuíram e foram preditores significativos para a conduta antissocial e atividades 

delinquentes (Levenson & Socia, 2016). Um estudo idêntico, neste mesmo contexto, numa 

comparação entre 679 agressores sexuais e homens da população em geral, indica que os 

criminosos foram três vezes mais abusados sexualmente em crianças, sofreram quase o dobro 

de abusos físicos, 13 vezes mais abusos verbais, quatro vezes mais abusos emocionais e 

negligentes, numa análise direcionada ao contexto familiar violento onde ocorreu a sua 

infância (Levenson, Willis & Prescott, 2016). 

 Um outro estudo, com 1116 crianças, sobre como a exposição interparental durante a 

infância, direta ou indireta, poderia afetar o seu desenvolvimento neurocognitivo, levando a 

inteligência inferior, expôs resultados que suportam pesquisas anteriores. Estes dados indicam 

efeitos adversos desta exposição sobre a escolaridade, onde as crianças expostas a esta 

violência tinham QI que eram, em média, oito pontos mais baixos do que crianças não 

expostas a esta violência (Koenen et al., 2003). Estes efeitos adversos referem-se ao nível do 

desenvolvimento cognitivo da criança e, particularmente, no que respeita à capacidade de 

atenção, concentração e memória, conduzindo em diversos casos a um fraco desempenho 

académico, precoce insucesso académico, absentismo e/ou abandono escolar, incluindo a 

incapacidade de concluir futuramente o ensino (Tanaka et al., 2015; Carrel & Hoekstra, 2010; 

Pereira, Santos & Williams, 2009). São ainda associados casos em que estas crianças e jovens 

apresentam limitadas habilidades verbais e de alfabetização (Thornton, 2014). 

 Em situações relatadas pelas próprias escolas, indicam que estas crianças se 

apresentam em sala de aula traumatizadas, com altos níveis de excitação emocional e extrema 

ansiedade, sendo mesmo indicados casos em que se verifica uma relação das situações de 

exposição das crianças/jovens à violência familiar com o aumento de incidência de conflitos 

em sala de aula (Silva, 2014; Carrel & Hoekstra, 2010). 
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 Também são indicadas situações em que estes filhos, a seu pedido, fingem doenças 

para não irem para a escola, e assim ficar perto das suas mães vítimas de violência doméstica, 

prejudicando assim o seu desenvolvimento educativo, neste caso, pela ausência. Existem 

ainda dados elucidativos de que esta exposição durante os anos pré-escolares é sustentada 

com efeitos negativos após entrada na escola, e, que podem permanecer ao longo do tempo, 

incluindo défices de habilidades sociais e comportamentos agressivos (Mendes & Sani, 2015; 

Holmes, Voith & Gromoske, 2015; Silva et al., 2015; Herrenkohl et al., 2008; Jouriles et al., 

2008a). 

 Como já observado, as crianças podem ser vítimas diretas ou indiretas, e, mesmo nos 

casos em que não são vítimas diretas ou não observam diretamente esta violência parental, 

podem experienciar um ambiente violento no relacionamento dos pais, que pode deixar 

marcas em vários domínios do seu desenvolvimento e comportamento (Cummings, Koss & 

Davies, 2015; Cummings & Davies, 2010). Existe a tendência, mesmo não sendo estas 

crianças vítimas diretas, a exibir problemas comportamentais semelhantes às que foram 

vítimas de violência pelos pais. No entanto, quando elas mesmo são agredidas e testemunham 

a violência interparental, o nível de problemas externalizados tende a ser maior do que as 

experienciassem apenas um tipo de situação (Sani, 2011a).  

 Neste contexto de violência interparental, os efeitos diretos na criança ao nível 

comportamental, podem focar-se em níveis de problemas de internalização ou externalização 

(Mendes & Sani, 2015). Ao nível da internalização, são referenciados como mais comuns os 

casos de baixa autoestima, ansiedade, inibição, medo, depressão ou isolamento. Ao nível de 

externalização, encontramos maior referência na desobediência, hostilidade, oposição, 

comportamento agressivo, conflituoso, desafiante, desrespeitoso, e/ou delinquente, e o próprio 

abuso de álcool e drogas. Associado aos efeitos emocionais, encontramos maior menção ao 

medo, choro, tristeza, preocupação, raiva, vergonha, culpa, uma menor capacidade de 

empatia, e às maiores dificuldades em reconhecer emoções. No âmbito social encontramos 

uma maior alusão às dificuldades na interpretação das situações sociais, a uma visão hostil e 

negativa das interações sociais, a uma hostilidade interpessoal, a atitudes negativas em relação 

aos outros, bem como a uma incapacidade ou dificuldade em gerar soluções para os 

problemas interpessoais. No que respeita aos problemas ao nível cognitivo, encontramos 

associado o fraco rendimento escolar, maior dificuldade de concentração e de memória, 

atitudes propensas ou favoráveis ao uso da violência, e uma inerente dificuldade na resolução 

de problemas (Elemary, Omari & Wynade, 2016; Howe, 2015; Esfandyari & Nowzari, 2015; 
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Chaves & Sani, 2014; Cardoso, 2012; Sani, 2011a, b; Esfandyari, Baharudin & Nowzari, 

2009; Coutinho & Sani, 2008; Sani, 2006a, b). 

 Por outro lado, importa ressalvar os estudos sobre o impacto desta exposição à 

violência por parte das crianças e jovens, que indicam que nem todas desenvolvem problemas 

como resultado desta exposição, revelando-se resilientes, muito capazes e com respostas bem 

conseguidas e maduras aquando de colocados perante estes estudos, numa clara associação ao 

papel fundamental da presença de fatores de proteção (Macdonald, 2016; Moreira-Malagolli 

& Sigolo, 2016; Sousa, 2016a; Izaguirre & Calvete, 2015; Murphy et al., 2013; Calvete & 

Orue, 2013; Lamers-Winkelman, Willemen & Visser, 2012; Vega et al., 2011; Hamby et al., 

2011; Murphy, 2010, Sani, 2008). 

 Não obstante, quando pretendemos avaliar os impactos desta vivência e exposição à 

violência interparental pela criança, devemos de ter em conta diversos fatores considerados 

mediadores do impacto, uma vez que permitem perceber a variabilidade experiencial destas 

crianças, traduzida em consequências diversas a curto, médio, e longo prazo (Sani & Almeida, 

2016; Almeida & Sani, 2014).  

  A envolvência de um contexto de violência doméstica, com o conjunto de resultados e 

fatores expostos, podem restringir severamente a capacidade e oportunidades dessas crianças 

e jovens para se conseguirem ouvir, para fazerem ouvir as suas necessidades. Como 

percebemos, apesar de alguns estudos indicarem dados contraditórios, a violência familiar 

perturba e causa um impacto que será maioritariamente negativo sobre a dinâmica da família, 

comprometendo assim a segurança, o desenvolvimento adequado, e o desenvolvimento 

educativo das crianças e jovens. 

 

Conclusão do capítulo 

 

 A socialização e o conhecimento encontram-se interligados, ao longo da vida, 

principiando, desde logo, no meio familiar, e estendendo-se ao ensino formal, nas instituições 

educativas. Em famílias nas quais impera a violência doméstica, perante a vulnerabilidade das 

crianças e jovens acresce uma maior responsabilização da escola e dos professores. Face a 

estes desafios, há um acréscimo de exigência, no envolvimento parental, que nem sempre é 

cumprido pelos pais e que recai, com mais frequência, sobre a mãe, igualmente vítima. 
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 A violência conjugal, afeta a estabilidade familiar e constitui um fator de insegurança 

e tensão emocional na mulher vítima, com impacto no envolvimento parental e no percurso 

educativo e comportamental da criança/jovem. 

As várias teorias, estudos e modelos analisados no presente capítulo possibilitaram a 

seleção de modelos de referência para o nosso estudo, que apresentamos no capítulo seguinte.  
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CAPÍTULO 3 

 

 

METODOLOGIA DA PESQUISA 
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Introdução  

 

 Neste contexto, e após uma primeira parte que compreendeu um levantamento 

bibliográfico e documental da temática pertinente para o estudo, damos início à trajetória da 

investigação, compreendendo a segunda parte deste estudo.  

 A problemática do estudo já abordada ao longo do trabalho amplia-se nessa fase, 

seguida pela pergunta de partida e objetivos, condição que nos levou e impulsionou a procurar 

respostas.  

 Cientes de que só uma sustentação alicerçada concetualmente, permite a seleção dos 

instrumentos necessários ao questionamento do real, e uma escolha ajustada das metodologias 

de investigação, procuramos, transpor a visão do senso comum para uma visão científica dos 

fenómenos a estudar (Amado, 2013), neste caso, sobre a vitimação da mulher vítima de 

violência conjugal e as repercussões no seu envolvimento parental escolar, no desempenho 

educativo e comportamentos dos seus filhos. Neste pressuposto, encontramos, num formato 

detalhado, as estratégias seguidas, assentes numa abordagem metodológica quantitativa. Nesta 

fase apresentamos ainda a indispensável constituição e caracterização da amostra, e os 

princípios éticos delimitados para o estudo. 

 Vamos assim dar início à apresentação do percurso metodológico que fundamenta a 

elaboração do nosso estudo, delineando o desenho investigativo. 

 

 3.1. Problemática do estudo 

 

 As consequências nefastas, para as mães que vivenciam diariamente uma situação de 

vitimação no seio da família, e para os filhos, enquanto vítimas diretas ou indiretas, 

apresentam-se concordantes na literatura. No entanto, não podemos indicar a violência como 

único fator que pode influenciar a parentalidade e os comportamentos e desempenhos 

escolares dos filhos, pois estaríamos perante uma visão redutora do problema em estudo. 

Neste âmbito, torna-se preponderante considerar as caraterísticas individuais dos principais 

atores deste contexto familiar violento, os fatores situacionais, contextuais, socioeconómicos, 

culturais, entre outros, tendo que em conta que estes interagem em si, bem como os fatores 

protetores e de resiliência existentes.  

 É, nesta premissa que surge o nosso trabalho, tendo como intenção analisar o impacto 

que a violência conjugal, contra a mulher pelo parceiro masculino, causa no envolvimento 
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parental na escola dos filhos, percebido por estas, enquanto vítimas e pelos seus filhos, e as 

consequências para estes filhos ao nível dos seus comportamentos e desempenhos escolares. 

O nosso estudo incide assim na análise da relação entre violência doméstica e a educação. 

 Atendendo ao reforço educativo entre escola e família, mais premente em famílias 

destruturadas, esta problemática é prioritária, numa sociedade exigente e tecnologicamente 

evoluída, dado a educação abrir portas para crianças e jovens em risco, construindo o seu 

futuro pessoal e social.   

 Devido às mães se ocuparem, por norma, mais tempo com os filhos, devido ao maior 

tempo e interação que as mães em norma tendem a estar com os filhos, não se estranha que os 

estudos indiquem um envolvimento parental na escola mais associado à mãe do que ao pai 

(Bento, Mendes & Pacheco, 2016; Silva, 2015a; Gomes, 2015; Sousa & Pereira, 2014; 

Martins & Sarmento, 2013; Lebreiro, 2012; Pinto, Faria & Vieira, 2012; Carvalho & Fadigas, 

2009; Costa et al., 2008). Entre esses estudos, destaca-se os da OECD, que comprova a 

centralidade do envolvimento dos encarregados de educação, nomeadamente portugueses 

(OECD, 2012), bem como indicam o envolvimento parental na escola como um dos 

principias fatores que contribuem para os desempenhos escolares dos filhos (OECD, 2016). 

Os resultados apontam para uma maior preocupação e empenho das mães, como principais 

responsáveis pelo processo educativo dos seus filhos. Assim sendo, a nossa pesquisa focaliza 

as mães vítimas de violência doméstica e respetivos filhos, no enquadramento família e 

escola.  

 Relembremos que a mulher é a maior vítima nas estatísticas de violência doméstica 

em contexto nacional, pois é este o crime que mais a vitimiza, dada esta prevalência feminina 

das vítimas, idade acima dos 25 anos, e média de 40 anos (SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 

2014a; 2013a; 2012a; 2011a; 2010a; 2009a), o que vai de encontro à possibilidade, nos casos 

em que possuem filhos, de estes se encontrarem a frequentar o ensino básico, grau de ensino 

definido para a nossa amostra. 

 Relativamente às crianças e jovens, e diretamente relacionado com as consequências 

desta vivência no contexto interparental violento, salientamos os dados das Comissões de 

Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ). No espaço temporal que envolve as idades da amostra 

de crianças e jovens que participaram no nosso estudo, o volume processual destas CPCJ 

apresenta um aumento, principalmente com a obrigação legal se serem sinalizadas todas as 

crianças quando são vítimas diretas ou indiretas desta violência interparental (Comissão 

Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças e Jovens [CNPDPCJ], 2016; 
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Comissão Nacional de Proteção de Crianças e Jovens em Risco [CNPCJR], 2015, 2014, 2013, 

2012, 2011a, 2010, 2009, 2008, 2007, 2006, 2005, 2004, 2003, 2002, 2001, 2000). Desde 

2011 que estas Comissões passaram a inclui o termo “violência doméstica” nos seus 

relatórios. E, neste período temporal (2011 a 2015), a exposição da criança ou jovem à 

violência doméstica, emerge, sempre, como a maior causa de perigo em que estas crianças e 

jovens se encontram, com valores médios de 95,5%, e inserida na categoria que se assume 

como primeiro motivo de intervenção da Comissão
66

 (CNPDPCJ, 2016; CNPCJR, 2015, 

2014, 2013, 2012). 

 Importantes de destacar, são também os dados das retenções do ensino básico a nível 

nacional. Os relatórios que apresentam estas das taxas de retenção e desistência em Portugal 

no ensino básico (1.º, 2.º, e 3.º ciclo), compreendendo o possível espaço temporal escolar da 

nossa amostra (2003/04 a 2014/15), indicam uma média de 10,5%, apontando a uma subida, 

conforme sobe também o ciclo escolar (Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência 

[DGEEC], 2016a, b; 2015; Conselho Nacional de Educação [CNE], 2015). Ou seja, os anos 

que compõem a nossa amostra, 2.º e 3.º ciclo, apresentam os maiores índices de retenções.  

 Embora não se trate de um problema novo, há contudo, uma consciencialização da 

sociedade em geral, quanto à vulnerabilidade de crianças e jovens que vivem expostas ao 

conflito entre os pais, num ambiente de violência doméstica, e consequente impacto no 

processo educativo (Machado & Gonçalves, 2008). 

 Na particularidade do envolvimento parental na escola, a literatura apresentou-nos 

estudos nacionais de âmbito geográfico restrito, maioritariamente referente a agrupamentos, 

escolas ou a distritos (Leal, 2014; Picanço, 2012; Alves, 2011; Rodrigues, 2011; Pereira et al., 

2008; Reis, 2008; Gouveia, 2008; Rocha, 2006; Silva, 2003; Diogo, 1998; Davies, 1989). Este 

pressuposto indica-nos assim uma carência de resultados, pelo menos mais atuais e mais 

abrangentes, do grau de envolvência dos encarregados de educação no processo educativo dos 

seus filhos em Portugal, particularmente, envolvendo mulheres vítimas de violência 

doméstica. 

 A literatura mostrou-nos também uma diversidade de estudos no nosso país sobre a 

caracterização das vítimas de violência doméstica, dos tipos de vitimação, dos custos sociais e 

económicos originados ao crime, abrangendo áreas da saúde, comportamental, emocional e 

                                                 
66 

A categoria “Exposição a comportamentos que possam comprometer o bem-estar e desenvolvimento da 

criança”, assume, desde 2011 a 2015, a primeira causa da intervenção da CPCJ em contexto nacional. Dentro 

desta categoria, a subcategoria “exposição da criança ou jovem à violência doméstica”, é, de longe, a mais 

prevalente, especificamente, a 96,2%, em 2015, a 95,3%, em 2014, a 94,5%, em 2013, a 93,7%, em 2012, e, a 

97,9%, em 2011 (CNPDPCJ, 2016; CNPCJR, 2015, 2014, 2013, 2012). 
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relacional, ao nível do emprego, efeitos sobre a produtividade económica, da justiça e das 

investigações policiais, fora o custo humano de dor e sofrimento que não pode ser 

determinado, entre outras. No entanto, as implicações causadas pela violência conjugal contra 

a mulher, maior vítima deste crime, na sua participação no processo educativo dos filhos, 

apresenta-se inovadora, particularmente, num estudo que abrange um âmbito nacional 

alargado.  

 Assim, e com o mote do V PNPCVDG 2014-2017
67

, que promove a procura de 

lacunas de conhecimentos existentes em matéria de violência doméstica e de género, com o 

legado da Convenção de Pequim (1995)
68

, e as orientações europeias e internacionais 

enunciadas nos pressupostos da Convenção de Istambul (2011)
69

 para a prevenção e o 

combate à violência doméstica contra as mulheres, pensamos ter definido o interesse e 

pertinência do presente estudo. 

 Por fim, procuramos que os resultados possam contribuir para a melhoria das medidas 

e estratégias de atuação, e criar impacto nas políticas públicas e sociais da área de apoio à 

mulher vítima de violência conjugal pelo seu parceiro masculino, particularmente no domínio 

da educação, e, dos possíveis impactos negativos que possam causar nos comportamentos e 

desempenhos escolares dos filhos destas vítimas. 

 

 3.2. Pergunta de partida  

 

 A pergunta de partida reveste-se de grande importância, uma vez que é o fio condutor 

do trabalho de investigação (Tuckman, 2012). Assim, tendo por base o enquadramento teórico 

desenvolvido na primeira parte e a definição da problemática em estudo, relembremos então a 

nossa questão de partida: 

 

 De que forma a vitimação da mulher, vítima de violência conjugal, influencia o seu 

envolvimento parental na escola (EPE) e os comportamentos e desempenho escolar 

dos seus filhos? 

 

                                                 
67

 V Plano Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de Género (2014 - 2017), Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 102/2013 - DR, I Série, n.º 253, de 31 de dezembro de 2013. 
68

 Declaração e Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial Sobre a Mulher (Pequim, entre 4 e 15 de 

setembro de 1995).  
69

 Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência Contra as Mulheres e a 

Violência Doméstica. Série de Tratados do Conselho da Europa - n.º 210, Istambul, 11 de maio de 2011. 
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 3.3. Hipóteses 

 

 Tendo por finalidade definir um conjunto de hipóteses coerentes, que possibilitem uma 

resposta à nossa pergunta de partida, entrecruzando conceitos e variáveis fundamentais neste 

estudo, tal como discutido no enquadramento teórico, elaboramos as seguintes asserções, a 

confirmar ou infirmar (Tuckman, 2012).  

 

 Hipótese 1 - Existem diferenças na avaliação do EPE da mulher vítima, na perspetiva 

da mãe e do filho, incluindo ao nível dos NUTS. 

 Hipótese 2 - As caraterísticas associadas à vítima e ao crime condicionam o EPE da 

mulher vítima, na perspetiva da mãe e do filho. 

 Hipótese 3 - A dependência de substâncias e a posse de armas pelo agressor 

influenciam o EPE da mulher vítima, na perspetiva da mãe e do filho. 

 Hipótese 4 - As caraterísticas associadas ao filho influenciam o envolvimento parental 

na escola da mulher vítima, na perspetiva da mãe e do filho. 

 Hipótese 5 - O tipo de relação vítima/agressor e a coabitação entre 

vítima/agressor/filho, pós-crime, influenciam os comportamentos pós-crime e o 

desempenho escolar do filho. 

 Hipótese 6 - A dependência de substâncias e a posse de armas pelo agressor 

influenciam os comportamentos pós-crime e o desempenho escolar do filho. 

 Hipótese 7 - As características interpessoais e escolares do filho influenciam os seus 

comportamentos e desempenho escolar. 

  

 3.4. Objetivos 

 

 O estudo que realizamos foi desenvolvido em função do seguinte objetivo geral, que 

relembramos: 

 

 Analisar o impacto da vitimação da mulher vítima de violência conjugal no seu EPE, e 

respetivas consequências nos comportamentos e desempenho escolar do filho, no 

contexto social português. 

 

 



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
105 

 Objetivos específicos: 

 

 Com vista à concretização da pesquisa, definiram-se os seguintes objetivos 

específicos:  

 

 Analisar comparativamente as diferenças na avaliação do EPE da vítima, na visão 

destas e dos filhos. 

 Identificar o impacto que as características associadas à vítima e ao crime causam no 

seu EPE. 

 Avaliar se a dependência de substâncias e a posse de armas pelo agressor influenciam 

o EPE da vítima. 

 Verificar se as características associadas ao filho influenciam o EPE da vítima. 

 Analisar o impacto que o tipo de relação e coabitação mantida entre vítima, agressor e 

filho, após o crime, causam nos comportamentos e desempenho escolar dos filhos. 

 Verificar em que medida o consumo de substâncias e posse de armas pelo agressor 

influenciam os comportamentos e desempenho escolar dos filhos. 

 Analisar se as características associadas ao filho, e a sua relação com o agressor e com 

o crime, influenciam os seus comportamentos e desempenho escolar. 

 

 De forma a explanar de forma mais clara os conteúdos e ligações constantes do 

inquérito por questionário, anteriormente expostos, elaboramos o quadro abaixo apresentado. 

 

Quadro 1 - Constituição dos conteúdos e ligações da pergunta de partida, hipóteses, e 

objetivos do estudo 

 

Pergunta de partida: De que forma a vitimação da mulher, vítima de violência conjugal, 

influencia o seu envolvimento parental na escola (EPE) e os comportamentos e 

desempenho escolar dos seus filhos? 

Hipóteses Funcionais (7) Objetivos específicos (7) Objetivo geral (1) 

1 - Existem diferenças na avaliação do 

EPE da mulher vítima, na perspetiva da 

mãe e do filho, incluindo ao nível dos 

NUTS. 

1 - Analisar comparativamente as diferenças 

na avaliação do EPE da vítima, na visão 

destas e dos filhos. 

Analisar o impacto 

da vitimação da 

mulher vítima de 

violência conjugal 

no seu EPE, e 

respetivas 

consequências nos 

comportamentos e 

2 - As caraterísticas associadas à vítima 

e ao crime condicionam o EPE da 

mulher vítima, na perspetiva da mãe e 

do filho. 

2 - Identificar o impacto que as 

características associadas à vítima e ao 

crime causam no seu EPE. 
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3 - A dependência de substâncias e a 

posse de armas pelo agressor 

influenciam o EPE da mulher vítima, 

na perspetiva da mãe e do filho. 

3 - Avaliar se a dependência de substâncias 

e a posse de armas pelo agressor 

influenciam o EPE da vítima. 

desempenho 

escolar do filho, no 

contexto social 

português. 

 4 - As caraterísticas associadas ao filho 

influenciam o EPE da mulher vítima, 

na perspetiva da mãe e do filho. 

4 - Verificar se as características associadas 

ao filho influenciam o EPE da vítima. 

5 - O tipo de relação vítima/agressor e 

a coabitação entre 

vítima/agressor/filho, pós-crime, 

influenciam os comportamentos pós-

crime e o desempenho escolar do filho. 

5 - Analisar o impacto que o tipo de relação 

e coabitação mantida entre vítima, agressor 

e filho, após o crime, causam nos 

comportamentos e desempenho escolar dos 

filhos. 

6 - A dependência de substâncias e a 

posse de armas pelo agressor 

influenciam os comportamentos pós-

crime e o desempenho escolar do filho. 

6 - Verificar em que medida o consumo de 

substâncias e posse de armas pelo agressor 

influenciam os comportamentos e 

desempenho escolar dos filhos. 

7 - As características interpessoais e 

escolares do filho influenciam os seus 

comportamentos e desempenho 

escolar. 

    

7 - Analisar se as características associadas 

ao filho, e a sua relação com o agressor e 

com o crime, influenciam os seus 

comportamentos e desempenho escolar. 

                                                                                                                                 Fonte: Elaboração própria/2016 
  

 3.5. Abordagem investigativa 

 

 A escolha do método é importante, tendo por base os referenciais teóricos, essenciais 

ao desenvolvimento do trabalho científico (Punch, 2011). Assim, interessa fundamentar as 

opções metodológicas, de acordo com os procedimentos investigativos. Nesse sentido, será 

apresentada o tipo de pesquisa, as fontes e instrumentos aplicados na pesquisa.   

 Recorremos a uma metodologia quantitativa. 

 Na concretização de um estudo de natureza quantitativa, também denominado de 

positivista, a teoria orienta o investigador, que observa a realidade, a partir de uma amostra, e 

formula problemas e hipóteses, com variáveis a testar estatisticamente. Desta forma, as 

hipóteses formuladas, tendo em conta a representatividade, permitem a generalização dos 

resultados obtidos para a população (Sousa, 2010).  

 A abordagem quantitativa pretende analisar e explicar um fenómeno pela medida das 

variáveis e pela análise de dados numéricos (Gatti, 2004). Este tipo de abordagem utiliza 

instrumentos padronizáveis, os quais permitem uma atuação consistente, na identificação e 

apresentação de dados, a partir de recolha de medidas quantificáveis de variáveis, na análise 

relativa à amostra de uma população. Este método possibilita a generalização de resultados, 

pela sua validade externa, no conjunto da comunidade. 

 Assim, a análise de dados tem como base uma quantificação que “(…) abrange um 

conjunto de procedimentos, técnicas e algoritmos destinados a auxiliar o pesquisador a extrair 
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de seus dados subsídios para responder à(s) pergunta(s) que o mesmo estabeleceu como 

objetivo(s) de seu trabalho” (Falcão & Régnier, 2000, p. 232). O facto de ser objetiva e 

mensurável, possibilita a recolha e análise de uma grande quantidade de dados, tornando-os 

comparáveis e possibilitando uma interpretação, realizada pelo investigador, partindo de 

estudos anteriores.  

 A linguagem matemática é a utilizada num estudo quantitativo, em especial quando 

são utilizadas questões fechadas, de resposta única ou selecionável, tal como sucede nos 

nossos inquéritos por questionário. A utilização de escalas nas asserções possibilita ainda 

direcionar as respostas dos inquiridos.  

 Quanto ao investigador, é valorizada a sua neutralidade e objetividade, de modo que as 

suas crenças e valores não têm qualquer influência na recolha de dados, o que já não acontece 

em métodos qualitativos (Gunther, 2006). 

 

 3.6. População e amostra 

  

 3.6.1. Construção e recolha da amostra 

 

 Na terminologia estatística, o termo população refere-se a um determinado grupo de 

pessoas que podem ser agregáveis e sobre as quais pretendemos generalizar (Marôco, 2014). 

Não sendo possível trabalhar com a totalidade da população teórica (e.g. todas as mulheres 

vítimas de violência doméstica por parte do seu companheiro masculino em Portugal), cingir-

nos-emos um grupo mais restrito desta população alvo, definida como população do estudo. 

Neste contexto, a amostra, conforme inferência estatística, foi selecionada por amostragem 

probabilística não intencional.  

 O processo de amostragem é complicado, pois existe a necessidade desta constituir 

uma amostra que possibilite obter conclusões através da sua caracterização que possam ser 

generalizáveis para a população teórica (Marôco, 2014). Com este pressuposto, a população 

do estudo é constituída por dois grupos. Um grupo pertencente às mulheres vítimas de 

violência doméstica pelo seu companheiro masculino, outro, aos filhos destas vítimas. Na 

impossibilidade de considerar todos os indivíduos desta população, foi a mesma constituída 

por 350 indivíduos de cada grupo, num total de 700.  

 Para tal, e procurando que esta amostra seja o mais representativa possível da 

população do estudo, definindo como variáveis comuns as seguintes características:  



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
108 

 

 Mulher vítimas de violência conjugal por parte do seu companheiro masculino, com 

denúncia realizada à PSP; 

 Vítima a residir com filho a inquirir (independentemente de outros elementos do 

agregado familiar);  

 Serem encarregadas de educação do seu filho, e quem por norma seja responsável pelo 

processo educativo do filho;  

 Filho que se encontre no 2.º ou 3.º ciclo do ensino básico (público ou privado).  

  

Temos a clara perceção das enormes dificuldades do acesso à amostra utilizada neste 

nosso trabalho, onde, por norma, apenas se conseguem acessos a participantes já sinalizados 

por variados organismos e instituições que intervêm na área da violência doméstica. Estas 

enormes dificuldades advêm, não só por estas vítimas se encontrarem muitas vezes demasiado 

vulneráveis ou assustadas para se disponibilizarem a participarem em estudos, mas também, 

pelo receio de que a sua vida seja de alguma forma exposta, ou mesmo pela vergonha que 

sentem em relatar determinados factos desta vivência. De certa forma, quando nos 

debruçamos nos estudos que envolvem estas amostragens, por norma, encontramos vítimas 

sob a proteção e/ou acolhimento em Casas Abrigo, ou através de instituições de apoio à 

vítima, como a APAV ou a UMAR.  

 Relativamente à particularidade de se terem selecionado mães vítimas com 

crianças/jovens do 2.º e 3.º ciclo, que viemos a constatar, se encontram inseridos numa idade 

compreendida entre os 11 e os 18 anos, assentou essencialmente na idade média das mulheres 

vítimas de violência doméstica em Portugal, que é prevalente acima dos 25 anos, e que ronda 

a média dos 40 anos (SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 2014a; 2013a; 2012a; 2011a; 2010a; 

2009a), correspondendo assim, “grosso modo”, a filhos que poderiam frequentam o ensino 

básico. Também porque, foi nossa intenção que estes filhos pudessem já possuir as 

capacidades suficientes que os permitissem avaliar o EPE das suas mães, excluindo assim os 

mais jovens, ou seja, os do 1.º ciclo do ensino básico.  

 No que respeita ao número da amostra equitativa a recolher por áreas geográficas, e 

com estas particularidades, cumprimos a regra do anonimato científico, sendo as mencionadas 

idades médias destas vítimas, apenas um suposto ponto de partida. Assim, outro fator poderia 

ser utilizado para perceber esta possível equidade de vítimas e filhos por áreas geográficas, os 

dados de denúncias por distritos, conhecidos através dos relatórios de monitoramento da 
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violência doméstica advindos dos RASI. Para este espaço temporal, em que foi recolhida a 

nossa amostra (2014 e 2015), e em linha com os anos anteriores, visualizamos que as áreas 

com maior índice de denúncias do crime apresentam maior prevalência, por norma, nos 

distritos de Lisboa e Porto, e, em sentido contrário, surgem Beja e/ou Portalegre. Neste 

âmbito, e relativo ao mesmo espaço temporal, verificamos que em Lisboa e Porto cerca de 

90% das denúncias são consumadas na PSP, e, em Beja ou Portalegre cerca de 70% são 

realizadas na GNR (SGMAI, 2016a; 2015a), resultados facilmente depreendidos por estas 

forças de segurança possuírem maior área de intervenção onde surgem, comparativamente, 

mais denúncias deste crime. No entanto, a título de exemplo, não existem dados que nos 

possibilitem concluir que, este maior volume de denúncias em Lisboa teria mais quantidade 

de amostragem com as características definidas para o estudo. Este parâmetro serve para 

fundamentar o porquê da inclusão dos NUTS II neste estudo, em detrimento de Distritos ou 

Comandos da PSP, bem como um número igual de amostra por cada NUTS, uma vez que os 

NUTS II abrangem uma área intrínseca aos vários Comandos da PSP, e mais que um 

Distrito/Município. Passamos assim a explicar a definição da área geográfica definida para a 

nossa amostragem. 

 Os NUTS - Nomenclatura das Unidades Territoriais para fins Estatísticos
70

, foi criado 

pelo EUROSTAT
71

 em conexão com os Institutos Nacionais de Estatística dos diferentes 

países da União Europeia para efeitos de análise estatística de dados, com base numa divisão 

coerente e estruturada do território económico-comunitário. A NUTS é composta por níveis 

hierárquicos (NUTS I, II e III). O NUTS I divide Portugal em duas partes, Continente e 

Regiões Autónomas, o NUTS II divide em sete partes, cinco do Continente e duas das 

Regiões Autónomas, e o NUTS III divide em 25 partes, sendo 23 do Continente e duas das 

Regiões Autónomas (Apêndice I). 

 Sendo o NUTS I demasiado restrito, e o NUTS III demasiado amplo, foi pressuposto 

para direcionamos a definição da amostra através do NUTS II, que divide Portugal em sete 

partes: Norte; Centro; Área Metropolitana de Lisboa; Alentejo; Algarve; Região Autónoma 

dos Açores e Região Autónoma da Madeira. Dentro de cada NUTS encontramos 25 

regiões/ilhas que perfazem o total dos 308 concelhos/municípios do nosso país (INE, 2015). 

A exequibilidade deste fundamento assenta igualmente na divisão da PSP a nível 

nacional, a qual comporta 20 Comandos, que correspondem aos 18 distritos e dois 

                                                 
70 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística [INE], 2015.  
71

 EUROSTAT: Gabinete de Estatísticas da União Europeia. 
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arquipélagos. Sendo que estes Comandos se inserem e distribuem por todos os sete NUTS II, 

tornando assim exequível a abrangência da amostra. 

 Estes 20 Comandos da PSP (Apêndice II) constituem-se por dois Comandos 

Metropolitanos (Lisboa [COMETLIS] e Porto [COMETPOR]), dois Comandos Regionais 

(CR Madeira e CR Açores), e restantes 16, designados de Comandos Distritais (CD: Aveiro; 

Beja; Braga; Bragança; Castelo Branco; Coimbra; Évora; Faro; Guarda; Leiria; Portalegre; 

Santarém; Setúbal; Viana do Castelo; Vila Real e Viseu)
72

. 

 Os referidos 20 Comandos comportavam, à data, cerca de 320 Esquadras/Postos, das 

quais 277 participaram na recolha da amostra, abrangendo todos os NUTS (Apêndice III). 

 O número de esquadras e sua seleção advém da particularidade da sua valência e suas 

específicas competências, ou seja, móbil que motivou a exclusão das Esquadras de Trânsito 

(ET), específicas na fiscalização de procedimentos no âmbito do trânsito, e de Investigação e 

Fiscalização Policial (EIFP), constituída por Equipas de Intervenção Rápida e Equipas de 

Fiscalização a Organismos/Instituições.  

 No que respeitas às incluídas, assenta em todas as esquadras genéricas (a Esquadra 

“comum”), incluindo as inseridas em Aeroportos e nas áreas de Transportes Públicos 

(Metro/Gares), as Esquadras de Turismo (inserida numa vertente mais ligada aos crimes 

denunciados por estrangeiros/turistas), as Esquadras inseridas nos Hospitais (designadas quer 

por Esquadra ou Posto), as Esquadras de Investigação Criminal (EIC), e, por último, o GAIV 

(Gabinete de Atendimento e Informação à Vítima) do Comando da PSP do Porto. O GAIV, 

inserido no COMETPOR, à data da recolha da amostra único no seio da PSP (atualmente 

existe em Lisboa o “Espaço Júlia”
73

), é um gabinete criado para trabalhar unicamente casos de 

crimes mais sensíveis, suscetíveis de um apoio específico às vítimas, maioritariamente, casos 

de violência doméstica. Quanto às EIC, estas contêm a particularidade de possuírem 

atualmente equipas específicas para trabalhar unicamente com casos mais graves de violência 

doméstica. Estes, numa fase posterior ou consequente às queixas recebidas numa esquadra 

genérica, atuam numa competência específica e aposta à investigação. O pressuposto deste 

conteúdo levou-nos assim a incluí-las no nosso estudo. De salientar também a inclusão das 
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Fonte: Polícia de Segurança Pública [PSP], 2014. 
73

 “Espaço Júlia”, situado em Lisboa (Alameda Santo António dos Capuchos). “Júlia” era vítima de violência 

doméstica e nunca terá denunciado o crime. Os vizinhos ouviam mas também nunca denunciaram o caso, e, um 

dia, o seu marido assassinou-a com várias facadas no pescoço. “Júlia” era uma mulher de 77 anos e vivia na Rua 

Luciano Cordeiro em Lisboa, e o “Espaço Júlia”, é assim chamado em homenagem à mulher cujo fim de vida 

chegou na sua própria casa. Trata-se de um espaço multidisciplinar de intervenção e acompanhamento às vítimas 

de violência doméstica. É um Equipamento pensado para dar às vítimas de violência doméstica, uma resposta 

integrada, onde polícias (PSP), afetos ao Modelo Integrado de Policiamento de Proximidade (MIPP) e técnicos 

de ação social, trabalham em conjunto, 24 horas por dia, 365 dias por ano (Advirta, 2016).  
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EPAV (Equipas de Proximidade e Apoio à Vítima) da PSP na recolha da amostra, onde em 

cada esquadra genérica se encontra pelo menos uma equipa. Como já observamos, as EPAV 

efetuam uma reavaliação do risco através do respetivo instrumento, tendo sido também 

bastante importantes na recolha da amostra conseguida.  

 Todo o processo, que culminou nesta “parceria” com a PSP, iniciou-se em janeiro de 

2014 com um pedido formal ao Diretor Nacional da PSP (Apêndice IV). Este primeiro pedido 

incluía toda a explanação do estudo, no entanto pretendia-se autorização para poder consultar 

a base de dados nacional da PSP (SEI)
74

 deste crime, onde desta consulta, e perante 

características pré-definidas, se contactaria as vítimas com o intuito de participarem. Este 

pedido teve pareceres negativos dos gabinetes de estudo e jurídico da PSP, tendo estes nos 

contactado, sugerindo a viabilidade do requerido, perante a utilização de um formato de 

recolha da amostra assente num “Termo de Consentimento Informado”, a ser presente pela 

PSP aquando exista o crime de violência doméstica. Neste fundamento, foi por nós realizado 

novo pedido (Apêndice V), nos contornos pela PSP sugeridos, o qual teve parecer positivo, 

datado de 5 de março de 2014 (Anexo III). 

 Uma vez que o acesso a estas vítimas, tomando não só em atenção todas as questões 

éticas e de confidencialidade associadas, também por a referida matéria se encontrar em 

segredo de justiça (Artigo 86º CPP), bem como o segredo de funcionário a que o autor deste 

estudo se encontra vinculado (artigo 136º CPP), foi elaborado um documento pelo Diretor 

Nacional Adjunto/UORH
75

 da PSP, indicando que apenas o autor/investigador poderia 

contactar estas vítimas/filhos, bem como apenas este as poderia inquirir, ou seja, mantendo 

total sigilo dos dados por estas fornecidos para contacto (Anexo VI).  

 Assim, com as autorizações alcançadas desde março de 2014, seguiram indicações do 

Diretor Nacional da PSP a todos os Comandantes dos 20 Comandos da PSP, sendo para o 

efeito elaborados três documentos que seguiram para estes mesmos Comandos. Estes 

Comandantes de Comando encaminharam para os Comandantes de Esquadra sobre sua 

subordinação, que veio a aferir-se nas 277 esquadras já mencionadas, e estes Comandantes de 

Esquadra, procederam à explanação do conteúdo pelos seus elementos.  

 Um primeiro documento, designado de «Procedimento de recolha da Amostra para o 

estudo», continha os inerentes procedimentos que os elementos policiais estavam incumbidos 

                                                 
74 

SEI - Sistema Estratégico de Informação, Gestão e Controlo Operacional. Programa informático da PSP. 

Sistema no qual todas as denúncias/queixas/participações são inseridas, podendo ser consultados os dados 

inerentes às mesmas (PSP, 2014). 
75

 UORH: Unidade Orgânica de Recursos Humano. 
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de realizar aquando na presença do crime de violência doméstica, explicando o conteúdo do 

estudo, investigador, objetivos, bem como as características específicas da amostra a recolher, 

atuação, contactos, e forma de devolução (Apêndice VI). 

 Num segundo documento, denominado de «Termo de Consentimento Informado», 

seria cedido por estes elementos à vítima, por forma a ser colocada ao corrente dos conteúdos 

do estudo (Apêndice VII). No que respeita à explicação do estudo pelo elemento policial, foi 

especificado, no documento anterior, que este iria gerir a forma de passar a informação deste 

consentimento informado, tendo em atenção a particular sensibilidade da situação com que se 

depara, só o fazendo se o contexto e condição daquele caso em particular, se verificasse 

exequível. 

 Um terceiro documento, designado por «Dados da Participante», seria então cedido 

pelo elemento policial, caso a vítima se predispusesse a participar, incluindo o seu filho 

(Apêndice VIII). Este seria preenchido por esta com o seu nome (não obrigatório) e 

contacto(s) de mail/telefone, para posteriormente ser contactada para responder ao inquérito, 

como devidamente explicado no consentimento informado por esta observado. 

 Posteriormente, e como indicado no documento dos «Procedimentos de recolha da 

Amostra para o estudo», este último documento seria «digitalizado/PDF», e enviado para o 

investigador. Havendo para tal a obrigatoriedade de estes procedimentos serem todos 

consumados, sempre, pelo correio eletrónico profissional da PSP. 

 Inicialmente, sem noção da participação da amostra, objetivou-se um espaço temporal 

de 1 de abril a 31 de dezembro desse ano de 2014, para se alcançar um número de 20 

amostras por cada um dos 20 Comandos, por forma a perfazer 800 (400 mulheres vítimas + 

400 filhos destas vítimas).  

 Com o decorrer do período de recolha, a definição dos NUTS em prol dos 

Distritos/Comandos, e a necessidade de possuir um número próximo do proposto, foi 

inevitável definir um valor que pudesse ser alcançado para cada um dos sete NUTS. E, com 

base na amostra recolhida até novembro de 2014, percebemos que o mais exequível a alcançar 

seria um valor próximo de 100 amostras por NUTS de forma a perfazer 700 (350 mulheres 

vítimas + 350 filhos destas vítimas), apesar de já alcançados nos NUTS de Lisboa e Norte, 

mas ainda abaixo para restantes NUTS, em particular do Alentejo e Algarve, tendo-se vindo a 

prolongar o período pré-definido.  

 Também tivemos de ter em conta o facto do espaço temporal que decorria entre a 

recolha da amostra e a inquirição desta, o que poderia invalidar a amostra por se encontrar já 



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
113 

fora dos anos escolares referenciados, 2.º ou 3.º ciclo. A estes pressuposto juntava-se ainda a 

possibilidade de nem todos os participantes virem a responder, bem como a necessidade de 

utilizar parte desta amostra para realizar um pré-teste do questionário a ser utilizado. 

 Com o propósito de prevenir estes possíveis obstáculos e dificuldades, percebemos, 

com o decorrer do estudo, que seria necessário alcançar um valor próximo dos 200 por NUTS 

[100 mães/vítimas e 100 filhos(as)], que iria compreender um total de 1400 indivíduos (700 

mães e 700 filhos).  

 Assim, com o processo de recolha da amostra iniciado em abril de 2014 e o seu 

término em agosto de 2015, perfazendo 17 meses de recolha, tendo-se alcançado um total de 

1414 respondentes (707 mulheres mães/vítimas + 707 filhos destas vítimas).  

 Podemos visualizar no Apêndice II, e de uma forma mais pormenorizada no Apêndice 

III, exatamente o número da amostra recolhida pelas Divisões da PSP que comportam as 277 

esquadras que participaram neste processo.  

 No âmbito destas 1414 amostras recolhidas, quando contactadas para responder aos 

questionários, 226 não responderam. Assim, apenas 1188 (594 vítimas + 594 filhos) acabaram 

por responder, sendo que uma relativa proporção continha erros de preenchimento e/ou não 

estavam devidamente preenchidos, sendo por tal excluídos. Assim, no que respeita a 

questionários validados, com mães e filhos a responderam totalmente aos inquéritos, e esses 

filhos se encontrarem à data no 2.º ou 3.º ciclo, obtivemos 1052 (526 mulheres mães/vítimas + 

526 filhos destas vítimas). Deste grupo da amostra com questionários validados, no que 

respeita ao sexo da amostra dos filhos, 302 eram do sexo feminino e 224 do sexo masculino. 

Tendo-se percebido que seria possível adquirir uma percentagem igual de filhos do sexo 

masculino e do sexo feminino por cada NUTS (25 do sexo masculino e 25 do sexo feminino), 

foi utilizada essa dimensão. 

 Salientamos que, e como anteriormente referido, o “Consentimento Informado” 

exponha que a amostra indicasse o meio para pode responder aos questionários, 

nomeadamente o correio eletrónico e/ou telefone. Neste contexto, os 1052 questionários 

validados são provenientes apenas da amostra que respondeu ao questionário por correio 

eletrónico. A amostra que indicou apenas o telefone para ser participar, uma minoria de casos, 

acabou por não ter sido contactada, uma vez que havíamos já alcançado a amostra validada 

suficiente. 

 Verificamos, no quadro abaixo apresentado, a amostra total recolhida e as suas 

características. 
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Quadro 2 - Amostra validada e características 

 

NUTS 
Total 

consentimentos 
Total respostas Total validados 

Sexo 

filhos 

Norte 236 
(118 mães + 118 filhos) 

196 
(98 mães + 98 filhos) 

174 
(87 mães + 87 filhos) 

36 masculino  

51 feminino 

Centro 194  
(97 vítimas + 97 filhos) 

176 
(88 mães + 88 filhos) 

162  
(81 mães + 81 filhos) 

32 masculino   

49 feminino 

Lisboa  264  
(132 vítimas + 132 filhos) 

226 
(113 mães + 113 filhos) 

208 
(104 mães + 104 filhos) 

41 masculino  

63 feminino 

Alentejo 164  
(82 vítimas + 82 filhos 

130 
(65 mães + 65 filhos) 

118 
(59 mães + 59 filhos) 

28 masculino   

31 feminino 

Algarve 172 
 (86 vítimas + 86 filhos) 

126 
(63 mães + 63 filhos) 

112 
(56 mães + 56 filhos) 

27 masculino   

29 feminino 

Açores 196  
(98 vítimas + 98 filhos) 

174 
(87 mães + 87 filhos) 

146 
(73 mães + 73 filhos) 

31 masculino 

42 feminino 

Madeira 188  
(94 vítimas + 94 filhos) 

160 
(80 mães + 80 filhos) 

132 
(66 mães + 66 filhos) 

29 masculino   

37 feminino 

Total 
1414 

(707 vítimas + 707 filhos) 
1188 

(594 vítimas + 594 filhos) 
1052 

(526 mães + 526 filhos) 

224 masculino 

302 feminino 

                        Fonte: Elaboração própria/2016 
 

 Salientamos que, apesar dos NUTS II envolverem a maioria dos Comandos da PSP 

pela sua designação (e.g., NUTS Área Metropolitana de Lisboa - totalidade do Comando 

Metropolitano da PSP de Lisboa), existem determinados Comandos que envolvem e se 

distribuem por mais que um NUTS. Sendo poucos os casos aferidos (devidamente 

identificados no Apêndice II), explicitámos-lhos: O NUTS Norte, que se compõe por alguns 

concelhos de Viseu, não possui nenhuma esquadra do Comando Distrital de Viseu, 

encontrando-se todas inseridas no NUTS Centro. No mesmo sentido, o NUTS Centro não 

possui nenhuma esquadra do Comando Distrital da Guarda, encontrando-se todas inseridas no 

NUTS Norte. A esquadra de Torres Vedras, pertença do Comando Metropolitano de Lisboa 

(Divisão de Loures), insere-se por força da constituição dos NUTS II, no NUTS Centro. 

 Estes pressupostos foram devidamente analisados de forma a podermos contextualizar 

a amostra no seu “território”, sem erros. No entanto, devemos ter em conta que o crime de 

violência doméstica, tal como outro qualquer crime, pode ser denunciado em qualquer 

esquadra ou posto do país (e.g., crime ocorre na residência da vítima em Santarém, mas esta 

pode vir a Lisboa e apresentar a denúncia numa qualquer esquadra desta área). Na experiência 

profissional do investigador, é algo pouco comum neste crime, pois a maioria dos casos de 

violência doméstica decorrem com as polícias da área geográfica de intervenção a se 
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deslocarem ao local do crime, sendo aí consumados e executados todos os procedimentos 

inerentes da denúncia, no entanto, é uma possibilidade exequível. 

 Com esta amostra conseguida, tendo uma última perspetiva de 700 (350 vítimas + 350 

filhos) que facultou 100 por NUTS, conseguimos assim ter conteúdo para poder realizar a 

nossa investigação, incluindo o pré-teste.  

 Pensamos assim, que este número da amostra contribuiu para o objetivo geral, e, 

apesar de não podermos generalizar a todo o contexto nacional, fornece-nos certamente um 

campo de resultados amplo, abrangente e variado. 

 

 3.6.2. Caracterização da amostra e relações associadas 

 

 Neste ponto procedemos à caracterização da nossa amostra. No entanto, e pelas 

particularidades do nosso estudo, achamos conveniente caracterizar também os contornos das 

relações entre os indivíduos que envolvem as amostras, bem como as disposições e dinâmicas 

envolventes do crime, e com o processo educativo do filho. 

  

 3.6.2.1. Caracterização sociodemográfica e intrafamiliar da vítima 

 

 Neste primeiro momento procedemos à caracterização sociodemográfica e 

intrafamiliar da vítima. 

 Perante questões colocadas apenas à mulher vítima, iniciamos a sua caraterização pela 

idade, que se situa entre os 27 e os 49 anos, com a média de 37,66 anos. De forma a tornar 

mais viável a análise, criamos três grupos etários, incidindo nos vintes, trintas e quarentas 

anos. Assim, verificamos uma maior prevalência, com 60,3%, entre os 30 e os 39 anos. No 

grupo etário seguinte, com maior incidência, surge o grupo etário dos 40 aos 49 anos (36,6%), 

e a menor incidência apresenta-se no grupo etário que abrange dos 27 aos 29 anos (Gráfico 3). 

 Relativamente ao seu estado civil, reportando-se à data do crime/denúncia, 

encontramos a maior prevalência na situação de casada, comportando mais de metade da 

amostra total (51,7%). As relações de união de facto assumem a segunda maior percentagem, 

com 27,7%. Relevantes são as situações que indicam uma relação de divórcio/separação 

(12%), e igualmente de salientar as situações em que a vítima é solteira, onde se subentende 

uma situação de namoro ou ter em comum um filho com o agressor (7,7%) (Gráfico 4).  
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Gráfico 3 - Idade                                                               Gráfico 4 - Estado Civil 

                                      Fonte: Elaboração própria/2016                                        Fonte: Elaboração própria/2016 

 

 No que diz respeito à nacionalidade, e com uma quase total abrangência da amostra, 

89,7% das vítimas são de nacionalidade Portuguesa. A restante percentagem reparte-se por 

outros países da Europa, continente Americano ou Africano, com uma ligeira incidência em 

nacionalidade Africana, com 4% (Gráfico 5).   

 No que respeita às habilitações académicas, e com uma ligeira prevalência, estas 

vítimas apresentam escolaridade ao nível do ensino secundário ou curso com essa 

equivalência (37,7%). O 3.º ciclo, com 33,4%, surge como segunda maior percentagem 

habilitacional, seguida do 2.º ciclo, com 16, 9%. Num patamar inferior, encontramos vítimas 

com formação superior (9,1%), e por fim, apenas com 2,9%, ao nível do 1.º ciclo. 

Salientamos que uma maioria, com 53,2%, possui habilitações iguais ou inferiores ao 3.º ciclo 

(Gráfico 6).  

 

  
 Gráfico 5 - Nacionalidade                                                Gráfico 6 - Escolaridade  

                                      Fonte: Elaboração própria/2016                                        Fonte: Elaboração própria/2016 

   

 Ao nível da situação profissional, encontramos a maior prevalência nas situações em 

que as vítimas se encontram empregadas (incluindo trabalhadora-estudante), com 71,1%, 
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sendo que em estado de desemprego (incluindo doméstica) encontramos 28,8% da amostra 

(Gráfico 7). 

  

 
                                              Gráfico 7 - Situação profissional 

                                                                                   Fonte: Elaboração própria/2016 

 

 Para as vítimas que indicaram estarem empregadas ou na situação de trabalhadora-

estudante, os dois grupos de profissões com uma maior prevalência, quase idêntica e que 

perfazem quase metade da amostra, surge nos trabalhadores não qualificados (25,7%) e no 

pessoal administrativo (24,1%). Num nível decrescente, surgem as profissões dos serviços 

pessoais, proteção e segurança, com 18,1%, seguindo-se técnicos e profissões de nível 

intermédio, com 11,2%. As profissões de especialidade científica surgem também com uma 

percentagem menor, de 8% (Gráfico 8). 

 
Gráfico 8 - Profissão 

                                                                                                                                 Fonte: Elaboração própria/2016   

  

 No âmbito da remuneração familiar mensal, que a vítima ou a família, onde se 

encontra inserida, auferem mensalmente, encontramos duas prevalências que correspondem a 

um valor superior ao salário mínimo mas inferior a 1000 € (33,1%), e a um valor entre 1001 € 

e 2000 € (27,7%). Num patamar inferior, surge o valor entre 2001 € e 3000 €, com 4,3%, 

sendo que ninguém indicou possuir acima deste valor. Uma pequena percentagem aufere uma 

Desemp Empreg Reformada Trab-estud Estudante Doméstica

15,7% 

63,7% 

0% 7,4% 0% 

13,1% 

Situação Profissional 

Profissões das

forças armadas

Cargos

superiores

Especialistas

das actividades
intelectuais e

científicas

Técnicos e

profissões de
nível

intermédio

Pessoal

administrativo

Trabalhadoras

dos serviços
pessoais,

protecção e

segurança

Agricultura,

florestas e/ou
pesca

Trabalhadores

qualificados da
indústria e

artífices

Operadores de

instalações de
máquinas

Trabalhadores

não
qualificados

2,8% 
0,8% 

8% 
11,2% 

24,1% 

18,1% 

4,4% 4% 
0,8% 

25,7% 

Profissão  



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
118 

remuneração mensal muito baixa, ou seja, correspondente ao salário mínimo ou abaixo deste 

(4,8%) (Gráfico 9).  

 Quanto ao regime habitacional, apenas 27,1% indicou possuir residência própria. Uma 

restante prevalência surge assim em habitações das quais não são proprietárias, sendo a maior 

percentagem evidenciada no regime de renda (30%), de familiares/amigos (27,4%), e, em 

regime social, 15,4% da amostra (Gráfico 10). 

  

  
 Gráfico 9 - Remuneração familiar mensal                       Gráfico 10 - Regime habitacional 

                                      Fonte: Elaboração própria/2016                                        Fonte: Elaboração própria/2016                                        

                                    

 Ao nível geográfico onde estas vítimas residiam (incluindo o filho por esta 

selecionado para participar no nosso estudo), os dados indicam uma maior prevalência do 

meio urbano, com mais de metade desta amostra (50,9%). O meio semiurbano surge com 

38%, e apenas 11,1% indicou residir em meio rural (Gráfico 11). 

 A maioria destas vítimas professa a religião católica, com 86,6%, destacando-se 

largamente das respostas residuais em relação a outras possibilidades de resposta, como 

muçulmana (3,4%), outra cristã (3,1%) e ortodoxa (3,1%) (Gráfico 12). 

 

  
 Gráfico 11 - Área geográfica habitacional                        Gráfico 12 - Religião                                                                     

                                       Fonte: Elaboração própria/2016                                       Fonte: Elaboração própria/2016 
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 Questionadas sobre o número de filhos, estas mulheres indicaram serem mães de dois 

filhos na maioria dos casos, com 43,2%. Surge de seguida o grupo de vítimas que possui 

apenas um filho, com 29,4%, e, por último, as vítimas que indicaram possuir três ou mais 

filhos, com 27,4% (Gráfico 13). 

 Neste contexto, mas sobre o número de filhos destas vítimas que se encontra a estudar, 

independente do ciclo que frequentem, verificamos que a maior prevalência indicou possuir 

apenas um filho a estudar, com 52%. Numa percentagem igualmente relevante, com 42%, 

possuem dois filhos na escola, e, apenas com 6%, surgem as que têm três ou mais filhos a 

estudar (Gráfico 14). 

 

  
 Gráfico 13 - Número de filhos                                         Gráfico 14 - Número de filhos a estudar      

                                       Fonte: Elaboração própria/2016                                       Fonte: Elaboração própria/2016 

  

 No que respeita ao agregado familiar em que estas vítimas atualmente se encontram, e 

apesar do crime, encontramos o regime nuclear com maior prevalência (42%). Num valor 

próximo ao anterior, encontramos a família monoparental (38,6%), seguida, bastante abaixo, 

pela família reconstruída (19,1%). Salientamos que apenas uma situação foi registada em 

família homoparental, ou seja, onde esta vítima se encontra atualmente numa relação com 

outra mulher (Gráfico 15). 

 Em resposta a serem dependentes ou abusarem de substâncias, onde apenas incluímos 

as hipóteses do álcool ou drogas, a maior prevalência, incidiu na resposta negativa a este 

contexto (98,6%). Com resultados residuais, apenas 1,1% indicou esta dependência ou abuso 

em relação ao álcool, e 0,3% em relação às drogas (Gráfico 16). 
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 Gráfico 15 - Agregado familiar atual                               Gráfico 16 - Dependência de substâncias 

                                      Fonte: Elaboração própria/2016                                         Fonte: Elaboração própria/2016 

  

  3.6.2.2. Caracterização pessoal e escolar do filho 

  

 No que respeita à caraterização dos filhos, é importante referir que estes respondentes 

foram selecionados pela vítima, para o estudo, de modo que os dados que se seguem foram 

fornecidos por esses filhos. 

 Quanto aos dados fornecidos pelos filhos, os mesmos foram recolhidos a partir das 

suas respostas a quatro questões: a sua idade, o género, o ano escolar em que se encontram e o 

número de retenções (relativamente a esta última variável, foi colocada para serem 

relacionadas as respostas de mães e filhos, tendo assim se confirmado que o número de 

retenções destes filhos apresentava a mesma informação). 

 Relativamente à idade, verificamos que os filhos se situam entre os 11 e os 18 anos, 

com a média de 14,30 anos. No mesmo desígnio utilizado com as idades das vítimas, criamos 

dois grupos etários, utilizando o “conceito” de menor ou menor de idade, incidindo em 

menores e maiores de 16 anos. Assim, verificamos uma maior prevalência, com 79,7%, entre 

os 11 e os 15 anos, enquanto o restante grupo apresenta idades entre os 16 e os 18 anos, com 

20,3% (Gráfico 24). 

 Numa análise de pormenor, utilizamos, por cada um dos sete NUTS, 25 amostras de 

crianças/jovens do mesmo sexo. Assim, encontramos na nossa amostra dos filhos, 50% de 

cada sexo (Gráfico 25). 
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Gráfico 17 - Idade                                     Gráfico 18 - Sexo  

                                      Fonte: Elaboração própria/2016                                        Fonte: Elaboração própria/2016 

 

 No que respeita ao ano escolar em que atualmente se encontram, perante a 

predefinição do estudo que abrangeu alunos do 2.º e 3.º ciclo, encontramos, uma maioria de 

filhos que se encontram inseridos no 2.º ciclo (75,2%). Relativamente aos anos escolares, 

observamos, com uma ligeira prevalência, alunos no 9º ano, com 28,9%. Surge, com a 

segunda maior percentagem, o 7º ano, com 26,3%, seguida do 6º ano, com 20,9%. Num 

patamar ligeiramente inferior, encontramos alunos no 8º ano (20%), e por fim, apenas com 

4%, ao nível do 5º ano (Gráfico 26).  

 Em resposta a terem reprovado, uma maioria dos filhos indicou que sim, com 56,3%. 

No que respeita ao número de retenções, a prevalência incide em uma retenção, com 36%. 

Num patamar inferior, encontramos alunos com duas retenções (16,9%), e por fim, apenas 

com 3,4%, com três ou mais retenções (Gráfico 27).  

 

  
 Gráfico 19 - Ano de frequência na escola            Gráfico 20 - Número de retenções 

                                      Fonte: Elaboração própria/2016                                        Fonte: Elaboração própria/2016 
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 3.6.2.3. Caracterização da relação vítima/crime (vitimação) 

 

 Perante a caracterização sociodemográfica e intrafamiliar da vítima, apresentamos de 

seguida a caracterização da relação vítima/crime, igualmente perante questões colocadas 

apenas à vítima. Encontramos aqui os contornos que envolvem a vitimação, suas 

consequências, e fatores associados ao contexto do crime. 

 No que corresponde ao tipo de vitimação, verificamos que a violência física se 

encontra presente na maioria dos casos, com 94%, seguida pela violência psicológica, com 

51,1%. Em valores inferiores, mas relevantes, surgem os casos onde existe a prevalência de 

violência social (37,1%) e económica (27,7%). Apesar de bastante inferior aos restantes tipos 

de violência, mas com contornos muito graves, encontramos a presença da violência sexual, 

com 4,9%. No que respeita às vítimas que sofreram todos estes tipos de vitimação 

encontramos 2% da nossa amostra (Gráfico 28). 

 As consequências da vitimação, por norma mais associada à violência física e/ou 

sexual, indicam a prevalência de ferimentos na maioria dos casos, sejam perante ferimentos 

ligeiros, com 52%, ou ferimentos graves, com 28%. Segundo estas vítimas, apenas em 20% 

das situações não resultaram quaisquer ferimentos (Gráfico 29). 

 

  
 Gráfico 21 - Tipos de vitimação                                      Gráfico 22 - Consequências da vitimação 

                                      Fonte: Elaboração própria/2016                                        Fonte: Elaboração própria/2016 
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Ressaltamos a baixa incidência de casos em que estas vítimas denunciaram o crime, logo após 

a primeira situação ocorrida, sucedendo apenas em 5,7% dos casos (Gráfico 30).  

 Sobre se estas vítimas já haviam denunciado este crime, perante este mesmo agressor, 

a grande maioria indicou que não, com 84,9%. No entanto, com o valor de 15,1%, indicou 

que já havia denunciado este mesmo agressor no âmbito da violência doméstica (Gráfico 31).  

 

  
 Gráfico 23 - Relação temporal crime/denúncia               Gráfico 24 - Denúncia anteriores 

                                      Fonte: Elaboração própria/2016                                       Fonte: Elaboração própria/2016 

 

  3.6.2.4. Caracterização da relação vítima/agressor 
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(Gráfico 32). 
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ausência de contactos/relação, e as relações que se podem classificar como mais negativas ou 

menos favoráveis (muito má; mais má que boa) compreendem a maioria dos casos, com 

50,9% (Gráfico 33).  

 

  
 Gráfico 25 - Relação temporal vítima/agressor               Gráfico 26 - Tipo de relação com o agressor 

                                      Fonte: Elaboração própria/2016                                        Fonte: Elaboração própria/2016 

 

 Relativamente à coabitação vítima/agressor à data do crime (incluindo o filho que 

participou neste estudo), verificamos que, maioritariamente, estas residiam com o agressor, 

com 97,4% (Gráfico 34). 

 No que respeita a esta coabitação após o crime, ou perante a sua denúncia, 

encontramos uma ligeira prevalência, mas que corresponde a mais de metade, com 52,9%, 

dado que verificamos que estas vítimas continuam a residir com o agressor (Gráfico 35). 

 

  
 Gráfico 27 - Coabitação à data do crime                          Gráfico 28 - Coabitação pós-crime/denúncia 

                                      Fonte: Elaboração própria/2016                                        Fonte: Elaboração própria/2016 
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                                              Gráfico 29 - Dependência económica  

                                                                                    Fonte: Elaboração própria/2016                                        

 

 3.6.2.5. Caracterização da relação filho/agressor 

 

 Por dados fornecidos apenas pela vítima apresentamos, de seguida, a caracterização da 

relação filho/agressor. 

 No que respeita ao agressor ser o pai biológico deste filho (filho selecionado para 

participar no nosso estudo), percebemos que uma maioria, com 77,1%, são filhos deste 

agressor, no entanto, 22,9% são crianças e jovens que se encontram inseridos, aparentemente, 

num contexto familiar reconstruído, onde possui o padrasto, companheiro ou namorado mãe, 

como agressor (Gráfico 37).  

 Ainda neste contexto familiar, e perante um contexto pós-crime/denúncia, a frequência 

com que estes filhos mantêm alguma forma de relacionamento com o agressor, verificamos 

uma maior prevalência nos que mantêm uma relação diária, com 52%. Na análise acima 

realizada, quanto à coabitação após o crime, essa percentagem foi de 52,9%, muito próxima 

do valor aqui observado. Assim, é possível constatar que apenas 0,9% dos que não residem 

com estes filhos, continuam a estar com estes, diariamente. Num valor muito abaixo desta 

frequência de presença ou relação, encontramos as situações em que raramente existe algum 

contacto (20,2%), seguindo-se a inexistência de contactos (14,6%), e, por fim, os contactos 

que envolvem apenas alguns dias por mês, com 13,1% (Gráfico 38). 
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 Gráfico 30 - Paternidade agressor/filho                           Gráfico 31 - Frequência contactos filho/agressor 

                                      Fonte: Elaboração própria/2016                                        Fonte: Elaboração própria/2016 

 

 3.6.2.6. Caracterização da relação filho/crime 

 

 No âmbito da relação filho/crime, igualmente através de questões colocadas à vítima, 

apresentamos a sua caracterização. 

 Quanto ao papel deste filho no crime, encontramos valores muito idênticos, mas que 

não deixam de ser chocantes. Apesar de ser o valor mais baixo, 31,4% destes filhos para além 

de presenciarem o crime, eram ou são, também, vítimas. Num valor precisamente igual, com 

34, 3%, encontramos filhos que nunca presenciaram a violência exercida contra estas mães, e 

que presenciaram/presenciam ou têm conhecimento/consciência do crime. Salientamos que 

65,7% presenciou ou foi também vítima do crime. (Gráfico 39). 

 Questionadas estas mães sobre a intervenção destas crianças e jovens perante o crime, 

com uma ligeira prevalência, mas que comporta mais de metade, com 54%, indicaram que os 

seus filhos intervêm, ou seja, que atuam, quer defendendo esta mãe quer se defendendo, caso 

em que estes também serão vítimas (Gráfico 40). 

 

  
 Gráfico 32 - Papel do filho no crime                               Gráfico 33 - Tipo de intervenção do filho no crime 

                                      Fonte: Elaboração própria/2016                                       Fonte: Elaboração própria/2016 
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 Relativamente à condição deste filho ter sido sinalizado à CPCJ, no enquadramento da 

denúncia, encontramos a maior prevalência nos casos em que estes não foram sinalizados, 

com 70%, pois “apenas” 30% destas crianças e jovens foram sinalizadas à CPCJ (Gráfico 41). 

  

  
                                              Gráfico 34 - Sinalização CPCJ                                                                                

                                                                                   Fonte: Elaboração própria/2016 
 

 Analisando mais pormenorizadamente a condição das sinalizações à CPCJ, que 

efetivamente foram ou não consumadas, observamos que dos 65,7% dos filhos que 

presenciaram e foram também vítimas do crime (cf. Gráfico 39), apenas cerca de metade dos 

casos foi devidamente sinalizado (30%). Dos casos em que os filhos presenciaram (34,3%), 

apenas 16% foi sinalizado, e relativamente aos que presenciaram e foram também vítimas 

(31,4%), apenas 14% foi sinalizado (Gráfico 42).  

 Quanto à totalidade dos casos efetivamente sinalizados à CPCJ, menos de metade, 

com 45,7%, seguiu a prerrogativa legal e foram efetivamente sinalizados (podendo ou não ter 

sido intervencionados após o análise diagnóstica a cada caso). Neste âmbito, do total dos 

casos que deveriam ser sinalizados, 24,4% foram sinalizados por presenciarem o crime, e, 

21,3% por assistirem e serem também vítimas. No que respeita aos que não foram 

devidamente sinalizados, 27,9% encontram-se associados aos casos em que presenciaram, e, 

26,4%, aos casos em que estas crianças e jovens presenciaram e foram também vítimas deste 

agressor (Gráfico 43).           
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Gráfico 35 - Sinalização/Não sinalização CPCJ (1) 
                                                                                                                                 Fonte: Elaboração própria/2016 
 

 
Gráfico 36 - Sinalização/Não sinalização CPCJ (2) 
                                                                                                                                 Fonte: Elaboração própria/2016 
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 No âmbito da relação filho/crime/escola, igualmente através de questões colocadas à 

vítima, apresentamos a caracterização de alguns fatores relacionados com o campo de ação do 

crime, compreendendo comportamentos e retenções no âmbito escolar. 
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     assistiram/vítimas)                 sinalizados)         não sinalizados) 
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prevalência nas respostas que indicaram como mais agressivo/hostil, com 38,3%, seguido 

muito próximo pelos comportamentos mais deprimidos/isolados, com 36%. Num patamar 

inferior, encontramos situações onde estas mães indicaram os comportamentos destes filhos 

se mantiveram semelhantes, com 25,7% (Gráfico 45).  

 

  
 Gráfico 37 - Comportamento quotidiano após o crime    Gráfico 38 - Comportamento escolar após o crime 

                                      Fonte: Elaboração própria/2016                                        Fonte: Elaboração própria/2016                        

                   

 No contexto da relação entre as retenções escolares e o círculo do crime, e, 

relembrando a observação já anteriormente presenciada, 56,3% destes filhos já haviam ficado 

retidos ao longo do seu percurso escolar. Salientamos a prevalência destas situações de 

insucesso escolar, que, com 48,9%, sucedeu apenas após o crime ter ocorrido, segundo estas 

mães indicaram. Com valores bastante abaixo, estas retenções ocorreram, em 7,4% dos casos, 

antes e após o crime (Gráfico 46).  

  

    
       Gráfico 39 - Retenções do filho em relação ao crime      

                                                                                   Fonte: Elaboração própria/2016  
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 3.6.2.8. Caracterização do processo-crime 

 

 Nesta circunstância apresentamos e caracterizamos o estado atual do processo-crime, 

com resposta fornecida pela vítima. 

 Neste contexto, foi percetível aferir que a grande prevalência incidiu no arquivamento 

do processo, com 57,1%. Surgem de seguida dois resultados semelhantes, o da suspensão 

provisória do processo, com 16,9%, e dos casos em que o processo ainda decorre, com 15,4%. 

Com 9,1%, apesar de ter sido condenado com pena de prisão, encontramos a situação de pena 

suspensa, e, por fim, com apenas 1,4% dos casos, verificou-se pena de prisão efetiva (Gráfico 

47). 

 

  
          Gráfico 40 - Processo-crime      

                                                                                    Fonte: Elaboração própria/2016  

  

3.6.2.9. Caracterização da dependência de substâncias e a posse de armas pelo agressor 

 

 Apresentamos, de seguida, a caracterização sobre o agressor depender/abusar, ou não, 

de substâncias, nomeadamente álcool e/ou drogas, bem como se possui, costuma utilizar ou 

tem fácil a acesso, ou não, de armas, segundo dados fornecidos pela mulher vítima. 

 Perante questões colocadas unicamente à vítima, em resposta a estes agressores serem 

dependentes ou abusarem de substâncias, e igualmente em relação às vítimas, incluímos as 

hipóteses do álcool ou drogas. Com a maior prevalência verificou-se uma resposta negativa a 

este contexto (49,4%). Neste panorama, percebemos que, apesar de quase idêntica, a 

prevalência é, assim maior quanto a agressores que dependem ou abusam destas substâncias 

(51,6%). O álcool, com 36,6%, surge como a substância mais comum nestes agressores, e 

ainda as drogas, com um resultado relativamente mais baixo, de 4,6%. Ressaltamos que a 
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dependência ou abuso de ambas as substâncias assume um valor relevante, com 9,4% 

(Gráfico 22). 

 No que se refere aos dados que correspondem à posse, uso ou fácil acesso a armas por 

parte deste agressor, a maior prevalência incidiu na resposta negativa a este contexto (74,3%). 

Perante as diferentes hipóteses para estas armas (armas de fogo, armas brancas, ambas, outras 

armas, ou todos os tipos mencionados), encontramos a arma de fogo, com 17,4%, como a 

arma mais comum nestes agressores. Num valor decrescente, encontramos a arma branca, 

com 4,3%, e a restante percentagem (4,1%), incide nos restantes tipos. Destacam-se os 

agressores que possuem todos os tipos de armas referidas na questão, com 2,6% (Gráfico 23). 

 

  
Gráfico 41 - Dependência de substâncias                        Gráfico 42 - Posse, uso ou acesso a armas 

                                     Fonte: Elaboração própria/2016                                       Fonte: Elaboração própria/2016 

 

 3.7. Instrumento da recolha de dados 

 

 O inquérito por questionário foi construído com questões breves, claras e objetivas, de 

maneira a facultar respostas às questões formuladas de forma rigorosa e que nos permitiu 

verificar as hipóteses predefinidas (Hill & Hill, 2012).  

 Para o nosso estudo construímos dois questionários, um para cada grupo da nossa 

amostra respondente, mães e filhos. Para a amostra da “mãe/vítima”, designamos de 

«Questionário Envolvimento Parental na Escola, Mãe» (Apêndice IX), e, para o grupo da 

amostra “filho/a” designamos de «Questionário Envolvimento Parental na Escola, Filho» 

(Apêndice X). 

 Os questionários, de mãe e filho, constituem-se em duas secções. Uma primeira seção, 

envolve os dados relativos à sua caracterização e características que envolvem o contexto do 

crime, e, uma segunda seção, em ambos os questionários, encontramos a avaliação do 

“envolvimento parental na escola”.  
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 Os questionários foram concebidos para ser objeto de autoadministração, sendo 

constituído unicamente por questões fechadas, de fácil resposta, e posterior tratamento em 

SPSS para a análise estatística descritiva.  

 Em ambos os questionários, iniciam-se com um texto informativo aos inquiridos sobre 

o tema central do estudo, a finalidade e utilização da informação recolhida, bem como a 

garantia do anonimato.  

 

3.7.1. Questionário, versão mãe 

 

 No que respeita à primeira seção do instrumento «Questionário Envolvimento Parental 

na Escola, Mãe», encontramos a sua caracterização sociodemográfica e intrafamiliar, 

inerentes vertentes da vitimação e do crime, questões relativas ao agressor e ao filho por si 

selecionado para este estudo. Para tal baseamo-nos na revisão da literatura apresentada, que se 

debruçou em estudos que envolveram a problemática deste crime. Numa vertente mais 

particularizada debruçamo-nos na literatura que comporta e representa as vítimas de violência 

doméstica, inerentes características e vítimas secundárias, tendo em conta as consequências 

do impacto desta violência na mulher, compreendendo o seu envolvimento parental na escola, 

impacto na criança/jovem, particularmente no domínio comportamental e percurso educativo.  

 O facto de não existir um instrumento devidamente adequado aos objetivos do estudo, 

no que respeita à primeira seção do questionário “mãe”, optou-se pela adaptação de questões 

de investigações, documentos, relatórios e legislação, com base na revisão da literatura, 

legislação específica a esta temática, relatórios e instrumentos técnicos (Auto de Notícia 

Padrão de Violência Doméstica utilizado pelas Forças de Segurança em Portugal
76

 

(conhecimento próprio); «RVD - 1L
77

 e RVD - 2L
78

»; Código Penal Português; APAV, 

2016a, 2015, 2011, 2010; SGMAI, 2016a, b; 2015a, b; UMAR, 2016; Ministério da 

Economia [ME], 2015 (sobre salário nacional); FRA, 2015, 2014a, b, c, 2012; SGMAI, 

2016a, b; Câmara Municipal do Porto, 2013; DGAI, 2012c; INE, 2011 (sobre classificação 

Portuguesa das profissões); Lei de Bases do Sistema Educativo Nacional, 1986-2015
79

).   

                                                 
76

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2005 - DR, n.º 20, I Série-B, de 28 de janeiro de 2005. 
77

 Ficha RVD - 1L “Avaliação de risco para situações de violência doméstica”. Acedido em 15 de setembro 2016 

em http://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/pdf/ficha_rvd_1l.pdf. 
78

 Ficha RVD - 2L “Avaliação de risco para situações de violência doméstica”. Acedido em 15 de setembro 2016 

em http://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/pdf/ficha_rvd_2l.pdf. 
79 

Lei de Bases do Sistema Educativo Português. Aprovada pela Lei n.º 46/86 - DR, I Série, n.º 237, de 14 de 

outubro de 1986. Alterada pelas Leis n.º 115/97 - DR, I Série-A, n.º 217, de 19 de setembro de 1997, 49/2005 - 

http://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/pdf/ficha_rvd_1l.pdf
http://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/pdf/ficha_rvd_2l.pdf
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 De salientar que, por determinadas questões já se encontrarem previamente 

identificadas no Termo do Consentimento Informado (Apêndice VII), não foi necessário 

aplicar novamente essas mesmas aos inquiridos “mães”. A saber: sexo; grau de parentesco 

com a criança; se esta reside com a criança. Também uma ressalva aos casos em que a 

inquirida “mãe” tenha mais que um filho a estudar no 2.º ou 3.º ciclo, foi perante seleção 

desta, que apenas um(a) respondeu ao inquérito designado para estes. As questões tanto se 

referem a assuntos à data do crime/denúncia do crime, como à data atual, sendo para tal esse 

pressuposto devidamente identificado e explicado no questionário. 

 Sendo a variável dependente deste estudo o grau de envolvimento parental na escola 

destas mães/vítimas, as variáveis independentes que foram inseridas nas questões do inquérito 

por questionário desta primeira seção do questionário “mãe”, dividindo-se por oito grupos, e 

num total de 34 questões, sendo a segunda seção assumida pela 35ª questão e subsequentes, 

referentes à questão do “envolvimento parental na escola”. 

 

 Explicamos nesta fase o conteúdo deste questionário da “mãe/vítima”, onde todas as 

questões apresentadas neste grupo de 40 questões são por estas respondidas. Neste 

questionário, à exceção da primeira e 24ª questão (idade da vítima e do agressor), que assume 

a inserção da data de nascimento e/ou idade precisa, e da 15ª questão (tipo de vitimação), 

onde apesar de ser de resposta fechada, é permitido selecionar mais que uma opção, todas as 

outras questões são de resposta fechada a uma única opção. 

 

 No que respeita às variáveis de caracterização sociodemográfica da vítima foram 

definidas por 14 questões do questionário:  

 

 Idade; (2) estado civil; (3) nacionalidade; (4) escolaridade (com base na legislação em 

vigor
80

); (5) situação profissional/empregabilidade; (6) profissão, se empregada e/ou 

trabalhadora-estudante (com base na legislação em vigor
81

); (7) remuneração familiar 

                                                                                                                                                         
DR, I Série-A n.º 166, de 30 de agosto de 2005, 85/2009 - DR, I Série, n.º 166, de 27 de Agosto de 2009, e  Lei 

n.º 65/15 - DR, I Série, n.º 128, de 3 de julho de 2015. 
80

 A Lei de Bases do Sistema Educativo, estabelece o quadro geral do sistema educativo. A educação 

escolar desenvolve-se assim em três níveis: os ensinos básicos, secundário e superior. No que respeita aos níveis 

em que o nosso estudo se debruça, o ensino básico, compreende  três ciclos sequenciais, sendo o 1º ciclo de 

quatro anos (1º ao 4 ano), o 2º ciclo de dois anos (5º e 6º) e o terceiro de três (7º, 8º e 9º). 
81

 A Classificação Portuguesa das Profissões de 2010 (CPP/2010), à data em vigor, da responsabilidade do 

Instituto Nacional de Estatística [INE], identifica os referidos grupos de profissões para fins estatísticos (Instituto 

Nacional de Estatística [INE]. (2011). Classificação Portuguesa das Profissões - Grandes Grupos e Sub-Grandes 

Grupos. Lisboa: INE): Profissões das Forças Armadas (e.g., Oficiais, Sargentos, Praças e outros deste âmbito); 
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mensal
82

; (8) regime habitacional; (9) área geográfica habitacional; (10) religião (com 

base na legislação em vigor
83

); (11) número de filhos; (12) número de filhos a estudar; 

(13) agregado familiar atual; (14) dependência e/ou abuso de substâncias (direcionado 

ao álcool e/ou às drogas). 

  

 Para além dos dados, que em regra, são empregados para caracterizar uma amostra, 

como a idade (que se vieram a dividir em três grupos etários), o estado civil atual e a 

nacionalidade, tendo por base as particularidades específicas da amostra do nosso estudo, 

foram delineadas determinadas características que envolvem preditores essenciais para os 

objetivos da nossa investigação. Assim, no âmbito deste primeiro grupo de questões da 

mulher vítima de violência doméstica, sem esquecer os outros acima referidos e que serão 

igualmente inseridos no processo de análise, formulamos os preditores que achamos 

importantes para relacionar com o envolvimento parental na escola.  

 

 No que respeita às variáveis de caracterização da relação vítima/crime foram definidas 

por quatro questões do questionário: 

 

 (15) Tipo de vitimação
84

: física; psicológica; social; económica; sexual; ou todos os 

tipos; (16) consequências da vitimação (referente à consequência que mais vezes 

                                                                                                                                                         
Representantes do poder legislativo e de órgãos executivos, dirigentes, diretores e gestores executivos (e.g., 

representantes do poder legislativo e de órgãos executivos, dirigentes superiores da Administração Pública, de 

organizações especializadas, diretor e gestor de empresas); Especialistas das atividades intelectuais e científicas 

(e.g., especialistas das ciências físicas, matemáticas, engenharias, engenheira; arquiteta; médica, enfermeira; 

professora); Técnicos e profissões de nível intermédio (e.g., técnica de farmácia, auxiliar de enfermagem, 

pessoal de ambulâncias, agente de seguros); Pessoal administrativo (e.g., empregadas de escritório, caixas, 

rececionista, empregada de armazém, carteira); Trabalhadores dos serviços pessoais, de proteção e segurança 

(e.g., cozinheira, empregada de mesa, cabeleireira, vendedora em loja, bombeira, polícia, segurança); 

Agricultores e trabalhadores qualificados da agricultura, da pesca e da floresta (e.g., floricultora, apicultora, 

agricultora); Trabalhadores qualificados da indústria, construção e artífices (padeira, pasteleira, costureira, artesã 

de cestaria); Operadores de instalações e máquinas (e.g., operadora de máquinas de costura, de lavandaria, 

motorista); Trabalhadores não qualificados (e.g., empregada de limpeza, ajudante de cozinha, repositora de 

produtos, vendedora ambulante). 
82

 Segundo a legislação (Decreto-Lei n.º 254-A/2015, de 31 de dezembro), à data do estudo, em vigor em 

Portugal referente ao valor do salário mínimo indica três variações. Sendo 530 € em Portugal Continental, na 

Região Autónoma da Madeira de  540 €, e, na Região Autónoma dos  Açores de 556,30 €. Com este pressuposto, 

e sendo o nosso estudo abrangente a estes três parâmetros, optamos por não colocar opções de apenas numerário 

alusivo ao salário mínimo, mas sim pelas opções expostas no questionário “Mãe/Vítima”, por melhor se 

adaptarem aos fins da investigação. 
83

 Segundo dados do INE para os censos 2011. Fonte: Instituto Nacional de Estatística [INE], 2012. 
84

 Com base nos tipos definidos nos últimos RASI, os quais estas vítimas/agentes indicaram/identificaram, e 

foram inseridos no «Auto de Notícia/Denúncia por Violência Doméstica», motivo pelo qual as inquiridas mais 

facilmente os identificarão. Procedeu-se à inclusão de adaptações e vários exemplos de forma a melhor se 

adequar aos objetivos do estudo, e a estas vítimas terem uma melhor perceção e diferenciação dos tipos. 
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ocorre ou ocorreu); (17) duração da vitimação antes de denunciar (referente ao tempo 

que terá ocorrido a primeira situação de violência doméstica de que foi vítima deste 

agressor, antes de denunciar); (18) denúncias anteriores (referente ao caso de a vítima 

já ter apresentado anteriormente alguma queixa à Polícia contra o mesmo agressor, por 

situação de violência doméstica, excluindo a presente queixa). 

 

 Para este grupo de questões, e tendo como fundamento os RASI e o instrumento de 

avaliação de risco das forças de segurança (RVD - 1L
85

 e RVD - 2L
86

), foram selecionados os 

tipos de vitimação mais comummente expostos às mulheres vítimas deste crime no nosso 

país: física, psicológica, social, económica, sexual, ou todas as anteriores. Outra questão 

envolve as consequências da vitimação, onde a gravidade dos episódios de agressão se 

encontram, não só mas essencialmente, associados à violência física e/ou sexual. O espaço 

temporal que terá ocorrido, não sendo a primeira situação de violência doméstica de que foi 

vítima deste agressor, antes de denunciar, comporta outra questão. Os agressores que já 

tenham utilizado a violência física no passado, com esta ou outra vítima, apresentam uma 

maior taxa de reincidência e probabilidade de repetir este tipo de violência no futuro próximo. 

Constata-se ainda que os homicidas que mataram o parceiro íntimo têm mais probabilidade de 

ter usado violência em relações anteriores (SGAI, 2014). Excluindo a presente queixa, ou 

seja, aquela que proporcionou que fizesse parte do nosso estudo, quisemos perceber se esta 

vítima já havia denunciado anteriormente à Polícia o crime contra o mesmo agressor. 

A dependência emocional em relação ao agressor ainda é uma das principais dificuldades que 

a mulher enfrenta para denunciar a violência doméstica. Também a suspeita de uma potencial 

separação por parte da vítima é tido como um fator que aumenta significativamente o risco, e 

nos casos de parceiros extremamente controladores, este afastamento torna-se ainda muito 

arriscado (SGAI, 2014).  

 Neste contexto, vamos tentar perceber se como as características destes preditores 

influenciam o envolvimento parental na escola desta vítima.  

 

 

                                                 
85

 Ficha RVD - 1L “Avaliação de risco para situações de violência doméstica”. Acedido em 15 de setembro 2016 

em http://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/pdf/ficha_rvd_1l.pdf. 
86

 Ficha RVD - 2L “Reavaliação de risco para situações de violência doméstica”. Acedido em 15 de setembro 

2016 em http://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/pdf/ficha_rvd_2l.pdf. 

http://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/pdf/ficha_rvd_1l.pdf
http://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/pdf/ficha_rvd_2l.pdf
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 No que respeita às variáveis de caracterização da relação vítima/agressor, foram 

definidas por cinco questões do questionário: 

 

 (19) Tempo da relação com o agressor; (20) tipo de relação atual (referente ao tipo de 

relação que mantém atualmente com o agressor); (21) relação crime/coabitação 

(referente se à data do crime/denúncia residia com agressor, bem como com o filho 

menor que foi referenciado para este estudo); (22) relação crime/coabitação, pós-

crime/denúncia (referente à situação pós-crime/denúncia, se manteve a coabitação 

com agressor, bem como com o filho menor que foi referenciado para este estudo); 

(23) dependência económica do agressor (referente, quer à fase anterior ou atual, em 

relação ao crime). 

  

 Neste grupo de questões delineamos as características da relação que envolve, ou 

envolveu, a vítima e o agressor, incluindo determinados pressupostos que compreendem 

também o filho que constitui a outra nossa amostra. 

 Para além do espaço temporal que vítima e agressor mantiveram ou mantêm uma 

relação, o contexto da atual relação, ou seja, se mantêm ou não, apesar do crime, alguma 

relação e em que contornos, parecem-nos pertinentes dados a utilizar como preditores a 

relacionar com o envolvimento parental na escola. 

 No que respeita a perceber se esta vítima, incluindo o filho que participou neste 

estudo, continuaram a residirem com o agressor após o crime/denúncia, parecem-nos 

importantes preditores. Neste contexto, e estando de certa forma relacionada com as questões 

anteriores, temos a dependência económica da vítima perante o agressor, que, pode 

determinar, e muito, a manutenção ou não da relação violenta. 

 

 No que respeita às variáveis de caracterização da dependência de substâncias e a posse 

de armas pelo agressor, foram definidas por duas questões do questionário: 

 

 (24) dependência e/ou abuso de substâncias (direcionado ao álcool e/ou drogas); (25) 

posse, utilização, ou fácil acesso a armas [armas de fogo (ex: pistola); armas brancas 

(ex: facas); outro tipo de armas (ex: gás-pimenta, armas elétricas, bastão extensível)].  
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 As questões que envolvem a caraterização de uma dependência de substâncias e a 

posse de armas pelo agressor do agressor de violência doméstica, contempla igualmente dados 

que servirão como preditores a empregar na nossa investigação.  

 O abuso/dependência de álcool ou drogas do agressor são, como já referido na 

caracterização da vítima, igualmente preditores de violência doméstica. Por fim, nesta 

caracterização do agressor questionamos se este é possuidor, utilizador ou se tem fácil acesso 

a armas. Tendo igualmente por base os instrumentos de avaliação de risco das forças de 

segurança em Portugal, para este crime em particular, inserimos as possibilidades da arma de 

fogo (ex: pistola), da arma branca (ex: facas), e/ ou outro tipo de armas (ex: gás-pimenta, 

armas elétricas, bastão extensível). 

 

 No que respeita às variáveis de caracterização da relação filho/agressor foram 

definidas por duas questões do questionário, onde todas as questões apresentadas eram 

relativas ao “filho/a” referenciado pela vítima para este estudo (aluno do 2.º ou 3.º ciclo): 

 

 (26) Relação filho/agressor (referente ao agressor ser ou não o pai biológico deste 

filho); (27) frequência de contacto agressor/filho (referente à frequência com que o 

agressor está com este filho atualmente, seja ou não o seu pai biológico).  

 

 Neste grupo de questões expomos a necessidade perceber se o filho que participou no 

nosso estudo possui como pai o agressor, e qual o contexto de contactos que atualmente 

mantêm estes dois atores. 

 Os estudos apontam para uma manifesta predominância, no âmbito deste crime, de 

existirem filhos menores que coabitam no agregado onde são praticados estes atos. Estes 

menores são na maioria das vezes filhos comuns, e muitas vezes eles próprios vítimas do 

crime (Massena, 2016). 

 Estas questões, para além de nos virem a possibilitar se existem relações e influências 

no envolvimento parental na escola, perante situações em que o agressor é ou não o pai 

biológico destas crianças e jovens, permitira-nos perceber se estes contactos igualmente 

influenciam este envolvimento.  
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 No que respeita às variáveis de caracterização da relação filho/crime foram definidas 

por três questões do questionário, igualmente com todas as questões apresentadas a serem 

relativas ao “filho/a” referenciado pela vítima para este estudo: 

 

 (28) Tipo de exposição ao crime (referente a, na visão desta mãe, se este filho 

presencia/presenciava ou não, tendo consciência ou conhecimento de que a mãe é 

vítima, ou se também é/era vítima); (29) Intervenção perante o crime (referente à 

intervenção que o filho assume perante o crime, seja ou não vítima, tendo consciência 

ou conhecimento de que a mãe é vítima). Se intervêm (defende-a/defende-se), ou não 

tem qualquer tipo de intervenção; (30) Sinalização à CPCJ (se este filho, resultante da 

denúncia, sendo vítima direta ou indireta do crime, ter sido sinalizado à CPCJ).  

 

 O presente grupo de questões comporta importantes preditores relacionados com a 

violência interparental no âmbito deste filho. A literatura exposta ao longo deste nosso estudo 

permitiu-nos perceber que mesmo não intervindo, não quer isto dizer que não tenha 

consciência ou conhecimento da relação violenta que existe entre os seus progenitores, e, 

podendo mesmo ter este conhecimento sem que ambos os pais o percebam. Neste contexto 

podemos ter um filho como vítima direta ou indireta do crime, que pode ou não intervir, e que 

serão certamente importantes preditores a relacionar com o envolvimento parental na escola, 

com os seus comportamentos e desempenhos escolares. Como já supracitado, sendo o filho 

menor de 18 anos, vítima direta ou indireta do crime, questão que incorpora a denúncia 

criminal e o RVD, este é obrigatoriamente sinalizado à CPCJ da área de residência desta 

família. A sua sinalização determinará uma avaliação diagnóstica do caso pela Comissão, a 

qual determinará a necessidade ou não de intervir, depreendendo uma abordagem que visa o 

bem-estar da criança ou jovem. 

  

 No que respeita às variáveis de caracterização da relação filho/crime/escola foram 

definidas por três questões do questionário, igualmente com todas as questões apresentadas a 

serem relativas ao “filho/a” referenciado pela vítima para este estudo: 

 

 (31) Comportamento quotidiano perante o crime (referente à perceção que a vítima 

têm em relação ao comportamento deste filho no quotidiano (dia a dia) depois de 

ocorrido o crime, tenha este presenciado ou não, tenha consciência ou conhecimento 
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do crime de que esta mãe é vítima, ter ou não sido este vítima também). Neste âmbito, 

utilizamos três hipóteses que pudessem ser claras e de fácil interpretação: semelhante; 

mais deprimido/isolado; mais agressivo/hostil. Para tal facultamos alguns exemplos. 

(32) Comportamento escolar perante o crime (referente à perceção que a vítima têm 

em relação ao comportamento deste filho em relação à escola depois de ocorrido o 

crime, tenha este presenciado ou não, tenha consciência ou conhecimento do crime de 

que esta mãe é vítima, ter ou não este sido vítima também. Optamos por colocar as 

mesmas três hipóteses de escolha: semelhante; mais deprimido/isolado; mais 

agressivo/hostil. No mesmo contexto anterior, expusemos alguns exemplos; (33) 

Relação crime/retenções escolares (referente à perceção que a vítima possui da ligação 

do espaço temporal da(s) retenção(ões)  do filho(a), com o crime). Neste contexto, 

utilizamos três hipóteses: nunca; retenção pós-crime; retenção antes e pós-crime. 

 

 O grupo de questões colocadas neste contexto vai permitir relacionar o crime com o 

seu comportamento, sejam comportamentos quotidianos ou no contexto escolar, e com 

possíveis retenções do filho. No que respeita aos comportamentos escolares, temos de ter em 

consideração a relação “família-escola”, uma vez que, muito desta noção comportamental 

pode ser proveniente desta relação. Ou seja, do quanto esta mãe/vítima acompanha e se 

informa dos comportamentos escolares do seu filho, pois é perante a sua perceção que são 

avaliados estes comportamentos. 

 Como já observamos, existem variadas reações da criança a uma situação de violência 

interparental, seja esta ator direto ou indireto. Existem crianças que “sucumbem” à tensão e à 

agressividade e ficam fortemente afetadas, e outras que, perante o mesmo caso, ultrapassam 

os perigos, superando relativamente as consequências do trauma, ao que designamos de maior 

ou menor resiliência (Teixeira, 2015; Schaffer, 2010).  

 A literatura analisada reflete que os adolescentes que sofreram ou presenciaram maus-

tratos familiares podem vir a sofrer ou a causar episódios de violência na escola e a 

transgredir mais as normas sociais. As reações destas crianças ou jovens ao presenciar ou 

vivenciarem esta violência doméstica pode passar por intervir, se isolarem ou se tornarem 

agressivas. Não podemos igualmente esquecer dos riscos físicos que correm quando intervêm 

nos conflitos entre os pais, sendo propositados ou não, pois podem ser envolvidas 

acidentalmente no “fogo cruzado” (Alves & Siqueira, 2013; Kitzmann, 2011; Faleiros & 

Faleiros, 2007).   
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 Os estudos que envolvem este contexto demostram ainda uma relação entre o 

ajustamento psicológico de crianças que testemunharam a violência doméstica, onde a criança 

que a vivencia apresenta piores resultados em vários aspetos do que a criança que não foi 

exposta à violência entre os pais. Os preditores analisados incluíram problemas de 

agressividade, ansiedade, dificuldades com os pares e problemas acadêmicos, incluindo ao 

nível de retenções (CIG, 2015; Kitzmann et al., 2003). No que concerne às retenções, caso 

tenham existido, as mesmas poderão confirmar o sucesso ou o insucesso destes filhos e filhas, 

pois expressam o resultado de uma classificação interna final negativa. Atendendo a que a 

nossa amostra de estudantes se centra num percurso escolar desde o 1.º ao 3.º ciclo do ensino 

básico (público ou privado), essas retenções correspondem à “menção insuficiente”, para o 1.º 

ciclo (1.º ano do 1.º ciclo, só existe retenção por ter ultrapassado o limite de faltas), e de uma 

“classificação inferior a nível 3”, para o 2.º e 3.º ciclo, num conjunto de disciplinas, de acordo 

com a legislação em vigor
87

. 

 Neste contexto, as questões aqui apresentadas serão igualmente importantes preditores 

a relacionar com o envolvimento parental na escola, os comportamentos e desempenhos 

escolares destes filhos.   

 

 No que respeita às variáveis de caracterização do estado do processo-crime 

(“Queixa/Tribunal”) foi definida apenas por uma questão do questionário: 

 

 (34) Situação Processo-crime: Com base na legislação específica a este crime e ao 

Código Processo Penal, foram definidas as hipóteses possíveis (processo a decorrer; 

arquivado; suspensão provisória do processo; pena prisão (efetiva); pena de prisão 

suspensa/substituída). 

 

 Com apenas uma questão, e tendo por base a legislação analisada e atual onde este 

crime se insere, apresentamos as hipóteses possíveis perante o processo-crime após a 

denúncia do crime por esta vítima, dando para tal exemplos e facilitando o seu conteúdo que 

encerra uma linguagem jurídica não facilitada a toda a população em geral.  

                                                 
87

 Despacho normativo n.º 1-F/2016. DR, II Série, n.º 66, de 5 de abril de 2016 (Relativa ao Decreto-Lei n.º 

17/2016, de 4 de abril, onde se encontram redefinidos os princípios orientadores da avaliação das aprendizagens, 

afirmando a dimensão eminentemente formativa da avaliação, que se quer integrada e indutora de melhorias no 

ensino e na aprendizagem). 
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 Esta questão será um dos preditores deste nosso estudo, quer para a mãe/vítima, quer 

para o filho que participou no nosso estudo, na sua relação com o envolvimento parental na 

escola. 

 Não só para a mulher vítima deste crime mas também para o filho, os contornos e o 

próprio estado em que se encontra o processo-crime de violência doméstica, podem causar 

nestes atores um stress psicológico envolvendo vários domínios da sua vida. Só por si, o ato 

de denunciar a violência às autoridades e, até mesmo, no caso da criança, quando têm de 

testemunhar contra um dos progenitores, são fatores que podem criar problemas e 

perturbações nos seus comportamentos (Kitzmann, 2011). 

 

3.7.2. Questionário, versão filho 

  

 No mesmo pressuposto do questionário referente à “mãe/vítima”, encontramos, nesta 

fase, as questões que comportam o questionário dos “filhos/as” destas “mães/vítimas”. Numa 

primeira seção, encontramos um grupo de quatro questões, sendo a segunda seção composta 

pela quinta questão e subsequentes, referentes igualmente à questão do “envolvimento 

parental na escola”, neste caso, em que estes filhos avaliam o envolvimento parental da escola 

das suas mães. 

 Neste questionário, à exceção da segunda questão (idade), que assume a inserção da 

data de nascimento, todas as outras questões são de resposta fechada a uma única opção. 

 Neste pressuposto, o questionário do filho/a selecionado pela vítima para este estudo, 

foi respondido exclusivamente por estes (alunos do 2.º ou 3.º ciclo). 

 

 No que respeita às variáveis de caracterização criança/jovem foram definidas por 

quatro questões do questionário:  

 

 Sexo; (2) Idade; (3) Ano de frequência escolar atual; (4) Retenções (referente ao 

número de retenções escolares que possuem até à data, caso existam). 

 

 No pressuposto em que as questões contendo matérias mais “pesadas”, relacionadas 

com o crime e envolvendo estas crianças e jovens, a serem respondidas pela mãe, e, no 

sentido de facilitar o questionário destes filhos, optamos por lhes colocar apenas questões de 

fácil compreensão e rápida resposta. 
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 Sendo importantes preditores a relacionar com o envolvimento parental na escola, os 

seus comportamentos e resultados académicos, iniciamo-nos pelo sexo destes filhos. 

 Existem estudos onde os resultados indicam que as crianças que crescem no seio da 

violência interparental, onde a mulher é vítima e o homem o agressor, internalizam um 

conjunto de crenças e valores negativos que circunscrevem os estereótipos de género, as 

desigualdades entre homem e mulher, as relações com os outros, incluindo a legitimidade do 

uso da violência como meio de resolução de conflitos, e que podem mesmo formar a base do 

seu comportamento futuro nos relacionamentos. Neste contexto particular de violência, o 

âmbito do género das crianças mostra uma tendência para que as meninas se identifiquem 

com o papel materno, adotando comportamentos de submissão, passividade e obediência, e, 

os meninos, adotam o papel paterno, assumindo posições de poder e privilégio (Gracia, Mesa 

& Vila, 2013; Sepúlveda, 2006). Veremos, no caso deste nosso estudo, de que forma este 

preditor influencia as variáveis acima descritas. 

 Neste grupo de questões encontramos ainda a idade (que foi posteriormente agrupado 

em dois grupos etários, menores de idade e maiores de idade), o ano escolar atual em que se 

encontram, e o número de retenções escolares, caso tenham existido, o que poderá confirmar 

o sucesso ou o insucesso destes filhos e filhas. 

 

 3.7.3. Questionário, parte comum à versão mãe e filho 

 

 Na referida segunda seção dos questionários (“mãe” e “filho”), encontramos a análise 

ao envolvimento parental na escola (EPE), especificamente definidos na 35ª questão para a 

versão das “mães”, e, na 5ª questão, para a versão dos “filhos”.  

 

 Como anteriormente referido, o instrumento escolhido para avaliar este parâmetro foi 

o «Questionário de Envolvimento Parental na Escola para Pais (QEPE-VPa)» (Pereira et al., 

2008, 2003) (Anexo II). Este instrumento foi criado pela autora para pais de alunos do ensino 

básico em contexto nacional, e já utilizado em inúmeros estudos (Soares, 2016a; Leal, 2014; 

Felizardo & Ribeiro 2013; Asanbe, Hall & Bolden, 2013; Ribeiro & Felizardo, 2013; 

Barradas, 2012; Marques, 2012; Vargues, 2011; Rodrigues, 2009; Reis, 2008).  

De forma a adaptar as questões aos objetivos do estudo, no que se refere ao 

questionário direcionado para os filhos, a revisão da literatura na qual se utilizou este 

instrumento permitiu-nos identificar uma larga utilização do instrumento, incluindo a sua 
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reformulação e/ou utilização em vários graus de ensino, incluindo o ensino secundário 

(Tavares, 2016; Santos, 2015; Branco & Beja, 2014; Viegas, 2014; Pereira, 2014c; Pissarro, 

2013; Sousa, 2012; Branco, 2012; Alves, 2011), conforme foi consumado neste nosso estudo. 

 Este instrumento (QEPE-VPa), parte do conceito de envolvimento parental enquanto 

constructo multidimensional, operacionalizando-o a partir de três dimensões da teoria de 

Epstein, descritas por:  

 

 Envolvimento na comunicação escola-família; 

 Envolvimento em atividades na escola; 

 Envolvimento em atividades de aprendizagem em casa.  

 

 A versão deste questionário, que se encontra devidamente validado, sendo um 

instrumento composto por 24 itens (questões) a serem respondidos numa escala tipo Likert de 

quatro pontos (desde “Nada Verdade” a “Muito Verdade”), instrumento este que cumpre, na 

designação da autora, uma “avaliação” do envolvimento parental na escola.  

 Estas três dimensões compreendem quatro fatores (subescalas) que se correlacionam
88

: 

 

 O primeiro fator constitui-se por seis itens pertencentes à dimensão do envolvimento 

parental em «atividades na escola e voluntariado». Estes itens referem-se sobretudo à 

disponibilidade e vontade dos pais em participarem na organização de diferentes 

atividades no espaço escolar, prevendo um envolvimento mais proactivo do que 

reativo.  

 O segundo fator constitui-se por oito itens da dimensão do envolvimento da família 

em «atividades de aprendizagem em casa».  

 O terceiro fator pertence à «comunicação escola-família», e constitui-se por seis itens 

que dizem respeito à comunicação escola-família por iniciativa dos pais.  

 O quarto fator denominado «atividades na escola e participação em reuniões de pais», 

reúne dois itens da dimensão da comunicação escola-família, que se referem a 

                                                 
88

 Todo o processo que culminou no desenvolvimento dos itens é apresentado com maior pormenor em Pereira et 

al. (2003), e seguiu os seguintes passos: 1) a descrição e identificação do conteúdo de cada uma das três 

dimensões do envolvimento parental: comunicação escola-família, envolvimento em atividades na escola, e, 

envolvimento em atividades de aprendizagem em casa; 2) a formulação de itens que cobrissem as diferentes 

áreas de conteúdo, bem como os dois tipos de envolvimento parental, reativo e proactivo, e, 3) a avaliação por 

parte de um especialista da adequabilidade do conjunto de itens inicialmente formulados para as diferentes áreas 

de conteúdo. 
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assiduidade e participação nas reuniões de pais, e dois itens da dimensão do 

envolvimento em atividades na escola, que se referem a assiduidade a atividades na 

escola e à disponibilidade para participar em atividades na sala de aula (Pereira et al., 

2008). 

 

 No quadro seguinte apresentado, podemos perceber melhor o formato de como estas 

dimensões e inerentes fatores (subescalas) se interligam, totalizando um contexto de 24 

questões.  

 

Quadro 3 - Relações das dimensões e subescalas do EPE 

 

Envolvimento Parental na Escola (Pais) - 24 questões 

3 Dimensões  

Comunicação escola-família 
Envolvimento em atividades na 

escola 

Envolvimento em atividades de 

aprendizagem em casa 

4 Subescalas 

Envolvimento parental 

em atividades na escola e 

voluntariado (6 questões) 

Envolvimento parental nas 

atividades de aprendizagem 

em casa (8 questões) 

Comunicação escola-

família (6 questões) 

Envolvimento em 

atividades na escola e 

participação em reuniões 

de pais (4 questões) 

1. Dou ideias para organizar 

atividades na escola (ex. 

festas, atividades 

desportivas, jogos, ...). 

6. Procuro participar na 

resolução de problemas da 

escola (ex. dando ideias para 

resolver problemas de 

indisciplina e violência, ...). 

10. Quando sei que se vão 

realizar certas atividades na 

turma (ex. visitas de estudo, 

festas, jogos, ...), ofereço 

ajuda. 

12. Gostaria de trabalhar 

voluntariamente (ou 

trabalho) em atividades na 

escola (ex. pintar a escola, 

arranjar o recreio e o jardim, 

vigiar os recreios, ...). 

13. Dou ideias para 

organizar atividades na 

turma (ex. visitas de estudo, 

festas, jogos, ...). 

23. Quando sei que se vão 

realizar certas atividades na 

escola (ex. festas, atividades 

desportivas, jogos, ...), 

ofereço ajuda. 

2. Procuro saber o que e que o 

meu filho necessita de 

aprender, para o poder ajudar 

em casa. 

4. Procuro que o meu filho 

realize atividades que o 

ajudam na aprendizagem (ex. 

encorajo o meu filho a ler, ...). 

5. Ajudo frequentemente o 

meu filho nos trabalhos para 

casa. 

9. Procuro fazer atividades 

com o meu filho que não são 

pedidas pelo professor, mas 

que sei que o ajudam nas 

aprendizagens (ex. leio-lhe 

histórias, vou com ele a uma 

biblioteca, ...). 

15. Converso com o meu filho 

acerca do que se passa na 

escola. 

19. Tenho por hábito verificar 

se o meu filho fez os trabalhos 

para casa. 

21. Tento ensinar o meu filho 

a planear e a organizar melhor 

o seu tempo. 

24. Procuro informar-me 

acerca das datas dos testes de 

avaliação, para poder ajudar o 

meu filho a estudar. 

3. Quando há qualquer 

problema com o meu 

filho na escola, procuro 

informar o professor. 

14. Procuro informar-

me sobre o regulamento 

e as normas de 

funcionamento da 

escola. 

17. Costumo pedir 

informações ao 

professor sobre os 

progressos/dificuldades 

do meu filho. 

18. Tenho por hábito 

procurar informações 

do professor na 

caderneta/caderno do 

meu filho. 

20. Procuro informar-

me sobre o projeto 

educativo e o plano 

anual de atividades da 

escola. 

22. Quando há qualquer 

problema na escola com 

outros colegas, procuro 

informar o professor. 

7. Vou às reuniões para pais 

convocadas pelo professor. 

8. Gostaria de participar (ou 

participo) em atividades na 

sala de aula (ex. ler historias 

as crianças, falar-lhes sobre 

a minha profissão, ajudar o 

professor a preparar 

materiais, …). 

11. Costumo falar e dar 

opiniões nas reuniões de 

pais. 

16. Vou as atividades para 

pais organizadas pela 

escola. 

Fonte: Elaboração própria/2016, adaptado de Pereira et al., 2008 
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 Nesta escala é possível obter quatro pontuações perante uma pontuação global, 

resultado da soma dos 24 itens (questões), que procedem à “avaliação” do envolvimento 

parental na escola. Esta escala possibilita três pontuações: uma pontuação global, que resulta 

do somatório dos 24 itens do questionário (que varia entre 24 e 96 pontos), e duas pontuações 

relativas às subescalas do questionário. Numa primeira subescala pode variar entre 13 e 52 

pontos, e diz respeito às escalas inseridas nas dimensões que envolvem as atividades de 

aprendizagem em casa e a comunicação escola-família, e, a outra subescala, que diz respeito 

às escalas que envolvem a dimensão das atividades na escola, a qual varia entre os 11 e 44 

pontos (Pereira et al., 2008). 

 No que respeita à estrutura fatorial deste instrumento, revela boas qualidades 

psicométricas, assim como correlações moderadas no que respeita à perceção dos pais 

(Pereira et al., 2008; 2003). 

 O (QEPE-VPa) foi, como referimos anteriormente, construído para “avaliar” este 

envolvimento por parte dos pais. Neste estudo, com as particularidades já apresentadas, é 

apenas dirigido a uma amostra de um dos encarregados de educação, a mãe, vítima de 

violência conjugal e principal representante na envolvência do processo educativo da criança. 

Desta solicitada autoanálise do seu envolvimento parental na escola, encontramos também a 

“avaliação” sobre este envolvimento na visão dos seus filhos, alunos do 2.º e 3.º ciclo. 

 Tendo por base o objetivo geral, e seus complementares específicos, pretendemos 

emparelhar os resultados destes dois grupos da amostra (Marôco, 2014), o que só foi possível 

analisarmos perante a “avaliação” do envolvimento parental diante estes dois olhares 

distintos, o da mãe sobre si, e do seu filho sobre esta. Neste pressuposto realizamos uma 

adaptação à versão original do questionário «QEPE-VPa» para a amostra “filho”, com as 

mesmas 24 questões, construídas num formato interrogatório da visão destes em relação à sua 

mãe. Assim, construímos um questionário à luz das características da nossa população, com 

particular atenção à linguagem, para assim facilitar a leitura e interpretação do mesmo por 

estas crianças e jovens da nossa amostra (Apêndice XI). 

 Para a interpretação desta versão do questionário do «QEPE-VPa» direcionado ao 

“filho”, recorremos à literatura de estudos e investigações com questionários que se debruçam 

nesta matéria do envolvimento parental na escola e inerentes envolvências, incluindo 

questionários que adaptaram esta versão de Ana Pereira aos objetivos dos seus estudos 

(Pedro, Carapito & Ribeiro, 2015; Nunes & Ayala-Nunes, 2015; Carapito, Ribeiro & Pereira, 
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2015; Miranda & Veiga, 2014; Simões, 2013; Farate, Pocinho & Machado, 2010; Pereira et 

al., 2009; Coelho, 2007).  

 De modo a garantir a credibilidade do estudo e a diminuir os erros, procederemos à 

realização de um pré-teste, a ambos os grupos da amostra respondentes (mães e filhos), que 

decorreu no mês de fevereiro do presente ano de 2016. Este desígnio foi realizado com 10% 

da amostra final, ou seja, a 35 “mães/vítimas” e a 35 “filhos(as)”, sendo 10 [cinco 

“mães/vítimas” e cinco “filhos(as)”] de cada grupo da amostra, relativo a cada um dos sete 

NUTS.  

 Como resultado deste pré-teste foi apenas consumada uma alteração/complementação, 

referente à 34ª questão do questionário direcionado às “mães/vítimas” (caracterização do 

estado do processo-crime). Nesta questão foram demostradas algumas dúvidas em selecionar 

a resposta “correta”. Sendo uma questão que assume um conteúdo de linguagem jurídica, e 

que não está no domínio de todos, optamos por apresentar respostas com uma linguagem que 

fosse facilmente compreendida, bem como a inserção de exemplos, o que se veio a confirmar 

estar ao alcance dos desígnios pretendidos 

 Relativamente à inquirição da nossa amostra, decorreu no espaço temporal entre 

março e junho de 2016.  

 

 3.8. Procedimentos estatísticos 

 

 A análise estatística foi realizada recorrendo ao programa SPSS (Statistical Package 

for the Social Sciences) versão 21 de 2012 para Windows (International Business Machines  

[IBM], 2012).  

 A análise de consistência interna das escalas utilizadas e respetivas subdimensões foi 

avaliada pelo Alfa de Cronbach. O teste do Alfa de Cronbach, permite determinar o limite 

inferior da consistência interna de um grupo de variáveis ou itens. Este limite corresponderá à 

correlação que se espera obter entre a escala usada e outras escalas hipotéticas, do mesmo 

universo e com igual número de itens utilizados para medir a mesma caraterística (Marôco, 

2014; Coutinho, 2014; IBM, 2012). O índice alfa (α) estima o quanto uniformemente os itens 

contribuem para a soma não ponderada do instrumento, variando numa escala de 0 a 1. Esta 

propriedade é denominada por consistência interna da escala, sendo, o α, “(…) interpretado 

como coeficiente médio de todos as estimativas de consistência interna que se obteriam se 

todas as divisões possíveis da escala fossem feitas” (Marôco & Garcia-Marques, 2006, p. 73). 
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Este instrumento ou teste classifica-se como possuindo a fiabilidade apropriada quando o α é 

superior a 0,70, contudo, em cenários de investigação das ciências sociais, um α de 0,50 é 

considerado aceitável (Marôco, 2014). Como visualizamos na tabela seguinte, o alfa de 

Cronbach para as escalas em estudo possui valores acima de 0,60, comprovando a 

consistência interna das nossas escalas (Ibidem). 

 

Tabela 1 - Resultados dos testes de Alfa de Cronbach (consistência interna) da escala e 

subescala (EPE “Mãe” e “Filho”) 

 

 
Subescala 

AEV 

Subescala 

AAC 

Subescala 

CEF 

Subescala 

AERP 

Escala Global  

EPE 

Coeficiente alfa de Cronbach (Mãe) 0,884 0,821 0,681 0,601 0,906 

Coeficiente alfa de Cronbach (Filho) 0,919 0,867 0,755 0,726 0,952 

EPE, Envolvimento Parental na Escola; AEV, Atividades na escola e voluntariado; AAC, Atividades de aprendizagem em casa; CEF, 

Comunicação escola-família; AERP, Atividades na escola e reuniões de pais. 

 

 A estatística descritiva é apresentada na forma de média, desvio padrão, mínimo e 

máximo, para as variáveis quantitativas, e, na forma de frequências para as variáveis 

qualitativas. Antes da realização da análise inferencial foram realizados os testes de 

normalidade de Kolmogorov-Smirnov-Lilliefors e Shapiro-Wilk, para as variáveis 

quantitativas. Estes testes (Kolmogorov-Smirnov-Lilliefors e Shapiro-Wilk), destinam-se a 

averiguar se uma amostra pode ser considerada como proveniente de uma população com uma 

determinada distribuição (Marôco, 2014). Como podemos visualizar, na tabela seguinte, os 

valores de significância, para todas as escalas e subescalas, foi p<0,05, indicando que é 

significativo, e revelando que os pressupostos de normalidade das variáveis quantitativas não 

foram observados (Ibidem), tendo-se aplicado testes não paramétricos, testes U-Mann-

Whitney e Kruskal-Wallis, nas diferenças de grupos. Estes testes, não paramétricos, são 

aplicados para duas amostras independentes (U-Mann-Whitney) e para várias amostras 

independentes (Kruskal-Wallis), fornecendo a relação entre duas populações (Marôco, 2014; 

Coutinho, 2014; IBM, 2012). 
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Tabela 2 - Resultados dos testes de normalidade de Kolmogorov-Smirnov-Lilliefors e de 

Shapiro-Wilk das escalas e subescalas (EPE “Mãe” e “Filho”) 

 

 Kolmogorov-Smirnov
a
 Shapiro-Wilk 

 Estatística df Sig. Estatística df Sig. 

Pontuação Total Escala EPE (Mãe) 0,076 350 0,000 0,986 350 0,001 

Subescala AEV “Mãe” (6-24 pontos) 0,111 350 0,000 0,973 350 0,000 

Subescala AAC “Mãe” (8-32 pontos) 0,162 350 0,000 0,901 350 0,000 

Subescala CEF “Mãe” (6-24 pontos) 0,212 350 0,000 0,894 350 0,000 

Subescala AERP “Mãe” (4-16 pontos) 0,129 350 0,000 0,967 350 0,000 

Pontuação Total Escala EPE (Filho) 0,060 350 0,004 0,987 350 0,003 

Subescala AEV “Filho” (6-24 pontos) 0,136 350 0,000 0,934 350 0,000 

Subescala AAC “Filho” (8-32pontos) 0,085 350 0,000 0,975 350 0,000 

Subescala CEF “Filho” (6-24 pontos) 0,094 350 0,000 0,976 350 0,000 

Subescala AERP “Filho” (4-16 pontos) 0,108 350 0,000 0,975 350 0,000 

EPE, Envolvimento Parental na Escola; AEV, Atividades na escola e voluntariado; AAC, Atividades de aprendizagem em casa; CEF, 
Comunicação escola-família; AERP, Atividades na escola e reuniões de pais; aCorrelação de Significância de Lilliefors. 

 

 As diferenças nas proporções, nas variáveis qualitativas, foram analisadas através do 

teste de Qui-Quadrado ou o teste Exato de Fisher. Apesar de ambos os testes se destinarem a 

testar se dois ou mais grupos independentes diferem relativamente a uma determinada 

característica, o teste Exato de Fisher serve para ser utilizado como alternativa ao teste Qui-

Quadrado, quando este não se pode aplicar. Foram ainda calculadas correlações de Spearman 

para averiguar a relação entre as escalas em estudo (Marôco, 2014).  

 Na grande maioria das áreas científicas, admite-se um valor crítico de p (nível de 

significância) menor ou igual a 0,05, ou seja, assume-se como margem de segurança 5% de 

probabilidades de erro, ou olhando por outro ângulo, 95% de probabilidades de estar certo. 

Neste âmbito, sendo p inferior a 0,05, a probabilidade dos resultados serem devidos a erros 

aleatórios é suficientemente baixa para ser desprezada e assim considerarem-se os resultados 

como “estatisticamente significativos”. Em sentido oposto, caso o valor seja superior a 0,05, 

consideram-se os resultados como “estatisticamente não significativos” (Ibidem). Assim, o 

nível de significância estatística aplicado para o estudo foi de p<0,05. 
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 3.9. As questões de ética da investigação  

 

 Todos os procedimentos adotados, ao longo deste estudo, regeram-se pela ética 

associada à investigação com sujeitos humanos (Dornelles & Fernandes, 2015; Lança, 2015; 

Tavares, 2015; Bogdan & Biklen, 2013, Linhares, 2013).  

Como temos vindo a referir, a amostra deste estudo compreende mulheres vítimas de 

violência doméstica e os seus filhos, crianças e jovens, que em alguns casos, foram expostos à 

violência doméstica e/ou também foram vítimas. Logo, a importância de proteger os 

inquiridos é imprescindível, quer neste estudo, quer em qualquer outra circunstância da vida. 

 Com o apoio fundamental da PSP na recolha da amostra, e por forma a preservar as 

questões ética/jurídicas, por a referida matéria se encontrar em segredo de justiça (Artigo 86º 

CPP), foi elaborada a informação desta Entidade (PSP), que apenas o investigador poderia 

contactar/inquirir a amostra recolhida (Anexo IV). Para além disso, há ainda o pressuposto do 

investigador ser funcionário desta Entidade, devendo obrigação ao “segredo de funcionário” 

(artigo 136º CPP). Salientamos neste âmbito o Código Deontológico da PSP, que nos 

pressupostos particulares desta profissão enumera um conjunto de princípios e deveres que 

devem nortear a prática dos profissionais. Além de abordar aspetos jurídicos, enuncia 

princípios éticos fundamentais, com destaque para a defesa da dignidade humana, a igualdade 

e a responsabilidade, assente numa consciência ética
89

. 

 Foi elaborado um consentimento informado (Apêndice VII) para a participação dos 

sujeitos, e a sua proteção foi orientada pelo princípio de uma adesão voluntária, conscientes 

da natureza do estudo, dos riscos inerentes e das obrigações a ela associada. Este princípio 

aplica-se quando se preservam as identidades dos sujeitos, quando são tratados com respeito, 

quando lhes é solicitada autorização para os incluir no estudo, e existe autenticidade na 

análise dos resultados (Bogdan & Biklen, 2013).  

 Numa sociedade democrática, quando existem restrições que se podem colocar à 

liberdade de cada um, o consentimento informado surge como um direito dos sujeitos à 

liberdade e à autodeterminação (Linhares, 2013). Neste pressuposto foi solicitado a esta 

população, que assinassem um termo de consentimento livre e informado. Como já referido, 

este termo referia as finalidades do estudo, a garantia de anonimato e a confidencialidade dos 

dados recolhidos. Viemos a aferir 1052 (526 mulheres mães/vítimas + 526 filhos destas 

                                                 
89

 Estatuto do Pessoal da PSP. Decreto-Lei n.º 299/2009 - DR n.º 199, Série I, de 14 de outubro de 2009. 
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vítimas), participantes (validados), que aceitaram participar no estudo e assinaram o 

documento de consentimento informado. 

 Desta forma, os seus direitos de autodeterminação e de recusa de participação foram 

respeitados. Quanto à proteção da identidade dos participantes, será assegurada através do 

anonimato e da confidencialidade dos dados, perante a utilização de um processo de 

codificação associado às respostas obtidas sem recorrer ao nome dos inquiridos ou qualquer 

outro meio de identificação, assegurando-se que não seja possível relacionar as informações 

obtidas com os participantes.  

 A relação entre investigador e investigados não foi presencial. No entanto, procuramos 

originar sentimentos de verdade, confiança e sinceridade, uma abertura essencial que se aferiu 

preponderante para o bom rumo da investigação.  
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CAPÍTULO 4 

 

 

APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
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Introdução 

 

 O propósito deste capítulo é responder à Pergunta de Partida, através da apresentação, 

análise e interpretação dos resultados obtidos, nos inquéritos por questionário. O processo de 

análise, referente aos questionários, encontra-se estruturado para dar resposta aos objetivos e 

hipóteses de investigação formulados, apresentando-se organizado em dois momentos por 

cada objetivo e hipótese. Num primeiro item de cada ponto, faremos a apresentação geral dos 

resultados, e, num segundo momento, encontramos a análise descritiva, discussão desses 

resultados e confirmação ou infirmação das hipóteses, tendo em conta não apenas os autores, 

e os seus estudos e reflexões, analisados na primeira parte desta investigação, como 

igualmente relatórios oficiais, particularmente, os que analisam e caracterizam a violência 

doméstica, as crianças e jovens em risco, e a área da educação em contexto nacional e 

internacional (CNPDPCJ/CNPCJR; SGMAI/DGAI; APAV; ME; PISA). 

 

 4.1. Avaliação do envolvimento parental na escola da mulher vítima 

 

 Neste capítulo, principiamos a nossa análise com a avaliação do envolvimento parental 

na escola (EPE), na perspetiva da mãe e filho (Tabela 3 e 4). 

 As variáveis que fazem parte desta análise, incidem na avaliação da escala global e das 

subescalas do EPE, incluindo ao nível das nomenclaturas de unidades territoriais para fins 

estatísticos (NUTS), na perspetiva das mães sobre si mesma, e, dos seus filhos, sobre estas. 

Como explicado anteriormente, a avaliação global do EPE compreende quatro subescalas, 

particularmente, a subescala de atividades na escola e voluntariado (AEV), das atividades de 

aprendizagem em casa (AAC), da comunicação escola-família (CEF), e das atividades na 

escola e reuniões de pais (AERP). Relativamente aos NUTS, dividem-se em sete (Norte; 

Centro; Lisboa; Alentejo; Algarve; Açores; Madeira).  

 Para cumprir esta análise, relembramos que selecionamos uma amostra constituída por 

igual número de mães/vítimas e filhos, 350 indivíduos de cada conjunto, num total de 700. No 

que respeita ao nível dos sete NUTS, consideramos igualmente uma mesma amostra por cada 

NUTS, ou seja, 100, sendo 50 mães e 50 filhos. 

 Num primeiro momento, encontramos a análise global do EPE em território nacional, 

na perspetiva das mães e dos filhos (Tabela 3). O segundo momento apresenta a análise deste 
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EPE, relacionando-o com os NUTS, igualmente na perspetiva dos conjuntos que comportam a 

nossa amostra (Tabela 4). 

 De seguida, passamos a apresentar e a analisar os dados, sendo que, numa última 

parte, desenvolvemos discussão dos resultados. 

 

 4.1.1. Avaliação do envolvimento parental na escola da mulher vítima, em 

contexto nacional, na perspetiva da mãe e do filho 

 

 Neste primeiro momento, efetuamos a análise das pontuações da avaliação do EPE da 

mulher vítima em território nacional, na perspetiva da mãe e do filho (Tabela 3). 

 

 4.1.1.1. Apresentação dos resultados 

  

 A pontuação total da escala e subescalas de EPE aplicada pelas vítimas foi 

estatisticamente superior à aplicada aos filhos. A pontuação total média da mãe foi de 79,90, 

com um mínimo de 54 pontos e um máximo de 96 pontos, enquanto que, a pontuação média 

do EPE referida pelos filhos, foi de 61,88, que variou entre 29 e 95 pontos. 

 Numa análise mais detalhada, que considera as quatro subescalas (quatro fatores) do 

EPE, a mesma tendência foi observada, com a mesma perspetiva de mães e filhos no que 

respeita às pontuações mais elevadas e mais baixas destas subescalas.  

 Verificamos que é na subescala das atividades de aprendizagem em casa (AAC), que 

os dados indicam pontuações mais elevadas de EPE (mãe, M=29,09; filho, M=22,93). A 

subescala da comunicação escola-família (CEF), assume a segunda maior média (mãe, 

M=22,28; filho, M=18,27), e, num patamar inferior, encontramos a subescala que envolve as 

atividades na escola e voluntariado (AEV) (mãe, M=16,63; filho, M=11,30). Por fim, as 

médias mais baixas estão presentes na avaliação da subescala das atividades na escola e 

reuniões de pais (AERP) (mãe, M=11,90; filho, M=9,38). 

 Em ambas as análises, global ou de subescalas de EPE, na relação entre a avaliação da 

perspetiva da mãe e da perspetiva do filho, são observadas diferenças estatisticamente 

significativas (p<0,05).  
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Tabela 3 - Pontuações da escala global e subescalas do EPE, de mãe e filho, em contexto 

nacional 

 

 

 4.1.1.1.1. Análise e discussão dos resultados 

 

 Quer num panorama global quer de subescalas do EPE, relacionando as perspetivas 

das mães e dos filhos, verificamos que as mães indicam possuir um maior EPE que os filhos 

indicam sobre estas. Sendo que as vítimas, segundo ambas as perspetivas de mães e filhos, se 

envolvem mais nas atividades de aprendizagem em casa (AAC), e, de forma decrescente, na 

comunicação escola-família (CEF), nas atividades na escola e voluntariado (AEV), e por fim, 

nas atividades que ocorrem na escola e nas reuniões de pais (AERP). 

 Nos estudos que envolveram estas escalas, realizados em contextos geográficos 

menores e direcionados do território nacional, mas sem o “preditor” violência doméstica, com 

avaliações indicadas pelos pais sobre si mesmos, e pelos filhos e/ou professores sobre estes 

pais, observamos bastantes semelhanças. Por norma, a sequência do nosso estudo é verificada, 

havendo apenas, em alguns casos, alterações entre as duas subescalas que apresentam as 

menores avaliações. Neste contexto, em alguns estudos surge a subescala de AEV com 

pontuações mais baixas, e, em outros, sendo maioritário, e tal como no nosso estudo, a escala 

de AERP (Leal, 2014; Pereira, 2014c; Pissarro, 2013; Sousa, 2012; Branco, 2012; Alves, 

2011; Reis, 2008). 

 Assim sendo, estas mães percecionam um envolvimento maior nas atividades 

escolares dos filhos, o que não é percecionado pelos filhos. Num contexto em que existe falta 

de representatividade desta análise específica a nível nacional, para consumar comparações 

estatísticas, podemos subentender que esse diferencial pode significar uma visão diferenciada 

das responsabilidades e funções parentais, advinda não apenas da distância entre gerações, 

mas da necessidade, sentida pelos filhos, de uma presença e de um apoio escolar mais 

constantes da mãe, dado tratar-se de famílias onde existe violência doméstica. 

 Mãe/Vítima (n=350) Filho (n=350) 

                        Escala Global EPE 

Variável M  DP Min-Máx M DP Min-Máx P 

 79,90 8,16 54,00 - 96,00 61,88 13,39 29,00 - 95,00 <0,001 

                        Subescalas EPE 
AEV 16,63 3,71 6,00 - 24,00 11,30 4,15 6,00 - 24,00 <0,001 

AAC 29,09 2,67 19,00 - 32,00 22,93 4,95 9,00 - 43,00 <0,001 

CEF 22,28 1,33 17,00 - 24,00 18,27 3,10 9,00 - 24,00 <0,001 

AERP 11,90 1,79 7,00 - 16,00 9,38 2,50 4,00 - 16,00 <0,001 

EPE, Envolvimento Parental na Escola; AEV, Atividades na escola e voluntariado; AAC, Atividades de aprendizagem em casa; CEF, 

Comunicação escola-família; AERP, Atividades na escola e reuniões de pais; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, 
máximo; P, p-value; Teste U Mann-Withney para duas amostras independentes. 
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 No entanto, estes resultados são, segundo a literatura, previsíveis, porque os pais se 

sobrevalorizam e se classificam mais participativos no EPE dos seus filhos, ou seja, 

representam mais práticas do que as que os filhos percecionam (Espinho, 2014; Lopes, 2014; 

Branco, 2012; Alves, 2011; Williams, 2008; Deplanty, Coulter-Kern & Duchane, 2007). 

  

 4.1.2. Avaliação do envolvimento parental na escola da mulher vítima, por NUTS, 

na perspetiva da mãe e do filho 

 

 Neste segundo momento, efetuamos a análise das pontuações da avaliação do EPE da 

mulher vítima ao nível dos sete NUTS, na perspetiva da mãe e do filho (Tabela 4). 

 

 4.1.2.1. Apresentação dos resultados 
  

 Focalizando os NUTS, observamos, que a pontuação total da escala e subescalas de 

EPE indicada pelas vítimas é sempre estatisticamente superior à indicada pelos filhos.  

 Relativamente às médias das pontuações do EPE global, observamos a mesma 

perspetiva de mães e filhos relativamente às avaliações com as médias mais elevadas e mais 

baixas. No entanto, há diferenças no que respeita às médias intermédias. As mães indicaram 

avaliações mais elevadas no NUTS Centro (M=82,18), vindo a decrescer sucessivamente para 

os NUTS Norte (M=80,82), Alentejo (M=80,32), Lisboa (M=80,06), Algarve (M=79,00), 

Açores (M=78,48), surgindo os valores mais baixos, no NUTS Madeira (M=78,40). Por seu 

lado, os filhos indicaram que o EPE das mães/vítimas é maior no NUTS Centro (M=64,98), 

decrescendo, sucessivamente, para os NUTS Norte (M=63,90), Algarve (M=63,16), Alentejo 

(M=62,48), Lisboa (M=60,62), Açores (M=59,56), e, por fim, o NUTS Madeira (M=58,44). 

  Na análise às subescalas do EPE, e com uma abrangência transversal a todos os 

NUTS, e a ambas as perspetivas dos nossos conjuntos da amostra, observamos que a 

subescala AAC comporta a melhor avaliada. Num patamar inferior, surge a subescala CEF, 

seguida pela subescala AEV, e, por fim, com avaliações mais baixas, surge a subescala 

AERP. No entanto, as perspetivas de avaliação de mães e filhos, apresentam algumas 

diferenças ao nível dos NUTS. 

 Assim, relativamente à subescala AAC, que apresenta as melhores avaliações globais 

de EPE, encontramos diferentes perspetivas de mães e filhos nas avaliações médias mais 

elevadas e intermédias, no entanto, com a mesma perspetiva relativamente às médias mais 

baixas. A avaliação com a média mais elevada indicada pelas mães surge no NUTS Norte 

(M=29,68), decrescendo, sucessivamente, para os NUTS Centro (M=29,56), Lisboa 
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(M=29,14), Algarve (M=29,00), Alentejo (M=28,86), Açores (M=28,76), e, por fim, Madeira 

(M=28,62). Relativamente aos filhos, indicam a melhor média no NUTS Centro (M=24,52), 

vindo a decrescer, progressivamente, para os NUTS Norte (M=23,88), Lisboa (M=23,18), 

Alentejo (M=23,08), Algarve (M=22,92), Açores (M=21,92), e Madeira (M=21,04). 

 No que respeita à segunda subescala melhor avaliada, CEF, encontramos a mesma 

perspetiva nas avaliações mais elevadas, sendo, no entanto, diferentes ao nível das médias 

intermédias e mais baixas. No que respeita às médias indicadas pelas mães, a mais elevada 

surge no NUTS Centro (M=22,78), decrescendo, de forma sucessiva, para os NUTS Alentejo 

(M=22,44), Lisboa (M=22,40), Algarve (M=22,24), Norte (M=22,08), Madeira (M=22,04), e 

Açores (M=21,96). Os filhos, nesta subescala, apresentam valores médios mais elevados no 

NUTS Centro (M=18,78), decrescendo, de forma contínua, para os NUTS Algarve 

(M=18,58), Norte (M=18,52), Açores (M=18,44), Alentejo (M=18,22), Madeira (M=17,96), e 

Lisboa (M=17,38). 

 No contexto da subescala, que possui avaliação inferior à anterior, AEV, observamos 

diferentes perspetivas de avaliação nas médias mais elevadas e intermédias, indicadas pelos 

nossos conjuntos, mas a mesma perspetiva relativamente às mais baixas. Relativamente às 

médias mais elevadas indicadas pelas mães nesta subescala, ocorre no NUTS Centro 

(M=17,66), decrescendo continuamente para os NUTS Alentejo (M=17,04), Lisboa 

(M=16,86), Norte (M=16,70), Açores (M=16,16), Algarve (M=16,02), e Madeira (M=15,96). 

No que respeita à avaliação desta subescala pelos filhos, a média mais elevada surge no 

NUTS Norte (M=11,88), vindo a decrescer de forma contínua, para os NUTS Algarve 

(M=11,86), Alentejo (M=11,72), Centro (M=11,50), Lisboa (M=11,12), Açores (M=10,59), e 

Madeira (M=10,42). 

 Por fim, no âmbito da subescala que possui a mais baixa avaliação global, AERP, 

observamos, novamente, discrepâncias nas perspetivas das nossas amostras nas médias mais 

elevadas e intermédias, sendo conformes nas mais baixas. Assim, a avaliação com a média 

mais elevada indicada pelas mães surge no NUTS Norte (M=12,36), decrescendo 

progressivamente para os NUTS Centro (M=12,18), Alentejo (M=11,98), Madeira 

(M=11,78), Algarve (M=11,74), Lisboa (M=11,66), e Açores (M=11,60). No contexto da 

avaliação desta subescala pelos filhos, encontramos a média mais elevada no NUTS Centro 

(M=10,18), descendo igualmente de forma sucessiva para os NUTS Algarve (M=9,80), Norte 

(M=9,62), Alentejo (M=9,46), Madeira (M=9,02), Lisboa (M=8,94), e Açores (M=8,62). 
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 Em ambas as análises, global ou de subescalas de EPE e ao nível dos NUTS, na 

relação entre a avaliação da perspetiva da mãe e da perspetiva do filho, são observadas 

diferenças estatisticamente significativas (p<0,05).   

 

Tabela 4 - Pontuações da escala global e subescalas do EPE, de mãe e filho, por NUTS 

 

 Mãe (n=350) Filho (a) (n=350) 

Variável M DP Min-Máx M DP Min-Máx P 

Norte        

Escala Global EPE 80,82 7,61 60,00 - 91,00 63,90 13,50 35,00 - 86,00 <0,001 

Subescalas EPE        

AEV 16,70 3,12 8,00 - 21,00 11,88 4,04 6,00 - 19,00 <0,001 

AAC 29,68 2,49 22,00 - 32,00 23,88 4,80 12,00 - 31,00 <0,001 

CEF 22,08 1,43 19,00 - 24,00 18,52 3,35 9,00 - 24,00 <0,001 

AERP 12,36 1,66 9,00 - 15,00 9,62 2,81 4,00 - 14,00 <0,001 

Centro        

Escala Global EPE 82,18 7,55 61,00 - 95,00 64,98 10,21 47,00 - 87,00 <0,001 

Subescalas EPE        

AEV 17,66 3,56 12,00 - 24,00 11,50 3,39 6,00 - 19,00 <0,001 

AAC 29,56 2,60 22,00 - 32,00 24,52 3,16 18,00 - 30,00 <0,001 

CEF 22,78 1,33 17,00 - 24,00 18,78 2,52 13,00 - 24,00 <0,001 

AERP 12,18 1,49 10,00 - 16,00 10,18 2,29 5,00 - 15,00 <0,001 

Lisboa        

Escala Global EPE 80,06 6,70 63,00 - 95,00 60,62 14,44 32,00 - 84,00 <0,001 

Subescalas EPE        

AEV 16,86 3,54 10,00 - 24,00 11,12 4,07 6,00 - 18,00 <0,001 

AAC 29,14 2,11 25,00 - 32,00 23,18 5,79 10,00 - 43,00 <0,001 

CEF 22,40 1,20 18,00 - 24,00 17,38 3,60 10,00 - 24,00 <0,001 

AERP 11,66 1,42 9,00 - 15,00 8,94 2,38 4,00 - 13,00 <0,001 

Alentejo        

Escala Global EPE 80,32 8,16 59,00 - 96,00 62,48 12,27 29,00 - 95,00 <0,001 

Subescalas EPE        

AEV 17,04 3,71 9,00 - 24,00 11,72 4,23 6,00 - 23,00 <0,001 

AAC 28,86 2,88 22,00 - 32,00 23,08 4,42 10,00 - 32,00 <0,001 

CEF 22,44 1,03 20,00 - 24,00 18,22 2,81 9,00 - 24,00 <0,001 

AERP 11,98 1,80 7,00 - 16,00 9,46 2,28 4,00 - 16,00 <0,001 

Algarve        

Escala Global EPE 79,00 9,60 54,00 - 96,00 63,16 14,68 35,00 - 88,00 <0,001 

Subescalas EPE       <0,001 

AEV 16,02 4,28 6,00 - 24,00 11,86 4,58 6,00 - 21,00 <0,001 

AAC 29,00 2,96 19,00 - 32,00 22,92 5,48 12,00 - 32,00 <0,001 

CEF 22,24 1,38 19,00 - 24,00 18,58 2,99 12,00 - 24,00 <0,001 

AERP 11,74 2,29 7,00 - 16,00 9,80 2,66 5,00 - 15,00 <0,001 

Açores        

Escala Global EPE 78,48 7,47 63,00 - 94,00 59,56 14,77 36,00 - 95,00 <0,001 

Subescalas EPE        

AEV 16,16 3,37 11,00 - 24,00 10,59 4,62 6,00 - 24,00 <0,001 

AAC 28,76 2,73 22,00 - 32,00 21,92 6,64 9,00 - 32,00 <0,001 

CEF 21,96 1,26 18,00 - 24,00 18,44 3,27 11,00 - 24,00 <0,001 

AERP 11,60 1,83 8,00 - 16,00 8,62 2,47 5,00 - 15,00 <0,001 

Madeira        

Escala Global EPE 78,40 9,41 58,00 - 96,00 58,44 12,70 38,00 - 87,00 <0,001 

Subescalas EPE       
 

AEV 15,96 4,18 6,00 - 24,00 10,42 4,00 6,00 - 20,00 <0,001 

AAC 28,62 2,82 23,00 - 32,00 21,04 4,30 14,00 - 30,00 <0,001 

CEF 22,04 1,52 18,00 - 24,00 17,96 3,04 12,00 - 24,00 <0,001 

AERP 11,78 1,92 7,00 - 16,00 9,02 2,39 5,00 - 14,00 <0,001 

NUTS, Nomenclatura das Unidades Territoriais para fins Estatísticos; EPE, Envolvimento Parental na Escola; AEV, Atividades na 
escola e voluntariado; AAC, Atividades de aprendizagem em casa; CEF, comunicação escola-família; AERP, Atividades na escola e 

reuniões de pais; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; Teste U Mann-Withney para duas amostras 

independentes. 
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 4.1.2.1.1. Análise e discussão dos resultados 

 

 Observamos, quer num contexto global, quer no contexto de subescalas do EPE de 

todos os NUTS, que a avaliação do EPE fornecida pelos filhos sobre a mãe é sempre inferior 

em relação à autoavaliação, que as mães indicam do EPE.  

 Relativamente à avaliação global e ao nível das subescalas do EPE, observamos, de 

forma transversal a ambos os conjuntos, a mesma perspetiva dos resultados, ao nível dos sete 

NUTS, sendo a subescala AAC a que melhores avaliações apresenta, seguida da subescala 

CEF, da subescala AEV, e, por fim, a subescala AERP. No entanto, dentro destas subescalas, 

existem diferentes perspetivas quando relacionadas com os NUTS. Regista-se uma 

conformidade em ambos os conjuntos, no que respeita aos NUTS, que melhores avaliações 

apresentam, o mesmo sucedendo com os NUTS Centro e Norte. Também os NUTS piores 

avaliados, pelos dois conjuntos, apresentam muitas semelhanças, sendo os NUTS dos Açores 

e Madeira, aqueles que apresentam a maior prevalência.  

 Desta forma, podemos confirmar, através de uma análise mais detalhada, por regiões, 

que se confirma o diferencial entre a perspetiva das mães e dos seus filhos, relativamente às 

responsabilidades e ao envolvimento parental das mães na escola.  

 Para uma possível explicação, devemos nos posicionar nos anos letivos escolares, em 

que a nossa amostra de filhos se pode intercalar, que incidirá, por força das suas idades, entre 

os 11 e os 18 anos, à data da sua inquirição, entre os anos letivos 2003/04 e 2014/15. 

Realizando uma retrospetiva das taxas de retenção e desistência de Portugal no ensino básico 

(1.º, 2.º e 3.º ciclo), incluindo ensino público e privado, entre estes anos, observamos uma 

média de 10,5%. Estas médias vão subindo, acompanhando o ciclo escolar, apresentando uma 

média de 4,6% no 1.º ciclo, de 10,4% no 2.º ciclo, e de 16,5% no 3.º ciclo (Direção-Geral de 

Estatísticas da Educação e Ciência [DGEEC], 2016a, b; 2015a, b; Conselho Nacional de 

Educação [CNE], 2015).  

 No nosso estudo encontramos uma amostra de 56,3% de alunos que já reprovaram, 

pelo menos uma vez, sendo que destes, 48,9%, reprovaram apenas após o crime/denúncia. 

Neste sentido, é possível observar que na nossa amostra de filhos apresentam cinco vezes 

mais reprovações, em comparação com a média nacional.  

 Analisando as taxas de retenção e desistência por NUTS II no ensino básico, para este 

mesmo espaço temporal letivo (2003/04 - 2014/15), encontramos, como já referido, uma taxa 
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global de retenções de aproximadamente 10,5%, no entanto, ao nível dos NUTS existem 

diferenças:  

 NUTS Norte apresenta uma média de 8,2%; 

 NUTS Centro apresenta uma média de 7,9%; 

 NUTS Lisboa apresenta uma média de 10,6%; 

 NUTS Alentejo apresenta uma média de 10,4%; 

 NUTS Algarve apresenta uma média de 10,8%; 

 NUTS Açores apresenta uma média de 13,7%; 

 NUTS Madeira apresenta uma média de 12,3% (DGEEC, 2016c, d, e, f, g; Gabinete 

de Estatística e Planeamento da Educação [GEPE], 2011a, b, c, d, e; Secretaria 

Regional da Educação e Cultura [SREC], 2016, 2015; 2014; Secretaria Regional de 

Educação [SRE], 2016; Direção Regional de Estatística da Madeira [DGEM], 2016).   

 Apesar de diferenças nos NUTS e subescalas intermédias, estes resultados vão de 

encontro às médias nacionais das retenções ao nível dos NUTS, apresentadas para este grupo 

etário, tendo em conta o referido espaço temporal em que os filhos se inserem. Ou seja, 

encontramos, em regra, o menor índice de retenções nos NUTS Norte e Centro, nos quais 

surgem as melhores avaliações do EPE, indicadas pelos nossos conjuntos. Em sentido 

contrário, os NUTS Açores e Madeira surgem, habitualmente, com os maiores índices de 

retenções, sendo nestes que surgem os piores desempenhos de EPE, indicados pelos nossos 

inquiridos.  

 Como já referido, encontramo-nos num contexto onde apuramos a ausência de 

representatividade significativa da realidade desta análise específica a nível nacional, para 

podermos completar comparações estatísticas, assim, a relativa coerência destas relações 

podem, de certa forma, ajudar a explicar os resultados verificados no nosso estudo. 

 Como já referido, as variáveis correlacionadas com EPE da vítima (conferida pelas 

Tabelas 3 e 4), apresentam diferenças estatisticamente significativas (p<0,05). Assim, 

podemos concluir que a hipótese 1, “Existem diferenças na avaliação do EPE da mulher 

vítima, na perspetiva da mãe e do filho, incluindo ao nível dos NUTS”
90

, se encontra 

confirmada. 

 

                                                 
90

 No que respeita às diferenças de perspetivas entre mães e filhos, surgem apenas algumas discrepâncias 

residuais. Compreendem, particularmente, quer ao nível da escala global e subescalas de EPE, com os NUTS, 

diferenças nos NUTS intermédios. Maioritariamente, os melhores desempenhos envolvem os NUTS Centro e/ou 

Norte e os piores, os NUTS Açores e/ou Madeira, em ambas as perspetivas. 
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 4.2. Influência das caraterísticas associadas à relação da vítima com o crime, no 

envolvimento parental na escola, na perspetiva da mãe e do filho 

 

 Nesta análise, selecionamos e relacionamos um conjunto de variáveis, com o intuito de 

observar em que medida podem ou não influenciar o envolvimento parental na escola da 

mulher vítima, na perspetiva de mães e filhos (Tabelas 5 a 8, e Apêndice XII a XV).  

 As variáveis que fazem parte desta análise, correspondem a quatro grupos de 

características, que se relacionam com a avaliação do EPE. 

 Num primeiro ponto, encontramos as características sociodemográficas e 

intrafamiliares da vítima, especificamente, a sua idade, estado civil, nacionalidade, 

escolaridade, situação profissional, profissão (se empregada ou trabalhadora-estudante), 

remuneração familiar mensal, regime habitacional, condição geográfica habitacional, religião, 

número de filhos, número de filhos a estudar, composição do agregado familiar, e, se abusa ou 

depende de substâncias (álcool/drogas) (Tabela 5).  

 Um segundo ponto, envolve as caraterísticas associadas à vitimação, especificamente, 

os tipos de vitimação que sofreu, as consequências, o espaço temporal que decorreu entre a 

primeira situação de violência doméstica e a sua denúncia, e, se existiam ou não queixas 

anteriores à polícia, por este mesmo crime e contra este mesmo agressor (Tabela 6). 

 Um terceiro ponto, incide nas características associadas à relação da vítima com o 

agressor, particularmente, o espaço temporal desta relação, o tipo de relação que mantiveram 

após o crime, se coabitavam à data do crime, se mantiveram essa coabitação posteriormente, 

e, se esta dependia economicamente do agressor (Tabela 7). 

 Por fim, o quarto e último ponto, corresponde ao estado ou à decisão do processo-

crime (Tabela 8). 

 Para analisar estas relações, elaboramos as quatro tabelas seguintes, que passamos a 

apresentar e a analisar, sendo que, numa última parte, desenvolvemos a análise e discussão 

dos resultados. 

 

 4.2.1. Influência das caraterísticas sociodemográficas e intrafamiliares da mulher 

vítima, no envolvimento parental na escola, na perspetiva da mãe e do filho 

 

 Neste primeiro ponto, apresentamos a análise da influência das características da 

mulher vítima, no que se refere à participação na vida escolar dos seus filhos. 



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
163 

Especificamente, será feita a análise da relação entre as características sociodemográficas e 

intrafamiliares da vítima com a pontuação global da escala do EPE, na perspetiva de mães e 

filhos (Tabela 5 e Apêndice XII). 

  

 4.2.1.1. Apresentação dos resultados 

 

 Na relação entre a idade da vítima com o seu EPE, observamos uma avaliação do EPE 

das vítimas com a mesma perspetiva de pontuações, desde as médias mais elevadas às mais 

baixas, indicadas por mães e filhos. Nesta relação, as vítimas mais novas, dos 27 aos 29 anos, 

apresentam um maior EPE (mãe, M=81,81; filho, M=66,18), decrescendo consoante aumenta 

a idade, surgindo a média mais baixa no grupo etário entre os 40 e os 49 anos (mãe, M=73,91; 

filho, M=57,86). Na relação desta variável com o EPE, observamos diferenças 

estatisticamente significativas nas avaliações, indicadas por ambos os grupos (p<0,05). 

 No que respeita à relação entre o estado civil destas vítimas (à data do crime/denúncia) 

com o seu EPE, observamos algumas diferenças nas perspetivas indicadas por mães e filhos, 

relativamente às avaliações do EPE da vítima. Quanto às médias mais elevadas, nas 

perspetivas de mães e filhos, estas surgem nos casos em que se encontram divorcias/separadas 

(mãe, M=83,66; filho, M=65,63). Em sentido inverso, as mães indicaram piores desempenhos 

no seu EPE quando se encontram numa relação de união de facto (M=68,86), os filhos, por 

seu lado, indicam avaliações mais baixas nos casos em que a mãe se encontra viúva 

(M=53,33). A variável aqui analisada apresenta diferenças estatisticamente significativas, na 

sua relação com o EPE, em ambos os conjuntos (p<0,05). 

 No contexto da relação entre a nacionalidade da vítima e o seu EPE, verificamos as 

mesmas perspetivas desde as médias mais elevadas às mais baixas do EPE da vítima, 

indicadas por ambos os conjuntos. As médias mais elevadas de EPE surgem nas vítimas de 

nacionalidade Portuguesa (mãe, M=83,21; filho, M=64,47), sendo menor, nas outras 

nacionalidades, surgindo os resultados mais baixos nas de nacionalidade Africana (mãe, 

M=73,14; filho, M=49,93). Esta variável assume diferenças estatisticamente significativas, na 

sua relação com o EPE, em ambos os conjuntos (p<0,05). 

 Quanto à relação entre as habilitações académicas das vítimas e o seu EPE, 

encontramos uma avaliação com a mesma perspetiva nas classificações do EPE, desde as 

médias mais elevadas às mais baixas, indicadas por mães e filhos. A avaliação onde a média 

surge mais elevada, refere-se às mães que possuem formação superior (mãe, M=84,59; filho, 
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M=73,00), vindo a decrescer quando estas habilitações igualmente decrecem, sendo mais 

baixa nas que possuem habilitações ao nível do 1.º ciclo (mãe, M=74,30; filho, M=50,40). 

Esta variável apresenta diferenças estatisticamente significativas na sua relação com o EPE, 

em ambos os conjuntos (p<0,05).  

 Relativamente à relação entre a situação profissional da vítima e o seu EPE, 

encontramos a mesma perspetiva, desde as médias mais elevadas às mais baixas, indicadas 

por mães e filhos. A avaliação com a média mais elevada surge nas que são trabalhadoras-

estudantes (mãe, M=82,58; filho, M=64,23), e a mais baixa nas que se encontram 

desempregadas (mãe, M=75,93; filho, M=56,34). A variável aqui analisada, na sua relação 

com o EPE, apresenta diferenças estatisticamente significativas em ambos os conjunto 

(p<0,05).  

 No âmbito da relação entre as profissões destas vítimas com o seu EPE, para as que se 

encontravam empregadas ou na situação de trabalhadora-estudante, observam-se avaliações 

com algumas diferenças na classificação do EPE destas vítimas pelos diferentes grupos da 

nossa amostra, particularmente ao nível das médias intermédias de ambos os conjuntos, 

embora, no contexto das pontuações mais elevadas e mais baixas, assumam as mesmas 

perspetivas. Apesar da baixa prevalência em ambas as profissões (0,8%), a avaliação com a 

média mais elevada para ambas surge nas profissões que envolvem “especialistas das 

atividades intelectuais e científicas” (mãe, M=93,50; filho, M=83,50), e, as mais baixas, nas 

profissões “trabalhadores não qualificados” (mãe, M=71,50; filho, M=57,50). A variável 

analisada apresenta diferenças estatisticamente significativas na sua relação com o EPE, em 

ambos os conjuntos (p<0,05). 

 No que concerne à relação entre a remuneração familiar mensal do agregado familiar 

da vítima e o seu EPE, constatamos uma avaliação do EPE da vítima com as mesmas 

perspetivas, desde a média mais elevada à mais baixa. Nestas perspetivas das avaliações, a 

avaliação com a média mais elevada indicada surge num contexto com maior remuneração 

familiar, 2001€-3000 € (mãe, M=86,80; filho, M=77,53), vindo a decrescer, consoante 

decresce o valor remuneratório mensal, e, surgindo a mais baixa, no contexto de 

remunerações abaixo do salário mínimo (mãe, M=74,75; filho, M=46,25). Nesta variável 

observam-se diferenças estatisticamente significativas na sua relação com o EPE, em ambos 

os conjuntos (p<0,05). 

 No que diz respeito à relação entre o regime habitacional da vítima e o seu EPE, 

verificamos uma avaliação do EPE com a mesma perspetiva nas classificações dos EPE das 
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vítimas, desde as médias mais elevadas às mais baixas, indicadas por mães e filhos. No 

âmbito da avaliação que corresponde à média mais elevada, esta surge num contexto em que 

residem em habitações próprias (mãe, M=81,56; filho, M=65,77), e mais baixa nos casos em 

que residem em habitações sociais (mãe, M=76,61; filho, M=56,43). Esta variável apresenta 

diferenças estatisticamente significativas na sua relação com o EPE, em ambos os conjuntos 

(p<0,05). 

 Na relação entre o contexto geográfico das vítimas com o seu EPE, verifica-se uma 

avaliação do EPE destas vítimas com a mesma perspetiva nas classificações, desde as médias 

mais elevadas às mais baixas. A avaliação com a média mais elevada surge, assim, num 

contexto urbano (mãe, M=80,74; filho, M=62,25), e mais baixa nos casos em que residem em 

contextos rurais (mãe, M=67,87; filho, M=51,05). A variável apresenta diferenças estatísticas 

significativas, na sua relação com o EPE, em ambos os conjuntos (p<0,05). 

 Quanto à relação entre a religião da vítima com o seu EPE, percecionamos, no geral, 

uma avaliação do EPE destas vítimas com as mesmas perspetivas ao nível das médias mais 

elevadas e mais baixas, no entanto revelando diferenças ao nível das categorias intermédias. A 

avaliação com a média mais elevada encontra-se nos casos em que não professam qualquer 

religião (mãe, M=82,45; filho, M=67,09), sendo a mais baixa, nas que indicaram professar a 

religião muçulmana (mãe, M=72,08; filho, M=37,00), com uma elevada diferença de 

pontuações, entre as médias mais altas e mais baixas. A variável aqui analisada apresenta 

diferenças estatisticamente significativas na sua relação com o EPE, em ambos os conjuntos 

(p<0,05).  

 No âmbito da relação entre o número de filhos da vítima e o seu EPE, observamos 

uma avaliação com as mesmas perspetivas nas classificações do EPE da vítima, desde as 

médias mais elevadas às mais baixas, indicadas por mães e filhos. A avaliação com a média 

mais elevada, surge nas vítimas que possuem apenas um filho (mãe, M=84,09; filho, 

M=68,94), vindo a decrescer este EPE consoante aumenta o número de filhos, e surgindo a 

média mais baixa, nos casos em que estas vítimas possuem três ou mais filhos (mãe, 

M=77,43; filho, M=57,25). Em ambos os conjuntos observamos diferenças estatisticamente 

significativas, na relação desta variável com o EPE (p<0,05).   

 Relativamente à relação entre o número de filhos da vítima que se encontram a estudar 

e o seu EPE, observamos uma avaliação com as mesmas perspetivas nas classificações do 

EPE da vítima, desde as médias mais elevadas às mais baixas, indicadas por mães e filhos. A 

avaliação com a média mais elevada surge nas vítimas que possuem apenas um filho (mãe, 
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M=84,10; filho, M=66,49), vindo a decrescer este EPE consoante aumenta o número de filhos 

a estudar, e, surgindo a média mais baixa, nos casos em que estas vítimas possuem três ou 

mais filhos a estudar (mãe, M=75,72; filho, M=54,90). Em ambos os conjuntos observamos 

diferenças estatisticamente significativas, na relação desta variável com o EPE (p<0,05). 

 Quanto à relação entre o contexto do agregado familiar pós-crime, e o EPE da vítima, 

observamos as mesmas perspetivas nas avaliações indicadas por mães e filhos. Relativamente 

à avaliação com a média mais elevada, encontramos um contexto monoparental (mãe, 

M=81,91; filho, M=64,83), sendo mais baixa, nos casos em que atualmente mantêm a família 

nuclear (mãe, M=70,82; filho, M=57,23). Na variável analisada e relacionada com o EPE, 

observamos diferenças estatisticamente significativas, em ambos os conjuntos (p<0,05). 

 Passando à relação entre possíveis dependências ou abusos de substâncias pela vítima 

(álcool/drogas), com o seu EPE, verificamos uma avaliação com a mesma perspetiva nas 

classificações do EPE da vítima, desde as pontuações médias mais elevadas às mais baixas, 

indicadas por mães e filhos. No que respeita à avaliação com a média mais elevada, surgem as 

situações em que estas vítimas não indicaram qualquer dependência (mãe, M=79,94; filho, 

M=62,02), sendo mais baixa, nos casos em que estão presentes a dependências, sendo a mais 

baixa nos casos em que existem abusos ou dependências de drogas (mãe, M=60,00; filho, 

M=32,00). Na presente variável, são observadas diferenças estatisticamente significativas na 

sua relação com o EPE, em ambos os conjuntos (p<0,05). 

 

Tabela 5 - Pontuações da escala global do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados das 

características sociodemográficas e intrafamiliares da vítima 

 

 Escala Global EPE-Mãe/Vítima Escala Global EPE - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Grupos etários (anos)    0,034    0,040 

27 - 29 (n=11/3,1%) 81,81 4,96 72,00-87,00  66,18 11,44 49,00-83,00  

30 - 39 (n=211/60,3%) 79,50 7,43 60,00-96,00  62,93 12,85 32,00-88,00  

40 - 49 (n=128/36,6%) 73,91 7,96 54,00-96,00  57,86 14,18 29,00-95,00  

Estado civil    <0,001    0,001 

Solteira (n=27/7,7%) 79,30 8,13 62,00-93,00  61,85 13,84 38,00-83,00  
Casada (n=181/51,7%) 80,43 8,52 54,00-96,00  62,43 13,61 29,00-95,00  

União de facto (n=97/27,7%) 68,86 7,55 49,00-83,00  60,46 13,00 32,00-85,00  

Divorciada/separada (n=42/12%) 83,66 6,63 63,00-94,00  65,63 13,40 33,00-88,00  
Viúva (n=3/0,3%) 79,67 4,04 76,00-84,00  53,33 2,52 51,00-56,00  

Nacionalidade    0,001    <0,001 

Portugal (n=314/89,7%) 83,21 8,28 71,00-95,00  64,47 13,71 45,00-83,00  

Outro País da Europa (n=12/3,4%) 74,50 8,45 62,00-90,00  52,58 10,50 38,00-73,00  

Africana (n=14/4%) 73,14 5,70 61,00-83,00  49,93 12,75 36,00-83,00  

América (n=10/2,9%) 80,32 8,04 54,00-96,00  62,71 13,16 29,00-95,00  

Escolaridade    <0,001    <0,001 

1.º Ciclo (n=10/2,9%) 74,30 7,13 61,00-82,00  50,40 20,65 35,00-63,00  

2.º Ciclo (n=59/16,9%) 76,29 9,67 54,00-96,00  54,94 13,15 29,00-95,00  

3.º Ciclo (n=117/33,4%) 78,89 7,34 58,00-96,00  61,22 13,07 36,00-88,00  

Ensino Secundário/semelhante (n=132/37,7%) 81,69 7,72 62,00-96,00  63,73 12,38 32,00-95,00  

Formação Superior (n=32/9,1%) 84,59 5,52 73,00-94,00  73,00 9,81 54,00-88,00  
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 Escala Global EPE-Mãe/Vítima Escala Global EPE - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Situação profissional    0,035    0,040 

Desempregada (n=55/15,7%) 75,93 8,75 62,00-96,00  56,34 15,12 32,00-95,00  
Empregada (n=223/63,7%) 80,17 8,15 54,00-96,00  62,39 13,19 29,00-88,00  

Trabalhadora-Estudante (n=26/7,4%) 82,58 6,27 66,00-95,00  64,23 10,70 42,00-82,00  

Doméstica (n=46/13,1%) 79,63 8,02 61,00-96,00  60,80 13,50 35,00-95,00  

Profissão (se empregada ou trab-estudante)    <0,001    <0,001 

Profissões das forças armadas (n=7/2,8%) 83,29 6,72 73,00-90,00  69,86 7,89 59,00-80,00  

Cargos superiores (n=2/0,8%) 85,45 4,32 76,00-91,00  75,90 8,11 57,00-88,00  

Especialistas das atividades intelectuais e 

científicas (n=20/8%) 
93,50 0,71 93,00-94,00  83,50 3,54 81,00-86,00  

Técnicos e profissões nível intermédio 
(n=28/11,2%) 

78,93 7,69 64,00-89,00  61,50 12,93 38,00-81,00  

Pessoal administrativo (n=60/24,1%) 81,93 7,11 63,00-96,00  64,02 11,91 33,00-88,00  

Trabalhadoras dos serviços pessoais, proteção e 

segurança (n=45/18,1%) 
80,53 7,50 62,00-96,00  60,00 13,42 38,00-87,00  

Agricultura, florestas e/ou pesca (n=11/4,4%) 73,73 12,08 54,00-93,00  59,29 12,94 35,00-73,00  

Trabalhadores qualificados da indústria e 

artífices (n=10/4%) 
81,40 9,57 63,00-93,00  63,10 14,46 29,00-81,00  

Operadores de instalações e máquinas 
(n=2/0,8%) 

78,56 7,57 58,00-96,00  58,61 11,81 36,00-83,00  

Trabalhadores não qualificados (n=64/25,7%) 71,50 17,68 59,00-84,00  57,50 16,26 46,00-69,00  

Remuneração familiar mensal    <0,001    <0,001 

Abaixo do salário mínimo (n=4/1,1%) 74,75 2,87 71,00-78,00  46,25 2,22 28,00-65,00  

Salário mínimo (n=118/33,7%) 78,47 7,65 58,00-96,00  58,67 3,54 29,00-95,00  

Acima do salário mínimo mas inferior a 1000 € 
(n=116/33,1%) 

79,16 7,89 59,00-95,00  61,11 3,88 28,00-95,00  

1001 € - 2000 € (n=97/27,7%) 81,66 8,55 54,00-96,00  64,93 4,37 33,00-95,00  

2001 € - 3000 € (n=15/4,3%) 86,80 7,46 73,00-96,00  77,53 2,22 53,00-85,00  

Regime habitacional    0,004    0,001 

Própria (n=95/27,1%) 81,56 9,72 54,00-96,00  65,77 14,07 29,00-95,00  

Renda (n=105/30%) 80,10 7,24 62,00-96,00  62,35 12,62 35,00-88,00  

Familiares/amigos (n=96/27,4%) 79,86 6,72 58,00-95,00  60,57 11,90 33,00-85,00  

Social (n=54/15,4%) 76,61 8,44 61,00-96,00  56,43 14,19 32,00-83,00  

Condição geográfica habitacional    0,001    0,001 

Urbano (n=178/50,9%) 80,74 8,10 59,00-96,00  62,25 13,90 29,00-95,00  

Semiurbano (n=133/38%) 75,37 7,85 56,00-96,00  59,61 13,14 35,00-88,00  

Rural (n=39/11,1%) 67,87 9,11 54,00-87,00  51,05 11,99 36,00-73,00  

Religião    0,001    0,001 

Ateu (n=11/3,1%) 82,45 8,05 69,00-96,00  67,09 10,89 47,00-79,00  

Católica (n=303/86,6%) 80,31 8,00 54,00-96,00  62,70 13,21 29,00-95,00  

Outra cristã (n=11/3,1%) 79,54 8,21 71,00-95,00  57,27 13,59 32,00-77,00  

Muçulmana (n=12/3,4%) 72,08 6,49 61,00-83,00  37,00 1,41 36,00-38,00  

Outra não Cristã (n=2/0,6%) 74,50 6,36 70,00-79,00  52,17 13,08 36,00-83,00  

Ortodoxa (n=11/3,1%) 73,64 8,29 62,00-90,00  53,73 10,20 38,00-73,00  

Filhos    0,002    <0,001 

1 (n=103/29,4%) 84,09 6,76 59,00-96,00  68,94 11,41 40,00-87,00  

2 (n=151/43,2%) 80,16 7,62 59,00-96,00  62,32 12,96 33,00-88,00  

3+ (n=96/27,4%) 77,43 9,69 54,00-96,00  57,25 14,72 29,00-95,00  

Filhos a estudar    0,044    0,042 

1 (n=182/52%) 84,10 7,64 54,00-96,00  66,49 12,91 29,00-88,00  

2 (n=147/42%) 79,40 8,47 58,00-96,00  61,46 13,78 36,00-95,00  

3+ (n=21/6%) 75,72 9,94 62,00-94,00  54,90 14,14 32,00-87,00  

Agregado familiar atual    0,026    0,038 

Nuclear (pais e filhos) (n=147/42%) 70,82 9,31 52,00-84,00  57,23 12,95 29,00-88,00  

Monoparental (n=135/38,6%) 81,91 7,26 58,00-95,00  64,83 13,33 38,00-84,00  
Reconstruida (n=67/18,1%) 79,75 7,29 62,00-94,00  63,05 13,93 32,00-95,00  

Homoparental (n=1/0,3%) 77,00 - 77,00-77,00  62,00 - 62,00-62,00  

Dependência de substâncias    0,019    0,041 

Não (n=345/98,6%) 79,94 8,04 58,00-96,00  62,02 13,14 29,00-95,00  

Sim, álcool (n=4/1,1%) 70,75 12,84 54,00-96,00  54,44 17,92 36,00-95,00  

Sim, drogas (n=1/0,3%) 60,00 - 60,00-60,00  32,00 - 32,00-32,00  

EPE, Envolvimento Parental na Escola; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, Mínimo; Máx, Máximo; P, p-value; Teste de Kruskal-
Wallis para amostras independentes. 
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 4.2.1.1.1. Análise e discussão dos resultados 

 

 Neste momento, vamos proceder a uma análise mais específica destas relações, em 

que, comparando as perspetivas de mães e de filhos, observamos, de forma transversal a todas 

variáveis que compõem esta caracterização, que as mães indicam possuir um maior EPE que 

os filhos indicam sobre estas.  

 Analisando num primeiro momento, a relação entre a idade da vítima e o seu EPE, 

verificamos, no nosso estudo, vítimas com uma média de 37,66 anos. Estes resultados 

aproximam-se da média nacional indicada no perfil destas vítimas, que se encontra nos 40 

anos, desde que existem dados oficiais no contexto nacional (SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 

2014a; 2013a; 2012a; 2011a; 2010a; 2009a). Estudos realizados anteriormente mostram-nos 

que a idade das mães, quanto ao envolvimento no processo educativo dos filhos, sejam ou não 

vítimas de violência doméstica, não é consensual. Por um lado, algumas pesquisas mostram 

que, quando as mães vivenciam uma maternidade mais cedo, demostram estar mais 

envolvidas no desenvolvimento dos seus filhos, incluindo o escolar, e que, com o aumento da 

idade deixam de ser tão protetoras e estabelecem menos contacto direto com os filhos, 

incluindo ao nível do seu envolvimento escolar, por outro lado, outros estudos observam uma 

maior envolvência parental em idades mais avançadas, em detrimento de idades mais jovens 

(Pereira, 2016; Carvalho, Loges & Senkevics, 2016; Moreira-Malagolli & Sigolo, 2016; 

Soares et al., 2015; Pereira, 2014a, b, c). No caso do nosso estudo, onde vítimas mais jovens 

apresentam um melhor desempenho no seu EPE dos filhos, decrescendo à medida que 

aumenta a idade, tal pode dever-se à justificação acima mencionada. No entanto, não 

podemos afastar a possibilidade, de nas famílias com vítimas mais velhas, poder estar 

presente uma vitimação prolongada, prejudicando assim as suas competências parentais, 

incluindo ao nível do EPE. 

 No que respeita à relação entre o estado civil destas vítimas e o seu EPE, à data do 

criem/denúncia, observamos, no nosso estudo, uma amostra de vítimas maioritariamente 

casadas ou numa união de facto (79,4%), valores acima das estatísticas nacionais, que ronda 

os 50% (SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 2014a; 2013a; 2012a; 2011a; 2010a; 2009a). Nos 

nossos resultados, o contexto de família nuclear aparenta não ser o que apresenta melhores 

desempenhos de EPE destas vítimas. Muito pelo contrário, os melhores resultados surgem em 

contextos familiares que envolvem novas relações ou recasamentos, com vítimas 

divorciadas/separadas. Curiosamente, na literatura encontramos resultados diferentes quando 
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se relaciona estado civil dos pais com o seu EPE, embora alguns estudos indiquem uma 

qualidade do EPE que não apresenta diferenças relevantes consoante o seu estado civil (Silva, 

2016e; Simões, 2011; Pleck & Hofferth, 2008; Adamsons, O’Brien & Pasley, 2007). De 

salientar que, nesta situação, podemos encontrar mães que podem ser vítimas deste novo 

companheiro ou do anterior, pois o crime de violência doméstica pode se manter após o 

términos da relação. Não sendo dissociado da violência doméstica, a tradição da sociedade 

ocidental do casamento e da união de facto entrelaçasse na noção da família patriarcal 

(Covolan & Oliveira, 2015; Cavaleiro, 2015). Esta pode ser a explicação para os melhores 

resultados do EPE destas vítimas se observarem nos casos em que a mesma se encontrava 

separada, ou seja, não permanecendo legalmente ou culturalmente “amarrada” por estes laços. 

Relativamente aos piores desempenhos de EPE destas vítimas, onde prevalece a relação de 

união de facto (indicado pela vítima) ou um contexto em que estas mães se encontram viúvas 

(indicado pelo filho), e que podem compreender os mesmos “tipos” de agressores 

apresentados no contexto de divórcio/separação, podemos encontrar a justificação nos estudos 

que referem mães com inferiores EPE quando se encontram perante novas relações (Jensen & 

Shafer, 2013; McGoldrick & Carter, 2008), podendo estas advir do seu estado de viuvez ou da 

atual relação de união de facto.  

 Relativamente à relação entre a nacionalidade da vítima e o seu EPE, encontramos no 

estudo uma maioria de vítimas portuguesas (89,7%), e idêntica aos dados nacionais, que se 

situa nos 86% (SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 2014a; 2013a; 2012a; 2011a; 2010a; 2009a). 

Avaliar o contexto familiar e o seu papel na aprendizagem dos filhos deve ter conta vários 

fatores, entre os quais as transformações sociais do momento em que se insere, a própria 

classe social, o contexto cultural, dos seus costumes ou da sua religião, bem como a 

disposição ou conhecimentos da família para o envolvimento no processo educativo dos filhos 

(Gomes, 2016b; Smith & Strick, 2012; Fernandes, 2015, 2013). Neste contexto, constatamos 

que é maioritariamente nas vítimas de nacionalidade portuguesa que encontramos as 

pontuações mais elevadas de EPE das vítimas, ao invés das vítimas de outras nacionalidades, 

podendo a justificação destes resultados ser encontrada nos fatores acima descritos. 

 No que respeita à relação entre as habilitações académicas das vítimas e o seu EPE, no 

nosso estudo encontramos vítimas com uma maior incidência na baixa escolaridade, entre o 

1.º e 3.º ciclo (53,2%), sendo no entanto, ligeiramente inferiores às estatísticas nacionais, que 

apresentam vítimas com estas habilitações, até ao 3.º ciclo, em cerca de 60% (SGMAI, 2016a; 

2015a; DGAI, 2014a; 2013a; 2012a; 2011a; 2010a; 2009a). Estudos recentes realizados em 
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Portugal, onde são relacionados os resultados escolares dos alunos com as qualificações 

académicas das suas mães, e utilizando os dados relativos aos alunos do 2.º e 3.º ciclo do 

ensino público, demostram que existe uma clara associação entre os melhores percursos 

escolares em alunos com mães que possuem mais habilitações. A título de exemplo, alunos 

cujas mães possuem licenciatura, mestrado ou doutoramento, a percentagem de “percursos de 

sucesso” nestes 2.º e 3.º ciclo é de 75% e 71%, respetivamente, enquanto entre os alunos cujas 

mães têm habilitação escolar mais baixa, equivalente ao 1.º ciclo, a mesma percentagem de 

percursos de sucesso é de apenas 14 % e 19%, respetivamente (DGEEC, 2016h, i). Estes 

resultados vão ao encontro dos verificados no nosso estudo, onde vítimas que possuem maior 

formação académica, melhores desempenhos de EPE apresentam, comportados pela literatura, 

onde refere que mães com maiores habilitações académicas possuem, em norma, uma maior 

informação, predisposição e conhecimentos para se envolverem no processo educativo dos 

seus filhos (Bento, Mendes & Pacheco, 2016; Semedo, 2006; Silva, 2003). 

 Ao se debruçarmos sobre a relação entre a situação profissional da vítima e o seu EPE, 

encontramos um conjunto de vítimas maioritariamente empregadas e/ou trabalhadoras-

estudantes (71,1%), acima da média em Portugal, que se fixa nos 55% (SGMAI, 2016a; 

2015a; DGAI, 2014a; 2013a; 2012a; 2011a; 2010a; 2009a). A construção de uma identidade 

profissional é fonte de status, poder e autoestima, contribuindo para uma melhor saúde mental 

da mulher, o que pode favorecer relacionamentos interpessoais mais positivos na esfera 

familiar, inclusive com os filhos, principalmente durante a infância e adolescência destes 

(D’Affonseca, Cia & Barham, 2014). Esta situação de empregabilidade, associada à condição 

destas vítimas possivelmente não se encontrarem economicamente dependentes deste 

agressor, pode explicar o melhor EPE nas vítimas que se encontram empregadas, 

particularmente na situação de trabalhadora-estudante, em detrimento das que se encontrem 

desempregadas. 

 No âmbito da relação entre as profissões destas vítimas com o seu EPE, observamos 

prevalência nas trabalhadoras não qualificadas (25,7%) e no pessoal administrativo (24,1%), 

sendo que, existe falta de representatividade significativa da variável a nível nacional, para 

consumar comparações estatísticas. Apesar de a profissão não ser um preditor taxativo de que 

mães possuem melhores ou piores competências de EPE, alguns estudos sobre o estatuto 

social como fator determinante das práticas parentais, concluem que as questões ligadas às 

suas profissões determinam as competências das mesmas, face à socialização dos filhos, 

incluindo o seu grau de envolvimento escolar (Soares, 2016b). Isto traduz-se no facto de 



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
171 

quanto mais independente, valorizada ou enaltecida for a profissão dos pais, ou que possuírem 

mais habilitações, mais fácil é criar maior sustentabilidade económica, e maiores 

competências terão para educar os seus filhos (Ruivo, 2014; Pedro, 2010; Rose, Harrison & 

Pevalin, 2010). Estes resultados vão de encontro aos resultados do nosso estudo, onde 

observamos que as vítimas com profissões que implicam competências com mais 

habilitações, caso de especialistas das atividades intelectuais e científicas e cargos superiores, 

melhores resultados apresentam ao nível do EPE, em detrimento de profissões, onde não são 

exigidas competências mais específicas e que possam exigir mais habilitações. 

 Relativamente à relação entre a remuneração familiar mensal do agregado familiar da 

vítima e o seu EPE, encontramos a prevalência em mensalidades que se situam entre o salário 

mínimo e os 999 € (66,8%), numa ausência de dados nacionais extensivos para realizar 

comparações no âmbito desta variável. Apesar da literatura não ser homogénea, os estudos 

apontam o nível socioeconómico familiar como um dos preditores que influenciam o 

ambiente familiar. As famílias com mais baixo nível socioeconómico manifestam uma maior 

tendência para eventos geradores de stress, de risco, onde se pode incluir a violência 

doméstica. O nível socioeconómico da família está, na maioria da literatura, relacionado com 

a estabilidade familiar, incluindo as práticas parentais e o desenvolvimento infantil (OECD, 

2016; Human et al., 2016; Gomes, 2016b; Gonçalves, 2015; Almeida, 2014; Repetti, Taylor 

& Seeman, 2002). Estudos que relacionam fatores socioeconómicos com a parentalidade, 

indicam que pais com um baixo estatuto socioeconómico, particularmente as mães, 

apresentam comportamentos de afeto e suporte mais baixos, sendo mais punitivos, e com 

maiores dificuldades de EPE (Santos, 2016a; Vilar, 2015; Almeida, 2014). No caso do nosso 

estudo, a literatura parece explicar a razão pela qual as mães com maior apoio financeiro 

mensal apresentarem um maior EPE.  

 Na relação entre o regime habitacional da vítima e o seu EPE, verificamos que estas 

vítimas residem em habitações maioritariamente arrendadas, de familiares/amigos, e sociais 

(72, 9%), ou seja, das quais não são proprietárias, e, onde igualmente encontramos uma 

ausência de dados para consumar comparações estatísticas em contexto nacional desta 

variável. Verificando-se, no entanto, que, neste contexto, as estatísticas demostram que a 

maioria dos casos denunciados, com 85%, decorre na residência particular do casal (SGMAI, 

2016a; 2015a; DGAI, 2014a; 2013a; 2012a; 2011a; 2010a; 2009a). Apesar das diferenças de 

EPE não advirem unicamente das desigualdades económicas, uma vez que outros aspetos 

culturais e familiares podem influenciar este envolvimento, as zonas mais degradadas e 
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associadas a bairros sociais estão, muitas vezes, ligadas a condições disfuncionais, seja de 

vizinhança, seja de qualidade das habitações, que podem ser pouco propícias à aquisição de 

hábitos culturais e de estudo. Em sentido inverso, normalmente, nos bairros mais abastados, e 

onde as boas práticas e as normas de convivência estão de acordo com os processos de 

escolarização, são mais propícios a um melhor EPE (Rodrigues, 2009; Faria, Pinto & Taveira, 

2007; Mendonça, 2007). Esta relação aparenta estar assim relacionada com o contexto 

socioecónomico familiar, em consequência do próprio poder económico da vítima, da 

presença ou não de uma rede familiar que a possa acolher num caso de emergência ou numa 

situação em que esta decida abandonar a relação violenta. Os dados do nosso estudo parecem 

ir ao encontro da literatura apresentada, pois encontramos as melhores avaliações nos casos 

em que estas vítimas possuem habitação própria e, as mais baixas, em residentes sociais.  

 A relação entre o contexto geográfico das vítimas com o seu EPE, e embora as 

diferentes zonas de residência, rural, semiurbana e urbana estejam representadas, encontramos 

vítimas que habitam maioritariamente em zonas urbanas (50,9%), e, onde igualmente, existe 

uma ausência de representatividade da realidade da variável a nível nacional para consumar 

comparações estatísticas, sendo no entanto possível verificar que o maior número de 

denúncias deste crime ocorre nas áreas da PSP, com cerca de 60%, ou seja, presumivelmente, 

áreas mais urbanas (SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 2014a; 2013a; 2012a; 2011a; 2010a; 

2009a). Apesar de nestas áreas existir uma maior densidade populacional, nada parece indicar 

que existam mais casos de violência doméstica em contexto urbano, ou que uma vítima 

residente em contexto rural ou semiurbano não venha a denunciar o crime no meio urbano, e 

vice-versa. No entanto, é certo que este crime abrange todas as áreas, sejam mais 

rurais ou urbanas. Nesta vertente, a literatura indica-nos que é perfeitamente viável que estas 

vítimas, residentes em áreas mais rurais e longe das sociedades mais urbanas, possam ter um 

menor conhecimento ou acesso aos seus direitos, e que esse isolamento social e geográfico 

contribua para a não denúncia deste crime e/ou “consentimento” do seu estado de vítima 

(Griboski, Guilhem, & Moura, 2015; Grossi et al., 2015), fatores estes, que podem explicar os 

resultados do nosso estudo, onde melhores desempenhos de EPE da vítima são indicados 

quando residem em meios mais urbanos, em detrimento dos meios mais rurais.  

 No que respeita à relação entre a religião da vítima com o seu EPE, observamos que 

estas vítimas professam maioritariamente a religião católica (86,6%), que, apesar de ser 

igualmente maioritária em contexto nacional (81%) (INE, 2012), são desconhecidas estas 

características em contexto de violência doméstica. Nesta relação, do EPE com a religião, é 
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nas vítimas que não professam qualquer religião que encontramos os melhores desempenhos 

de EPE. Apesar da religião ser por natureza contemplativa e espiritual, no entanto, muitas 

vezes, por questões culturais, determinados discursos religiosos podem provocar ou 

proporcionar desigualdades e, consequentemente, facilitar a produção das violências que dela 

decorrem, como é o caso da violência de gênero (Maçalai & Nielsson, 2016; Maraschin, 

2010). Neste contexto, encontramos situações em que a ideia do casamento é para toda a vida, 

mesmo quando há contextos de violência, o que pode influenciar uma cultura de silêncio e de 

omissão, com a mulher a recusar-se a denunciar os atos de violência e os seus autores 

(Maçalai, Strücker & Nielsson, 2015; Krob, 2014). Por outro lado encontramos estudos que 

indicam um maior envolvimento no processo educativo dos filhos em pais que aderem ou 

professam alguma religião (Silva, 2016b; Becker, Maestri & Bobato, 2015; Walsh, 2016; 

Weber, Brandenburg & Salvador, 2006). Por sua vez, filhos de pais com relações positivas 

que professam um credo religioso, indicaram melhores EPE destes pais (Jiménez, Andrade & 

Bianchini, 2016; Carvalho, 2016; Priotto, Ferriani & Silva, 2015; McNamara et al., 2010). No 

caso do nosso estudo, e num panorama de diferentes religiões verificadas na nossa amostra, 

não podemos deixar de salientar que é nas vítimas que não professam um credo religioso que 

encontramos um melhor desempenho no EPE. No que respeita aos valores mais fracos de EPE 

das mães, vítimas que professam a religião muçulmana, podemos estar perante a perda de 

referências culturais coletivas de origem, onde se insere a sua religião (Figueiredo & Santi, 

2010), podendo assim distanciar estas mães do EPE dos filhos. 

 Na relação entre o número de filhos da vítima e o seu EPE, observamos uma 

prevalência nos casos com dois ou mais filhos (70,6%), e, onde existe uma ausência 

representativa de dados estatísticos nacionais sobre esta variável, no contexto de violência 

doméstica. Existem muitos fatores que podem dificultar o processo de abandonar a relação 

pela mulher agredida, sendo os filhos um dos fatores mais determinantes. Como verificamos 

na revisão da literatura, tanto existem casos em que pode ser fator de imediata separação, 

como, na maioria dos casos, fator preponderante para a sua conservação. Muitos destes 

agressores, usando várias estratégias, podem utilizar os filhos como forma de obrigar a vítima 

a manter a relação, e, a importância do número de filhos, incluindo as suas idades, é 

igualmente um fator muito importante (Paulino,  2016). Estes fatores, bem como uma menor 

disponibilidade económica, física ou psicológica destas mães vítimas de violência doméstica, 

em virtude de um maior número de filhos e da sua vitimação, podem explicar os resultados do 

nosso estudo, onde quanto maior o número de filhos, menor se apresenta o seu EPE.  
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 Relativamente à relação entre o número de filhos que a vítima possui ainda a estudar e 

o seu EPE, observamos valores semelhantes dos casos em que possuem apenas um, dois ou 

mais filhos ainda a estudar, mas a prevalência surge nos casos em que possuem apenas um 

(52%), igualmente sem dados nacionais que possam ser utlizados para comparações 

estatísticas, neste específico contexto do crime. Neste fundamento a literatura refere ser 

comum, que quanto maior for o número de filhos numa família, mais difícil se torna a 

supervisão, incluindo o EPE (Sousa, 2016b; Lima, Serôdio & Cruz, 2011; Pedro, 2010), e, 

certamente muito mais o será num contexto de violência doméstica. Tal como a análise 

anterior, este fator, associado a outros, pode desencadear uma menor disponibilidade da mãe 

vítima deste crime, em virtude de um maior número de filhos a estudar e da sua vitimação, e 

assim, explicar os nossos resultados, onde o maior número de filhos a estudar demostra menor 

EPE da vítima.  

 Relativamente à relação entre o contexto do agregado familiar com o EPE da vítima, 

refente à atualidade, e num contexto pós-crime/denúncia, encontramos maioritariamente 

contextos familiares monoparentais, reconstruidos e homoparentais (58%), apesar de a 

prevalência acentuar em contextos nucleares (42%), e, onde igualmente, surge uma ausência 

de dados desta variável em contexto nacional. Neste âmbito, encontramos na literatura 

importantes referências direcionadas para o contexto do agregado familiar, indicando-o como 

um dos fatores que pode influenciar tanto os comportamentos parentais, como os 

comportamentos dos filhos (Bianchessi, 2013; Martins, 2010), muito mais em contextos de 

violência interparental. Alguns estudos sobre a matéria, quando estes indicam que as vítimas 

que abandonam a relação violenta e permanecem sozinhas com os filhos, quando comparadas 

com as famílias cujos dois progenitores continuam presentes, parecem possuir mais 

dificuldades em exercer seus papéis parentais, ficam menos disponíveis física e 

emocionalmente para os seus filhos, e podendo assim comprometer o exercício da 

parentalidade e do seu envolvimento no processo educativo dos filhos (Melo & Marin, 2016; 

Parke & Buriel, 2007; Hetherington & Stanley-Hagan, 2002; Woodward, et al., 2000). 

Contrariando alguns estudos da literatura, os nossos resultados, indicam que a separação desta 

família, após o crime, possibilita à mulher vítima melhores resultados de EPE, e, em sentido 

contrário, mantendo esta família nuclear pós-crime, denuncia piores índices de EPE pela 

vítima. Efetivamente, em ambas as perspetivas, apresenta melhores resultados em contextos 

monoparentais e/ou reconstruídos, ou seja, quando a vítima, em conjunto com o seu filho(s), 

abandonam a relação violenta. 
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 Por fim, relativamente à relação entre a possibilidade de dependências ou abuso de 

substâncias pela vítima (álcool/drogas), com o seu EPE, observamos na nossa pesquisa, uma 

quase totalidade de vítimas que não possui qualquer dependência (98,6%). Quanto às 

estatísticas nacionais, apenas são feitas referências às dependências e abusos dos agressores, 

não sendo assim possível realizar comparações. No entanto, este preditor é, de forma 

inequívoca, assumido como um fator de risco no contexto de violência doméstica, seja para a 

vítima, pela sua necessidade de se manter na relação perante um agressor que lhe proporcione 

estas substâncias, seja por um agressor dependente, tornando-o mais perigoso (Barros et al., 

2016; Almeida, Pasa & Scheffer, 2009). Mães com comportamentos de risco, incluindo estes 

abusos ou dependências, possuem, no âmbito da literatura em geral, práticas parentais e 

educativas negativas, incluindo ao nível do EPE (Grabicoski, 2016; Amaral et al., 2016; Zart, 

Scortegagna & Pibic, 2015; Singh, Singh & Singh, 2014; Parke & Buriel, 2007). O nosso 

estudo vai de encontro à maioria desta literatura, onde um melhor desempenho no EPE destas 

vítimas é assumido, por ambos os conjuntos, quando estas não são dependentes ou abusam de 

álcool ou drogas. 

 Relativamente às variáveis aqui relacionadas com EPE da vítima, apresentam 

diferenças estatisticamente significativas (p<0,05)
91

.  
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 De uma forma geral, as vítimas do nosso estudo indicam melhores desempenhos no seu EPE, na maioria das 

perspetivas das mães e dos seus filhos, quando são mais jovens (27 aos 29 anos), se encontram 

divorciadas/separadas no momento do crime/denúncia, são de nacionalidade portuguesa, possuem formação 

superior, são trabalhadoras-estudantes, possuem profissões da área “especialistas das atividades intelectuais e 

científicas”, encontram-se em contextos familiares com elevada remuneração mensal, possuem habitação 

própria, residem em meios urbanos, não professam qualquer religião, possuem apenas um filho, e onde apenas 

um filho estuda, encontram-se em contexto monoparental pós-crime, e, não possuem dependências de 

substâncias. Em sentido inverso, estas vítimas indicaram piores resultados no seu EPE, quando são mais velhas 

(40 aos 49), se encontram numa união de facto ou viúvas à data do crime/denúncia, têm nacionalidade dos países 

de África, possuem habilitações ao nível do 1º ciclo, se encontram desempregadas, e, estando empregadas, estão 

inseridas no grupo de profissões “trabalhadores não qualificados”, possuem remuneração familiar abaixo do 

salário mínimo, habitam em residências sociais, residem em contextos rurais, professam a religião muçulmana, 

têm três ou mais filhos, e, em mesmo número, encontram-se a estudar, mantêm-se numa relação nuclear pós-

crime, e, dependem ou abusam de substâncias, especialmente, drogas. Existem apenas algumas diferenças de 

perspetivas entre mães e filhos, quando relacionamos estas características com o EPE, especificamente, 

relativamente ao estado civil da vítima à data do crime, em que as mães indicaram desempenhos mais baixos em 

contextos que se encontram numa união de facto, os filhos, por seu lado, indicaram que ocorre quando as suas 

mães que se encontravam viúvas. Encontramos ainda diferentes perspetivas relativamente às profissões da 

vítima, envolvendo apenas as médias intermédias, uma vez que pontuações mais elevadas e mais baixas 

assumem as mesmas perspetivas. 
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 4.2.2. Influência das caraterísticas da vitimação, no envolvimento parental na 

escola, na perspetiva da mãe e do filho 

 

 Em continuação, apresentamos a análise da influência das características da relação da 

mulher vítima com o crime, no que se refere à participação na vida escolar dos seus filhos. 

Particularmente, será feita a análise da relação entre as características da relação desta vítima 

com o crime, com a pontuação global da escala do EPE, na perspetiva de mães e filhos 

(Tabela 6 e Apêndice XIII). 

 

 4.2.2.1. Apresentação dos resultados 

 

 No que respeita à relação entre o tipo de vitimação sofrida por estas mães e o seu EPE, 

e analisando os resultados, num panorama transversal das avaliações do EPE das vítimas 

indicadas por estas e pelos filhos, observamos que as pontuações são sempre mais elevadas 

quando a vítima não sofreu determinado tipo de vitimação. Nas várias categorias de vitimação 

percecionamos que as pontuações do EPE, indicadas pelos conjuntos, contêm diferentes 

perspetivas ao nível das médias mais elevadas (quando existe a presença de determinado tipo 

de violência sofrida), sendo que, relativamente às médias mais baixas, indicam a mesma 

perspetiva. Como já mencionado, a não existência de determinado tipo de violência apresenta 

sempre melhores resultados no EPE indicado por mães e filhos, no entanto, existem 

determinados tipos de violência que apresentam avaliações de EPE mais elevadas em 

detrimento de outros tipos. No caso das pontuações mais elevadas indicadas pela mãe (quando 

sofre determinado tipo de violência), num patamar muito próximo, mas decrescente, surgem 

quatro categorias, a vítima que vivenciou a violência económica (M=73,65), social 

(M=72,25), psicológica (M=71,84), e física (M=70,06). No patamar abaixo, encontramos as 

que vivenciaram violência sexual (M=67,85), e, por fim, a vitimação que apresenta a média 

mais baixa, surge perante as vítimas que vivenciaram todos os tipos de violência (M=62,88). 

Relativamente aos filhos, e numa representação igualmente decrescente, observamos também 

quatro categorias muito próximas, e que apresentam os valores mais elevados. Com valores 

muito próximos entre si, encontramos a violência social (M=59,63), económica (M=59,23), 

psicológica (M=58,73), e física (M=57,19). Num padrão idêntico às pontuações indicadas 

pelas mães, encontramos num patamar abaixo, a violência sexual (M=52,52), e, por fim, com 

as pontuações muito abaixo das restantes, todos os tipos de violência (M=48,33). Nesta 
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variável, e em todas as suas categorias, na sua relação com o EPE, observamos diferenças 

estatisticamente significativas, em ambos os conjuntos (p<0,05). 

 Relativamente à relação entre as consequências da vitimação destas mães e o seu EPE, 

que neste contexto são, por norma, resultado da violência física ou sexual, observamos, por 

indicação de ambos os conjuntos, que a sequência das pontuações do EPE das vítimas, desde 

a mais elevada até à mais baixa, possui a mesma perspetiva. Assim, observamos as 

pontuações mais elevadas, num contexto em que a vítima não teve lesões (mãe, M=83,19; 

filho, M=67,57), seguida, no patamar abaixo, pelas que tiveram ferimentos ligeiros (mãe, 

M=79,16; filho, M=60,93), e, por fim, as médias mais baixas surgem em vítimas com 

ferimentos mais graves (mãe, M=74,01; filho, M=55,56). São observadas diferenças 

estatisticamente significativas na relação desta variável com o EPE, em ambos os conjuntos 

(p<0,05). 

 Analisando a relação entre o tempo que terá ocorrido, entre a primeira situação de 

violência doméstica de que esta mãe foi vítima, e a sua denúncia, com o seu EPE, 

observamos, desde as médias mais elevadas às mais baixas do EPE das vítimas, a mesma 

perspetiva dos nossos conjuntos. A média mais elevada é observada num contexto em que a 

vítima denunciou logo à primeira situação ocorrida (mãe, M=83,55; filho, M=69,40), vindo a 

decrescer, consoante aumenta o número de anos que esta vítima demorou a denunciar o crime, 

surgindo as médias mais baixas quando estas mães foram vítimas deste crime durante mais de 

21 anos antes de o denunciar (mãe, M=67,70; filho, M=55,23). Na relação desta variável com 

o EPE, são observadas diferenças estatisticamente significativas, nas pontuações de ambos os 

grupos (p<0,05).  

 No que respeita à relação entre a existência ou não de denúncias anteriores, à polícia, 

por parte desta vítima, contra este mesmo agressor, e no âmbito deste crime, com o seu EPE, 

observamos que as pontuações das médias mais elevadas e mais baixas do EPE das vítimas, 

indicadas por ambos os conjuntos, possuem a mesma perspetiva. No que respeita à pontuação 

com a média mais elevada, encontramos as situações em que esta vítima nunca havia 

denunciado (mãe, M=80,39; filho, M=63,03), e, mais baixa, nos casos em que esta havia já 

denunciado este crime, uma ou mais vezes (mãe, M=72,83; filho, M=54,21). Na relação desta 

variável com o EPE, são observadas diferenças estatisticamente significativas, em ambos os 

conjuntos (p<0,05). 
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Tabela 6 - Pontuações da escala global do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados das 

características da relação vítima/crime 

 

 Escala Global EPE - Mãe/Vítima Escala Global EPE - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Tipo de vitimação         

Física    <0,001a    <0,001a 

Não (n=21/6%) 81,04 8,52 46,00-96,00  68,13 12,32 30,00-95,00  
Sim (n=329/94%) 70,06 9,64 43,00-96,00  57,19 13,05 29,00-94,00  

Psicológica    <0,001a    <0,001a 

Não (n=171/48,9%) 81,12 7,04 59,00-96,00  68,05 12,53 32,00-96,00  

Sim (n=179/51,1%) 71,84 8,49 49,00-96,00  58,73 13,07 29,00-94,00  

Social    <0,001a    <0,001a 

Não (n=220/62,9%) 80,56 7,31 60,00-96,00  67,76 14,06 45,00-95,00  
Sim (n=130/37,1%) 72,25 8,71 49,00-96,00  59,93 12,13 29,00-94,00  

Económica    <0,001a    <0,001a 

Não (n=253/72,3%) 82,63 7,42 67,00-96,00  66,81 12,06 43,00-96,00  
Sim (n=97/27,7%) 73,65 8,22 52,00-96,00  59,23 13,17 29,00-95,00  

Sexual    <0,001a    <0,001a 

Não (n=333/95,1%) 79,96 8,24 54,00-96,00  61,96 13,33 29,00-95,00  
Sim (n=17/4,9%) 67,85 6,79 49,00-83,00  52,52 14,18 29,00-84,00  

Todos os tipos de vitimação    <0,001a    <0,001a 

Não (n=343/98%) 79,99 8,20 60,00-96,00  62,08 13,27 29,00-96,00  
Sim (n=7/2%) 62,88 6,58 49,00-76,00  48,33 14,22 32,00-78,00  

Consequências da vitimação    <0,001a    <0,001a 

Sem lesões (n=70/20%) 83,19 7,52 63,00-96,00  67,57 11,91 37,00-95,00  
Ferimentos ligeiros (n=182/52%) 79,16 7,20 58,00-96,00  60,93 13,21 35,00-88,00  

Ferimentos graves (n=98/28%) 74,01 8,13 49,00-96,00  55,56 10,06 29,00-88,00  

Tempo 1ª situação de Violência 

Doméstica antes de denunciar 
   0,004a    0,010a 

Primeira vez (n=20/5,7%) 83,55 8,15 62,00-94,00  69,40 13,17 41,00-88,00  

Alguns meses (n=55/15,7%)  81,46 7,31 59,00-96,00  64,13 11,84 38,00-87,00  
1 - 5 anos (n=96/27,4%)  79,60 10,08 59,00-96,00  60,85 13,16 36,00-85,00  

6 - 10 anos (n=138/39,4%) 76,56 7,71 54,00-96,00  59,33 13,13 29,00-89,00  

11 - 20 anos (n=28/8%) 72,03 7,21 54,00-96,00  57,53 13,55 29,00-90,00  
21 + anos (n=13/3,7%) 67,70 8,14 54,00-96,00  55,23 14,38 35,00-90,00  

Queixas anteriores à Polícia    <0,001b    <0,001b 

Não (n=297/84,9%) 80,39 8,24 54,00-96,00  63,03 12,92 36,00-95,00  

Sim (n=53/15,1%) 72,83 7,28 54,00-94,00  54,21 14,03 32,00-88,00  

EPE, Envolvimento Parental na Escola; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de Kruskal-

Wallis para amostras independentes; bTeste U Mann-Withney para duas amostras independentes. 

 

 4.2.2.1.1. Análise e discussão dos resultados 

 

 Apresentamos neste ponto uma análise mais particular destas relações, em que, 

comparando as perspetivas de mães e de filhos, observamos, igualmente, que as mães indicam 

possuir um maior EPE que os filhos indicam sobre estas, em todas as variáveis que compõem 

esta caracterização. 

 Relativamente à relação entre o tipo de vitimação sofrida por estas mães e o seu EPE, 

embora os diferentes tipos, física, psicológica, social, económica, sexual, e todos estes tipos, 

estejam representados, a prevalência surge na violência física (94%) e psicológica (51,1%). 

Em sentido contrário, surgem as situações em que sofreram todos os tipos de violência (2%), 

e violência sexual (4,9%), com menor predomínio, indo assim de encontro das estatísticas 
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nacionais, sendo que, por norma, a violência psicológica chega a possuir dados ainda 

superiores ao da física (SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 2014a; 2013a; 2012a; 2011a; 2010a; 

2009a). Por norma, a violência física é identificada em quase todos os crimes de violência 

doméstica. No entanto, a violência psicológica é uma realidade silenciosa presente no âmbito 

doméstico deste crime (Souza et al., 2016; Ferreira, 2016). Quando falamos de violência 

social, percebemos que se trata de uma das estratégias que o agressor utiliza, para promover o 

controlo sobre estas mulheres vítimas, com o intuito de as afastar da sua rede social e familiar, 

promovendo o seu isolamento e tornando-as mais facilmente manipuláveis e controláveis 

(CIG, 2016b).  Por seu lado, a violência económica, outra estratégia utilizada pelo agressor 

para a manutenção na relação, ao restringir a autonomia económica da mulher, aumenta a 

probabilidade de que esta continue dependente dele, retendo assim o controlo de 

comportamento dentro do relacionamento (Socorro, 2016; Puente-Martínez et al., 2016; 

Sanders, 2015). Relativamente à violência sexual, é vista como uma das mais graves, não só 

porque deixa marcas profundas que podem acompanham a vítima por toda a vida, mas 

também porque causam consequências de ordem física, emocional, mental e social. Neste 

âmbito, os efeitos podem alterar completamente a rotina de vida da vítima, tais como o 

aborto, a gravidez indesejada, doenças sexualmente transmissíveis, depressão, ansiedade, 

isolamento social ou mesmo sentimentos de culpa (Ribeiro & Leite, 2016; Araújo et al., 

2016). Existem mesmo casos de vítimas que têm relações sexuais com este agressor, por 

medo (Barros et al., 2016), bem como a natural dificuldade e resistência para falar sobre o 

tema, que pode incluir a não denúncia desta forma de violência (Costa & Piber, 2016). No 

entanto, os estudos defendem que a violência mais grave está associada à sobreposição de 

diversas formas de violência, originando a associação da violência física, psicológica e sexual, 

situações extremamente graves (Amaral et al., 2016; Almeida, Pasa & Scheffer, 2009; 

Schraiber et al., 2007). Segundo os resultados do nosso estudo, aparentemente a violência 

económica, social, psicológica e física, parecem não causar um impacto tão negativo no EPE 

da vítima como causa a violência sexual, ou quando são vítimas de todos os tipos de 

violência, na perspetiva de ambos os grupos da amostra. Conforme a literatura indica, a 

violência sexual e a sobreposição de vários tipos de violência surgem como as mais graves, 

pois são aquelas que causam um maior impacto negativo nas vítimas, e, aparentemente, no 

seu EPE na escola dos filhos, conforme indicam os resultados do nosso estudo.  

 No que respeita à relação entre as consequências da vitimação destas mães e o seu 

EPE, o nosso estudo mostra-nos uma maioria de vítimas que sofreram, ou sofrem, ferimentos 
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ligeiros (52%) como resultado da vitimação, mas, não podemos deixar de salientar a presença 

de uma relativa percentagem de casos com ferimentos graves (28%), e, em sentido contrário, 

um menor número de casos com ausência de lesões (20%). Nas estatísticas nacionais estes 

resultados são aparentemente menos graves, uma vez que, desde que existem dados oficiais, a 

ausência de lesões abrange mais de metade dos casos, com cerca de 55%, 44% são ligeiros, e, 

com apenas 1%, graves (SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 2014a; 2013a; 2012a; 2011a; 2010a; 

2009a). Apesar dos dados fornecidos pelas vítimas deste crime, temos de ter em conta que 

existem situações em que as vítimas, seja por vergonha ou medo, não recorrem a cuidados 

clínicos. Neste contexto, encontramos também situações, em que mesmo recorrendo a 

tratamento hospitalar, escondem a verdadeira razão das lesões que apresentam. Aqui podemos 

encontrar lesões que vão desde situações, que apesar de não proporcionarem lesões, 

comprometem a sua integridade física (e.g., bofetada, empurrão), a lesões que obriguem ao 

internamento hospitalar. De salientar os casos em que a lesão pode comprometer as atividades 

diárias da vítima, incluindo faltar ao trabalho e à escola, incapacitando-a de desempenhar 

determinadas tarefas, como cozinhar, pegar em pesos ou conseguir escrever (SGAI, 2014). 

Nesta interpretação, facilmente depreendemos que as suas capacidades no EPE podem 

também ser afetadas em virtude destas lesões, o que pode explicar os resultados do nosso 

estudo, onde as piores avaliações de EPE surgem perante vítimas que vivenciaram lesões, 

sejam ligeiras ou graves, diminuindo proporcionalmente com a gravidade destas lesões. 

 Relativamente à relação entre a primeira situação de violência doméstica de que esta 

mãe foi vítima, e a sua denúncia, com o seu EPE, observamos uma prevalência nos casos em 

que demorou entre seis a 10 anos (39,4%). Uma menor percentagem refere-se a casos em que 

vivenciaram a violência mais de 21 anos antes de a denunciarem (3,7%) e a denunciaram logo 

após a primeira ocorrência (5,7%). Nesta relação, apenas a  Associação de Apoio à Vítima 

(APAV) indica alguns dados, relativamente às 22 387 vítimas de violência doméstica que 

procuraram apoio da associação entre 2013 e 2015,  maioritariamente, vítimas mulheres 

casadas e com filhos. Destas, a maior prevalência, com 35,7%, fizeram-nos após consentiram 

os abusos sofridos, em média, entre dois a seis anos, e, apenas com 5,8%, o realizaram nos 

primeiros seis meses (APAV, 2016b). No processo de validação do instrumento de avaliação 

de risco para as polícias portuguesas «RVD», observou-se, perante um estudo realizado de 20 

casos de homicídios em relações de intimidade, que existiam episódios anteriores de violência 

física em 73,7% dos casos, e em que em 47,4%, o primeiro episódio de violência ocorreu um 

ano antes do homicídio (SGAI, 2014). Podemos depreender, desta análise, o elevado risco em 



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
181 

que estas vítimas se encontram, ao não denunciar o crime, pois no nosso estudo encontramos 

uma elevada percentagem de vítimas que sofreram lesões ligeiras ou graves (80%), e que, 

maioritariamente, continuam a residir com este agressor (52,9%) (cf. Gráfico 29 e 35). Em 

ambos os conjuntos encontramos a indicação de um melhor desempenho no EPE das vítimas 

quando estas denunciam o crime logo após a primeira situação de ocorrência, e, em sentido 

contrário, os piores desempenhos surgem em situações onde vivenciaram esta violência mais 

de 21 anos, antes de denunciarem. Estes resultados demonstram o que a maioria da literatura 

indica sobre este contexto, em que a continuação e manutenção de uma relação violenta, no 

contexto de violência doméstica, causa implicações e consequências negativas na vítima 

(Paulino & Rodrigues, 2016), podendo assim estar diretamente relacionado com o pior 

desempenho ao nível do EPE destas vítimas.   

 No âmbito da relação entre a existência ou não de denúncias anteriores às entidades 

competentes por parte desta vítima, com o seu EPE, o nosso estudo aponta para uma maioria 

de casos, onde esta terá sido a primeira denúncia por violência doméstica (84,9%), no entanto, 

15,1% indicam uma reincidência deste crime com estes mesmos intervenientes. Na perspetiva 

nacional, encontramos valores superiores, com uma média de 35% de casos com ocorrências 

anteriores que já haviam sucedido, tenham ou não sido reportadas às forças de segurança 

(SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 2014a; 2013a; 2012a; 2011a; 2010a; 2009a). Não sendo 

taxativo que a ausência de denúncias anteriores indique que não tenham já ocorrido situações 

de violência doméstica, como podemos apurar na análise à variável anterior, a explicação para 

um melhor desempenho de EPE por estas vítimas sugere uma relação direta com a 

reincidência ou não de ocorrências. O melhor desempenho de EPE é, assim, observado nas 

situações em que não se verificaram denúncias anteriores, no entanto, na nossa opinião, as 

conclusões não podem ser apenas desenvolvidas e baseadas numa análise direta e simplista da 

variável, mas sim num panorama mais abrangente. O facto das denúncias, sucederem, 

maioritariamente, após ter ocorrido mais de uma situação de violência doméstica (94,3%), 

com algumas das denúncias a ocorrerem apenas ao fim de mais de 21 anos de vitimação, 

invalida assim, uma ausência do crime, quando o relacionamos com as denúncias anteriores. 

Podemos apresentar outras justificações, como por exemplo, a inexistência de denúncias 

anteriores por a vítima considerar que não seria muito grave, ou que este agressor poderia 

modificar o seu comportamento agressivo. Existe também a possibilidade da denúncia 

suceder apenas após se verificaram situações mais graves, ou perante uma reiteração 

continuada no tempo e agravada nas consequências (Paulino & Rodrigues, 2016). Assim, 
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assente nestas perspetivas, podemos constatar, de uma forma mais abrangente, o porquê desta 

ausência de denúncias anteriores indicarem um impacto positivo no desempenho do EPE 

destas vítimas.  

 Como verificamos, todas as variáveis aqui relacionadas com EPE da vítima, 

apresentam diferenças estatisticamente significativas (p<0,05)
92

.  

 

 4.2.3. Influência das caraterísticas associadas à relação da vítima com o agressor, 

no envolvimento parental na escola, na perspetiva da mãe e do filho 

 

 Prosseguindo, apresentamos neste ponto, a análise da influência das características da 

relação entre a mulher vítima e o agressor, no que se refere ao envolvimento parental na 

escola dos seus filhos. Será realizada a análise da relação entre as características da relação 

desta vítima e o agressor, com a pontuação global da escala do EPE, na perspetiva de mães e 

filhos (Tabela 7 e Apêndice XIV). 

 

 4.2.3.1. Apresentação dos resultados 

  

 No que respeita à relação entre o espaço temporal da relação entre esta vítima e o 

agressor, com o seu EPE, observamos uma avaliação com a mesma perspetiva de 

classificações, desde as médias mais elevadas às mais baixas de EPE da vítima, indicadas por 

ambos os conjuntos. No que respeita às avaliações mais elevadas do EPE, estas são 

observadas num contexto onde esta vítima manteve, ou mantêm, com o agressor, uma relação 

curta, ou seja, de apenas alguns meses (mãe, M=81,86; filho, M=64,43), vindo a decrescer, 

consoante aumenta o tempo desta relação, surgindo as avaliações com a média mais baixa, no 

contexto em que as relações vítima/agressor perduram há mais tempo, 21 ou mais anos (mãe, 

                                                 
92

 De uma forma geral, e com perspetivas semelhantes indicadas por mães e filhos, as vítimas do nosso estudo 

apresentam melhores desempenhos de EPE, quando não sofrem determinado tipo de violência, e, sofrendo, a 

violência económica e/ou social, apresentam-se como as que menor impacto no EPE causam, não sofrem lesões, 

quando denunciam o crime logo à primeira situação ocorrida, e, quando não existem denúncias anteriores. Em 

sentido inverso, estas vítimas apresentaram piores desempenhos no seu EPE, quando sofrem determinado tipo de 

violência, sendo os casos em que sofrem “todos os tipos de violência”, que mais impacto negativo causam no 

EPE, quando sofrem lesões graves, quando denunciam o crime apenas após decorrer durante 21 ou mais anos, e, 

quando existem denúncias anteriores contra este mesmo agressor. Neste contexto, apesar de consonâncias das 

médias mais baixas em abrangerem, de forma crescente, a vitimação que envolve todos os tipos de violência, 

sexual, física e psicológica, encontramos mães a indicarem, de seguida, a violência social e, por fim a 

económica, como a que menor impacto negativo aparenta causar no seu EPE. Por seu lado, o filho, após esta 

mesma perspetiva inicial (todos os tipos de violência, sexual, física e psicológica), indica, de seguida, a violência 

económica, e, por fim, a social. 
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M=73,13; filho, M=56,49). Nesta variável observamos diferenças estatísticas significativas 

em ambos os conjuntos, na sua relação com o EPE (p<0,05). 

 Relativamente à relação entre o tipo de ligação que vítima e agressor mantiveram, ou 

mantêm, após o crime/denúncia, com o seu EPE, os resultados do estudo indicam que as 

pontuações, desde as médias mais elevadas às mais baixas, revelam a mesma perspetiva em 

ambos os conjuntos. A avaliação mais elevada surge, assim, num contexto onde a atual 

relação da vítima com o agressor será “muito boa” (mãe, M=84,11; filho, M=67,11), 

decrescendo, para situações que envolvem relações boas, mais más que boas, ausência de 

contactos, mais má que boa, e, por fim, as médias mais baixas são observadas perante uma 

relação “muito má” (mãe, M=64,89; filho, M=55,01). Nesta variável observamos diferenças 

estatísticas significativas, na sua relação com o EPE, entre as avaliações de ambos os 

conjuntos (p<0,05).  

 No contexto em que analisamos a relação entre uma coabitação ou não à data do 

crime, entre vítima, agressor e o filho que participou neste estudo, observamos a mesma 

perspetiva dos nossos conjuntos, onde a não coabitação à data do crime envolve as médias 

mais elevadas de EPE (mãe, M=79,87; filho, M=61,91). Por sua vez, as médias mais baixas, 

surgem em situações em que coabitavam (mãe, M=72,88; filho, M=55,50). Nesta variável 

observamos diferenças estatísticas significativas, na sua relação com o EPE, entre as 

avaliações de ambos os conjuntos (p<0,05).  

 No que diz respeito à relação entre esta coabitação ou não, após o crime/denúncia, 

entre estes mesmos atores, e o EPE da vítima, verificamos a mesma perspetiva de avaliações 

indicadas por ambos os conjuntos. Neste âmbito, os melhores desempenhos surgem quando 

não mantêm a coabitação pós-crime (mãe, M=80,21; filho, M=62,00), declinando, assim, nos 

casos em que se manteve esta coabitação (mãe, M=73,82; filho, M=56,20). A variável 

apresenta diferenças estatísticas significativas, na sua relação com o EPE, entre as avaliações 

de ambos os conjuntos (p<0,05). 

 Quanto à relação entre a dependência económica da vítima perante o agressor, e o seu 

EPE, observamos uma avaliação com a mesma perspetiva de mães e filhos, surgindo as 

pontuações mais elevadas, quando esta vítima não dependia economicamente deste agressor 

(mãe, M=80,41; filho, M=62,14), e, mais baixas, perante esta dependência (mãe, M=73,77; 

filho, M=54,24). Na relação desta variável com o EPE, observamos diferenças estatísticas 

significativas, entre as avaliações de ambos os conjuntos (p<0,05). 
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Tabela 7 - Pontuações da escala global do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados da 

caracterização da relação vítima/agressor 

 

 Escala Global EPE - Mãe/Vítima Escala Global EPE - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Tempo relação vítima/agressor    0,028a    0,003a 

Alguns meses (n=10/2,9%)  81,86 8,57 64,00-95,00  64,43 12,33 32,00-88,00  

1 - 5 anos (n=52/14,9%) 80,94 7,77 60,00-96,00  62,96 15,05 38,00-85,00  
6 - 10 anos (n=68/19,4%) 79,10 8,71 62,00-90,00  61,06 12,86 38,00-86,00  

11 - 20 anos (n=206/58,9%) 78,98 6,89 65,00-94,00  60,50 13,23 38,00-79,00  

21 + anos (n=14/4%)  73,13 9,42 54,00-96,00  56,49 15,23 29,00-95,00  

Relação vítima/agressor pós-crime    0,035a    0,024a 

Nenhuma (n=59/16,9%) 80,05 7,13 58,00-96,00  61,23 11,70 36,00-81,00  

Muito má (n=89/25,4%) 64,89 9,11 54,00-96,00  55,01 12,74 35,00-79,00  
Mais má do que boa (n=30/8,6%) 79,73 8,65 61,00-91,00  60,93 11,73 29,00-83,00  

Razoável (n=86/24,6%) 80,20 7,47 63,00-95,00  63,29 15,06 33,00-88,00  

Boa (n=73/20,9%) 81,09 8,20 61,00-96,00  64,29 14,69 32,00-95,00  
Muito boa (n=13/3,6%) 84,11 9,72 65,00-96,00  67,11 16,08 38,00-95,00  

Coabitação à data do crime/denúncia    0,040b    0,041b 

Não (n=9/2,6%) 80,78 5,70 73,00-94,00  61,91 13,44 29,00-95,00  
Sim (n=341/97,4%) 72,88 8,22 54,00-90,00  55,50 11,56 42,00-79,00  

Coabitação pós-crime/denúncia    0,042b    0,044b 

Não (n=165/47,1%) 80,21 7,14 58,00-95,00  62,00 12,91 29,00-88,00  
Sim (n=185/52,9%) 73,82 8,98 54,00-90,00  56,20 13,83 23,00-95,00  

Dependência económica     0,026b    0,036b 

Não (n=241/68,9%) 80,41 7,87 54,00-96,00  62,14 13,17 29,00-88,00  

Sim (n=109/31,1%) 73,77 8,71 60,00-96,00  54,24 13,90 35,00-95,00  

EPE, Envolvimento Parental na Escola; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de Kruskal-

Wallis para amostras independentes; bTeste U Mann-Withney para duas amostras independentes. 

 

 4.2.3.1.1. Análise e discussão dos resultados 

 

 Nestas relações, comparando as perspetivas de mães e de filhos, observamos 

igualmente que as mães indicam possuir um maior EPE que os filhos indicam sobre estas, em 

todas as variáveis que compõem esta caracterização. 

 Analisando mais particularmente estas relações, a partir da relação entre o tempo que 

vítima e agressor mantiveram, ou mantêm uma relação, e o seu EPE, observamos, no nosso 

estudo, relações maioritárias entre os intervenientes dos 11 aos 20 anos (58,9%), e, em sentido 

contrário, as relações menos comuns, referem-se a uniões com apenas alguns meses (2,9%), 

sendo que não existem dados nacionais sobre este crime numa vertente mais abrangente para 

comparações estatísticas. Como já mencionado anteriormente, as consequências de uma 

relação mantida e prolongada, no contexto de violência doméstica, acarreta implicações 

negativas para a vítima (Paulino, 2016), e, aparentemente, no seu desempenho do EPE, pois 

os casos onde são indicadas relações mais curtas, apresentam melhores desempenhos, 

decrescendo conforme aumenta o tempo de relação. 

 Relativamente à relação entre o tipo de ligação que vítima e agressor mantêm pós-

crime, e o seu EPE, observamos, no estudo, uma ligeira prevalência de relações que podemos 
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designar de mais negativas ou menos favoráveis, e ausentes (nenhuma; muito má; mais má 

que boa), com 50,9%, numa igual ausência de dados abrangente em contexto nacional que 

possibilite utilizar para comparações estatísticas. Chegar ao fim de um relacionamento nunca 

é fácil para o casal, e a dificuldade aumenta quando se tem filhos. Conciliar a educação e a 

rotina da criança em famílias diferentes, pode ser complicado, já que em cada ambiente vão 

existir regras e costumes diferentes. A literatura refere a importância de pais separados se 

relacionarem e conversarem sobre a educação dos filhos (Silva, 2016d; Ceza-Ferreira & 

Macedo, 2016; Santos & Angonese, 2016), mas nem sempre esta situação será possível, como 

é o caso do nosso estudo, no qual o contexto dos acontecimentos poderia colocar em perigo, 

não apenas a vítima, mas em alguns casos, os filhos. A nossa pesquisa revelou, quase em 

percentagens semelhantes, relações pós-crime mantidas num aparente contexto favorável, 

supostamente, em circunstâncias em que é possível manter uma relação com alguma 

proximidade ou mesmo manter o contacto diário ou constante (razoável; boa; muito boa). No 

entanto, encontramos, com uma ligeira prevalência, de casos em que não existe qualquer 

contacto, ou este não se apresenta conciliador ou pacífico (ausência; muito má; mais má que 

boa). Num contexto no qual a relação é indicada como muito boa, boa ou razoável, que pode 

traduzir ou não a manutenção da relação, parece-nos razão suficiente para justificar o porquê 

de apresentar vítimas com melhores desempenhos de EPE. Em sentido contrário, as situações 

em que esta relação se afigura muito má, mais má que boa ou sem contactos, apresentaram os 

piores desempenhos deste envolvimento. 

 No que respeita à relação entre a coabitação ou não à data do crime entre os 

intervenientes, com o EPE destas vítimas, observamos um quase total de casos em que existia 

essa coabitação (97,4%). Como sabemos, este crime não ocorre apenas em situações que 

envolvam coabitação entre os intervenientes. Não obstante, e tendo por base os dados deste 

crime em contexto nacional, verificamos que a grande a maioria dos crimes, com cerca de 

82%, ocorrem na residência do casal (SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 2014a; 2013a; 2012a; 

2011a; 2010a; 2009a). Apesar da diminuta diferença nas pontuações entre o melhor e o pior 

desempenho de EPE, perante a coabitação ou não à data do crime, observamos que existe um 

impacto negativo no EPE das vítimas, quando coabitavam com o agressor, melhorando, 

moderadamente, quando são vítimas num contexto no qual não existe coabitação. A 

explicação destes resultados pode ser fundamentada no pressuposto que a não coabitação 

pode transmitir à vítima um sentimento de maior segurança e poder sobre o seu espaço, e 

assim conseguir exercer melhor as suas competências de EPE.  
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 No âmbito da relação entre esta coabitação pós-crime/denúncia entre estes mesmos 

intervenientes, e o EPE da vítima, observamos, apesar de valores muito próximos, uma ligeira 

prevalência de coabitação entre os intervenientes após o crime ocorrer (52,9%), num contexto 

em que existe falta de representatividade da realidade da variável a nível nacional para 

consumar comparações estatísticas. A rutura conjugal e inerente separação da compartilha da 

residência pode ser uma saída perante a vitimação, contudo, podem existir fatores que não 

determinem uma separação habitacional. Para além dos previsíveis casos da dependência 

económica, que “obrigam” à coabitação pós-crime, podem existir situações em que a vítima 

permaneça na relação conjugal por iniciativa própria, casos em que esta apenas deseje que a 

violência seja interrompida, pretendendo conseguir uma forma de alterar o comportamento do 

companheiro (CIG, 2016c). No entanto, as dinâmicas deste crime, na qual a vítima tem a 

esperança numa mudança de atitude do agressor, aceitando a manutenção de coabitação ou 

que o homem agressor retorne à família, mostram que as agressões tendem a continuar e a se 

agravarem (Garcia & Silva, 2016; Monteiro, 2016; Paulino & Rodrigues, 2016), numa análise 

bem presente no denominado ciclo da violência doméstica (Manita, Ribeiro & Peixoto, 2009). 

O impacto negativo causado no desempenho destas vítimas no âmbito do EPE dos seus filhos, 

perante uma coabitação pós-crime, encontra-se, aparentemente, justificado por esta análise. 

 Por fim, no que respeita à relação entre a dependência económica da vítima perante o 

agressor, e o seu EPE, encontramos, no nosso estudo, uma situação em que maioritariamente 

a vítima não depende economicamente do agressor (68,9%), valores próximos da realidade 

nacional, com 78% (SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 2014a; 2013a; 2012a; 2011a; 2010a; 

2009a). Num aspeto já associado a outras variáveis, a dependência económica da vítima 

diante do agressor, num ambiente de violência doméstica, é, sem dúvida, uma razão pela qual 

se pode determinar a manutenção ou não da relação violenta. Tal como outros preditores, na 

violência doméstica contra a mulher, quando a vítima se encontre numa posição social 

delicada, onde se inclui a ausência de emprego que lhes faculte a autonomia em relação aos 

companheiros, pode colocá-la dependente do mesmo (Zorzella & Celmer, 2016). Assim, o 

suporte económico de uma vítima que não dependa economicamente do agressor parece 

influenciar o seu EPE positivamente, conforme os resultados do nosso estudo indicam, em 

detrimento das piores avaliações de EPE, quando estas possuem esta dependência. 
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Como anteriormente observado, em todas as variáveis aqui relacionadas com EPE da vítima, 

encontramos diferenças estatisticamente significativas (p<0,05)
93

.  

    

 4.2.4. Influência do estado do processo-crime no envolvimento parental na escola, 

na perspetiva da mãe e do filho 

  

 Nesta análise apresentamos a influência do estado do processo-crime, relativamente à 

participação na vida escolar dos filhos destas vítimas. Designadamente, será realizada a 

análise da relação entre o estado deste processo-crime com a pontuação global da escala do 

EPE, na perspetiva de mães e filhos (Tabela 8 e Apêndice XV). 

 

 4.2.4.1. Apresentação dos resultados 

  

 Perante a relação entre o estado do processo-crime, e o EPE da vítima, percecionamos 

uma avaliação do EPE da vítima com a mesma perspetiva ao nível das pontuações médias 

mais elevadas, indicadas por mães e filhos, no entanto, com diferenças ao nível das categorias 

intermédias e da média mais baixa.  

 Segundo a avaliação, a média mais elevada indicada pelas mães, surge perante as 

situações em que o processo se encontra suspenso provisoriamente (M=80,93), decrescendo, 

sucessivamente, para os casos em que o agressor foi condenado com pena prisão efetiva 

(M=79,84), suspensa (M=77,69), arquivado (M=74,99), e, surgindo a mais baixa, quando o 

processo decorre (M=68,31). Relativamente ao filho, e, sendo igual à perspetiva da mãe no 

que respeita à avaliação mais elevada, ocorre nos casos em que o processo foi 

provisoriamente suspenso (M=64,29), decrescendo, consecutivamente, para as situações em 

que foi arquivado (M=62,19), ainda a decorrer (M=59,84), agressor condenado com pena de 

prisão suspensa (M=58,33), surgindo, a média mais baixa, nos casos em que o agressor foi 

condenado com pena de prisão efetiva (M=52,55).  Nesta variável são observadas diferenças 

estatisticamente significativas, na sua relação com o EPE, nas pontuações de ambos os 

conjuntos (p<0,05).  

                                                 
93

 Num contexto geral, e com a mesma perspetiva de mães e filhos, as vítimas do nosso estudo apresentam 

melhores desempenhos de EPE, quando mantiveram com o agressor uma relação curta (poucos meses), mantêm, 

pós-crime, uma relação que podemos designar de mais favorável (muito boa, boa, ou razoável), não coabitavam 

à data do crime com o agressor, não coabitam pós-crime, e, não dependiam economicamente deste agressor. Em 

sentido oposto, estas vítimas apresentaram piores desempenhos no seu EPE quando mantiveram com o agressor 

relações longas (21 ou mais anos), mantêm, após o crime, uma relação negativa (muito má, mais má que boa) ou 

não existem contactos, coabitavam à data do crime, mantêm essa coabitação pós-crime, e, dependiam 

economicamente do agressor. 



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
188 

Tabela 8 - Pontuações da escala global do EPE, de mãe e filho, de acordo com o estado do 

processo-crime 

 

 Escala Global EPE - Mãe
 

Escala Global EPE - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Processo-Crime    0,042    0,025 

Processo a decorrer (n=54/15,4%) 68,31 5,55 69,00-84,00  59,84 13,43 29,00-83,00  

Arquivado (n=200/57,1%) 74,99 6,37 67,00-90,00  62,19 11,98 41,00-88,00  

Suspensão provisória processo (n=59/16,9%) 80,93 7,03 60,00-93,00  64,29 13,58 35,00-95,00  

Agressor condenado com prisão efetiva (n=5/1,4%) 79,84 8,79 54,00-96,00  52,55 13,32 33,00-77,00  

Condenado com prisão suspensa (n=32/9,1%) 77,69 8,02 58,00-95,00  58,33 13,51 32,00-86,00  

EPE, Envolvimento Parental na Escola; M, Média; DP, Desvio- padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value, Teste de Kruskal-
Wallis para amostras independentes. 

 

 4.2.4.1.1. Análise e discussão dos resultados 

 

 Também nestas relações, comparando as perspetivas de mães e de filhos, constatamos 

que as mães indicam possuir um maior EPE que os filhos indicam sobre estas, em todas as 

variáveis que compõem esta caracterização. 

 Procedendo a uma análise mais detalhada desta relação, entre o estado do processo-

crime, e o EPE destas vítimas, observamos uma maioria de casos arquivados (57,1%), e, em 

sentido contrário, nos que terminaram com a condenação do agressor com pena de prisão 

efetiva (1,4%). 

 O estudo mais recente sobre decisões judiciais no âmbito do crime de violência 

doméstica em Portugal, realizado por investigadores do Observatório Permanente da Justiça 

Portuguesa do Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra, indica que apenas 

cerca de 20% resultaram numa sentença em tribunal. Desta minoria, apenas 14% são 

condenados, e apenas 10% destes condenados cumprem pena de prisão efetiva, num contexto 

onde a maior parte das condenações de agressores conjugais resultam em penas suspensas 

(Gomes et al., 2015). Também, segundo os dados mais recentes da Secretaria-Geral do 

Ministério da Administração Interna (SGMAI), do total de resultados de inquéritos de 

violência doméstica, relativos ao espaço temporal entre 2012 e 2015, observou-se que 77% 

referiam-se a arquivamento, 18% a acusação, e, 5% a suspensão provisória do processo. Entre 

os inquéritos arquivados, a grande maioria (73%) decorreu de falta de prova. E, das sentenças 

proferidas e transitadas em julgado, mais de metade resultou em condenação (58,3%), onde 

em 59% dos casos as penas foram de prisão entre 2 a 3 anos, no entanto, na sua esmagadora 

maioria, suspensas (96%), com a indicação da existência de pena(s) acessória(s). Estas penas 

acessórias, refletem-se em diferentes formatos, essencialmente traduzidos na proibição de 
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contactos com a vítima, afastamento do local de residência e de trabalho da mesma, proibição 

de uso e porte de arma, obrigação de frequentar consultas de alcoologia, com fiscalização pela 

Direção-Geral de Reinserção Social e Serviços Prisionais (DGRSP), frequência de um 

programa de prevenção de violência doméstica
94

, e inibição das responsabilidades parentais
95

 

(SGMAI, 2016b). Neste âmbito, verificamos que a nossa amostra apresenta valores abaixo da 

realidade nacional, no que respeita a casos arquivados, valores superiores no que respeita aos 

casos suspensos provisoriamente, no entanto, relativamente às penas de prisão, suspensas e 

efetiva, que são uma minoria, são idênticos.  

  Os contornos e o próprio estado em que se encontra o processo-crime de violência 

doméstica, não só para a mulher vítima deste crime, mas também para os filhos, podem causar 

um stress psicológico envolvendo vários domínios da sua vida (Paulino, 2016; Pereira, 2014a; 

Trindade & Sani, 2013). Num panorama onde o processo se encontra suspenso, observamos 

os melhores desempenhos de EPE da vítima, indicado por estas e pelos filhos, e, podemos 

encontrar a razão destes resultados, devido ao facto de esta suspensão provisória apenas poder 

ser aplicada quando vítima e arguido concordem. Ou seja, estamos perante uma situação em 

que podem ser impostas ao agressor/arguido, uma ou várias obrigações, que podem passar, 

entre outras, por não a contactar, não residir em certos lugares, ou não ter em seu poder 

determinados objetos capazes de facilitar a prática de outro crime (e.g., arma de fogo, entre 

outras) (Fernandes, 2016; Paulino, 2016). Esta imposição, de deveres e regras de conduta, 

pode criar na vítima um sentimento de maior segurança, promovendo assim um melhor EPE 

neste contexto. Relativamente ao pior panorama de desempenho das vítimas no EPE, os 

nossos resultados indicam a sua presença em situações diferentes. As mães referiram casos no 

qual o processo se encontra a decorrer, seguido pelo seu arquivamento e, os filhos, apontam 

agressores condenados a pena de prisão efetiva e suspensa. Relativamente às mães, podemos 

encontrar esta justificação nos contornos pós-denúncia, visto muitas vezes como um momento 

sensível e perigoso, dado que há um agressor em liberdade, estando ou não em coabitação, 

                                                 
94

 Programas para Agressores de Violência Doméstica (PAVD). Sobre o tema consultar: Manita & Matias, 2016; 

Moura, 2016b; Ribeiro, 2016; Igualdade de Género & PAVD. Sobre o tema consultar: Fernandes, 2016. 
95

 A legislação permite, no âmbito da violência doméstica, e no momento seguinte à denúncia, a inibição do 

exercício das responsabilidades parentais (anteriormente designado por poder paternal), da tutela ou curatela, 

pelo agressor/suspeito deste crime, e, neste caso particular, pode envolver um espaço temporal de um a 10 anos. 

(Nota: Tutela, consiste no encargo de cuidar de pessoa menor que estejam sem a autoridade parental. Pode 

suceder em situações em que os pais daqueles menores estejam falecidos, ausentes ou foram destituídos do 

“poder paternal”. Curatela, consiste no encargo de cuidar de uma pessoa maior de idade que não possa gerir os 

seus bens em virtude de uma incapacidade). As responsabilidades parentais referem-se ao “(…) conjunto de 

poderes e deveres que asseguram o bem-estar moral e material do(s) filho(s), ou seja, os cuidados diários, a 

relação pessoal, a educação, o sustento, a representação legal e a administração dos seus bens” (Artigos 1878º, 

n.º 1, 1905º e 1906º, n.
os

 2, 5 e 7 do Código Civil Português). 
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podendo assim direcionar as suas energias para a vigilância da sua segurança e, 

aparentemente, criando este impacto negativo no seu EPE. Note-se que a maioria dos 

homicídios conjugais ocorre, justamente após a denúncia e cessação da vida em comum 

(Montez, 2016; Paulino, 2016). No caso dos filhos, a justificação desta escolha pode prender-

se pela própria envolvência da denúncia, que levou à prisão do seu pai/padrasto, podendo 

levá-lo a sentir-se culpado ou culpabilizar a sua mãe por este desfecho (Gonçalves & Sani, 

2015; Galvão, 2012; Quintas, 2009; Paixão & Oltramari, 2005). Por si só, o ato da denúncia 

da violência às autoridades pode criar impactos negativos, mais ainda em casos nos quais a 

criança tem de testemunhar contra um dos progenitores, fatores que podem criar problemas, 

conflitos e perturbações nos comportamentos destas crianças (Sottomayor, 2016; Kitzmann, 

2011; Instituto de Apoio à Criança [IAC], 2009). Estes fatores apresentados, parecem ser os 

mais relevantes para explicar os resultados mais negativos indicados pelos filhos em relação 

ao EPE das suas mães, quando o agressor ficou preso no âmbito do crime.  

Perante o exposto, constatamos que a variável aqui relacionada com EPE da vítima 

encontra diferenças estatisticamente significativas (p<0,05)
96

.  

 

 Neste ponto, que envolveu a análise a estes quatro grupos de características 

(características sociodemográficas e intrafamiliares da vítima; caraterísticas associadas à 

vitimação; características associadas à relação da vítima com o agressor; estado ou à decisão 

do processo-crime), observamos diferenças estatisticamente significativas (p<0,05) quando 

relacionadas com a avaliação do EPE. Assim, podemos concluir que a hipótese 2, “As 

características associadas à vítima e a crime condicionam o EPE da mulher vítima, na 

perspetiva da mãe e do filho”, se encontra confirmada. 
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 Num âmbito geral, encontramos as mesmas perspetivas de mães e filhos no que respeita aos melhores 

desempenhos no EPE destas vítimas relacionado com o estado do processo-crime, ocorrendo quando este se 

encontra provisoriamente suspenso. Em sentido contrário, os piores desempenhos são verificados quando ainda 

decorre o referido processo, na perspetiva da própria vítima, e, quando o agressor foi condenado a pena de prisão 

efetiva, na perspetiva do filho. Neste contexto, as diferenças de perspetivas envolvem as médias intermédias e 

mais baixas deste EPE da vítima. Segundo as mães indicaram, este desempenho decresce, consoante se verifica 

que o agressor foi condenado com pena de prisão efetiva, suspensa, arquivado, surgindo a mais baixa, quando o 

processo decorre. Por seu lado o filho, após a mesma perspetiva de desempenhos superiores, indica um 

decréscimo de envolvimento, conforme o processo foi arquivado, ainda decorre, agressor condenado com pena 

de prisão suspensa, e, indicando a média mais baixa, nas situações em que o agressor foi condenado com pena de 

prisão efetiva. 
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 4.3. Influência da dependência de substâncias e a posse de armas pelo agressor no 

envolvimento parental na escola, na perspetiva da mãe e do filho 

 

 Na presente análise, selecionamos e relacionamos um conjunto de variáveis com o 

intuito de observar em que medida podem ou não influenciar o envolvimento parental na 

escola da mulher vítima, na perspetiva de mães e filhos (Tabela 9 e Apêndice XVI).  

 As variáveis que fazem parte desta análise, correspondem a características do agressor, 

que se relacionam com a avaliação do EPE. Estas características do agressor são, 

especificamente, se abusa ou depende de substâncias (álcool/drogas), e, se possuí, usa ou têm 

acesso a armas.  

 Para analisar estas relações, desenvolvemos a tabela seguinte, que passamos a 

apresentar e a analisar, sendo que, numa última parte, desenvolvemos a análise e discussão 

dos resultados. 

 

 4.3.1. Apresentação dos resultados 

 

 No que respeita à relação entre dependência ou abuso de substâncias por parte do 

agressor, e o EPE da vítima, observamos que os resultados apresentam a mesma perspetiva 

nas classificações do EPE da vítima, desde as pontuações médias mais elevadas às mais 

baixas. No que respeita à avaliação do EPE da vítima com a média mais elevada, encontramos 

contextos nos quais o agressor não possui qualquer dependência (mãe, M=82,65; filho, 

M=67,09), e, sendo as médias muito mais baixas, nos casos em que está presente a associação 

que envolve o abuso ou dependência de álcool e/ou drogas (mãe, M=71,63; filho, M=53,44). 

Na relação da presente variável com o EPE, são observadas diferenças estatisticamente 

significativas, em ambos os conjuntos (p<0,05). 

 Relativamente à relação entre a posse, utilização ou acesso a armas por parte deste 

agressor, e o EPE da vítima, constatamos uma avaliação com a mesma perspetiva nas 

pontuações indicadas por mães e filhos, desde as médias mais elevadas às mais baixas. 

Quanto à avaliação com a média mais elevada, surgem as situações em que estes agressores 

não possuem/utilizam qualquer tipo de arma (mãe, M=80,32; filho, M=74,14). Num 

panorama onde as pontuações mais baixas envolvem as diferentes opções que incluem 

arma(s), a média mais baixa é atingida em situações onde o agressor possui arma de fogo 

(M=71,94; M=55,94). Na relação da presente variável com o EPE, são observadas diferenças 

estatisticamente significativas, em ambos os conjuntos (p<0,05).   
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Tabela 9 - Pontuações da escala global do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados das 

características da dependência de substâncias e a posse de armas pelo agressor 

 

 Escala Global EPE-Mãe/Vítima Escala Global EPE - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Dependência de substâncias    <0,001    <0,001 

Não (n=173/49,4%) 82,65 7,34 65,00-96,00  67,09 12,18 38,00-95,00  
Sim, álcool (n=128/36,6%) 76,84 8,39 54,00-94,00  56,79 12,72 29,00-85,00  

Sim, drogas (n=16/4,6%) 78,88 7,03 62,00-93,00  58,91 12,04 36,00-83,00  

Sim, álcool e drogas (n=33/9,4%) 71,63 7,13 62,00-87,00  53,44 11,75 32,00-81,00  

Utilização de armas    0,040    0,031 

Não (n=260/74,3%) 80,32 7,90 60,00-96,00  74,14 5,17 67,00-90,00  

Arma de fogo (n=61/17,4%) 71,94 8,92 58,00-90,00  55,94 2,12 54,00-60,00  
Arma branca (n=15/4,3%) 77,55 8,74 54,00-93,00  61,40 15,28 40,00-85,00  

Arma de fogo e arma branca (n=2/0,6%) 74,00 2,83 76,00-80,00  58,50 12,43 29,00-81,00  

Outro tipo de armas (n=3/0,9%) 78,62 6,24 60,00-84,00  64,01 19,47 33,00-95,00  
Todas as opções com arma (n=9/2,6%) 73,78 8,56 67,00-96,00  57,81 13,35 32,00-95,00  

EPE, Envolvimento Parental na Escola; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; Teste de Kruskal-

Wallis para amostras independentes. 

 

 4.3.1.1. Análise e discussão dos resultados 

 

 Neste ponto, procedemos a uma análise mais particular destas relações, sendo 

igualmente observado que, ao compararmos as perspetivas de mães e de filhos, e de forma 

transversal a todas variáveis que compõem esta caracterização, que as mães manifestam 

possuir um maior EPE que os filhos indicam sobre estas.  

 No que respeita à relação entre a dependência ou abuso de substâncias, por parte do 

agressor, e o EPE da vítima, encontramos no nosso estudo, uma ligeira de prevalência de 

agressores que possuem estas dependências, de álcool e/ou drogas (51,6%), com maior 

incidência para o álcool (36,6%). Estes dados, são assim, substancialmente superiores aos das 

vítimas que fazem parte da pesquisa, e vão de encontro aos dados nacionais, nos quais os 

agressores que dependem ou abusam do consumo de álcool, se encontram presentes em 41% 

dos casos, e 12% com o consumo de estupefacientes (SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 2014a; 

2013a; 2012a; 2011a; 2010a; 2009a). Como já referido anteriormente, agressores que abusam 

ou possuem dependência de álcool ou drogas, potenciam o risco no contexto da violência 

doméstica. Contudo, muitos estudos indicam que o álcool e as drogas, legais ou ilegais, por si 

só, não são causadores de violência. Não obstante, predominam os resultados em que estas 

vítimas, cujos agressores têm estes problemas, têm quatro vezes mais probabilidade de serem 

mortas (SGAI, 2014; Galvani, 2006). A literatura apresenta-nos casos em que mães com 

parceiros alcoólicos ou dependentes de drogas se revelaram menos atentas e carinhosas, 

durante as interações lúdicas com os seus filhos (Gonçalves, 2015; Eiden, Edwards & 
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Leonard, 2007), podendo esta ser a justificação que para os piores desempenhos do seu EPE, 

de acordo com os resultados apresentados no nosso estudo.  

 Analisando a relação entre a posse, utilização ou acesso a armas por parte do agressor, 

e o EPE da vítima, observamos uma maioria de agressores que não possui armas (74,3%), e, 

possuindo, a arma de fogo é a que mais prevalece (17,4%). Estes resultados encontram-se 

muito acima da média nacional, em que apenas 9% possuem armas, sendo a arma de fogo 

apenas indicada em 1% das situações (SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 2014a; 2013a; 2012a; 

2011a; 2010a; 2009a). Tal como o fator do álcool e das drogas, os agressores com acesso a 

armas, particularmente armas de fogo, são muito mais propensos a ferir gravemente ou matar 

uma vítima, do que outros sem acesso a armas (Tracy, Braga & Papachristos, 2016; Paulino, 

2016; Cerdá, 2016; Zeoli, Malinski & Turchan, 2016). Os estudos indicam que mulheres 

vítimas deste crime, ameaçadas ou agredidas por agressores que possuem armas, têm 20 vezes 

mais probabilidade de serem mortas que outras mulheres. E, existindo armas de fogo em casa, 

as mulheres agredidas têm seis vezes mais probabilidade de serem mortas, do que outras 

mulheres vítimas de violência (Garcia & Silva, 2016; Cardoso, 2016; Klein, 2015, 2009; 

Folkes, Hilton & Harris, 2013; Goralski, 2013; Campbell et al., 2003). De salientar, no que 

respeita ao contexto nacional, os dados mais recentes sobre o femicídio, indicam que em cerca 

de 39% dos casos a mulher foi assassinada com arma de fogo, e, em 31%, com arma branca 

(UMAR, 2016; 2015; 2014; 2013; 2012). Os dados do nosso estudo são então concordantes 

com a literatura, pois estas vítimas encontram-se num contexto de violência doméstica com 

preocupações acrescidas pela existência de armas, particularmente arma de fogo, estando 

presumivelmente mais preocupadas com ataques futuros, pois as ameaças e lesões são uma 

possibilidade iminente ou constante, o que influencia negativamente o seu EPE.  

Como anteriormente observado, em todas as variáveis aqui relacionadas com EPE da 

vítima encontramos diferenças estatisticamente significativas (p<0,05). Perante a análise 

realizada, podemos constatar que a hipótese 3, “A dependência de substâncias e a posse de 

armas pelo agressor influenciam o EPE da mulher vítima, na perspetiva da mãe e do filho”
97

, 

se confirma. 

 

                                                 
97

 Numa perspetiva geral, as vítimas do nosso estudo indicam melhores desempenhos de EPE quando o crime 

ocorre com agressores não possuem qualquer dependência de álcool e/ou drogas, e, não possuem, utilizam ou 

têm acesso a armas. Em sentido inverso, estas vítimas apresentam piores resultados no seu EPE, quando se 

relacionam com agressores que são dependentes ou abusam de substâncias, prevalecendo os que associam álcool 

e drogas, e, os que possuem armas, particularmente, arma de fogo. 
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 4.4. Influência das caraterísticas associadas ao filho no envolvimento parental na 

escola, na perspetiva da mãe e do filho 

 

 Com o mesmo padrão anterior, na presente análise, selecionamos e relacionamos um 

conjunto de variáveis com o intuito de observar em que medida podem ou não influenciar o 

envolvimento parental na escola da mulher vítima, na perspetiva de mães e filhos (Tabelas 10 

a 13, e Apêndice XVII a XX).  

 As variáveis que fazem parte desta análise, correspondem a quatro grupos de 

características que se relacionam com a avaliação do EPE. 

 Num primeiro ponto, encontramos as características pessoais e escolares do filho, 

particularmente, o seu sexo, a sua idade, o ano letivo em que encontram atualmente, se possui 

retenções, e caso positivo, quantas (Tabela 10). 

 Um segundo ponto, envolve as caraterísticas da relação do filho com o agressor, 

especificamente, se este agressor é ou não o seu pai biológico do filho, e a frequência de 

contactos entre estes após o crime (Tabela 11). 

 Relativamente a um terceiro ponto, que incide nas características da relação entre o 

filho e o contexto do crime, nomeadamente, sobre o seu papel (não presenciaram; 

presenciaram; presenciarem, e foram também vítimas), sobre a sua intervenção (intervém; não 

intervém), e perante os casos em que deveriam ser sinalizados à CPCJ (Tabela 12).  

 O quarto e último ponto, corresponde às características da relação entre o filho, o 

crime e a escola, particularmente, os seus comportamentos quotidianos e escolares pós-crime, 

e as retenções destes no círculo do crime (Tabela 13).  

 Para analisar estas relações, desenvolvemos assim as quatro tabelas seguintes, que 

passamos a apresentar e a analisar, sendo que, numa última parte, desenvolvemos a análise e 

discussão dos resultados. 

   

 4.4.1. Influência das caraterísticas pessoais e escolares associadas ao filho, no 

envolvimento parental na escola, na perspetiva da mãe e do filho 

 

 Neste ponto apresentamos a análise da influência das características do filho, no que se 

refere à participação da vítima na vida escolar dos seus filhos. Especificamente, será realizada 

a análise da relação entre as características pessoais e escolares dos filhos com a pontuação 

global da escala do EPE, na perspetiva de mães e filhos (Tabela 10 e Apêndice XVII). 
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 4.4.1.1. Apresentação dos resultados 

 

  Analisando a relação entre o sexo dos filhos e o EPE das vítimas, observamos uma 

avaliação do EPE das vítimas com a mesma perspetiva nas classificações das médias mais 

elevadas e mais baixas, indicadas por mães e filhos. A avaliação do EPE, com a média mais 

elevada, surge perante filhos do sexo feminino (mãe, M=81,31; filho, M=65,25), e, a média 

mais baixa, perante filhos do sexo masculino (mãe, M=78,47; filho, M=58,51). Na relação 

desta variável com o EPE são observadas diferenças estatisticamente significativas, nas 

pontuações de ambos os conjuntos (p<0,05). 

  Perante a relação entre a idade destes filhos e o EPE das vítimas, observamos uma 

avaliação que corresponde à mesma perspetiva de EPE das vítimas indicada por mães e filhos, 

das pontuações médias mais elevadas e mais baixas. Uma avaliação com a média mais 

elevada surge em relação aos filhos mais jovens, dos 11 aos 15 anos (mãe, M=81,22; filho, 

M=64,74), surgindo as médias mais baixas no outro grupo etário, dos 16 aos 18 anos (mãe, 

M=74,70; filho, M=50,52). A presente variável quando relacionada com o EPE, apresenta 

diferenças estatisticamente significativas nas pontuações de ambos os conjuntos (p<0,05). 

 Relativamente à relação entre o ano letivo em que estes filhos se encontram à data da 

inquirição, e o EPE da vítima, os resultados revelam-nos uma avaliação do EPE da vítima 

com a mesma perspetiva de pontuações, desde as médias mais elevadas às mais baixas, 

alcançadas por mães e filhos. A avaliação com a média mais elevada surge nos casos em que 

estas crianças/jovens se encontram no 1.º ciclo, particularmente, no 5.º ano (mãe, M=84,26; 

filho, M=68,36), vindo a decrescer consoante vai aumentado o ano letivo em que estes filhos 

se encontram, surgindo as médias mais baixa perante os filhos que frequentam o 2.º ciclo, 

nomeadamente, o 9.º ano (mãe, M=73,43; filho, M=56,38). Na relação desta variável com o 

EPE, verificamos diferenças estatisticamente significativas, nas pontuações de ambos os 

conjuntos (p<0,05).  

 Na análise da relação entre as retenções destes filhos e o EPE das vítimas, observamos 

uma avaliação do EPE da vítima com a mesma perspetiva, desde as médias mais elevadas às 

mais baixas, fornecidas por ambos os conjuntos. O estudo apresenta as médias mais elevadas 

nos casos em que não existem retenções (mãe, M=84,26; filho, M=72,21), decrescendo 

conforme aumenta o número de retenções, com as médias mais baixas a serem atingidas nos 

casos em que existiram três ou mais retenções (mãe, M=71,59; filho, M=37,09). A relação 

desta variável com o EPE, apresenta diferenças estatisticamente significativas, verificadas nas 

pontuações de ambos os conjuntos (p<0,05). 



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
196 

Tabela 10 - Pontuações da escala global do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados das 

características pessoais e escolares do filho 

 

 Escala Global EPE - Mãe/Vítima Escala Global EPE - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Sexo    0,001b    <0,001b 

Masculino (n=175/50%) 78,47 8,49 54,00-96,00  58,51 13,51 29,00-95,00  

Feminino (n=175/50%) 81,31 7,58 61,00-96,00  65,25 12,41 40,00-95,00  

Grupos Etários (anos)    <0,001b    <0,001b 

11-15 (n=279/79,7%) 81,22 7,65 61,00-96,00  64,74 12,40 38,00-95,00  

16-18 (n=71/20,3%) 74,70 8,09 54,00-90,00  50,52 11,01 29,00-77,00  

Escolaridade    0,001a    0,001a 

5º Ano (n=14/4%) 84,26 6,53 66,00-94,00  68,36 10,16 46,00-83,00  

6º Ano (n=73/20,9%) 80,14 7,63 60,00-95,00  63,05 12,89 32,00-95,00  
7º Ano (n=92/26,3%) 78,93 7,71 54,00-96,00  62,10 13,51 38,00-86,00  

8º Ano (n=70/20%) 76,93 7,85 54,00-90,00  60,52 12,42 35,00-88,00  

9º Ano (n=101/28,9%) 73,43 9,39 54,00-89,00  58,38 13,15 29,00-95,00  

Retenções    <0,001a    <0,001a 

Não (n=153/43,7%) 84,26 6,94 65,00-96,00  72,21 9,06 45,00-95,00  

Sim, 1 vez (n=126/36%) 77,81 7,26 59,00-93,00  57,49 8,81 41,00-83,00  
Sim, 2 vezes (n=59/16,9%) 74,67 11,09 54,00-89,00  49,22 8,49 36,00-77,00  

Sim, 3 ou mais vezes (n=12/3,4%) 71,59 6,52 54,00-87,00  37,09 4,72 29,00-44,00  

EPE, Envolvimento Parental na Escola; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de Kruskal-

Wallis para amostras independentes; b Teste U Mann-Withney para duas amostras independentes. 

  

 4.4.1.1.1. Discussão dos resultados 

  

 Neste ponto procedemos a uma análise mais individualizada destas relações, onde 

voltamos a constatar, comparando as perspetivas de mães e de filhos, e de forma transversal a 

todas variáveis que compõem esta caracterização, que as mães indicam possuir um maior EPE 

que os filhos indicam sobre estas. Neste âmbito, e num contexto nacional, não observamos 

representatividade da realidade de todas as variáveis aqui relacionadas, para concretizar 

possíveis comparações estatísticas. 

 Iniciamo-nos pela relação entre o sexo destes filhos e o EPE da vítima, onde 

encontramos, e definimos, um grupo com iguais proporções quanto ao sexo, 50% de filhos e 

filhas. Em contextos e estudos onde não se inclui o “preditor” violência doméstica, 

encontramos na literatura uma discordância quanto ao menor ou maior envolvimento escolar 

dos pais, quando confrontados com o género dos filhos, pois, se por um lado encontramos 

estudos que não referem estas divergências perante o sexo dos filhos, outros indicam que os 

pais tendem a adotar comportamentos em função do género dos filhos (Nogueira, Romanelli 

& Zago, 2015; McGilloway et al., 2012; Borges, 2010; Rodrigues et al., 2011; Dubeau, 

Devault & Paquette, 2009; Gouyon & Guérin, 2006; Lundahl, Risser & Lovejoy, 2006). 

Estudos clássicos em Psicologia do desenvolvimento relatam que, apesar das inúmeras 

mudanças nos papéis de género em diversas culturas, os pais continuam a estereotipar o 
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processo educativo dos filhos consoante o seu gênero, num facto visível desde o pré-escolar, 

que se extrapola, muitas vezes, aos anos seguintes, e onde, muitas vezes, são encontrados e 

associados parâmetros de espectativas de escolarização baseado no género destes filhos 

(Cerqueira-Santos & Bourne, 2016). Particularizando este envolvimento escolar para a mãe, 

surgem igualmente contradições. Encontramos estudos nos quais os resultados mostram mães 

com um maior envolvimento e presença na escolaridade dos filhos do sexo masculino 

(Carvalho, Loges & Senkevics, 2016; Faria, Santos & Fuertes, 2014; Gouyon & Guérin, 

2006), no entanto, outros estudos, indicam que estas se envolvem mais neste processo 

educativo perante filhos do sexo feminino (Seabra-Santos et al., 2015; Conceição, 2012; 

Michiels et al., 2010; Nishikawa, Sundbom & Hägglöf, 2010; Simões, 2011; Kerns, Tomich, 

& Kim, 2006; Volling et al., 2002; Carter & Wojtkiewicz, 2000). Neste mesmo âmbito, 

encontramos ainda estudos onde este envolvimento é considerado igualitário em função do 

género dos filhos (Barroso, 2008; Grossmann et al., 2008; Manlove & Vernon-Feagans, 

2002), tornando-se difícil fazer comparações ou generalizações em termos da sua medição. 

Assim, em relação aos resultados do nosso estudo, as mães vítimas de violência doméstica 

parecem mais empenhadas no EPE com as suas filhas, numa visão indicada por ambos os 

grupos, em detrimento dos filhos do sexo masculino. 

 Relativamente à relação entre a idade destes filhos e o EPE da vítima, verificamos um 

conjunto no qual encontramos crianças e jovens com idades compreendidas entre os 11 e os 

18 anos, surgindo a maior representação no grupo etário entre os 11 e os 15 anos (79,7%), 

numa média de 14,3 anos. Encontramos, na mesma visão do preditor sexo dos filhos, e em 

contextos sem a presença do “preditor” violência doméstica, estudos que demostram 

diferentes visões, relativamente ao grau de EPE dos pais, quando confrontados com as idades 

dos filhos. No entanto, verificamos um predomínio na literatura onde se defende que quanto 

mais novos são os filhos, maior é o EPE dos pais (Ramalho, 2016; Vasconcelos-Raposo et al., 

2015; Coimbra, 2015; Ruivo, 2014; Papalia, Olds & Feldman, 2009; Ducharne et al., 2006; 

Teixeira, Bardagi & Gomes, 2004), indo assim de encontro aos resultados do nosso estudo, 

onde é verificado um melhor desempenho do EPE nas vítimas perante filhos mais novos, 

decrescendo com o aumento da idade destes filhos. 

 No que respeita à relação entre o ano de escolaridade em que se encontram estes 

filhos, e o EPE das suas mães/vítimas, e embora os diferentes anos letivos definidos para o 

nosso estudo estejam representados (2.º e 3.º ciclo), encontramos uma prevalência de filhos a 

frequentar o 2.º ciclo (75,2%). A literatura mostra, em contextos familiares presumivelmente 
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“normais”, que o aumento da escolaridade leva, tendencialmente, a uma diminuição da 

envolvência por parte de pais na vida académica dos filhos, e, onde os próprios filhos 

percecionam um menor EPE à medida que os seus anos escolares aumentam (Pestana, 2015; 

Lopes, 2014; Sahil, 2010). O nível de ensino da criança parece assim ter impacto no 

envolvimento dos pais na vida escolar dos filhos, e, este facto parece estar relacionado com a 

perceção que estes pais possuem de um conhecimento que pode ser insuficiente para apoiar os 

seus filhos, perante uma maior complexidade de anos letivos mais avançados dos mesmos 

(Grzybowski & Wagner, 2010; Salonen et al., 2009; Anderson & Minke, 2007; Hoover-

Dempsey et al., 2005; Deslandes & Bertrand, 2005; Klem & Connel, 2004). A explicação 

para os resultados da nossa investigação no âmbito desta variável parecem ir de encontro aos 

resultados destes estudos, pois estas vítimas, demostram um maior EPE com filhos que se 

encontram nos anos letivos mais baixos, diminuindo à medida que estes vão transitando para 

os anos escolares seguintes.  

 No âmbito da relação entre as retenções destes filhos, e o EPE da vítima, observamos 

uma maioria de filhos que já reprovaram, pelo menos vez (56,3%). Encontramos referências 

na literatura sobre os pais que possuem um maior EPE com filhos que não reprovaram, em 

detrimento dos que já reprovaram, e, os próprios filhos que nunca reprovaram, percecionam 

um maior EPE do que os filhos que já reprovaram (Espinho, 2014; Paz, 2014; Carvalho, 

Teixeira & Vasconcelos-Raposo, 2012), isto em contextos onde não se introduz o “contexto” 

de violência doméstica. Os resultados nosso estudo parecem justificados pela literatura 

referida, pois ter um filho que já reprovou ou não, aparenta influenciar a um menor ou maior 

EPE na mulher vítima de violência doméstica. Neste caso, contextos onde encontramos filhos 

que já reprovaram parecem causar impactos negativos no EPE das vítimas, aparentando 

melhores desempenhos de EPE perante filhos nunca reprovaram, na visão de ambos os nossos 

grupos. 

 Como verificamos, de todas as variáveis aqui relacionadas com EPE da vítima, 

encontramos diferenças estatisticamente significativas (p<0,05)
98

.  

 

 

                                                 
98

 Com a mesma perspetiva de mães e filhos, de forma transversal, observamos que as vítimas apresentam 

melhores desempenhos de EPE, com os filhos do sexo feminino, mais jovens (11 a 15 anos), de anos escolares 

mais baixos (1º ciclo/5º ano), e que nunca reprovaram. Em sentido inverso, estas vítimas apresentaram um EPE 

com menor desempenho, quando os filhos são do sexo masculino, são mais velhos (16 a 18 anos), de anos 

escolares mais avançados (2º ciclo/9º ano), e que já reprovaram. 
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 4.4.2. Influência das caraterísticas associadas à relação entre o filho e o agressor, 

no envolvimento parental na escola, na perspetiva da mãe e do filho 

  

 Neste ponto apresenta-se a análise da influência das características da relação entre o 

filho e o agressor, no que se refere à participação da vítima na vida escolar dos seus filhos. 

Particularmente, realizamos a análise da relação entre as características da relação entre filho 

e agressor com a pontuação global da escala do EPE, na perspetiva de mães e filhos (Tabela 

11 e Apêndice XVIII).  

  

 4.4.2.1. Apresentação dos resultados 

  

 No âmbito da possibilidade deste agressor ser ou não o pai biológico do filho destas 

vítimas, relacionado com o EPE desta, observamos avaliações do EPE da vítima, com uma 

mesma perspetiva de mães e filhos. O estudo indica-nos que as médias mais elevadas de EPE 

surgem nos casos onde este agressor é o pai biológico de filho (mãe, M=80,31; filho, 

M=62,25), e, a média mais baixa, perante os casos em que este agressor não é pai biológico 

(mãe, M=74,71; filho, M=56,46). A variável, quando relacionada com o EPE, apresenta 

diferenças estatisticamente significativas nas pontuações de ambos os conjuntos (p<0,05).  

 Relativamente à relação entre a frequência de contactos entre filho e agressor pós-

crime, e o EPE da vítima, observamos uma avaliação do EPE da vítima com a mesma 

perspetiva de mães e filhos, desde as médias mais elevadas às mais baixas. Uma avaliação 

com a média mais elevada surge nos casos onde estes contactos nunca ocorrem (mãe, 

M=84,08; filho, M=66,77), decrescendo para os que ocorrem raramente e alguns dias por 

mês, surgindo as médias mais baixas perante situações em que estes contactam diariamente 

(mãe, M=73,36; filho, M=55,38). Quando relacionada esta variável com o EPE, encontramos 

diferenças estatisticamente significativas, nas pontuações de ambos os grupos (p<0,05). 
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Tabela 11 - Pontuações da escala global do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados das 

características da relação filho/agressor 

 

 Escala Global EPE - Mãe/Vítima Escala Global EPE - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Agressor pai biológico deste filho    0,015b    0,036b 

Não (n=80/22,9%) 74,71 7,45 49,00-92,00  56,46 13,02 29,00-91,00  

Sim (n=270/77,1%) 80,31 8,08 54,00-96,00  62,25 13,14 29,00-96,00  

Frequência de contacto filho/agressor    0,001a    0,001a 

Nunca (n=51/14,6%) 84,08 6,35 62,00-96,00  66,77 14,11 29,00-95,00  

Raramente (m=71/20,3%) 79,79 8,98 54,00-96,00  62,05 13,06 36,00-86,00  

Alguns dias por mês (n=46/13,1%) 77,48 7,02 56,00-94,00  59,88 13,71 29,00-95,00  

Diariamente (n=182/52%) 73,36 7,12 58,00-95,00  55,38 11,20 33,00-96,00  

EPE, Envolvimento Parental na Escola; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de Kruskal-

Wallis para amostras independentes; bU Mann-Withney para duas amostras independentes. 

  

 4.4.2.1.1. Análise e discussão dos resultados 

 

 Procedendo a uma análise mais particular destas relações, onde igualmente 

verificamos, comparando as perspetivas de mães e de filhos, e de forma transversal a todas 

variáveis que compõem esta caracterização, que as mães indicam possuir um maior EPE que 

os filhos indicam sobre estas. Nos mesmos moldes da anterior análise, não verificamos, num 

contexto nacional, representatividade da realidade de todas as variáveis aqui relacionadas, 

para completar possíveis comparações estatísticas. 

 Relativamente à relação entre o parentesco destes filhos com o agressor, e o EPE da 

vítima, verificamos que uma maioria destes agressores são os pais biológicos destes filhos 

(77,1%). As referências na literatura são divergentes sobre os resultados em que se compara o 

EPE entre pais e padrastos/madrastas. Por um lado, existem estudos onde são observados 

menores desempenhos de EPE em mães recasadas, e os filhos destas famílias recasadas 

apresentam um maior insucesso escolar dos que aqueles que permanecem em famílias 

nucleares (Leme, Marturano & Fontaine, 2014; Jeynes, 2006). Por outro lado, encontramos 

estudos onde se refere que a qualidade do EPE e a parentalidade não diferem dramaticamente, 

quando confrontamos famílias com pais biológicos e os padrastos/madrastas, embora os 

padrastos maioritariamente se envolvam menos nos comportamentos parentais, incluindo de 

EPE, em relação aos enteados (Walsh, 2016; Fisher et al., 2003). No nosso estudo, e apesar da 

ténue diferença entre as médias das pontuações de EPE percecionadas nos conjuntos em 

análise, quando confrontados agressores que são os pais biológicos ou padrastos destes filhos, 

é nos casos em que há filhos biológicos dos agressores que se verificam as pontuações mais 
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elevadas do EPE da vítima, indo assim ao encontro da literatura que se refere a estes 

resultados.  

 No que respeita à relação entre os contactos que estes filhos mantêm com agressor 

após o crime e o EPE da vítima, e, apesar de presenciamos todas as opções disponibilizadas, a 

prevalência surge, na qual estes contactos são diários (52,9%), entre estes dois intervenientes. 

Neste contexto, encontramos resultados significativos. Por um lado, os contactos diários pós-

crime surgem como os que aparentam proporcionar piores desempenhos deste EPE em 

mulheres vítimas de violência doméstica, e, por outro lado, a total ausência destes contactos 

aparenta ser a possibilidade mais benéfica, dado que encontramos os melhores resultados. 

Esta análise leva a debruçar-nos na questão sobre o marido agressor poder ou não ser um pai 

que cuida, e se um ex-marido violento deve ou não perder o direito de conviver com os filhos. 

A questão sobre pais acusados e/ou condenados pelo crime de violência doméstica deverem 

continuar a ter direitos de visita e de responsabilidades parentais continuam a não ter uma 

resposta taxativa, de sim ou não. Segundo a justiça, e apesar da possível interdição das 

responsabilidades parentais pelo agressor deste crime, continua a apresentar dois papéis 

distintos, e, aparentemente, possíveis de conciliar, pois algumas decisões judiciais continuam 

e admitir e/ou decretar estes contactos. Mas a questão continua a declarar-se controversa entre 

os especialistas, uma vez que uns acham que um companheiro violento não é, 

necessariamente mau pai, e, outros, compreendem exatamente o contrário. No entanto, 

devemos reconhecer que a violência perpetrada contra a mãe é uma forma de violência contra 

a criança/jovem, mesmo em situações nas quais estes filhos não a percecionem ou tenham 

conhecimento. Não podemos assim de deixar de abordar as situações em que, apesar da 

separação, e mesmo no âmbito da violência doméstica, se verificam exigências parentais e 

coparentais que podem de alguma forma “obrigar” à manutenção destes contactos, sejam mais 

ou menos frequentes, com o agressor/ex-companheiro, por causa dos filhos. A literatura 

também aqui mostra diferentes perspetivas, referindo que estas “obrigações” são avaliadas 

pelas mães como um fator que as impossibilita de concretizar novos objetivos de vida, 

aumentando os problemas de ajustamento psicológico e qualidade da parentalidade (Hack & 

Ramires, 2010; Hetherington & Kelly, 2002). Alguns estudos indicam ainda que o 

afastamento dos pais após a separação gera, por norma, ressentimentos, propícios a aumentar 

a possibilidade de consequências negativas para os filhos, gerar conflitos emocionais e 

sentimentos de abandono (Negrão & Giacomozzi, 2015; Gómez-Díaz, 2011; Brito, 2007; 

Schabbel, 2005). Desta análise à literatura não encontramos dados que permitam estabelecer 
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uma relação de causa e efeito linear quanto a estes contatos serem positivos ou negativos, seja 

para a vítima ou para os filhos (Souza & Ramires, 2006), mas é indicado e aceite na literatura 

uma concordância de que, neste contexto de separação dos pais no âmbito desta violência 

parental, os filhos, ao transitarem deste ambiente familiar violento, para uma situação mais 

harmoniosa, mostram uma diminuição de problemas após a separação, incluindo ao nível 

académico (Montez, 2016; Austin et al., 2013; Kelly, 2007; Kelly & Emery, 2003). O reflexo 

dos menores desempenhos, perante a manutenção diária de contactos entre filhos e agressores, 

poderá estar assim relacionado com este risco, a insegurança que esta mãe vivencia, focando-

se, assim, na manutenção da sua segurança, ou numa superproteção dos filhos (Patuleia & 

Alberto, 2016; Barros, 2016; Valentini & Alchieri, 2009; Motta, 2008), acabando por 

descurar o EPE destes filhos. Relativamente aos melhores desempenhos, o estudo mostrou-

nos que ocorrem quando os contactos pós-crime entre filho e agressor deixam de existir ou 

são escassos, proporcionados por uma possível separação entre vítima e agressor, e 

aparentemente criando impactos positivos no EPE destas mulheres vítimas. 

 Como verificamos, as variáveis aqui relacionadas com EPE da vítima apresentam 

diferenças estatisticamente significativas (p<0,05)
99

.  

 

 4.4.3. Influência das caraterísticas associadas à relação do filho com o crime, no 

envolvimento parental na escola, na perspetiva da mãe e do filho 

 

 Este ponto apresenta a análise da influência das características da relação do filho com 

o crime, no que se refere à participação da vítima na vida escolar dos seus filhos. 

Especificamente, efetuamos a análise da relação entre as características da relação entre filho 

e o crime com a pontuação global da escala do EPE, na perspetiva de mães e filhos (Tabela 12 

e Apêndice XIX). 

 

 4.4.3.1. Apresentação dos resultados 

   

 No que respeita à relação entre o papel do filho perante o crime, e o EPE da vítima, 

observamos que as pontuações da avaliação do EPE destas vítimas possuem a mesma 

                                                 
99

 Observamos, assim, com a mesma perspetiva de mães e filhos, que as vítimas revelam melhores desempenhos 

de EPE, quando o agressor é o pai biológico destes filhos, e, os contactos pós-crime entre estes (filho/agressor), 

deixam de ocorrer num momento pós-crime/denúncia. Em sentido oposto, estas vítimas apresentaram menores 

desempenhos no seu EPE, quando o seu agressor não é o pai biológico destes filhos, e quando os contactos entre 

estes após o crime ocorrem diariamente. 
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perspetiva, desde as médias mais elevadas às mais baixas, atingidas por mães e filhos. Esta 

avaliação com a média mais elevada surge assim perante os casos em que estes filhos não 

presenciaram o crime (mãe, M=83,36; filho, M=71,28), decrescendo para os que apenas 

presenciaram, e, surgindo a média mais baixa, perante os casos em que estes filhos assistiram 

e foram/são também vítimas deste agressor (mãe, M=72,85; filho, M=53,59). Na relação desta 

variável com o EPE são apresentadas diferenças estatisticamente significativas, nas 

pontuações de ambos os conjuntos (p<0,05).  

 Relativamente à relação entre a intervenção do filho perante o crime (quer tenha ou 

não assistido, tenha consciência ou conhecimento do crime, ou se sendo também este vítima), 

e o EPE da vítima, os resultados observados indicam-nos uma avaliação com a mesma 

perspetiva de mães e filhos, na avaliação das médias mais elevadas e mais baixas deste EPE 

da vítima. Uma avaliação com a média mais elevada ocorre nos casos em que estes filhos não 

intervêm (mãe, M=81,68; filho, M=66,46), surgindo as médias mais baixas, perante situações 

em que estes intervêm (mãe, M=71,78; filho, M=57,98). Esta variável, quando relacionada 

com o EPE da vítima, apresenta diferenças estatisticamente significativas, em ambas as 

pontuações dos nossos conjuntos (p<0,05). 

 Quanto à relação entre os filhos que, presenciando e/ou sendo vítimas, tenham ou não 

sido sinalizados à CPCJ, e o EPE da vítima, observamos a mesma perspetiva de mães e filhos, 

na avaliação das médias mais elevadas e mais baixas do EPE da vítima. A avaliação com a 

média mais elevada surge nos casos em que estes filhos foram efetivamente sinalizados e/ou 

intervencionados pela CPCJ (mãe, M=81,18; filho, M=64,70), surgindo as médias mais 

baixas, nas situações em que estes, apesar de terem presenciado e/ou sido vítimas, não foram 

sinalizados (mãe, M=74,40; filho, M=54,60). Esta variável, quando relacionada com o EPE da 

vítima, apresenta diferenças estatisticamente significativas, em ambas as pontuações dos 

nossos conjuntos (p<0,05). 

 

Tabela 12 - Pontuações da escala global do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados das 

características da relação filho/crime 

 

 Escala Global EPE-Mãe/Vítima Escala Global EPE - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Papel do filho perante o crime    <0,001a    <0,001a 

Não presencia/presenciava (n=120/34,3%) 83,36 7,24 62,00-96,00  71,28 9,22 43,00-95,00  
Presencia/presenciava (n=120/34,3%) 78,14 7,59 58,00-94,00  57,04 13,75 29,00-95,00  

Presencia(ava) e era vítima (n=110/31,4%) 72,85 8,45 52,00-96,00  53,59 11,24 31,00-96,00  
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 Escala Global EPE-Mãe/Vítima Escala Global EPE - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Intervenção do filho no crime      

(presenciando/consciência/conhecimento 

e/ou vítima) 

<0,001b <0,001b 

Não Intervém (n=161/46%) 81,68 7,86 62,00-96,00  66,46 12,51 32,00-95,00  

Intervém (defende-a/defende-se) (n=189/54%) 71,78 8,13 52,00-96,00  57,98 12,90 29,00-95,00  

Sinalização/Intervenção CPCJ 

(correlação com 65,7% da amostra total / 

assume 100% dos casos presencia/vítima) 
   

<0,001b 
   

<0,001b 

Sim (por presenciar/vítima) (n= 105/45,7%) 81,18 7,61 54,00-96,00  64,70 12,36 32,00-96,00  

Não (mas presencia/vítima) (n= 125/54,3%) 74,40 8,16 52,00-96,00  54,60 13,41 29,00-96,00  

EPE, Envolvimento Parental na Escola; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de Kruskal-

Wallis para amostras independentes; bU Mann-Withney para duas amostras independentes. 

  

 4.4.3.1.1. Análise e discussão dos resultados 

 

 Procedemos, neste ponto, a uma análise mais individualizada destas relações, 

observando-se, como nas anteriores, ao compararmos perspetivas de mães e filhos, e de forma 

transversal a todas variáveis que compõem esta caracterização, que as mães indicam possuir 

um maior EPE que os filhos indicam sobre estas. 

 Relativamente à relação entre o papel deste filho no contexto do crime com o EPE da 

vítima, encontramos no nosso estudo, filhos que presenciavam (34,3%) ou presenciavam e 

foram também vítimas do crime (31,4%), totalizando 65,7% dos casos em que estes filhos 

foram vítimas indiretas e diretas do crime. No contexto nacional deste crime, relembramos 

que, desde que este se tornou público, os dados incidem apenas sobre a existência de filhos 

menores (18 anos) que tenham presenciado o crime (cerca de 42%), sendo que sobre “outras 

vítimas”, indicam a sua existência em cerca de 14% dos casos. No entanto, a análise não as 

identifica, podendo assim ser respeitantes aos filhos, ou outros atores, como familiares ou 

conhecidos (SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 2014a; 2013a; 2012a; 2011a; 2010a; 2009a), 

desconhecendo-se, assim, se são, para além de vítimas indiretas, também diretas. No entanto, 

triangulando com os dados da CPCJ, respeitantes ao espaço temporal que pode ter 

determinado a sinalização à Comissão, por vitimação direta ou indireta destas crianças e 

jovens, em virtude da denúncia de violência doméstica (2014 com 73 019 casos; 2015 com 73 

355)
100

, observamos que a primeira causa, que motiva a intervenção da CPCJ, com 28,9% da 

                                                 
100

 Apresentamos, por ordem decrescente das 13 categorias de causas de intervenção, da totalidade de casos, que 

motivou a intervenção das CPCJ em 2015 e 2014, com 146 374 sinalizações, com particular análise às cinco 

principais categorias sinalizadas, expondo a média destes dois anos. 1.ª Causa de intervenção - “Exposição a 

comportamentos que possam comprometer o bem-estar e desenvolvimento da criança” (2015: 31,5%) (2014: 

26,2%) (média dos 2 anos: 28,9%). Subcategorias: “Situações de violência doméstica” (2015: 96,2%) (2014: 

95,3%) [média: 95,8%]; “Consumo de álcool” (2015: 1,4%) (2014: 2,6%) [média: 2%]; “Consumo de 

estupefacientes” (2015: 1,2%) (2014: 2,1%) [média: 1,7%]. (Nota: Em 2015, 33,8% das comunicações não 

possibilitaram especificar as subcategorias, sendo as percentagens apresentadas, a totalidade da mesma) / 2.ª - 
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totalidade de sinalizações, prevalece na categoria “Exposição a comportamentos que possam 

comprometer o bem-estar e desenvolvimento da criança”, em que a subcategoria da exposição 

a “Situações de violência doméstica”, assume, amplamente, com 95,8%, a maioria dos casos, 

sendo assim a maior causa da sinalização das crianças e jovens à CPCJ, em contexto nacional 

(CNPDPCJ, 2016; CNPCJR, 2015). Como já observamos na literatura, não apenas as 

competências parentais da vítima sofrem impactos prejudiciais no contexto deste crime, mas 

também o ajustamento da criança é influenciado negativamente pela vivência desta violência 

interparental, muito mais quando estas, para além de presenciarem, são também vítimas 

(D'Affonseca & Williams, 2011; Jouriles et al., 2009; Jouriles 2008b; Graham-Bermann et al., 

                                                                                                                                                         
“Negligência” (2015: 19,4%) (2014: 23,2%) [média média dos 2 anos: 21,3%]. Subcategorias: “Falta de 

supervisão e acompanhamento/familiar” (2015: 40,4%) (2014: 43,6%) [média: 42%]; “Negligência ao nível 

educativo” (2015: 17,2%) (2014: 17,2%) [média: 17,2%]; “Negligência ao nível da saúde” (2015: 17%) (2014: 

21,6%) [média: 19,3%]; “Negligência ao nível psicoafetivo” (2015: 11,7%) (2014: 9,8%) [média: 10,8%]; 

“Negligência grave” (apenas verificado em 2015: 8,4%); “Negligência face a comportamentos da criança/jovem” 

(2015: 5,3%) (2014: 6,6%) [média: 6%]. (Nota: Em 2015, 74,9% das comunicações não possibilitaram 

especificar estas subcategorias, sendo as percentagens apresentadas, a totalidade da mesma) / 3.ª - “Perigo em 

que esteja em causa o direito à educação” (2015: 17,4%) (2014: 17,5%) [média dos 2 anos: 17,5%]. 

Subcategorias: “Absentismo escolar” (2015: 61%) (2014: 57,3%) [média: 59,2%]; “Abandono escolar” (2015: 

35,6%) (2014: 41%) [média: 38,3%]; “Insucesso escolar” (2015: 1,3%) (2014: 1,3%) [média: 1,3%]; 

“Assiduidade em idade Pré-escolar” (apenas verificado em 2014: 0,4%) / 4.ª - “Criança/jovem assume 

comportamentos que afeta o seu bem-estar e desenvolvimento sem que os pais se oponham de forma adequada” 

(2015: 14,5%) (2014: 13,1%) [média dos 2 anos: 13,8%]. Subcategorias: “Comportamentos graves, antissociais 

ou/e de indisciplina” (2015: 55%) (2014: 54,9%) [média: 55%]; “Outros comportamentos” (2015: 21,6% do 

total) (2014: 19,8%) [média: 20,7%]; “Situações de Bullying” (2015: 12%) (2014: 14,4%) [média: 13,2%]; 

“Consumo de estupefacientes” (2015: 7,7%) (2014: 7,1%) [média: 7,4%]; “Consumo de bebidas alcoólicas” 

(2015: 6%) (2014: 3,7%) [média: 4,9%]. (Nota: Em 2015, 49,1% das comunicações não possibilitaram 

especificar estas subcategorias, sendo as percentagens apresentadas, a totalidade da mesma) / 5.ª - “Mau trato 

físico” (2015: 5,2%) (2014: 5,6%) [média dos 2 anos: 5,4%]. Subcategorias: “Ofensa física” (2015: 42,5%) 

(2014: 42,9%) [média: 42,7%]; “Ofensa física em contexto de violência doméstica” (2015: 31,2%) (2014: 

31,8%) [média: 31,5%]; “Ofensa física por castigo corporal” (2015: 25,8%) (2014: 25,3%) [média: 51,1%]; 

“Mutilação genital feminina” (apenas verificado em 2015: 0,5%). (Nota: Em 2015, 81,7% das comunicações não 

possibilitaram especificar estas subcategorias, sendo as percentagens apresentadas, a totalidade da mesma) / 6.ª - 

“Outras situações de perigo não categorizadas” (2015: 5%) (2014: 5,2%) [média dos 2 anos: 5,1%]. Sem 

subcategorias. / 7ª - “Mau trato psicológico ou indiferença afetiva” (2015: 2,3%) (2014: 3%) [média dos 2 anos: 

2,7%]. Compreende as seguintes subcategorias: “Privação de relações afetivas e de contacto sociais próprios do 

estádio de desenvolvimento da criança”; “Hostilização e ameaças”; “Castigos não corporais que afetem o bem-

estar a integridade da criança”; “Exercício abusivo de autoridade”; “Depreciação/humilhação”; “Instigação a 

condutas da criança contrária a valores morais e sociais”; “Discriminação” / 8.ª - “Abuso sexual” (2015: 2%) 

(2014: 1,8%) [média dos 2 anos: 1,9%]. Compreende as seguintes subcategorias: “Aliciamento sexual”; 

“Importunação sexual pela linguagem ou pela prática perante a criança de atos de carácter exibicionista ou 

constrangimento a contacto”; “Violação ou outro ato sexual”; “Prostituição infantil”; “Pornografia infantil” / 9.ª 

- “Criança abandonada ou entregue a si própria” (2015: 1,8%) (2014: 1,9%) [média dos 2 anos: 1,9%]. 

Compreende as seguintes subcategorias: “Ausência temporária de suporte familiar ou outro”; “Crianças e jovens 

não acompanhados”; “Comunicações por ausência permanente de suporte familiar ou outro”; “Comunicações 

por abandono após os 6 meses de vida”; “Abandono à nascença ou nos primeiros meses de vida (6 meses)” / 10.ª 

- “Prática de facto qualificado pela lei penal como crime, para crianças com idade inferior a 12 anos” (2015: 

0,7%) (2014: 0,7%) [média dos 2 anos: 0,7%]. Sem subcategorias / 11.ª - “Mendicidade” (2015: 0,2%) (2014: 

0,2%) [média dos 2 anos: 0,2%]: Compreende as seguintes subcategorias: “Prática de mendicidade”; “Utilização 

da criança na prática da mendicidade” / 12.ª - “Criança que está aos cuidados de terceiros em simultâneo com o 

não exercício pelos pais das suas funções parentais” [Apenas referente a 2015: 0,1%]. Sem subcategorias / 13.ª - 

“Exploração do trabalho infantil” (2015: 0,1%) (2014: 0,04%) [média dos 2 anos: 0,07%]. Sem subcategorias 

(CNPDPCJ, 2016; CNPCJR, 2015). 
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2009; Zerk, Mertin & Proeve, 2009). O nosso estudo indica-nos que é num contexto, onde os 

filhos presenciam e também são vítimas, que surgem os piores resultados de EPE, e, em 

sentido contrário, melhoram quando estes filhos não presenciam, percebendo-se assim o 

impacto negativo que esta condição causa no EPE destas mulheres vítimas, indo ao encontro 

da literatura mencionada.  

 No âmbito da relação entre a intervenção do filho perante o crime com o EPE da 

vítima, tendo apenas consciência ou conhecimento, tenha ou não presenciado, e/ou sendo 

vítima, verificamos uma ligeira prevalência nos casos onde este por norma intervém, seja 

defendo a sua mãe e/ou defendendo-se (54%). Neste contexto, relativamente ao contexto 

nacional, constatamos uma falta de representatividade da realidade desta variável aqui 

relacionada, para completar possíveis comparações estatísticas. No que respeita aos resultados 

do nosso estudo, indicam que quando os filhos intervêm no âmbito do crime, seja para 

defender a sua mãe e/ou se defenderem perante atos violentos do agressor, aparenta causar 

impactos negativos no EPE destas vítimas, em detrimento dos que não intervêm. A literatura 

mostra-nos que mães vítimas de violência doméstica, apresentavam, maioritariamente, uma 

menor eficácia parental, quando sabem que os filhos vivenciam a violência de que esta é 

vítima. No entanto, a sua intervenção e atuação perante estes casos baseia-se essencialmente 

nas consequências para estes filhos, vivenciando ou sendo também vítimas desta violência 

interparental (Gonçalves, 2015; Pinto, 2014; Sani, 2008). Perante estes resultados podemos 

inferir as consequências da intervenção destes filhos. Ou seja, essa intervenção pode ter como 

consequências que atos violentos sejam também direcionados contra estes, em detrimento dos 

que não intervêm. Estes contornos podem, aparentemente, levar a vítima a culpabilizar-se 

(Devaney, 2015; Øverlien, 2010; Øverlien & Hydén, 2009), e, causar impactos negativos no 

seu EPE, em detrimento dos que não intervém, que indicam melhores EPE.  

 No que respeita à relação entre a sinalização ou não à CPCJ, nos casos em que estes 

filhos foram vítimas diretas ou indiretas do crime, com o EPE da vítima, encontramos, em 

triangulação com o nosso estudo, uma ligeira prevalência de casos que não foram 

devidamente sinalizados (54,3%). Já anteriormente referido, sobre realidade nacional deste 

contexto, apenas existem referências aos filhos que são vítimas indiretas nas estatísticas da 

violência doméstica. Neste encadeamento, relembramos a obrigatória sinalização à CPCJ pela 

força de segurança que toma conhecimento do crime, quando a criança ou jovem menor de 18 

anos, é vítima direta ou indireta deste crime. Esta questão, que tanto é colocada à vítima no 

âmbito da elaboração Auto de Notícia padronizado, como é, “reiterada”, no contexto do 
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instrumento de avaliação de risco (RVD), com campos específicos em ambos os formulários 

policiais. Caso afirmativo, para além de outras diligências que podem e/ou devem ser tomadas 

consoante o grau de risco em que este menor se encontre
101

, a polícia é assim, no mínimo, 

obrigada a sinalizar automaticamente esta criança/jovem à CPCJ. Como observamos, no 

nosso estudo há uma diferença entre o número de filhos que foram vítimas, diretas ou 

indiretas, com os que foram efetivamente sinalizadas à CPCJ (cf. Gráfico 43). Esta situação 

pode decorrer quer das forças de segurança, que, como outros profissionais que trabalham na 

área, podem ter desvalorizado a situação
102

, quer das próprias mães/vítimas, que podem ter 

omitido, procurando que os seus filhos não fossem sinalizados e/ou intervencionados, no 

âmbito do processo-crime pela referida Comissão. Neste contexto, é possível subentender 

que, devido ao nosso estudo ser anónimo, pode ter determinado que a informação fosse mais 

exposta por estas mães/vítimas, ao contrário do ato da denúncia. Como é do conhecimento 

geral, a CPCJ tem por missão promover os direitos e proteção das crianças e jovens em 

perigo, na efetivação dos Direitos Humanos, por forma a garantir o seu bem-estar e 

desenvolvimento integral (CNPDPCJ, 2016). A Comissão, como em outra qualquer 

sinalização, procede a uma avaliação diagnóstica, perante a qual delibera pelo arquivamento 

(por não se confirmar ou já não subsistir o perigo) ou pela abertura de um processo, visando a 

aplicação de medida(s) de promoção e proteção
103

, consoante se verifique existência ou não 

de perigo (Ibidem). O reconhecimento dos efeitos negativos decorrentes desta situação (não 

sinalização/intervenção da CPCJ), é assim por demais evidente nos impactos no EPE da 

mulher vítima, uma vez que, diante dos casos em que os filhos não foram devidamente 

                                                 
101

 As forças de segurança, ou qualquer outra das entidades referidas no artigo 7º da LPCJP, com apoio policial, 

nos casos de perigo atual ou iminente para a vida, ou de grave comprometimento da integridade física ou 

psíquica da criança ou jovem, acionam o artigo 91º (Procedimentos urgentes na ausência do consentimento) da 

referida lei, retirando a criança ou o jovem do perigo em que se encontra e asseguram a sua proteção de 

emergência em casa de acolhimento, nas instalações das entidades referidas no mesmo artigo 7º, ou em outro 

local adequado (LPCJP - Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo. Lei n.º 147/99 - DR, I Série-A, n.º 

204, de 1 de setembro de 1999. Alterada pela Lei n.º 142/2015 - DR, I Série, n.º 175, de 8 de setembro de 2015). 
102

 Sobre o tema consultar: Melo & Alarcão, 2011. 
103

 As medidas de promoção dos direitos e de proteção das crianças e dos jovens em perigo, designadas por 

“medidas de promoção e proteção”, visam: a) Afastar o perigo em que estes se encontram; b) Proporcionar-lhes 

as condições que permitam proteger e promover a sua segurança, saúde, formação, educação, bem-estar e 

desenvolvimento integral; c) Garantir a recuperação física e psicológica das crianças e jovens vítimas de 

qualquer forma de exploração ou abuso. Estas medidas de promoção e proteção são as seguintes: a) Apoio junto 

dos pais; b) Apoio junto de outro familiar; c) Confiança a pessoa idónea; d) Apoio para a autonomia de vida; e) 

Acolhimento familiar; f) Acolhimento residencial; g) Confiança a pessoa selecionada para a adoção, a família de 

acolhimento ou a instituição com vista à adoção. As medidas destingem-se ainda por poderem ser executadas no 

meio natural de vida (as previstas nas alíneas a, b, c, e d), e as medidas de colocação (as previstas nas alíneas e, e 

f), sendo que a medida prevista na alínea g, pode ser executada em ambos, consoante os casos (Artigos 34.º e 

35.º da LPCJP - Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo. Lei n.º 147/99 - DR, I Série-A, n.º 204, de 1 de 

setembro de 1999. Alterada pela Lei n.º 142/2015 - DR, I Série, n.º 175, de 8 de setembro de 2015. 
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sinalizados à CPCJ, por terem sido vítimas diretas ou indiretas, tendo ou não sido 

posteriormente intervencionados, indicam vítimas com substanciais menores desempenhos de 

EPE, em ambas as perspetivas.  

 Como anteriormente verificado, todas as variáveis aqui relacionadas com EPE da 

vítima apresentam diferenças estatisticamente significativas (p<0,05)
104

.  

 

 4.4.4. Influência das caraterísticas associadas ao filho, e à sua relação com a 

escola e com o crime, no envolvimento parental na escola, na perspetiva da mãe e do 

filho 

 

 Em continuação, apresentamos a análise que envolve as características da relação do 

filho com o crime e com a escola, no que se refere à participação da vítima na vida escolar 

dos seus filhos. Particularmente, efetuamos a análise da relação entre as características da 

relação entre o filho, o crime e a escola, com a pontuação global da escala do EPE, na 

perspetiva de mães e filhos (Tabela 13 e Apêndice XX). 

 

 4.4.4.1. Apresentação dos resultados 

   

 No que respeita à relação entre os comportamentos quotidianos destes filhos após o 

crime, e o EPE da vítima, observamos a mesma perspetiva de mães e filhos, desde as médias 

mais elevadas às mais baixas nas avaliações do EPE destas vítimas. A avaliação com a média 

mais elevada surge nos casos em que estes filhos apresentam comportamentos quotidianos 

semelhantes aos anteriores ao crime (mãe, M=82,77; filho, M=68,30), decrescendo este EPE 

perante filhos com estes comportamentos mais deprimidos/isolados, surgindo a média mais 

baixa perante comportamentos mais agressivos/hostis (mãe, M=75,61; filho, M=53,36). Na 

relação desta variável com o EPE da vítima, são apresentadas diferenças estatisticamente 

significativas, em ambas as pontuações dos nossos conjuntos (p<0,05). 

 No âmbito da relação entre os comportamentos destes filhos no contexto escolar, pós-

crime, e o EPE das vítimas, encontramos a mesma perspetiva quanto às avaliações, desde as 

                                                 
104

 Num aspeto geral, e com a mesma perspetiva de mães e filhos, as vítimas do nosso estudo revelam melhores 

desempenhos de EPE, quando os seus filhos não presenciam o crime de que esta é vítima, quando estes não 

intervêm quando confrontados com o crime, e quando são sinalizados à CPCJ nas situações em que são vítimas 

diretas ou indiretas. Em sentido contrário, estas vítimas apresentaram inferiores desempenhos no seu EPE, 

quando os seus filhos presenciam e também são vítimas do crime, quando estes intervêm, e nos casos em que, 

apesar de terem sido vítimas diretas ou indiretas, não foram sinalizados e/ou intervencionados pela CPCJ. 
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médias mais elevadas às mais baixas do EPE das vítimas, indicadas por mães e filhos. Uma 

avaliação média mais elevada surge nos casos em que estes filhos apresentam 

comportamentos semelhantes aos anteriormente verificados perante o crime (mãe, M=82,86; 

filho, M=70,60), decrescendo igualmente para os casos onde se verificam estes 

comportamentos mais deprimidos/isolados, surgindo a média mais baixa perante 

comportamentos mais agressivos/hostis (mãe, M=78,17; filho, M=57,61). A variável, quando 

relacionada como EPE, apresenta diferenças estatisticamente significativas nas pontuações de 

ambos os conjuntos (p<0,05).  

 Relativamente à relação entre as retenções destes filhos no círculo do crime, e o EPE 

da vítima, encontramos uma avaliação do EPE das vítimas com a mesma perspetiva de mães e 

filhos, incluindo relativamente às médias mais elevadas e mais baixas. A avaliação com a 

média mais elevada ocorre nos casos em que estes filhos nunca reprovaram (mãe, M=84,26; 

filho, M=72,31), surgindo as médias mais baixas nos casos em que estes filhos reprovaram, 

particularmente, após haver violência doméstica (mãe, M=71,83; filho, M=43,50). A relação 

desta variável com o EPE da vítima, apresenta-nos diferenças estatisticamente significativas 

nas pontuações de ambos os conjuntos (p<0,05). 

 

Tabela 13 - Pontuações da escala global do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados das 

características da relação filho/crime/escola 

 

 Escala Global EPE-Mãe/Vítima Escala Global EPE - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Comportamento quotidiano pós-crime     <0,001    <0,001 

Semelhante (n=57/16,3%) 82,77 8,66 60,00-96,00  68,30 12,69 35,00-95,00  

Mais deprimido/isolado (n=226/64,6%) 80,44 7,70 54,00-96,00  62,78 12,75 32,00-95,00  

Mais agressivo/hostil (n=67/19,1%) 75,61 7,74 58,00-93,00  53,36 12,03 29,00-85,00  

Comportamento escolar pós-crime    <0,001    <0,001 

Semelhante (n=90/25,7%) 82,86 8,32 60,00-96,00  70,60 11,70 35,00-95,00  

Mais deprimido/isolado (n=126/36%) 79,61 7,82 54,00-96,00  60,18 12,20 32,00-88,00  
Mais agressivo/hostil (n=134/38,3%) 78,17 7,88 58,00-96,00  57,61 12,89 29,00-95,00  

Retenções na escola/crime    <0,001    <0,001 

Nunca (n=153/43,7%) 84,26 6,92 65,00-96,00  72,31 9,06 45,00-95,00  

Após haver violência doméstica (n=171/48,9%) 71,83 7,21 60,00-84,00  43,50 8,91 32,00-57,00  

Antes/após violência doméstica (n=26/7,4%) 76,99 7,03 58,00-93,00  54,81 9,56 29,00-83,00  

EPE, Envolvimento Parental na Escola; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; Teste de Kruskal-

Wallis para amostras independentes. 

 

 4.4.4.1.1. Análise e discussão dos resultados 

 

 Numa análise mais particular a estas relações, e sendo abrangente a todo o estudo, 

comparando as perspetivas de mães e de filhos, observamos, de forma transversal a todas 
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variáveis que compõem esta caracterização, que as mães indicam possuir um maior EPE que 

os filhos indicam sobre estas. Percebemos que neste contexto, na realidade nacional, se 

constata alguma falta de representatividade desta variável aqui relacionada, para completar 

possíveis comparações estatísticas. 

 Relembramos que, tendo por base a perceção que as mães indicaram sobre os 

comportamentos dos filhos, verificamos, no que respeita à relação entre os comportamentos 

quotidianos destes filhos pós-crime, com o EPE da vítima, uma maioria dos casos em que 

prevaleceu uma alteração deste tipo de comportamentos, seja para mais deprimidos ou 

agressivos (83,7%), com um predomínio nos comportamentos mais deprimidos ou isolados 

(64,6%). A literatura mostra-nos referências dos impactos negativos causados neste tipo de 

comportamentos dos filhos, indicados maioritariamente como causa e efeito desta vivência à 

violência interparental (Gracia, Mesa & Vila, 2013;  Band-Winterstein, 2014; Carrel & 

Hoekstra, 2010). Na análise aos resultados desta relação devemos considerar uma visão mais 

abrangente, pois, aparentemente, a alteração de comportamentos dos filhos encontra-se 

relacionada com a sua vivência no contexto familiar violento, mas, poderá não ser a única 

razão. Uma outra possibilidade pode estar também associada a uma alteração das 

competências maternas, em função da vitimação, uma vez que existem referências a casos 

onde estas mães vitimizadas passam a apresentar comportamentos mais coercivos, agressivos 

ou negligentes no cuidado dos seus filhos, incluindo ao nível do EPE (Lamela & Figueiredo, 

2015). Os resultados no nosso estudo indicam que estas vítimas apresentam piores 

desempenhos no seu EPE quando os seus filhos alteram o seu comportamento quotidiano pós-

crime, seja para mais deprimido ou mais agressivo, sendo este último, o que mais impacto 

negativo aparenta causar no seu EPE, podendo esta justificação ser encontrada nos 

pressupostos acima indicados. 

 Relativamente à relação entre os comportamentos pós-crime destes filhos no contexto 

escolar, e o EPE das vítimas, encontramos o mesmo desfecho da análise anterior, ou seja, 

observamos uma maioria de casos nos quais as alterações dos comportamentos escolares são 

um facto, segundo estas mães percecionam, seja para mais deprimidos ou agressivos (74,3%), 

aqui, com um predomínio em comportamentos mais agressivos/hostis (38,3%). À semelhança 

da anterior análise, as consequências nos comportamentos em contexto escolar desta vivência 

por filhos de vítimas de violência doméstica, são maioritariamente negativas (Frota et al., 

2016; Sousa, 2013; Saraiva et al., 2012; Miranda, Paul & Bordin, 2010). Perante resultados 

idênticos aos observados, nesta mesma relação e relativamente aos comportamentos 
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quotidianos, visualizamos vítimas com desempenhos inferiores de EPE, quando os seus filhos 

alteram os seus comportamentos escolares pós-crime, seja para mais deprimidos ou mais 

agressivos, mais presentes nestes piores resultados do EPE da vítima. Tal como referido 

anteriormente, devemos considerar uma visão alargada dos possíveis fatores justificativos 

destes resultados, com esta alteração de comportamentos dos filhos verificando-se perante a 

vivência neste contexto familiar violento, no qual podemos encontrar mães com as suas 

competências negligenciadas fruto da vitimação, podendo igualmente criar este impacto 

negativo no seu EPE.  

No que respeita à relação entre as retenções destes filhos no círculo do crime, ou seja, 

na ligação que realizamos entre estas retenções na envolvência do crime, e o EPE da vítima, o 

nosso estudo comprovou uma maioria de filhos que reprovaram apenas após o crime ocorrer 

(48,9%). A literatura apresenta, maioritariamente, uma clara evidência de impactos negativos 

ao nível acadêmico nas crianças e jovens, que sofrem ou presenciam maus-tratos familiares 

do pai contra a mãe, incluindo ao nível de retenções (Barros & Freitas, 2015; Preto & 

Moreira, 2012; Pereira, Santos & Williams, 2009). Nesta relação parece-nos estar novamente 

presente o impacto negativo que esta vitimação causa nestas mães, uma vez que, 

aparentemente, existe uma relação direta entre os resultados inferiores do EPE destas vítimas, 

com as retenções dos filhos, particularmente, às ocorridas após o crime, e avaliações do EPE 

superiores, quando estes filhos nunca reprovaram.  

 Como constatamos, todas as variáveis aqui relacionadas com EPE da vítima 

apresentam diferenças estatisticamente significativas (p<0,05)
105

.  

 

 No presente ponto, que envolveu a análise a quatro grupos de características 

(características pessoais e escolares do filho; caraterísticas da relação do filho com o agressor; 

características da relação entre o filho e o contexto do crime; características da relação entre o 

filho, o crime e a escola), observamos diferenças estatisticamente significativas (p<0,05) 

quando relacionadas com a avaliação do EPE. Nesse contexto, podemos concluir que a 

hipótese 4, “As características associadas a filho influenciam o EPE da mulher vítima, na 

perspetiva da mãe e do filho”, se encontra confirmada. 

                                                 
105

 Numa visão geral, e com a mesma perspetiva de mães e filhos, as vítimas do nosso estudo revelam melhores 

desempenhos de EPE, quando os seus filhos não sofreram alterações comportamentais pós-crime, quotidianas ou 

escolares, e quando nunca reprovaram. Em sentido oposto, os desempenhos mais baixo no EPE destas vítimas, 

surgem quando os seus filhos sofreram alterações nos seus comportamentos quotidianos e escolares, após o 

crime, para mais agressivos e/ou hostis, e, quando reprovaram, particularmente, os que reprovaram apenas após 

o crime ocorrer. 
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 4.5. Influência das caraterísticas associadas ao tipo de relação entre a vítima e o 

agressor, e a coabitação entre vítima/agressor/filho, pós-crime, nos comportamentos pós-

crime e retenções do filho, na perspetiva da mãe 

 

 Continuando a apresentação e análise, selecionamos e relacionamos um conjunto de 

variáveis, com o intuito de observar em que medida podem ou não influenciar os 

comportamentos pós-crime e o desempenho escolar destes filhos (Tabelas 14 a 16).  

 As variáveis que fazem parte desta análise, incidem no tipo de relação que vítima e 

agressor mantiveram, ou mantêm, após o crime (nenhuma; muito má; mais má do que boa; 

razoável; boa; muito boa), e a subsistência ou não de coabitação entre vítima/agressor/filho 

após o crime (não; sim). Estas variáveis relacionam-se com outras três. Num primeiro 

momento, as que compreendem os comportamentos pós-crime dos filhos (semelhante; mais 

deprimido/isolado; mais agressivo/hostil), que se encontram divididos em duas vertentes, os 

comportamentos quotidianos (Tabela 14), e os comportamentos escolares (Tabela 15). Por 

fim, encontramos a variável que comporta o desempenho escolar destes filhos, no âmbito do 

crime, o qual é analisado através das retenções destes (nunca; depois de haver violência 

doméstica; antes e depois de haver violência doméstica) (Tabela 16). 

 Para analisar estas relações, desenvolvemos as três tabelas seguintes, que passamos a 

apresentar e a analisar, sendo que, numa última parte, desenvolvemos a análise e discussão 

dos resultados (Tabelas 14, 15 e 16). 

 

 4.5.1. Influência das caraterísticas associadas ao tipo de relação entre vítima e 

agressor, e a coabitação vítima/agressor/filho pós-crime, no comportamento quotidiano 

pós-crime do filho, na perspetiva da mãe 

 

 Neste primeiro ponto, apresentamos a análise que envolve as características do tipo de 

relação que vítima e agressor mantiveram ou mantêm e a subsistência ou não de coabitação 

entre vítima/agressor/filho, após o crime/denúncia ter ocorrido, no que se refere ao 

comportamento quotidiano destes filhos após o crime/denúncia ter ocorrido. Particularmente, 

efetuamos a análise da relação entre as características da relação entre a vítima e o agressor, a 

coabitação entre vítima/agressor/filho, pós-crime, com o comportamento quotidiano destes 

filhos pós-crime, na perspetiva das mães (Tabela 14). 

 

 



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
213 

 4.5.1.1. Apresentação dos resultados 

 

 Nos casos em que as mães indicaram que os filhos apresentam um comportamento 

quotidiano semelhante pós-crime, observamos uma maior prevalência nos casos em que a 

vítima referiu manter com o agressor relações pós-crime, as quais podemos considerar como 

mais positivas ou favoráveis, ou seja, razoável/boa/muito boa (70,2%). Nesta mesma 

categoria de comportamento, a prevalência ocorre nos casos em que não existe coabitação 

pós-crime, entre os intervenientes do nosso estudo (52,6%). 

 Num contexto onde indicaram filhos mais deprimidos/isolados, observamos a 

prevalência nas situações em que vítima e agressor não mantêm qualquer relação, ou, 

existindo, são mais negativas ou menos favoráveis, muito má/mais má do que boa (52,7%), e 

em que existe coabitação pós-crime (53,1%). 

 Relativamente aos filhos que manifestam comportamentos mais agressivos/hostis, 

observamos a prevalência quando estas relações não existem ou são igualmente mais 

negativas, muito má/mais má do que boa, entre vítima e agressor (62,8%), e, quando 

continuam a coabitar após este crime ocorrer (56,7%).  

 Na relação destas variáveis com os comportamentos quotidianos pós-crime destes 

filhos, são observadas diferenças estatisticamente significativas (p<0,05). 

 

Tabela 14 - Comportamento quotidiano do filho perante o tipo de relação vítima/agressor e 

coabitação vítima/agressor/filho, pós-crime 

 

Variável 

Comportamento quotidiano pós-crime/denúncia  

Semelhante 

(n=57/16,3%) 
Deprimido/isolado 

(n=226/64,6%) 
Agressivo/hostil 

(n=67/19,1%) 
P  

n (%) n (%) n (%)  

Tipo de relação vítima/agressor pós-crime    0,003 

Nenhuma (n=59/16,9%) 3 (5,3) 36 (15,9) 20 (29,9)  

Muito má (n=89/25,4%) 8 (14,0) 65 (28,8) 16 (23,9)  

Mais má do que boa (n=30/8,6%) 6 (10,5) 18 (8,0) 6 (9,0)  

Razoável (n=86/24,6%) 16 (28,1) 56 (24,8) 14 (20,9)  

Boa (n=73/20,9%) 19 (33,3) 44 (19,5) 10 (14,9)  

Muito boa (n=13/3,6%) 5 (8,8) 7 (3,1) 1 (1,5)  

Coabitação pós-crime/denúncia    <0,001 

Não (n=165/47,1%) 30 (52,6) 106 (46,9) 29 (43,3)  

Sim (n=185/52,9%) 27 (47,4) 120 (53,1) 38 (56,7)  

P, p-value; Teste de Qui-Quadrado. 
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 4.5.2. Influência das caraterísticas associadas ao tipo de relação entre vítima e 

agressor, e a coabitação vítima/agressor/filho pós-crime, no comportamento escolar pós-

crime do filho, na perspetiva da mãe 

 

 Apresentamos de seguida a análise que envolve as características do tipo de relação 

entre a vítima e o agressor e a coabitação entre vítima/agressor/filho, após o crime ter 

ocorrido, no que se refere ao comportamento escolar destes filhos pós-crime. 

Especificamente, efetuamos a análise da relação entre as características da relação entre a 

vítima e o agressor, a coabitação entre vítima/agressor/filho, pós-crime, com o 

comportamento escolar destes filhos pós-crime, na perspetiva das mães (Tabela 15). 

 

 4.5.2.1. Apresentação dos resultados 

 

 Para os casos em que as vítimas declaram que os seus filhos apresentam um 

comportamento escolar semelhante pós-crime, observamos uma prevalência nos casos onde 

vítima e agressor mantêm relações consideradas mais positivas ou favoráveis (razoável; boa; 

muito boa) (74,4%). Nesta mesma categoria de comportamento, observamos uma maior 

prevalência quando não existe coabitação pós-crime (55,6%) entre vítima, agressor e filho. 

 Nos casos em que estes filhos se encontram mais deprimidos/isolados neste tipo de 

comportamento, observamos uma prevalência quando vítima e agressor não mantem qualquer 

relação ou, aquando existam, são mais negativas (muito má; mais má do que boa) (58%), e 

onde existe coabitação pós-crime (54%). 

 Perante a condição na qual estes filhos apresentam comportamentos mais 

agressivos/hostis, verifica-se uma prevalência nos casos em que vítima e agressor não mantêm 

qualquer relação ou são negativas (muito má; mais má do que boa) (61,2%), e onde coabitam 

após este crime (57,5%).  

 Na relação destas variáveis com os comportamentos escolares pós-crime destes filhos, 

são verificadas diferenças estatisticamente significativas (p<0,05). 
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Tabela 15 - Comportamento escolar do filho perante o tipo de relação vítima/agressor e 

coabitação vítima/agressor/filho, pós-crime 

 

Variável 

Comportamento em contexto escolar pós-crime/denúncia  

Semelhante 

(n=90/25,7%) 
Deprimido/isolado 

(n=126/36%) 
Agressivo/hostil 

(n=134/38,3%) 
P  

n (%) n (%) n (%)  

Tipo de relação vítima/agressor pós-crime    <0,001 

Nenhuma (n=59/16,9%) 6 (6,7) 21 (16,7) 32 (23,9)  

Muito má (n=89/25,4%) 4 (4,4) 45 (35,7) 40 (29,9)  

Mais má do que boa (n=30/8,6%) 13 (14,4) 7 (5,6) 10 (7,4)  

Razoável (n=86/24,6%) 28 (31,1) 30 (23,8) 28 (20,9)  

Boa (n=73/20,9%) 31 (34,4) 20 (15,9) 22 (16,4)  

Muito boa (n=13/3,6%) 8 (8,9) 3 (2,4) 2 (1,5)  

Coabitação pós-crime/denúncia    <0,001 

Não (n=165/47,1%) 50 (55,6) 58 (46,0) 57 (42,5)  

Sim (n=185/52,9%) 40 (44,4) 68 (54,0) 77 (57,5)  

P, p-value; Teste de Qui-Quadrado. 

 

 4.5.3. Influência das caraterísticas associadas ao tipo de relação entre vítima e 

agressor, e a coabitação vítima/agressor/filho pós-crime, nas retenções escolares do filho 

no círculo do crime, na perspetiva da mãe 

 

 Passamos de seguida para a análise que envolve as características do tipo de relação 

entre a vítima e o agressor, e a coabitação entre vítima/agressor/filho após o crime ter 

ocorrido, no que se refere às retenções escolares destes filhos no círculo do crime. 

Especificamente, efetuamos a análise da relação entre as características da relação entre a 

vítima e o agressor, a coabitação entre vítima/agressor/filho, pós-crime, com as retenções 

escolares destes filhos relacionadas com o crime, na perspetiva das mães (Tabela 16). 

 

 4.5.3.1. Apresentação dos resultados 

  

 No que respeita aos filhos que nunca reprovaram, observamos que é mais recorrente 

nos casos em que existe ou se mantêm após o crime, entre vítima e agressor, relações 

consideradas mais positivas ou favoráveis, particularmente, razoável/boa/muito boa (59,4%). 

Nesta mesma análise, observamos uma maior prevalência quando não existe coabitação pós-

crime entre os intervenientes do nosso estudo (56,9%).  

 Nos casos em que estes filhos reprovaram após existir violência doméstica, 

observamos que surge uma maior prevalência quando vítima e agressor não mantêm qualquer 
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relação ou existindo, são consideradas mais negativas (muito más; mais más que boas) 

(63,2%), e que coabitam pós-crime (61,4%).  

 Relativamente aos filhos que reprovaram, quer antes, quer após existir o crime, a 

maioria incide nas relações mais favoráveis, razoável/boa/muito boa (69,2%), e que mantêm 

coabitação pós-crime (57,7%). 

 Na relação destas variáveis com as retenções escolares no âmbito do crime, observam-

se diferenças estatisticamente significativas. 

 

Tabela 16 - Retenções escolares do filho no círculo crime perante o tipo de relação 

vítima/agressor e coabitação vítima/agressor/filho, pós-crime 

 

Variável 

Retenções escolares/crime 

Nunca 

(n=153/43,7%) 
DVD  

(n=171/48,9%) 
AVD e DVD 

(n=26/7,4%) 
P  

n (%) n (%) n (%)  

Tipo de relação vítima/agressor pós-crime    0,002 

Nenhuma (n=59/16,9%) 20 (13,1) 36 (21,1) 3 (11,5)  

Muito má (n=89/25,4%) 25 (16,3) 61 (35,7) 3 (11,5)  

Mais má do que boa (n=30/8,6%) 17 (11,1) 11 (6,4) 2 (7,7)  

Razoável (n=86/24,6%) 40 (26,1) 37 (21,6) 9 (34,6)  

Boa (n=73/20,9%) 43 (28,1) 23 (13,5) 7 (26,9)  

Muito boa (n=13/3,6%) 8 (5,2) 3 (1,8) 2 (7,7)  

Coabitação pós-crime/denúncia    <0,001 

Não (n=165/47,1%) 87 (56,9)  67 (39,2) 11 (42,3)  

Sim (n=185/52,9%) 66 (43,1) 104 (60,8)  15 (57,7)  

DVD, Depois de haver violência doméstica; AVD, Antes de haver violência doméstica; P, p-value; Teste Exato de Fisher. 

 

 4.5.4. Análise e discussão dos resultados 

 

 Analisando mais particularmente estas relações, debruçando-nos, num primeiro 

momento, nas variáveis aqui relacionadas. Observamos, de uma forma geral, uma prevalência 

de casos com alteração de ambos os tipos de comportamentos dos filhos, após o crime ter 

ocorrido, segundo as perceções indicadas por estas mães. Particularmente, os comportamentos 

quotidianos, sofreram alterações, em 83,7%, para mais deprimido e/ou agressivos, com 

prevalência nos mais deprimidos/isolados (64,6%). Para os comportamentos escolares, 

igualmente com uma maioria de casos mais deprimidos e/ou agressivos, com 74,3%, surgindo 

a prevalência nos mais agressivos/hostis (38,3%). Num contexto em que estes filhos 

maioritariamente reprovaram (56,3%), pelo menos uma vez, apresentam uma prevalência em 

retenções que ocorreram após o crime/denúncia ter ocorrido (48,9%). Relativamente às outras 

variáveis relacionadas, constata-se em ambas ténues diferenças percentuais, de vítimas e 
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agressores que mantiveram relações pós-crime/denúncia, maioritariamente negativas ou 

menos favoráveis, incluindo a ausência de contactos (50,9%). No que respeita à coabitação 

pós-crime, de todos os intervenientes, encontramos uma maioria de casos em que mantiveram 

essa coabitação (52,9%). 

 A literatura aponta evidências empíricas de que a manutenção de contactos positivos 

entre pais com filhos ainda crianças ou jovens em comum, após a separação, é um importante 

fator para estes filhos apresentem desenvolvimentos favoráveis ao nível comportamental, 

emocional e escolar (Silva, 2016b; Anderson & Greene, 2013). Em sentido contrário, uma 

ausência de contactos e relações conflituosas entre os pais, com a rutura, não só conjugal mas 

também parental, pode proporcionar efeitos de instabilidade e negativos nestes níveis de 

desenvolvimentos dos filhos (Lebow & Stroud, 2016; Copetti et al., 2015; Philip, 2012; 

Alarcão & Gaspar, 2007). No entanto, e tendo em conta as particularidades do nosso estudo, 

um contexto de violência doméstica, possa tornar a possibilidade de contactos positivos entre 

vítima e agressor, pouco viável.  

 Muitas vezes, as mulheres vítimas deste crime, mantêm-se na relação violenta, 

incluindo conservando a coabitação, e, nestes casos, encontramos na literatura três 

pressupostos, isolados ou que se interligam. Por um lado, encontramos a vertente ligada às 

questões socioeconómicas, culturais, religiosas, e que obrigam, de alguma forma, à 

manutenção da relação. Por outro lado, envolve posições em que estas vítimas pensam que o 

problema é delas, numa situação em que não há uma consciência de que a responsabilidade da 

violência é do agressor. Nestes casos encontramos mulheres que acreditam serem elas que 

provocam, que irritaram o agressor, ou que não fizeram tudo o que era suposto. E, sendo 

talvez a posição mais recorrente, as estratégias que o agressor utiliza para conseguir manter a 

relação e o poder sobre a vítima, levando-nos a lançar um olhar sobre o já comentado ciclo da 

violência doméstica (CIG, 2016a; Paulino, 2016; Manita, Ribeiro & Peixoto, 2009). 

 Os resultados apontam para um contexto no qual os contactos pós-crime/denúncia 

possam indicar, ou não, uma separação entre esta mãe/vítima com o agressor, ou que este 

agressor possa ou não ser o pai destes filhos, bem como, no caso de separação, ser esta vítima 

que ficou titular das responsabilidades parentais deste filho, e assim, que tipo de 

“relações/contactos” serão legalmente obrigatórias entre agressor e este filho.  

 Particularizando os comportamentos quotidianos destes filhos após o crime, quer 

envolva ou não uma separação entre a sua mãe e o agressor (pai ou não), estes aparentam 

indicar que quando vítima e agressor mantêm razoáveis, boas, ou muito boas relações, estes 
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comportamentos permanecem, maioritariamente, semelhantes aos anteriores ao crime. Por 

outro lado, quando estas relações prevalecem muito má/mais má do que boa, ou não existem, 

os comportamentos alteram-se para mais deprimidos ou agressivos, respetivamente. No que 

respeita à subsistência ou não de uma coabitação entre vítima/agressor/filho, numa fase pós-

crime, aparenta ser outro importante preditor para a manutenção ou não dos comportamentos 

quotidianos destes filhos, onde a não coabitação indica ser a opção que proporciona que este 

tipo de comportamentos se mantenha semelhantes. Ao invés, mantendo a coabitação pós-

crime, desencadeia que estes comportamentos específicos se alterarem negativamente, seja 

para mais deprimidos ou agressivos, com prevalência em comportamentos mais agressivos. 

 Ao nível dos comportamentos escolares destes filhos, após o crime, encontramos 

resultados idênticos à anterior análise. Assim, observamos que quando estas mães/vítimas 

conseguem manter com o agressor razoáveis, boas, ou muito boas relações, os 

comportamentos escolares destes filhos permanecem semelhantes aos anteriores ao crime, e, 

em sentido contrário, quando se retêm relações muito más/mais más que boas, e não existe 

qualquer relação, os comportamentos alteram-se, para mais deprimidos ou agressivos, 

respetivamente. O contexto de coabitação entre vítimas e agressores numa fase pós-crime 

aparenta ser outro importante preditor para a manutenção, ou não, dos comportamentos 

escolares destes filhos. A não coabitação indica que estes comportamentos se mantêm 

semelhantes, e, em sentido oposto, mantendo a coabitação, aparenta ser uma opção que 

despoleta que estes comportamentos específicos se alterem negativamente, seja para mais 

deprimidos ou agressivos, numa prevalência em comportamentos agressivos. 

 Relativamente ao nível das retenções no círculo do crime, ou seja, na relação que se 

fez entre as possíveis retenções escolares do filho e o contexto do crime, estas indicam que 

estes filhos não reprovam, quando vítima e agressor mantêm razoáveis, boas, ou muito boas 

relações, após o crime/denúncia. No entanto, este tipo de relações, apontadas como mais 

favoráveis, encontram-se também associadas a situações em que estes filhos reprovaram, quer 

antes, ou após o crime. Em sentido contrário, retenções que surgem apenas após o crime 

ocorrer, indicam estar intimamente relacionadas com as relações mais negativas entre vítima e 

agressor pós-crime (muito más; mais más que boas). No que respeita ao contexto de 

coabitação ou não, entre vítima/agressor/filho, após o crime/denúncia ocorrer, verificamos 

que, quando mantêm esta coabitação sucedem mais retenções, com uma maior prevalência no 

contexto das retenções ocorridas após o crime, do que quando esta coabitação não acontece. 
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 Em divergência, encontramos estudos que mostram que os comportamentos escolares 

e quotidianos fora do contexto escolar podem ser idênticos, sejam favoráveis ou negativos 

(Silva & Vaz, 2015; Bicho, 2015). Não obstante, verificamos no nosso estudo, e na 

envolvência das suas particularidades, que estes comportamentos, pós-crime, apresentam 

diferenças, sendo maioritariamente mais deprimidos num contexto quotidiano, e mais 

agressivos no contexto escolar. Em concordância, apesar de resultados diferentes, a literatura 

mostra-nos a possibilidade das crianças e jovens se comportarem de diferente modo em 

família e na escola (Dayrell & Jesus, 2016; Villas-Boas, 2015; Silva, 2015b; Leme, 

Marturano & Fontaine, 2014). 

 De uma forma geral, os resultados destas relações, possibilitam-nos observar que os 

comportamentos quotidianos e escolares, pós-crime/denúncia, mais deprimidos e/ou 

agressivos destes filhos, e as suas retenções, estão diretamente relacionados com um contexto 

de relações consideradas negativas e/ou ausência de contactos entre vítima e agressor, e, onde 

se manteve a coabitação pós-crime, entre vítima, agressor e este filho. Em sentido contrário, 

as relações assumidas como mais favoráveis entre vítima e agressor (razoável, boa e muito 

boa) e onde não se manteve coabitação pós-crime/denúncia, aparentam ser a melhor opção 

para que estes comportamentos se mantenham semelhantes, e possibilitem uma menor taxa de 

retenção dos filhos. 

 Como anteriormente verificado, e compreendendo o conjunto das três tabelas 

apresentadas, todas as variáveis aqui relacionadas apresentam diferenças estatisticamente 

significativas (p<0,05). Podemos assim constatar que a hipótese 5, “O tipo de relação 

vítima/agressor e a coabitação entre vítima/agressor/filho, pós-crime, influenciam os 

comportamentos pós-crime e o desempenho escolar do filho”
106

, se confirma, perante a 

análise realizada. 

 

 

 

 

                                                 
106

 De uma forma geral, os filhos destas vítimas não sofrem alterações comportamentais, quotidianas e escolar 

pós-crime, e reprovam menos, quando, após o crime, vítima e agressor mantêm uma relação que podemos 

considerar de positiva (razoável; boa; muito boa), e os intervenientes não mantêm coabitação. Em sentido 

oposto, estes filhos sofrem alterações comportamentais negativas (mais deprimidos e/ou agressivos), quotidianas 

e escolares, e reprovam mais, quando, após o crime, vítima e agressor não mantêm qualquer contacto e/ou 

mantêm uma relação negativa (muito má; mais má do que boa), e os intervenientes conservam a coabitação. 
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 4.6. Influência das caraterísticas associadas ao agressor, nos comportamentos 

pós-crime e retenções do filho, na perspetiva da mãe 

 Na presente análise, selecionamos e relacionamos um conjunto de variáveis, com o 

objetivo de observar em que medida podem ou não influenciar os comportamentos pós-crime 

e o desempenho escolar destes filhos (Tabela 17 a 19).  

 As variáveis que fazem parte desta análise compreendem determinadas características 

do agressor. Particularmente, a sua dependência ou abuso de substâncias (não; álcool; drogas; 

álcool e drogas), e a posse, utilização ou acesso a armas (não; arma de fogo; arma branca; 

arma de fogo e arma branca; outro tipo de armas; todas as opções com arma). 

 Tal como a anterior análise, estas variáveis relacionam-se com as mesmas três da 

anterior análise. Num primeiro momento, encontramos as variáveis que assimilam os 

comportamentos pós-crime dos filhos (semelhante; mais deprimido/isolado; mais 

agressivo/hostil), que se dividem em duas vertentes, os comportamentos quotidianos (Tabela 

17), e os comportamentos escolares (Tabela 18). Num último momento, encontramos a 

variável que compreende o desempenho escolar destes filhos no círculo do crime (Tabela 19), 

o qual é observado através das retenções destes (nunca; depois de haver violência doméstica; 

antes de haver violência doméstica; antes e depois de haver violência doméstica). 

 Com o propósito de analisar estas relações desenvolvemos as três tabelas que se 

seguem, que passamos a apresentar e a analisar de seguida, e onde, numa última parte, 

encontramos a análise e discussão dos resultados. 

 

 4.6.1. Influência das caraterísticas associadas à dependência de substâncias e 

posse de armas pelo agressor, no comportamento quotidiano pós-crime do filho, na 

perspetiva da mãe 

 

 De seguida, efetuamos a análise da relação entre as características da dependência ou 

abuso de substâncias e posse, uso ou acesso a armas pelo agressor, com o comportamento 

quotidiano destes filhos pós-crime, na perspetiva das mães (Tabela 17). 

 

 4.6.1.1. Apresentação dos resultados 

  

 No que respeita aos filhos onde as suas mães indicaram que apresentam um 

comportamento quotidiano semelhante, após existir violência doméstica, percebemos que é 
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mais recorrente perante os casos em que o agressor não é dependente ou abusa de substâncias 

(93%), e não possui, usa ou têm acesso a armas (98,2%).  

 Numa mesma conjuntura, indicaram que estes filhos apresentam este tipo de 

comportamentos mais deprimidos/isolados, quando os agressores dependem de substâncias 

(55,8), com uma prevalência no álcool (46%), e que não possuem armas (82,8%). 

 Nos casos onde as vítimas observaram estes comportamentos mais agressivos/hostil, 

encontramos associados agressores que possuem dependências (70,2%), com prevalência no 

álcool (32,8%), e que possuem armas (74,4%), aqui, com uma prevalência nas armas de fogo 

(65,7%). 

 Na relação destas variáveis com os comportamentos quotidianos pós-crime destes 

filhos, são observadas diferenças estatisticamente significativas (p<0,05). 

 

Tabela 17 - Comportamento quotidiano do filho perante a dependência de substâncias e posse 

de armas pelo agressor 

 

Variável  

Comportamento quotidiano pós-crime/denúncia  

Semelhante 

(n=57/16,3%) 
Deprimido/isolado 

(n=226/64,6%) 
Agressivo/hostil 

(n=67/19,1%) 
P  

n (%) n (%) n (%)  

Dependência/abuso de substâncias    <0,001a 

Não (n=173/49,4%) 53 (93,0) 100 (44,2) 20 (29,8)  

Álcool (n=128/36,6%) 2 (3,5) 104 (46) 22 (32,8)  

Drogas (n=16/4,6%) 1 (1,8) 9 (4,0) 6 (9,0)  
Álcool e drogas (n=33/9,4%) 1 (1,8) 13 (5,8) 19 (28,4)  

Posse/uso/acesso a armas    0,022b 

Não (n=260/74,3%) 56 (98,2) 187 (82,8) 17 (25,3)  
Arma de fogo (n=61/17,4%) 0 (0,0) 17 (7,5) 44 (65,7)  

Arma branca (n=15/4,3%) 0 (0,0) 15 (6,7) 0 (0,0)  

Arma de fogo e arma branca (n=2/0,6%) 0 (0,0) 1 (0,4) 1 (1,5)  
Outro tipo de armas (n=3/0,9%) 0 (0,0) 1 (0,4) 2 (3)  

Todas as opções com arma (n=9/2,6%) 1 (1,8) 5 (2,2) 3 (4,5)  

P, p-value; aTeste de Qui-Quadrado; bTeste Exato de Fisher. 

 

 4.6.2. Influência das caraterísticas associadas à dependência de substâncias e 

posse de armas pelo agressor, no comportamento escolar pós-crime do filho, na 

perspetiva da mãe 

 

 Neste segundo ponto, consumamos a análise da relação entre as características da 

dependência ou abuso de substâncias e posse, uso ou acesso a armas pelo agressor, com o 

comportamento escolar destes filhos pós-crime, na perspetiva das mães (Tabela 18). 
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 4.6.2.1. Apresentação dos resultados 

 

 Nos casos em que as estas mães indicaram filhos com um comportamento escolar 

semelhante, pós-crime, observamos situações em que surgem agressores que, 

maioritariamente, não dependem ou abusam de substâncias (70%) e não possuem, usam ou 

têm acesso a armas (97,8%).  

 Nesta mesma circunstância, indicaram que estes filhos apresentam comportamentos 

mais deprimidos/isolados, quando os agressores dependem de substâncias (54,8%), com uma 

prevalência no álcool (42,1%), e que não possuem armas (84,9%).  

 Relativamente às situações onde indicaram percecionar comportamentos mais 

agressivos/hostil destes filhos, verificou-se a existência de agressores que possuem 

dependências (60,4%), particularmente os que dependem ou abusam de álcool (39,6%), e que 

possuem armas (51,5%), nesta situação, com uma prevalência nas armas de fogo (37,3%). 

 Na relação destas variáveis com os comportamentos escolares pós-crime destes filhos, 

são observadas diferenças estatisticamente significativas (p<0,05). 

 

Tabela 18 - Comportamento escolar do filho perante a dependência de substâncias e posse de 

armas pelo agressor 

 

Variável  

Comportamento em contexto escolar pós-crime/denúncia  

Semelhante 

(n=90/25,7%) 
Deprimido/isolado 

(n=126/36%) 
Agressivo/hostil 

(n=134/38,3%) 
P  

n (%) n (%) n (%)  

Dependência/abuso de substâncias    <0,001a 

Não (n=173/49,4%) 63 (70,0) 57 (45,2) 53 (39,6)  

Álcool (n=128/36,6%) 22 (24,4) 53 (42,1) 53 (39,6)  

Drogas (n=16/4,6%) 3 (3,3) 6 (4,8) 7 (5,2)  
Álcool e drogas (n=33/9,4%) 2 (2,2) 10 (7,9) 21 (15,7)  

Posse/uso/acesso a armas    0,023b 

Não (n=260/74,3%) 88 (97,8) 107 (84,9) 65 (48,5)  
Arma de fogo (n=61/17,4%) 1 (1,1) 10 (7,9) 50 (37,3)  

Arma branca (n=15/4,3%) 1 (1,1) 4 (3,2) 10 (7,5)  

Arma de fogo e arma branca (n=2/0,6%) 0 (0,0) 1 (0,8) 1 (0,7)  
Outro tipo de armas (n=3/0,9%) 0 (0,0) 1 (0,8) 2 (1,5)  

Todas as opções com arma (n=9/2,6%) 0 (0,0) 3 (2,4) 6 (4,5)  

P, p-value; aTeste de Qui-Quadrado; bTeste Exato de Fisher. 

 

 4.6.3. Influência das caraterísticas associadas à dependência de substâncias e 

posse de armas pelo agressor, nas retenções escolares do filho no círculo do crime, na 

perspetiva da mãe 

 

 Neste terceiro e último ponto, completamos a análise da relação entre as características 

da dependência ou abuso de substâncias e posse, uso ou acesso a armas por parte do agressor, 
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com as retenções escolares destes filhos no círculo do crime, na perspetiva das mães (Tabela 

19). 

 

 4.6.3.1. Apresentação dos resultados 

  

 Na relação das retenções do filho com o círculo do crime, no que respeita aos filhos 

que nunca reprovaram, observamos uma prevalência nos casos em que o agressor não é 

dependente ou abusa de substâncias (72,5%), e, não possui, usa ou têm acesso a armas 

(98,7%).  

 Relativamente aos filhos que reprovaram, apenas após a existência do crime, a 

prevalência recai sobre contextos em que os agressores possuem dependências (67,3%), com 

predomínio nos que dependem de álcool (46,8%), e que possuem armas (50,3%), com 

predomínio nos que possuem armas de fogo (35,1%). 

 Por fim, as situações em que encontramos filhos que reprovaram, quer antes, quer após 

o crime, a prevalência encontra-se nas situações em que existem agressores que dependem de 

substâncias (76,9%), com relevância no álcool (53,9%), e que não possuem armas (92,3%). 

 Na relação destas variáveis com as retenções escolares no âmbito do crime, observam-

se diferenças estatisticamente significativas (p<0,05). 

 

Tabela 19 - Retenções escolares do filho no círculo crime perante a dependência de 

sustâncias e posse de armas pelo agressor 

  

Variável  

Retenções escolares/crime 

Nunca 

 (n=153/43,7%) 
DVD  

(n=171/48,9%) 
AVD e DVD 

(n=26/7,4%) 
P  

n (%) n (%) n (%)  

Dependência/abuso de substâncias    <0,001a 

Não (n=173/49,4%) 111 (72,5) 56 (32,7) 6 (23,1)  

Álcool (n=128/36,6%) 34 (22,2) 80 (46,8) 14 (53,9)  

Drogas (n=16/4,6%) 1 (0,7) 12 (7,0) 3 (11,5)  
Álcool e drogas (n=33/9,4%) 7 (4,6) 23 (13,5) 3 (11,5)  

Posse/uso/acesso a armas    0,024b 

Não (n=260/74,3%) 151 (98,7) 85 (49,7) 24 (92,3)  
Arma de fogo (n=61/17,4%) 1 (0,7) 60 (35,1) 0 (0,0)  

Arma branca (n=15/4,3%) 1 (0,7) 12 (7,0) 2 (7,7)  

Arma de fogo e arma branca (n=2/0,6%) 0 (0,0) 2 (1,2) 0 (0,0)  
Outro tipo de armas (n=3/0,9%) 0 (0,0) 3 (1,7) 0 (0,0)  

Todas as opções com arma (n=9/2,6%) 0 (0,0) 9 (5,3) 0 (0,0)  

DVD, Depois de haver violência doméstica; AVD, Antes de haver violência doméstica; P, p-value; aTeste de Qui-Quadrado; bTeste 

Exato de Fisher. 
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 4.6.4. Análise e discussão dos resultados 

 

 Procedendo à análise de forma mais particular destas relações, inclinamo-nos, num 

primeiro momento, nas variáveis aqui relacionadas, e, em parte, já na anterior análise 

observadas, na perceção das mães. Encontramos uma prevalência de filhos que, segundo as 

suas mães, alteraram os seus comportamentos quotidianos e escolares, após o crime ter 

ocorrido, para mais deprimidos/isolados (64,6%), e para mais agressivos/hostil (38,3%), 

respetivamente. No que respeita às retenções, encontramos um conjunto de filhos que, 

maioritariamente, possuem pelo menos uma retenção (56,3%), sendo que a maior 

percentagem ocorreu em contexto pós-crime (48,9%). Relativamente às outras variáveis que 

fazem parte destas relações, relativas ao agressor, encontramos, maioritariamente, agressores 

com dependências ou abuso de substâncias (50,6%), com maior incidência no álcool (36,6%), 

e que não possuem, usam, ou tem acesso a armas (74,3%), aqui, quando existem armas, 

prevalece a arma de fogo (17,4%). 

 A análise da literatura mostrou-nos que o abuso/dependência de álcool ou drogas, e o 

uso, posse, ou acesso a armas por parte do agressor de violência doméstica, são preditores que 

indicam um elevado grau de risco para a vítima e filhos, caso existam. E, este fator, aparenta 

estar igualmente relacionado com o declínio das competências parentais da vítima, e com 

consequências negativas no desenvolvimento dos filhos. 

 Relativamente ao agressor de violência doméstica dependente de álcool e/ou drogas, 

em Portugal, conforme dados já referidos, encontramos uma maioria de agressores associados 

a abusos ou dependências de álcool e/ou drogas, com 53% (SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 

2014a; 2013a; 2012a; 2011a; 2010a; 2009a), próximos dos valores do grupo de agressores do 

nosso estudo (50,6%). Neste contexto, a maioria da literatura salienta a sua interferência 

negativa no convívio familiar e no crescimento e desenvolvimento dos filhos (Mangueira et 

al., 2015; Lopes et al., 2015; Medeiros et al., 2015). Inúmeras são as investigações que 

indicam que filhos de dependentes destas substâncias, apresentam um maior risco de vir a ter 

transtornos psiquiátricos, desenvolvimento de problemas físico-emocionais, dificuldades 

escolares, e contribui para uma maior probabilidade de virem a ser futuros consumidores de 

substâncias psicoativas, como o álcool ou as drogas (Aguirre et al., 2010; Schenker & 

Minayo, 2005; Figlie et al., 2004; Cabral, 2004). O álcool é sem dúvida, um dos fatores 

desencadeantes de agressões físicas e psicológicas, em contexto familiar, condicionando a 
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qualidade de vida dos membros do núcleo familiar, incluindo os comportamentos e 

desempenho escolar dos filhos. 

 No que respeita à posse, uso ou acesso a armas por parte do agressor, no contexto 

nacional, e recordando os dados sobre o femicídio, a arma de fogo e arma branca apresentam-

se como as mais utilizadas pelo homem agressor/homicida, em 70,2% dos casos (UMAR, 

2016; 2015; 2014; 2013; 2012). Igualmente, os dados oficiais sobre esta característica por 

parte do agressor, indicam que, 9% possuíam armas, em que 1% constitui a arma de fogo 

(SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 2014a; 2013a; 2012a; 2011a; 2010a; 2009a), menos de 

metade dos agressores do nosso estudo, na qual 25,7%, segundo indicação das vítimas, 

possuem armas, maioritariamente arma de fogo (17,4%). Neste contexto, em que os homens 

agressores de violência doméstica possuem armas, a literatura expõe-nos como mais propícios 

à existência de repercussões físicas, psicológicas e profissionais, não só para as mulheres 

vitimizadas, mas também nos mais próximos, particularmente, os filhos. Os filhos que se 

encontram expostos a esta violência interparental em que o agressor possui armas, com enfâse 

na arma de fogo, encontram-se mais propensos a sofrerem impactos negativos no seu 

desenvolvimento, incluindo ao nível comportamental, baixo rendimento escolar, além de uma 

maior probabilidade de reproduzirem comportamentos violentos (Nagib, Mousinho & Salles, 

2016; Henriques, 2014; Fonseca, 2004; Torres, 2002; Lima, 2000). Ainda nestes contextos, a 

probabilidade de um jovem adolescente cometer atos violentos com armas de fogo, é 

sensivelmente o dobro quando em criança testemunhou estes atos em ambiente familiar 

(Bandeira & Bourgois, 2005). Complementamos, assim, que no contexto de violência 

doméstica, onde encontramos agressores que utilizam armas para intimidar, agredir ou matar 

(Soares et al., 2016; Cardoso, 2015), surge com maior prevalência a utilização da arma de 

fogo ou arma branca. Um estudo que analisou o tipo de armas utilizadas nos femicídios em 

todo o mundo, observou que as armas de fogo foram usadas em um terço dos casos (Moraes, 

Ota & Rita, 2013). No entanto, a literatura indica-nos outro tipo de armas envolvidas, como 

arma elétrica, bastão extensível ou o gás-pimenta, e, muitas das vezes, são também utilizados 

outros objetos que possam servir de armas (Paulino, 2016; Paulino & Rodrigues, 2016).  

 No que respeita aos resultados destas relações no âmbito do nosso estudo, e 

particularizando os comportamentos quotidianos destes filhos após o crime, observamos que, 

nos contextos em que o agressor não possui dependências e armas, estes comportamentos 

permanecem, maioritariamente, semelhantes aos anteriores ao crime. Em sentido contrário, os 

comportamentos que se alteraram após o crime para mais deprimidos/isolados, indicam a 
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presença de agressores que possuem dependências, mas que não possuem armas. Por seu lado, 

comportamentos mais agressivos/hostil, encontra-se associado a agressores dependentes de 

substâncias, e que possuem, usam ou têm acesso a armas. 

 No mesmo contexto, mas no que respeita aos comportamentos escolares destes filhos, 

surgem maioritariamente semelhantes, igualmente associado a agressores sem dependências e 

armas. Com resultados idênticos, estes comportamentos escolares que se transformaram após 

o crime para mais deprimidos/isolados, encontram-se associados a contextos em que os 

agressores dependem ou abusam de substâncias, mas que não possuem armas. Para os 

comportamentos que surgem mais agressivos/hostil neste contexto escolar, voltamos a 

verificar agressores com dependências de substâncias, e que possuem armas. 

 Quanto ao contexto das retenções no círculo do crime, encontramos os filhos que 

nunca reprovaram associados a contextos em que, maioritariamente, o agressor não possui 

dependências e armas. Por outro lado, e em todos os panoramas em que existem retenções, 

encontramos agressores com dependências, no entanto, a posse de armas encontra-se apenas 

associada aos filhos que reprovaram após o crime ocorrer.  

 Os resultados do nosso estudo, de uma forma geral, indicam que os filhos que 

apresentam comportamentos quotidianos e escolares semelhantes, e reprovam menos, são 

aqueles que coabitam com agressores sem dependências de substâncias e que não possuem 

armas. Por outro lado, demonstram uma relação direta entre as alterações comportamentais 

pós-crime dos filhos destas vítimas, quando se encontram inseridos no contexto de violência 

doméstica com agressores que possuem dependências ou armas, em ambas as categorias 

comportamentais definidas para o estudo. Neste âmbito, encontramos a dependência de 

substâncias associada, maioritariamente, a comportamentos mais deprimidos e/ou agressivos, 

sempre com prevalência para o álcool. Por seu lado, a posse de armas encontra prevalência 

nos comportamentos mais agressivos, não parecendo ter importância nos comportamentos que 

se apresentam mais isolados. No mesmo contexto, mas relativamente às retenções no círculo 

do crime, as dependências surgem diretamente associadas às retenções, no entanto, a posse de 

armas pelo agressor, apenas nas retenções ligadas ao momento pós-crime, observamos a 

existência de uma relação direta. 

 Desta análise podemos depreender, que as crianças e jovens que se encontram 

inseridos nestes contextos de violência intrafamiliar, e onde se encontra um agressor que 

possui estas dependências, e, usa, possui, ou tem fácil acesso a armas, se encontram em maior 

risco. As consequências negativas, nos vários contextos do seu desenvolvimento, são assim 



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
227 

mais factíveis, particularmente ao nível dos seus comportamentos e desempenho escolar, 

como comprovam estes resultados do nosso estudo. 

 Como verificado na análise a este ponto, que compreende o conjunto das três tabelas 

apresentadas, verificamos que todas as variáveis aqui relacionadas apresentam diferenças 

estatisticamente significativas (p<0,05). Assim, podemos constatar que a hipótese 6, “A 

dependência de substâncias e a posse de armas pelo agressor influenciam os comportamentos 

pós-crime e o desempenho escolar do filho”
107

, se confirma, perante a análise realizada. 

 

 4.7. Influência das caraterísticas associadas ao filho, à sua relação com o agressor 

e com o crime, nos seus comportamentos pós-crime e retenções, na perspetiva da mãe 

 

 Para esta análise, e, no mesmo conceito das anteriores, selecionamos e relacionamos 

um conjunto de variáveis com o intuito de observar em que medida podem ou não influenciar 

os comportamentos pós-crime e o desempenho escolar destes filhos (Tabelas 20 a 28).  

 As variáveis que fazem parte desta análise apresentam-se em três fases distintas.  

 Numa primeira fase, incidem nas características pessoais e escolares dos filhos, 

particularmente, o seu sexo, idade, ano escolar em que atualmente se encontram, e a 

existência ou não de retenções (nenhuma; uma; duas; três ou mais) (Tabelas 20, 21 e 22). 

 Para uma segunda fase, incorrem nas características da relação entre o filho e o 

agressor, nomeadamente, se este agressor é ou não o pai do biológico deste filho, e, a 

                                                 
107

 Num âmbito geral, estes filhos apresentam comportamentos quotidianos e escolares semelhantes, e reprovam 

menos, quando encontramos agressores sem dependências ou armas. No que respeita aos filhos destas vítimas 

que surgem com comportamentos quotidianos e escolares mais deprimidos/isolados, pós-crime, observamos 

contextos em que os agressores possuem dependências, particularmente o álcool, mas que, maioritariamente, não 

possuem armas. Por seu lado, e igualmente em ambas as categorias comportamentais (quotidianas e escolares), 

apenas nas alterações comportamentais mais agressivas, se encontram associadas aos agressores que possuem 

dependências e armas, maioritariamente, álcool e arma de fogo, respetivamente. Relativamente às retenções, 

sejam anteriores ou posteriores ao crime, observamos agressores com dependência de substâncias, sobretudo o 

álcool. No entanto, no que respeita à relação destas retenções com a posse de armas pelo agressor, apenas nos 

casos em que as retenções surgem após a existência do crime, apresentam prevalência, não se verificando nos 

restantes casos em que existem retenções, ou seja, a posse de arma aparenta não ter grande importância nos 

restantes contextos de retenções (antes; antes e depois do crime ocorrer). Podemos assim concluir, a existência 

apenas de algumas diferenças de resultados que contrariam o âmbito geral. A primeira, surge no contexto das 

relações entre as dependências e posse de armas pelo agressor, com os comportamentos e retenções destes filhos 

no círculo do crime. Observamos que os comportamentos quotidianos e escolares mais deprimidos, e as 

retenções no círculo do crime, indicam uma relação direta com agressores dependentes de substâncias, mas que 

não possuem armas. Por seu lado, aos mesmos tipos de comportamentos, quando se alteram para mais 

agressivos, e, em que as retenções ocorrem apenas após o crime, apontam a uma relação direta com as 

dependências e posse de armas do agressor. Ou seja, aparentemente, contextos com agressores que possuem 

dependências, demostra uma relação direta com todos os comportamentos mais negativos e com as retenções, no 

entanto, a posse de armas, aparenta não ter impacto nos comportamentos mais deprimidos, mas apenas nos mais 

agressivos. 
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frequência de contactos entre estes intervenientes (nunca; raramente; alguns dias por mês; 

diariamente) (Tabelas 23, 24 e 25). 

 Numa terceira e última fase, incidem nas características da relação do filho com o 

crime, especificamente, sobre o seu papel (não presencia(ava); presencia(ava); presencia(ava) 

e é (era) vítima), a sua intervenção no crime (não intervém; intervém (defende-a/defende-se); 

e relativamente aos casos em que estes filhos, presenciando ou tendo sido também vítimas do 

crime, se foram ou não sinalizados à CPCJ (Tabelas 26, 27 e 28). 

 No mesmo pressuposto da anterior análise, as variáveis que comportam estas três 

fases, relacionam-se com outras três variáveis. Num primeiro momento, as que compreendem 

os comportamentos pós-crime dos filhos (semelhante; mais deprimido; mais agressivo), 

divididos nas mesmas duas tipologias de comportamentos, os quotidianos, e os escolares. 

Num último momento, encontramos a variável que comporta o desempenho escolar destes 

filhos, na sua associação com o crime e analisado através das suas retenções (nunca; depois de 

haver violência doméstica; antes de haver violência doméstica; antes e depois de haver 

violência doméstica). 

 Com o objetivo de analisar estas relações, desenvolvemos os seguintes três conjuntos 

de tabelas, que passamos a apresentar e a analisar de seguida, e, no final de cada 

conjunto/fase, encontramos a análise e discussão dos resultados. 

 

 4.7.1. Influência das caraterísticas pessoais e escolares do filho, no seu 

comportamento quotidiano pós-crime, na perspetiva da mãe 

 

 Neste primeiro ponto, da primeira fase, efetuamos a análise da relação entre as 

características pessoais e escolares destes filhos, com o seu comportamento quotidiano pós-

crime, na perspetiva das mães (Tabela 20). 

 

 4.7.1.1. Apresentação dos resultados 

  

 Relativamente aos filhos onde as suas mães indicaram que apresentam um 

comportamento quotidiano semelhante, após existir o crime, observamos que é mais 

recorrente nos filhos do sexo feminino (52,6%), com idades entre os 16 e os 18 anos (78,9%), 

que se encontram maioritariamente no 2.º ciclo (87,7%), e que nunca reprovaram (78,9%).  
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 Num mesmo padrão, indicaram que é mais recorrente os seus filhos apresentam este 

tipo de comportamento mais deprimido/isolado quando são do sexo feminino (60,6%), com 

idades entre os 11 e os 15 anos (90,3%), que se encontram maioritariamente no 2.º ciclo 

(71,3%), e que já reprovaram, pelo menos uma vez (54%).  

 Nos casos onde as vítimas observaram estes comportamentos dos filhos como mais 

agressivos/hostis, encontramos prevalência nos filhos do sexo masculino (88,1%), com idades 

entre os 11 e os 15 anos (94%), inseridos maioritariamente no 2.º ciclo (77,7%), e que já 

possuem, pelo menos, uma retenção (94%). 

 Na relação destas variáveis com os comportamentos quotidianos pós-crime destes 

filhos, são observadas diferenças estatisticamente significativas (p<0,05). 

 

Tabela 20 - Comportamento quotidiano do filho perante as suas características pessoais e 

escolares 

 

Variável 

Comportamento quotidiano pós-crime/denúncia  

Semelhante  

(n=57/16,3%) 
Deprimido/isolado 

(n=226/64,6%) 
Agressivo/hostil 

 (n=67/19,1%) 
P  

n (%) n (%) n (%)  

Sexo    <0,001 

Masculino (n=175/50%) 27 (47,4) 89 (39,4) 59 (88,1)  

Feminino (n=175/50%) 30 (52,6) 137 (60,6) 8 (11,9)  

Grupos Etários (anos)    <0,001 

11-15 (n=279/79,7%) 12 (21,1) 204 (90,3) 63 (94,0)   

16-18 (n=71/20,3%) 45 (78,9)  22 (9,7) 4 (6,0)  

Escolaridade    0,020 

5º Ano (n=14/4%) 0 (0,0) 10 (4,4) 4 (6,0)  
6º Ano (n=73/20,9%) 7 (12,3) 55 (24,3) 11 (16,4)  

7º Ano (n=92/26,3%) 18 (31,6) 54 (23,9) 20 (29,9)  

8º Ano (n=70/20%) 13 (22,8) 42 (18,6) 15 (22,4)  

9º Ano (n=101/28,9%) 19 (33,3) 65 (28,8) 17 (25,4)  

Nº Retenções    <0,001 

Não (n=153/43,7%) 45 (78,9) 104 (46,0) 4 (6,0)  
Sim, 1 vez (n=126/36%) 8 (14,0) 87 (38,5) 31 (46,3)  

Sim, 2 vezes (n=59/16,9%) 2 (3,5) 32 (14,2) 25 (37,3)  

Sim, 3 ou mais vezes (n=12/3,4%) 2 (3,5) 3 (1,3) 7 (10,4)  

P, p-value; Teste de Qui-Quadrado. 

 

 4.7.2. Influência das caraterísticas pessoais e escolares do filho, no seu 

comportamento escolar pós-crime, na perspetiva da mãe 

 

 Neste segundo ponto da segunda fase, efetuamos igualmente a análise da relação entre 

as características pessoais e escolares destes filhos, agora com o seu comportamento escolar 

pós-crime, na perspetiva das mães (Tabela 21). 
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 4.7.2.1. Apresentação dos resultados 

  

 Nos casos onde as mães indicaram que os seus filhos apresentam um comportamento 

escolar semelhante, pós-crime, observamos uma prevalência em filhos do sexo feminino 

(63,3%), compreendendo o grupo de idades entre os 16 e os 18 anos (55,6%), que se 

encontram maioritariamente no 2.º ciclo (83,3%), e que nunca reprovaram (90%).  

 Relativamente aos casos em que indicaram que os filhos apresentam este tipo de 

comportamento mais deprimido/isolado, observamos uma prevalência nos filhos do sexo 

feminino (74,6%), com idades entre os 11 e os 15 anos (88,9%), que se encontram 

maioritariamente no 2.º ciclo (66,6%), e que já reprovaram, pelo menos uma vez (69,9%).  

 Quanto aos filhos sobre os quais as mães indicaram que manifestam este tipo de 

comportamento como mais agressivo/hostil, apresentam a prevalência em filhos do sexo 

masculino (82,1%), inseridos no grupo etário entre os 11 e os 15 anos (94,8%), que se 

encontram maioritariamente no 2.º ciclo (77,6%), e que já possuem retenções (74,6%). 

 Na relação destas variáveis com os comportamentos escolares pós-crime destes filhos, 

observamos em todas as variáveis diferenças estatisticamente significativas (p<0,05). 

 

Tabela 21 - Comportamento escolar do filho perante as suas características pessoais e 

escolares 

 

Variável 

Comportamento em contexto escolar pós-crime/denúncia  

Semelhante 

(n=90/25,7%) 

Deprimido/isolado 

(n=126/36%) 

Agressivo/hostil 

 (n=134/38,3%) 
P  

n (%) n (%) n (%)  

Sexo    <0,001 

Masculino (n=175/50%) 33 (36,7) 32 (25,4) 110 (82,1)  

Feminino (n=175/50%) 57 (63,3) 94 (74,6) 24 (17,9)  

Grupos Etários (anos)    <0,001 

11-15 (n=279/79,7%) 40 (44,4) 112 (88,9) 127 (94,8)  

16-18 (n=71/20,3%) 50 (55,6) 14 (11,1) 7 (5,2)  

Escolaridade    0,035 

5º Ano (n=14/4%) 1 (1,1) 5 (4,0) 8 (6,0)  
6º Ano (n=73/20,9%) 14 (15,6) 37 (29,3) 22 (16,4)  

7º Ano (n=92/26,3%) 28 (31,1) 26 (20,6) 38 (28,4)  

8º Ano (n=70/20%) 20 (22,2) 21 (16,7) 29 (21,6)  
9º Ano (n=101/28,9%) 27 (30,0) 37 (29,3) 37 (27,6)  

Nº Retenções    <0,001 

Não (n=153/43,7%) 81 (90,0) 38 (30,1) 34 (25,4)  
Sim, 1 vez (n=126/36%) 5 (5,6) 68 (54,0) 53 (39,5)  

Sim, 2 vezes (n=59/16,9%) 3 (3,3) 17 (13,5) 39 (29,1)  

Sim, 3 ou mais vezes (n=12/3,4%) 1 (1,1) 3 (2,4) 8 (6,0)  

P, p-value;Teste de Qui-Quadrado. 
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 4.7.3. Influência das caraterísticas das caraterísticas pessoais e escolares do filho, 

nas suas retenções escolares no círculo do crime, na perspetiva da mãe 

 

 Num último ponto, da primeira fase, completamos a análise da relação entre as 

características pessoais e escolares destes filhos, com suas retenções escolares no círculo do 

crime, na perspetiva das mães (Tabela 22). 

 

 4.7.3.1. Apresentação dos resultados 

  

 No que respeita aos filhos que nunca reprovaram, na sua relação com o crime, 

observamos uma prevalência em filhos do sexo feminino (67,3%), inseridos no grupo etário 

entre os 11 e os 15 anos (66,7%), do 2.º ciclo no (81,1%), e, por conformidade estatística, 

totalmente incluídos no grupo dos que não apresentam retenções no seu percurso escolar até à 

data (100%). 

 No que concerne aos filhos que reprovaram, apenas após a existência do crime, a 

prevalência surge sobre os filhos do sexo masculino (60,8%), maioritariamente do grupo 

etário entre os 11 e os 15 anos (91,2%), do 2.º ciclo no (68,5%), e que reprovaram (100%), 

maioritariamente, com uma retenção (69%). 

 Por fim, os casos onde encontramos filhos que reprovaram, quer antes, quer após o 

crime, a prevalência ocorre também em filhos do masculino (80,7%), agora inseridos 

maioritariamente no grupo etário mais velho, entre os 11 e os 15 anos (80,7%), do 2.º ciclo 

(84,6%), e que reprovaram (100%), com prevalências idênticas, no entanto, ligeiramente mais 

acentuada, no que diz respeito a duas e/ou a três ou mais retenções (34,6%). 

 Na relação destas variáveis com retenções no círculo do crime, são observadas 

diferenças estatisticamente significativas (p<0,05). 
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Tabela 22 - Retenções escolares do filho no círculo crime perante as suas características 

pessoais e escolares 

 

Variável 

Retenções escolares/crime 

Nunca  

(n=153/43,7%) 
DVD  

(n=171/48,9%) 
AVD e DVD 

 (n=26/7,4%) 
P  

n (%) n (%) n (%)  

Sexo    <0,001a 

Masculino (n=175/50%) 50 (32,7) 104 (60,8) 21 (80,7)  

Feminino (n=175/50%) 103 (67,3) 67 (39,2) 5 (19,3)  

Grupos Etários (anos)    <0,001a 

11-15 (n=279/79,7%) 102 (66,7) 156 (91,2) 21 (80,7)  

16-18 (n=71/20,3%) 51 (33,3) 15 (8,8) 5 (19,3)  

Escolaridade    0,019a 

5º Ano (n=14/4%) 4 (2,6) 10 (5,8) 0 (0,0)  

6º Ano (n=73/20,9%) 25 (16,3) 44 (25,7) 4 (15,4)  
7º Ano (n=92/26,3%) 39 (25,5) 47 (27,5) 6 (23,1)  

8º Ano (n=70/20%) 37 (24,2) 27 (15,8) 6 (23,1)  

9º Ano (n=101/28,9%) 48 (31,4) 43 (25,2) 10 (38,4)  

Nº Retenções    <0,001b 

Não (n=153/43,7%) 153 (100) 0 (0,0) 0 (0,0)  

Sim, 1 vez (n=126/36%) 0 (0,0) 118 (69,0) 8 (30,8)  
Sim, 2 vezes (n=59/16,9%) 0 (0,0) 50 (29,2) 9 (34,6)  

Sim, 3 ou mais vezes (n=12/3,4%) 0 (0,0) 3 (1,8) 9 (34,6)  

DVD, Depois de haver violência doméstica; AVD, Antes de haver violência doméstica; P, p-value; aTeste Exato de Fisher; bTeste de 

Qui-Quadrado. 

  

 4.7.4. Análise e discussão dos resultados 

  

 Observando mais particularmente estas relações, debruçamo-nos igualmente, num 

primeiro instante, nas variáveis aqui relacionadas, as quais tiveram por base a perceção 

manifestadas por estas mães. Nestas relações, onde voltamos novamente a inserir os 

comportamentos e retenções no círculo do crime, encontramos no nosso conjunto de filhos, 

maioritariamente, alterações comportamentais, quotidianas e escolares, pós-crime. Assim, os 

comportamentos quotidianos, sofreram alterações para mais deprimidos/isolados (64,6%), e, 

os escolares, para mais agressivos/hostis (38,3%). Relativamente às retenções, relacionadas 

com o círculo do crime, encontramos uma maioria de filhos que já reprovou (56,3%), em que 

prevalecem retenções sucedidas após o crime/denúncia (48,9%). No que respeita às outras 

variáveis que compreendem estas relações, referem-se às características pessoais e escolares 

destes filhos. Estas características indicaram filhos com iguais percentagens de masculino e 

feminino (50%), com prevalência nos que se encontram inseridos no grupo etário mais jovem, 

entre os 11 e os 15 anos (79,7%), no 2.º ciclo (75,2%), e que já reprovaram, pelo menos uma 

vez (56,3%). 

De forma a podermos triangular os nossos resultados com os das instituições 

nacionais, que se debruçam sobre o mesmo problema, apresentamos de seguida, uma síntese 
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relativa aos relatórios da CPCJ e da APAV, bem como outros organismos, incluindo a 

DGEEC, relativamente à educação. 

 No que diz respeito à CPCJ, estas características dos filhos, que vivenciam esta 

violência interparental, surgem como primeira causa de sinalização e intervenção com as 

crianças e jovens, ocorre, devido a vivenciarem violência doméstica (CNPDPCJ, 2016; 

CNPCJR, 2015, 2014. 2013, 2012). Relativamente ao contexto 2014 e 2015, possível espaço 

temporal da nossa amostra, e traçando o perfil das 146 374 crianças e jovens acompanhadas e 

caracterizadas, em função do sexo, idade, escolaridade e retenções, referem que, com uma 

ligeira prevalência, são rapazes (54,2%), com idades entre os 11 e os 18 anos (51%), 

descriminando que, entre os 11 e 14 anos, surge a maior incidência, abrangendo 36,6% do 

total de casos. A sua caracterização escolar indica o 2.º, 3.º ciclo e secundário, como os anos 

escolares, nos quais a maioria destes jovens se insere, com 72,9% dos casos. No âmbito do 

grupo que possui entre 11 e 14 anos, em que neste escalão etário seria expectável que os 

jovens se encontrassem a frequentar o 2.º ciclo, constata-se que 41,8% ainda não atingiram 

este nível de escolaridade. E, dos 15 ou mais anos, onde seria igualmente espectável que 

frequentassem o 3.º ciclo ou um nível de escolaridade superior, verifica-se que 25,6%, ainda 

não atingiu este nível de escolaridade. Ainda quanto aos resultados divulgados pela CPCJ, e 

no que se refere à categoria “Situações de perigo em que esteja em causa o direito à 

educação”, terceira maior causa de sinalizações, constatamos um aumento diretamente 

proporcional das comunicações, relativamente à idade, em que o escalão dos jovens dos 11 

aos 18 anos abrange a maior percentagem (77,7%), especificando que no escalão dos 15 aos 

18, é o que apresenta maior expressão (52,1%) (CNPDPCJ, 2016; CNPCJR, 2015). 

 Considerando também os dados fornecidos pela APAV, sobre as crianças e jovens 

vítimas de crimes e violência, no espaço temporal entre 2013 e 2015, é possível abranger, 

grosso modo, o espaço temporal da nossa amostra de filhos, indica que perante as 3051 

crianças e jovens vítimas de crime, observa-se uma maioria de casos, com 80,6%, 

provenientes de situações de violência doméstica
108

. Estes dados indicam uma prevalência na 

violência contra as crianças e jovens do sexo feminino (54%), maioritariamente, entre a faixa 

etária dos 11 aos 17 anos (48%), provenientes de famílias nucleares com filhos (44,3%), em 

que a vítima é, maioritariamente, filho/filha do agressor (66,7%), e este, do sexo masculino e 

pai da vítima (85%) (APAV, 2016c).  

                                                 
108 

Os maus tratos, as ofensas à integridade física grave, a ameaça/coação, o abuso sexual de crianças (idade <14 

anos), e a violação, apresentam, por norma, maior prevalência, neste contexto de violência doméstica contra 

estas crianças e jovens (APAV, 2016c). 
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 Neste contexto, são igualmente pertinentes os casos de maus tratos a crianças e jovens 

até aos 18 anos por familiar próximo ou cuidador, analisados pelo Instituto Nacional de 

Medicina Legal e Ciências Forenses (INMLCF), relativamente ao total dos chamados 

«Exames de Direito Penal». Com indicação de um claro aumento nos últimos cinco anos, 

desde os 371 casos em 2011, aos 550 em 2015, com o agressor a ser frequentemente o pai da 

vítima, e, estas vítimas, são, maioritariamente, do sexo feminino, possuem entre os 15 e 18 

anos, encontram-se inseridas em contexto de violência doméstica, numa família 

desestruturada (sobretudo o divórcio dos pais), e com conflitos e agressão prévios. Por norma, 

as lesões são traumatismos de “natureza contundente”, maioritariamente localizados na 

cabeça, tórax e abdómen, braço, mão e dedos (Barata, Silva & Pinheiro, 2016). 

 Importantes de destacar, são também os dados das retenções do ensino básico a nível 

nacional. Os relatórios que apresentam estas das taxas de retenção e desistência em Portugal 

no ensino básico (1.º, 2.º, e 3.º ciclo), compreendendo o possível espaço temporal escolar da 

nossa amostra (2003/04 a 2014/15), indicam uma média de 10,5%, a qual aumenta, conforme 

sobe também o ciclo escolar (Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência [DGEEC], 

2016a, b; 2015; Conselho Nacional de Educação [CNE], 2015). Neste contexto, encontramos, 

nesta taxa, por sexo
109

, sempre valores superiores de retenções no sexo masculino (12,5%), 

em relação ao sexo feminino (8,3%) (DGEEC, 2016a, b; 2015a, b; CNE, 2015).  

 Triangulando os dados anteriormente apresentados, com os resultados obtidos no 

nosso estudo, é possível observar semelhanças, quanto às crianças e jovens caracterizadas 

num contexto em que se vêm envolvidas e/ou vitimizadas no decurso da violência doméstica. 

Destacamos e relembramos, que, muitos destes jovens, tanto na caracterização da CPCJ e da 

DGEEC, como no nosso estudo, apresentam uma taxa de retenções muito superior à média 

nacional. 

 No que respeita aos comportamentos semelhantes pós-crime, quotidianos e escolares, 

é nos filhos do sexo feminino que prevalecem, bem como nos que são mais velhos (16 aos 18 

anos), inseridos no 2.º ciclo, e que não possuem retenções. Nas mesmas tipologias 

comportamentais, agora nos casos em que se apresentam mais deprimidos/isolados, surgem 

igualmente as filhas, agora em grupos etários mais jovens (11 aos 15 anos), igualmente no 2.º 

                                                 
109

 Neste período escolar, entre 2003/04 e 2014/15, e analisando ao nível dos ciclos deste ensino básico, 

observamos que, relativamente ao 1º ciclo, os alunos do sexo masculino apresentam uma média de 5% de 

retenções, e o sexo feminino 3,7%. No 2º ciclo, eles surgem com 13,3%, e elas com 7,1%, e, por fim, no 3º ciclo, 

eles com 19,2%, e elas com 13,3%. Esta diferença acentua-se, assim, no 2º ciclo, em que as taxas de retenção e 

desistência dos alunos do sexo masculino (13,3%), são quase o dobro das taxas relativas ao sexo feminino 

(7,1%) (DGEEC, 2016a,b; 2015a, b; CNE, 2015). 
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ciclo, e que já reprovaram. Exatamente com as mesmas características desta última análise, à 

exceção do sexo, que agora prevalece no sexo masculino, encontram-se associados aos 

comportamentos mais agressivos/hostis. 

 Quanto às retenções no círculo do crime, encontramos os filhos que não possuem 

retenções, maioritariamente, associados ao sexo feminino, mais jovens (12-15 anos), do 2.º 

ciclo, e que, por inerência estatística, sem retenções. Por seu lado, e em todos os 

encadeamentos com retenções, antes e/ou pós-crime, encontramos filhos do sexo masculino, 

mais jovens (12-15 anos), do 2.º ciclo, e, conforme conexão estatística, com retenções.  

 Os resultados do nosso estudo, demostram, no que respeita aos únicos dados que 

possibilitam estabelecerem uma relação estatística em contexto nacional, comparativamente 

ao sexo dos alunos com as taxas de retenção acima referidos, resultados semelhantes. Assim, 

são os filhos do sexo feminino que menos reprovam, e, estes resultados, são observados em 

todos os contextos de retenções no âmbito do crime, quer antes e/ou após o crime. 

 Podemos assim concluir a existência de uma relação direta, entre os comportamentos 

pós-crime e as retenções no âmbito do crime, com a maioria das características pessoais e 

escolares que definimos para esta análise, sendo apenas exceção, o ano letivo em que os filhos 

destas vítimas se encontram atualmente.  

 A análise a este ponto, das três tabelas apresentadas, evidenciou, em todas as variáveis 

relacionadas, diferenças estatisticamente significativas (p<0,05)
 110

.  
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 Num contexto geral, os filhos que mantiveram os comportamentos quotidianos e escolares semelhantes, pós-

crime, surgem, maioritariamente, associados ao sexo feminino, mais velhos (16 aos 18 anos), do 2º ciclo, e, que 

nunca reprovaram. Por seu lado, e em ambas as tipologias comportamentais definidas no estudo, mas com 

alterações para mais deprimidos/isolados, surgem igualmente associados ao sexo feminino, agora no grupo etário 

mais jovem, entre os 11 aos 15, do 2º ciclo, e que possuem retenções. No que respeita aos comportamentos que 

se alteraram para mais agressivos/hostis, também em ambas as tipologias comportamentais, surgem 

maioritariamente perante o sexo masculino, igualmente nos que se encontram entre os 11 e os 15 anos, no 2º 

ciclo, e com retenções. No âmbito das retenções no círculo do crime, para os que nunca reprovaram, 

observamos, maioritariamente, filhos do sexo feminino, mais jovens (11-15 anos), do 2º ciclo, e que, por 

inerência estatística, nunca reprovaram. Por seu lado, em todos os contextos, antes e/ou pós-crime, em que 

existem retenções, a prevalência surge em filhos do sexo masculino, mais jovens (11-15 anos), do 2º ciclo, e, 

igualmente por inerência estatística, com retenções. Também nesta análise, encontramos apenas algumas 

diferenças de resultados que contrariam o âmbito geral. Observamos que, nas relações das características 

escolares dos filhos, particularmente, o ano letivo em que se encontram atualmente, com estes comportamentos e 

retenções, não apresentam uma relação direta, uma vez que, em ambos os resultados das tipologias 

comportamentais e retenções no círculo do crime, surge sempre associado o 2º ciclo. 
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 4.7.5. Influência das caraterísticas da relação entre filho e agressor, no seu 

comportamento quotidiano, na perspetiva da mãe 

 

 

 Neste primeiro ponto, de uma segunda fase, efetuamos a análise da relação entre as 

características relacionais entre os filhos e os agressores, com o seu comportamento 

quotidiano pós-crime, na perspetiva das mães (Tabela 23). 

  

 4.7.5.1. Apresentação dos resultados 

  

 Nos casos onde as mães indicaram que os seus filhos mantiveram um comportamento 

quotidiano semelhante, após existir o crime, observamos uma prevalência nas situações em 

que o agressor é o pai biológico destes filhos (73,7%), e onde, os contactos entre filho e 

agressor ocorrem apenas alguns dias por mês (63,2%). 

 Num mesmo contexto, indicaram que é mais recorrente os seus filhos apresentarem 

este tipo de comportamento mais deprimido/isolado, quando o agressor é o seu pai biológico 

(81,4%), e que mantêm atualmente um contacto diário (58%). 

 Com resultados idênticos à anterior análise, os casos onde as vítimas observaram estes 

comportamentos dos filhos como mais agressivos/hostis, presenciamos uma prevalência nos 

filhos em que os agressores são o seu pai biológico (65,7%), e onde o contacto diário é o mais 

recorrente (53,7%). 

 Na relação destas variáveis com os comportamentos quotidianos pós-crime destes 

filhos, não observamos diferenças estatisticamente significativas na variável que caracteriza o 

agressor como sendo ou não o pai biológico (p>0,05), no entanto, na variável que compreende 

a frequência de contactos entre filho e agressor, são verificadas diferenças estatisticamente 

significativas (p<0,05). 

 

Tabela 23 - Comportamento quotidiano do filho perante as características da relação com o 

agressor 

 

Variável 

Comportamento quotidiano pós-crime/denúncia  

Semelhante 

 (n=57/16,3%) 
Deprimido/isolado 

(n=226/64,6%) 
Agressivo/hostil 

(n=67/19,1%) 
P  

n (%) n (%) n (%)  

Agressor pai biológico do filho    0,245 

Não (n=80/22,9%) 15 (26,3) 42 (18,6) 23 (34,3)  

Sim (n=270/77,1%) 42 (73,7) 184 (81,4) 44 (65,7)  
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Variável 

Comportamento quotidiano pós-crime/denúncia  

Semelhante 

 (n=57/16,3%) 
Deprimido/isolado 

(n=226/64,6%) 
Agressivo/hostil 

(n=67/19,1%) 
P  

n (%) n (%) n (%)  

Frequência contactos filho/agressor    <0,001 

Nunca (n=51/14,6%) 2 (3,5) 35 (15,5) 14 (20,9)  

Raramente (n=71/20,3%) 4 (7,0) 53 (23,4) 14 (20,9)  
Alguns dias por mês (n=46/13,1%) 36 (63,2) 7 (3,1) 3 (4,5)  

Diariamente (n=182/52%) 15 (26,3) 131 (58,0) 36 (53,7)  

P, p-value;Teste de Qui-Quadrado. 

 

 4.7.6. Influência das caraterísticas da relação entre filho e agressor, no seu 

comportamento escolar pós-crime, na perspetiva da mãe 

 

 Neste segundo ponto desta segunda fase, efetuamos a análise da relação entre as 

características relacionais entre os filhos e os agressores, com o seu comportamento escolar 

pós-crime, na perspetiva das mães (Tabela 24). 

 

 4.7.6.1. Apresentação dos resultados 

 

 Nos casos onde as mães indicaram que os seus filhos manifestam um comportamento 

escolar semelhante, pós-crime, observamos uma prevalência nas situações em que estes filhos 

têm como pai biológico o agressor (76,7%), e que, filho e agressor, mantêm atualmente 

contactos que ocorrem apenas alguns dias por mês (44,5%). 

 Relativamente a este tipo de comportamentos alterados para mais deprimidos/isolados, 

observamos uma prevalência nos casos em que estes filhos têm o agressor como seu pai 

biológico (73%), e onde estes mantêm um contacto diário (67,5%).  

 Os comportamentos observados como mais agressivos/hostil, encontram a sua 

prevalência nos casos em que o agressor é o pai biológico destes filhos (81,3%), e onde o 

contacto entre estes é diário (50,8%).  

 Na relação destas variáveis com os comportamentos escolares pós-crime destes filhos, 

não observamos diferenças estatisticamente significativas na variável que caracteriza o 

agressor como sendo ou não o seu pai biológico (p>0,05), no entanto, na variável que 

compreende a frequência de contactos entre filho e agressor, são observadas diferenças 

estatisticamente significativas (p<0,05). 
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Tabela 24 - Comportamento escolar do filho perante as características da relação com o 

agressor 

 

Variável 

Comportamento em contexto escolar pós-crime/denúncia  

Semelhante  

(n=90/25,7%) 
Deprimido/isolado 

(n=126/36%) 
Agressivo/hostil 

(n=134/38,3%) 
P 

n (%) n (%) n (%)  

Agressor pai biológico do filho    0,185 

Não (n=80/22,9%) 21 (23,3) 34 (27,0) 25 (18,7)  
Sim (n=270/77,1%) 69 (76,7) 92 (73,0) 109 (81,3)  

Frequência contactos filho/agressor    <0,001 

Nunca (n=51/14,6%) 10 (11,1) 10 (7,9) 31 (23,1)  
Raramente (n=71/20,3%) 11 (12,2) 28 (22,2) 32 (23,9)  

Alguns dias por mês (n=46/13,1%) 40 (44,5) 3 (2,4) 3 (2,2)  
Diariamente (n=182/52%) 29 (32,2) 85 (67,5) 68 (50,8)  

P, p-value;Teste de Qui-Quadrado. 

 

 4.7.7. Influência das caraterísticas da relação entre filho e agressor, nas suas 

retenções escolares no círculo do crime, na perspetiva da mãe 

  

 Neste terceiro e último ponto, desta segunda fase, efetuamos a análise da relação entre 

as características relacionais dos filhos e os agressores, com as suas retenções escolares no 

círculo do crime, na perspetiva das mães (Tabela 25). 

 

 4.7.7.1. Apresentação dos resultados 

  

 Nas situações em que estas mães indicaram que os seus filhos nunca reprovaram, na 

sua relação com o crime, observamos uma prevalência nos casos em que o agressor é pai 

biológico destes filhos (80,4%), e onde, após o crime ter ocorrido, filho e agressor não 

contactam ou são escassos estes contactos (77,8%), ocorrendo maioritariamente apenas em 

alguns dias por mês (28,8%). 

 Nos casos em que estes filhos reprovaram após a existência de violência doméstica, a 

prevalência surge nas situações em que o agressor é o pai biológico destes filhos (74,3%), e 

que mantêm um contacto diário (76,6%).  

 No contexto em que estes filhos reprovaram, quer antes, quer após ocorrer o crime, a 

sua prevalência surge perante um agressor que é pai biológico (76,9%), e onde mantêm um 

contacto diário (65,4%). 

 Na variável que caracterizava se este agressor seria ou não o pai biológico dos filhos, 

não são observadas diferenças estatisticamente significativas (p>0,05), no entanto, na variável 
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que caracteriza a frequência de contactos entre filho e agressor, observamos diferenças 

estatisticamente significativas (p<0,05). 

 

Tabela 25 - Retenções escolares do filho no círculo crime perante as características da relação 

com o agressor 

 

                                                             

Variável 

Retenções escolares/crime 

Nunca (n=153/43,7%) DVD (n=171/48,9%) AVD e DVD (n=26/7,4%) P c 

n (%) n (%) n (%)  

Agressor pai biológico do filho    0,152a 

Não (n=80/22,9%) 30 (19,6) 44 (25,7) 6 (23,1)  

Sim (n=270/77,1%) 123 (80,4) 127 (74,3) 20 (76,9)  

Frequência contactos filho/agressor    <0,001b 

Nunca (n=51/14,6%) 33 (21,6) 12 (7,0) 6 (23,1)  

Raramente (n=71/20,3%) 42 (27,4) 27 (15,8) 2 (7,7)  
Alguns dias por mês (n=46/13,1%) 44 (28,8) 1 (0,6) 1 (3,8)  

Diariamente (n=182/52%) 34 (22,2) 131 (76,6) 17 (65,4)  

DVD, Depois de haver violência doméstica; AVD, Antes de haver violência doméstica; P, p-value; aTeste Exato de Fisher; bTeste de 

Qui-Quadrado. 

 

 4.7.8. Análise e discussão dos resultados 

 

 Procedendo a uma análise mais particular destas relações, voltamos a iniciar-nos, na 

abordagem às variáveis aqui relacionadas. Assim, e onde repetimos a inserção das variáveis 

dos comportamentos e retenções no círculo do crime, observamos filhos, maioritariamente, 

com alterações comportamentais, quotidianas e escolares, pós-crime, segundo a perceção 

observada pelas suas mães. Os comportamentos quotidianos mais deprimidos/isolados 

(64,6%), e, os escolares, mais agressivos/hostil (38,3%). Quanto às retenções, relacionadas 

com o círculo do crime, demostrou uma maioria de filhos com retenções (56,3%), 

prevalecendo as que ocorreram após o crime/denúncia (48,9%). Relativamente às outras 

variáveis que completam estas relações, dizem respeito a características da relação entre estes 

filhos e os agressores. Particularmente, se este agressor é ou não o pai biológico deste filho, 

onde observamos uma prevalência em agressores que são pais biológicos (77,1%), e a 

frequência de contactos estre estes, após o crime/denúncia, onde encontramos, 

maioritariamente, contactos diários (52%).  

 Alguns estudos, realizados nestes contextos de violência doméstica, indicam que, 

vítimas que possuem filhos com outro parceiro que não o agressor, são apontados como um 

fator de maior risco, para esta e para os filhos (Medeiros, 2015; Campbell et al., 2009¸ 

Campbell et al., 2003). No entanto, outros, em que comparam agressores “pai” com 
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“padrasto/namorado/companheiro” da mãe, e que agridem também os filhos/enteados, 

maioritariamente, surgem o pai biológico como maior agressor (Cesaro et al., 2016; Nunes & 

Sales, 2016; Hockenberry & Wilson, 2014; Pfeiffer, Rosário & Cat, 2011; Fukumoto, 

Corvino & Olbrich, 2011; Martins & Mello, 2009; Gawryszewski et al., 2009), 

particularmente, quando envolvem abusos sexuais contra estas crianças e jovens.  

 Relembremos também, que, perante uma suspensão provisória do processo, ou uma 

pena suspensa na sua execução, podem ser introduzidas imposições de regras de conduta e 

sujeição a deveres, ao agressor de violência doméstica. Entre outras, pode ser introduzida a 

pena acessória de proibição de contactos com a vítima, e, perante um agressor que comete o 

crime na presença dos filhos, ou que também o agride, pode ser inibido do exercício das 

responsabilidades parentais, ou seja, determinando assim um afastamento e/ou ausência de 

contactos entre agressor e filho(s) (Fernandes, 2016; Paulino & Rodrigues, 2016), enquanto 

esta figura jurídica se encontra ativa. No nosso estudo, com prisão efetiva ou suspensa, e 

suspensão provisório do processo, encontramos 27,4% dos casos, em que estas medidas 

podem ter sido decretadas, e impedido estes contactos. 

 Analisando mais particularmente estes resultados, observamos, de forma transversal, 

que os filhos manifestam comportamentos semelhantes após o crime, em ambas as categorias, 

quotidianas e escolares, e que nunca reprovaram, um agressor que é, maioritariamente, o seu 

pai biológico, e os contactos entre estes, ocorrem maioritariamente apenas alguns dias por 

mês. Por outro lado, e igualmente de forma transversal, os comportamentos mais deprimidos 

e/ou agressivos, e que possuem retenções em todas as suas categorias no âmbito do crime, 

encontramos, igualmente, filhos de agressores que são, maioritariamente, o seu pai biológico, 

e os contactos são diários.  

 Neste âmbito, percebemos que existe uma relação direta entre os contactos mantidos 

entre o filho com o agressor, após o crime/denúncia ocorrerem, pois, em todas as situações em 

que estes contactam diariamente, indicam alterações comportamentais negativas e retenções. 

Por seu lado, no que respeita ao agressor ser o pai biológico ou não destes filhos, aparenta não 

ter qualquer relação, uma vez que, em todos os casos, com impactos positivos ou negativos, 

encontramos como agressor, o pai biológico destes filhos. 

 Assim, ao conjunto das três tabelas apresentadas, ficou evidente que na variável que 

corresponde à relação deste filho possuir ou não como pai biológico o agressor, com os seus 

comportamentos quotidianos/escolares e as retenções no círculo do crime (Tabela 23, 24 e 

25), não apresenta diferenças estatisticamente significativas (p>0,05). No entanto, apesar 
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desta ausência de significância estatística, observamos diferenças ao nível das percentagens 

entre as diferentes categorias das variáveis relacionadas
111

.  

 

 4.7.9. Influência das caraterísticas da relação entre filho e o contexto do crime, no 

seu comportamento quotidiano, na perspetiva da mãe 

 

 Neste primeiro ponto de uma terceira e última fase, efetuamos a análise da relação 

entre as características relacionais dos filhos com o crime, com o seu comportamento 

quotidiano pós-crime, na perspetiva das mães (Tabela 26). 

 

 4.7.9.1. Apresentação dos resultados 

 

 Quando as mães indicaram que os seus filhos mantiveram um comportamento 

quotidiano semelhante, após existir o crime, observamos uma maior prevalência nas situações 

em que estes não presenciaram o crime (61,4%), onde não tiveram, ou têm, qualquer 

intervenção (78,9%), e foram sinalizados e/ou intervencionados pela CPCJ, por terem 

presenciado ou presenciado e sido também vítimas do crime (81,9%). 

 Num mesmo contexto de comportamento, indicaram que é mais recorrente os seus 

filhos apresentarem este tipo de comportamento como mais deprimido/isolado quando, para 

além de presenciaram o crime de que esta é vítima, foram também estes vítimas do crime 

(35,4%), onde estes intervieram ou intervêm, seja defendendo-a, ou defendendo-se do 

agressor (56,2%), e nos casos em que, apesar de terem presenciado/vítimas, não foram 

sinalizados à CPCJ, tendo sido vítimas diretas ou indiretas (57,1%). 

 Com resultados semelhantes à anterior análise, os casos onde as mães indicaram estes 

comportamentos dos filhos como mais agressivos/hostis, observamos uma prevalência nos 

filhos que assistem e são também vítimas do crime (41,8%), onde costumam intervir (74,6%), 

e nos casos em que não foram sinalizados à CPCJ, apesar de terem presenciado/vítimas do 

crime (61,5%).  

                                                 
111

 Num contexto geral, os filhos que mantiveram os comportamentos quotidianos e escolares semelhantes, pós-

crime, e nunca reprovaram, surgem, maioritariamente, associados a agressores que são o seu pai biológico, e, os 

contactos entre estes, pós-crime, ocorrem apenas em alguns dias por mês. Por seu lado, igualmente em ambas as 

tipologias comportamentais definidas, quando se verificam alterações negativas (mais deprimidos e/ou 

agressivos), com retenções antes e/ou após o crime, encontramos igualmente pais biológicos como agressor, e, 

em que estes contactos, são diários. Nesta análise, encontramos apenas uma diferença de resultados que 

contrariam o âmbito geral. Quando se inserem nestas relações a variável que caracteriza se os agressores são ou 

não, pais biológicos destes filhos, indicam uma ausência de relação direta com os resultados, uma vez que o 

agressor que é pai biológico, surge com prevalência em todos os resultados. 
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 Em todas as relações destas variáveis com os comportamentos quotidianos pós-crime 

destes filhos, são observadas diferenças estatisticamente significativas (p<0,05). 

 

Tabela 26 - Comportamento quotidiano do filho perante as características da sua relação com 

o crime 

 

                                                                           

Variáveis 

Comportamento quotidiano pós-crime/denúncia  

Semelhante 
(n=57/16,3%) 

Deprimido/isolado 
(n=226/64,6%)  

Agressivo/hostil 
(n=67/19,1%) 

P 

n (%) n (%) n (%)  

Papel do filho no crime     <0,001 

Não presencia(ava) (n=120/34,3%) 35 (61,4) 70 (31,0) 15 (22,4)  

Presencia(ava) (n=120/34,3%) 20 (35,1) 76 (33,6) 24 (35,8)  

Presencia(ava) e é (era) vítima (n=110/31,4%) 2 (3,5) 80 (35,4) 28 (41,8)  

Intervenção do filho no crime 

(presenciando/consciência/conhecimento 

e/ou vítima) 

   <0,001 

Não intervém (n=161/46%) 45 (78,9) 99 (43,8) 17 (25,4)  

Intervém (defende-a/defende-se) (n=189/54%) 12 (21,1) 127 (56,2) 50 (74,6)  

Sinalização/Intervenção CPCJ  

(correlação com 65,7% da amostra total - 

assume 100% dos casos presencia/vítima) 
   

<0,001 

Sim (por presenciar/vítima) (n=105/45,7%) 18 (81,9) 67 (42,9) 20 (38,5)  

Não (mas presencia/vítima) (n=125/54,3%) 4 (18,1) 89 (57,1) 32 (61,5)  

P, p-value; Teste de Qui-Quadrado. 

  

 4.7.10. Influência das caraterísticas da relação entre filho e o contexto do crime, 

no seu comportamento escolar, na perspetiva da mãe 

 

 Neste segundo ponto da terceira fase, efetuamos a análise da relação entre as 

características relacionais dos filhos com o crime, com o seu comportamento escolar pós-

crime, na perspetiva das mães (Tabela 27). 

 

 4.7.10.1. Apresentação dos resultados 

  

 Relativamente aos casos onde as mães indicaram que os seus filhos apresentaram um 

comportamento escolar semelhante, após existir o crime, observamos que é mais recorrente 

nas situações em que estes não presenciaram o crime (51,1%), onde, maioritariamente, não 

tiveram, ou têm, qualquer intervenção (56,7%), e nos casos em que, tendo presenciado e/ou 

presenciado e sido também vítimas, foram sinalizados e/ou intervencionados pela CPCJ 

(79,5%). 

 Neste mesmo contexto comportamental, indicaram que é mais recorrente os seus filhos 

apresentarem este tipo de comportamento como mais deprimido/isolado, quando, para além 
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de presenciaram o crime de que esta é vítima, foram também vítimas do crime (36,5%), onde 

intervieram ou intervêm, defendendo-a ou defendendo-se do agressor (57,9%), e nas 

situações, em que apesar de terem presenciado/vítimas, não foram sinalizados à CPCJ (55%). 

 Com resultados similares à anterior análise, as situações nas quais as mães indicaram 

que estes comportamentos dos filhos surgem mais agressivos/hostis, observamos uma 

prevalência nos filhos que assistem e são também vítimas do crime (36,6%), onde costumam 

intervir (57,5%), e nos casos em que não foram sinalizados à CPCJ, apesar de terem 

presenciado/vítimas (69,5%). 

 Em todas as relações destas variáveis com os comportamentos escolares pós-crime 

destes filhos, são observadas diferenças estatisticamente significativas (p<0,05). 

 

Tabela 27 - Comportamento escolar do filho perante as características da sua relação com o 

crime 

 

                                                                           

Variáveis 

Comportamento em contexto escolar pós-crime/denúncia  

Semelhante  

(n=90/25,7%) 
Deprimido/isolado 

(n=126/36%) 
Agressivo/hostil 

(n=134/38,3%) 
P 

n (%) n (%) n (%)  

Papel do filho no crime     <0,001 

Não presencia(ava) (n=120/34,3%) 46 (51,1) 35 (27,8) 39 (29,1)  

Presencia(ava) (n=120/34,3%) 29 (32,2) 45 (35,7) 46 (34,3)  

Presencia(ava) e é (era) vítima (n=110/31,4%) 15 (16,7) 46 (36,5) 49 (36,6)  

Intervenção do filho no crime 

(presenciando/consciência/conhecimento 

e/ou vítima) 

   <0,001 

Não intervém (n=161/46%) 51 (56,7) 53 (42,1) 57 (42,5)  
Intervém (defende-a/defende-se) (n=189/54%) 39 (43,3) 73 (57,9) 77 (57,5)  

Sinalização/Intervenção CPCJ  

(correlação com 65,7% da amostra total - 

assume 100% dos casos presencia/vítima) 
   

<0,001 

Sim (por presenciar/vítima) (n=105/45,7%) 35 (79,5) 41 (45) 29 (30,5)  

Não (mas presencia/vítima) (n=125/54,3%) 9 (20,5) 50 (55) 66 (69,5)  

P, p-value; cTeste de Qui-Quadrado. 

  

 4.7.11. Influência das caraterísticas da relação entre filho e o contexto do crime, 

nas suas retenções escolares no círculo do crime, na perspetiva da mãe 

 

 Neste terceiro e último ponto desta terceira fase, efetuamos a análise da relação entre 

as características relacionais dos filhos no crime, com as suas retenções escolares no círculo 

do crime, na perspetiva das mães (Tabela 28). 
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 4.7.11.1. Apresentação dos resultados 

  

 Nos casos em que as mães indicaram que os seus filhos nunca reprovaram, na sua 

relação com o crime, observamos uma prevalência nos casos em que estes filhos não 

presenciam o crime (41,2%), não intervêm (71,9%), e foram sinalizados à CPCJ pela 

vitimação direta ou indireta (65,6%). 

 Quando estes filhos reprovaram após a existência de violência doméstica, a 

prevalência surge nas situações em que estes filhos presenciam e são também vítimas deste 

crime (38,6%), que intervêm no crime (74,3%), e que não foram sinalizados à CPCJ, apesar 

de terem presenciado ou sido igualmente vítima do crime (65,9%).  

 Com resultados idênticos à anterior análise, os casos em que estes filhos reprovaram, 

quer antes, quer após ocorrer o crime, a sua prevalência surge perante filhos que presenciam o 

crime (57,7%), onde intervêm (73,1%), e que não foram sinalizados à CPCJ pelo motivo de 

terem presenciado e/ou sido também vítimas (76,5%). 

 Em todas as relações destas variáveis com as retenções destes filhos no círculo do 

crime, são observadas diferenças estatisticamente significativas (p<0,05). 

 

Tabela 28 - Retenções escolares do filho no círculo do crime perante as características da sua 

relação com o crime 

 

                                                             

Variável 

Retenções escolares/crime 

Nunca 

(n=153/43,7%) 
DVD 

 (n=171/48,9%) 
AVD e DVD 

(n=26/7,4%) 
P  

n (%) n (%) n (%)  

Papel do filho no crime     0,014a 

Não presencia(ava) (n=120/34,3%) 63 (41,2) 48 (28,1) 9 (34,6)  
Presencia(ava) (n=120/34,3%) 48 (31,4) 57 (33,3) 15 (57,7)  

Presencia(ava) e é (era) vítima (n=110/31,4%) 42 (27,4) 66 (38,6) 2 (7,7) 
 

Intervenção do filho no crime 

(presenciando/consciência/conhecimento 

e/ou vítima) 
   

<0,001b 

Não intervém (n=161/46%) 110 (71,9) 44 (25,7) 7 (26,9)  

Intervém (defende-a/defende-se) (n=189/54%) 43 (28,1) 127 (74,3) 19 (73,1)  

Sinalização/Intervenção CPCJ  

(correlação com 65,7% da amostra total - 

assume 100% dos casos presencia/vítima) 
   

<0,001b 

Sim (por presenciar/vítima) (n=105/45,7%) 59 (65,6) 42 (34,1) 4 (23,5)  
Não (mas presencia/vítima) (n=125/54,3%) 31 (34,4) 81 (65,9) 13 (76,5)  

DVD, Depois de haver violência doméstica; AVD, Antes de haver violência doméstica; P, p-value; aTeste Exato de Fisher; bTeste de 
Qui-Quadrado. 
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 4.7.12. Análise e discussão dos resultados 

 

 Relativamente à análise deste último conjunto de relações, e observando-as mais 

particularmente, debruçamo-nos novamente, num primeiro momento, nas variáveis aqui 

relacionadas. Neste contexto, repetimos a inclusão de um mesmo conjunto de variáveis 

iniciais, os comportamentos e retenções no círculo do crime destes filhos. Assim, segundo as 

perceções indicadas pelas mães, observamos filhos que maioritariamente sofreram alterações 

comportamentais, quotidianas e escolares, pós-crime. Os comportamentos quotidianos, para 

mais deprimidos/isolados (64,6%), e, os escolares, para mais agressivos/hostis (38,3%). No 

que respeita às retenções, analisadas no círculo do crime, uma maioria de filhos surge com 

retenções (56,3%), prevalecendo as ocorridas após o crime/denúncia (48,9%). No que respeita 

às outras variáveis que compreendem estas relações, refletem-se nas características da relação 

do filho com o crime, particularmente, sobre o seu papel, intervenção no crime, e a sua 

sinalização ou não à CPCJ, por terem sido vítimas diretas ou indiretas. Neste âmbito, 

observamos, relativamente ao seu papel, a prevalência nos casos em que os filhos 

presenciaram e/ou foram também vítimas deste crime (65,7%). No que respeita à sua 

intervenção, e com uma ligeira prevalência, surge nos casos em que estes filhos intervieram 

no crime (54%). Perante a sua sinalização ou não à CPCJ, casos em que estes filhos foram 

vítimas diretas ou indiretas do crime, a prevalência surge nos casos em que não foram 

devidamente sinalizados (54,3%). 

 Apesar de não existirem dados concretos em contexto nacional sobre o papel ou 

intervenção das crianças ou jovens perante o crime, os dados associados à denúncia da 

violência doméstica, indicam que, desde 2008, cerca de 42% dos filhos menores de 18 anos, 

presenciaram o crime (SGMAI, 2016a; 2015a; DGAI, 2014a; 2013a; 2012a; 2011a; 2010a; 

2009a). Relembremos também que, nos casos de femicídio em contexto nacional, cerca de 

47% dos filhos destas vítimas mortais assistiram ao crime, 10% foi também vítima de 

agressões físicas diretas, e quatro, foram também assassinadas (pelo pai ou padrasto) (UMAR, 

2016; 2015; 2014; 2013; 2012). E, das intervenções da CPCJ com crianças e jovens em 

perigo, a primeira razão de intervenção nos últimos anos, com cerca de 89%, surge associada 

à sua exposição na violência doméstica (CNPDPCJ, 2016; CNPCJR, 2015, 2014, 2013, 

2012). Recapitulamos que apesar da obrigatória sinalização à CPCJ quando a criança ou 

jovem menor de 18 anos é vítima direta ou indireta do crime de violência doméstica, o nosso 

estudo apresentou cerca de metade de casos em que estes filhos não foram sinalizados (cf. 
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Gráfico 43). Desconhecendo-se este pressuposto em contexto nacional, bem como as reais 

razões desta omissão da legal e obrigatória sinalização
112

, levanta, no entanto, a questão sobre 

o verdadeiro número de crianças e jovens que são efetivamente sinalizados à CPCJ, por se 

encontrem em perigo pela vivência a esta violência interparental. Tendo a sinalização à CPCJ 

o objetivo de garantir o bem-estar e desenvolvimento integral das crianças e jovens em perigo, 

torna-se um procedimento imprescindível. Esta Comissão, avaliando e diagnosticando a 

necessidade de intervenção, promove as inerentes medidas de promoção e proteção, 

direcionadas a cada caso concreto. Neste contexto, e envolvendo os anos da nossa amostra de 

filhos, estas medidas de intervenção assumem, com grande prevalência (75%), um maior 

volume de medidas em meio natural de vida com apoio junto dos pais (CNPDPCJ, 2016; 

CNPCJR, 2015, 2014, 2013, 2012, 2011, 2010, 2009, 2008, 2007, 2006, 2005, 2004, 2003, 

2002, 2001, 2000), a qual “(…) consiste em proporcionar à criança ou jovem apoio de 

natureza psicopedagógica e social e, quando necessário, de ajuda económica” (Artigo 39º da 

LPCJP
113

), e podem abranger os pais,  beneficiando de um programa que vise o melhor 

exercício das funções parentais (Artigo 41º da LPCJP), definidos em projetos de educação 

parental e entendidos como medida preventiva à institucionalização (Carvalho, 2013). 

Vejamos que a nível de recursos humanos, a CPCJ inclui, sempre que possível, uma 

composição interinstitucional e multidisciplinar de técnicos com formação nas áreas da 

educação e saúde, serviço social, psicologia e direito (Artigos 18º e 20º da LPCJP), em que 

existe uma equipa educativa que integra colaboradores com formação profissional específica 

para as funções de acompanhamento socioeducativo das crianças e jovens e de cuidados das 

crianças (Artigo 54º da LPCJP). Neste contexto, integra ainda parcerias (que podem envolver 

o seu acolhimento), às quais recorre sempre que, pelas circunstâncias do caso, vise o 

desenvolvimento da personalidade e potencialidades, o aproveitamento escolar e/ou a 

progressão em outras aprendizagens. Neste âmbito, tanto as crianças e jovens que são 

sinalizados e intervencionados pela CPJC pela sua vivência à violência doméstica, como, no 

caso do nosso estudo, as suas mães vítimas deste crime, encontram-se naturalmente mais 

protegidos e apoiados, incluindo no que respeita à envolvência do processo escolar, em 

                                                 
112

 O n.º 1 do artigo 66º, da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo (LPCJP) estabelece, que qualquer 

pessoa que tenha conhecimento de situações de risco ou perigo para as crianças e jovens, onde se incluem os 

maus tratos e/ou vivência num contexto de violência doméstica, pode comunicá-las e denunciá-las às entidades 

competentes para intervir, mesmo que não existam certezas dessa ocorrência (Lei de Proteção de Crianças e 

Jovens em Perigo.  Lei n.º 147/99 - DR, I Série-A, n.º 204, de 1 de setembro de 1999. Alterada pela Lei n.º 

142/2015 - DR, I Série, n.º 175, de 8 de setembro de 2015). 
113

 LPCJP - Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo.  Lei n.º 147/99 - DR, I Série-A, n.º 204, de 1 de 

setembro de 1999. Alterada pela Lei n.º 142/2015 - DR, I Série, n.º 175, de 8 de setembro de 2015. 
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contraste com estes mesmos atores e mesma condição, não sejam devidamente sinalizadas a 

esta Comissão.  

 Os resultados do nosso estudo, e analisando inicialmente os comportamentos 

quotidianos e escolares, observamos, de forma transversal, que estes comportamentos não 

sofrem alterações pós-crime, quando estes filhos não presenciaram, não intervêm, e são 

sinalizados à CPCJ por terem sido vítimas diretas ou indiretas. Por outro lado, e igualmente 

de forma transversal, estes filhos sofrem alterações comportamentais negativas (mais 

deprimidos e/ou agressivos) quando, para além de presenciaram o crime de que a sua mãe é 

vítima, foram também estes vítimas do crime, em que intervieram ou intervêm, seja 

defendendo-a a sua mãe, ou defendendo-se do agressor, e nos casos em que não foram 

sinalizados à CPCJ, apesar de terem sido vítimas diretas ou indiretas. 

 No entanto, e sendo relevante, nos casos em que estas mães indicaram que estes filhos 

não presenciaram o crime, podem ter este conhecimento/noção, pois mesmo nestes casos, 

observamos que em algumas situações as suas mães percecionam neles um comportamento 

diferente pós-crime, ou seja, mais deprimido ou agressivo. 

 As alterações comportamentais pós-crime, quotidianas e escolares, estão na base dos 

fracassos e retenções dos filhos. Este insucesso indicia, por vezes, fracassos da família, uma 

vez que a criança se sente desmotivada e vulnerável, não se empenhando nos trabalhos 

escolares. O impacto da violência doméstica emerge, então, como impeditivo do sucesso 

educativo e da motivação intelectual, dado que a criança depende grandemente da família. 

 Relativamente às retenções no círculo do crime, os filhos que nunca reprovaram, 

maioritariamente, não presenciam, não intervêm, e são sinalizados à CPCJ, por terem sido 

vítimas diretas ou indiretas. Presenciando e sendo também vítimas, intervindo, e não sendo 

sinalizados à Comissão (sendo vítimas diretas ou indiretas), surgem os filhos com retenções, 

quer tenham ocorrido antes e/ou pós-crime. 

 Reforçamos, novamente, que a maioria da literatura é clara ao afirmar que o impacto 

da violência doméstica contra a mulher apresenta, maioritariamente, consequências negativas 

nos vários domínios do desenvolvimento dos filhos, crianças e jovens que testemunham e, 

muitas vezes, são também vítimas destas agressões. Neste contexto dos impactos negativos, 

encontramos, entre outros, repercussões negativas ao nível dos comportamentos e da sua vida 

escolar (Cunha & Borges, 2016; Ma, Grogan-Kaylor & Delva, 2016; Lira & Diógenes, 2014; 

Colossi & Falcke, 2013). Por outro lado, e apesar da literatura documentar estas 

consequências negativas das crianças expostas à violência interparental, existem alguns 
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estudos que indicam que nem todas as crianças são afetadas da mesma forma, em que 

algumas evidenciam poucos ou até mesmo nenhuns problemas de ajustamento (Soares & 

Sani, 2015; Caprichoso, 2010; Coutinho & Sani, 2008).  

 No entanto, os resultados da nossa investigação vão ao encontro dos estudos, que, 

maioritariamente, indicam estes impactos negativos. Uma vez que, mostram uma relação 

direta entre estas ligações analisadas, pois, em todos os comportamentos quotidianos e 

escolares que se alteraram para mais deprimidos e/ou agressivos, e onde existem retenções, 

encontramos filhos que presenciaram e foram também vítimas desta violência, que 

intervieram, e que não foram devidamente sinalizados à CPCJ por terem presenciado ou sido 

igualmente vítimas. E, em sentido contrário, quando não presenciaram, não intervieram, e são 

sinalizados à CPCJ por terem sido vítimas diretas ou indiretas, observamos uma manutenção 

dos seus comportamentos, e surgem com menos retenções.  

 Na procura de uma a solução possível, e considerando todos os envolvidos no 

processo educativo, é importante encontrar possibilidades de superação, na relação escola-

família. Destaca-se que, no nosso estudo as mães, sujeitas a violência doméstica, apresentam, 

apesar das circunstâncias adversas, um relativo apoio aos seus filhos.   

 Em triangulação com os dados, igualmente a nível nacional, da CPCJ, que tem vindo a 

acompanhar, registar e avaliar, entre outras ações, o problema do abandono, absentismo e 

insucesso escolar, de crianças e jovens sinalizados, verificam-se altos níveis de abandono e 

retenções escolares, atingidos nos últimos anos, particularmente com a constatação de muitas 

crianças e jovens que ainda não se encontram no ciclo de estudos expectável para a sua idade 

(CNPDPCJ, 2016; CNPCJR, 2015).  

 Face aos resultados preocupantes de jovens e crianças em risco, que não se encontram 

a frequentar o ciclo de ensino e ano de escolaridade, expetável para o seu escalão etário, a 

CPCJ pretende a obtenção de: 

“(…) alguma melhoria no que respeita ao perigo em que esteja em causa o 

direito à educação e os relativos ao nível elevado das situações em que a 

criança/jovem assume comportamentos que afetam o seu bem-estar e 

desenvolvimento sem que os pais se oponham de forma adequada” 

(CNPDPCJ, 2016, p. 6). 

 

 Essa melhoria, atendendo aos resultados obtidos no nosso estudo, poderá advir de uma 

intervenção a montante, ainda no núcleo familiar, porquanto o apoio da mãe, que sofre de 

violência doméstica, se mantém e até revela um maior empenho, como responsável principal 

pelo processo educativo dos filhos. 
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  Como anteriormente observado, em todas as variáveis aqui relacionadas encontramos 

diferenças estatisticamente significativas (p<0,05)
114

, compreendendo o conjunto das três 

tabelas apresentadas.  

 

 Neste último ponto, que envolveu a análise a estes três grupos de características 

(características pessoais e escolares dos filhos; características da relação entre o filho e o 

agressor; características da relação do filho com o crime), observamos diferenças 

estatisticamente significativas (p<0,05) quando relacionadas com os seus comportamentos e 

desempenho escolar (ficando a nota para  segundo grupo de características analisadas, 

nomeadamente, a relação deste filho possuir ou não como pai biológico o agressor). Nesse 

contexto, podemos concluir que a hipótese 7 “As características interpessoais e escolares do 

filho influenciam os seus comportamentos e desempenho escolar”, se encontra confirmada. 
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 Num contexto geral, os filhos que mantiveram comportamentos quotidianos e escolares semelhantes, pós-

crime, e nunca reprovaram, surgem, com maior prevalência, nos casos em que estes filhos não presenciaram o 

crime de que a sua mãe foi vítima, não intervêm, e são sinalizados à CPCJ por terem presenciado ou sido 

também vítimas (direta ou indireta). Em sentido contrário, também em ambas as tipologias comportamentais 

definidas, quando observamos alterações negativas, sejam mais deprimidos e/ou agressivos, e que reprovaram 

após o crime, observamos filhos que, para além de presenciaram, foram também vítimas do crime, que intervêm 

no crime, seja defendo a sua mãe, ou defendendo-se deste agressor, e não são sinalizados à CPCJ por terem sido 

também vítimas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

 Nos últimos anos, o impacto da violência doméstica, no desempenho das crianças e 

jovens, em contexto escolar, e nos seus comportamentos, em relação com o envolvimento 

parental, tem sido mais visível, lançando a discussão em torno deste flagelo social. A 

violência em contexto familiar é então tida como paradoxal e condicionadora do bem-estar e 

do desenvolvimento harmonioso dos filhos de mães sujeitas a algum tipo de violência, em 

contexto familiar. Assim, o mais importante é atuar em casos prioritários, na assunção do 

direito a uma infância feliz e à educação, por parte de crianças e jovens que crescem em 

ambientes familiares hostis, adversos e violentos. A natureza e qualidade do ambiente físico e 

relacional, que se vivem em família, são decisivas, no que concerne a um percurso escolar 

com sucesso. 

 No enquadramento de estudos internacionais, relativos ao envolvimento dos pais na 

escola, é evidenciada a influência positiva das atividades de apoio à criança/jovem em casa, 

nomeadamente o diálogo sobre o seu desempenho escolar, a ajuda nos trabalhos de casa e o 

acompanhamento à escola (OECD, 2012; 2016). Desta forma, são consideradas tanto as 

atividades curriculares como extracurriculares, para o sucesso do aluno, bem como as 

características das próprias famílias. O último estudo PISA (OECD, 2016), indica que os 

alunos apresentam uma melhor capacidade de ler e aprender, quando os seus pais estão 

envolvidos na sua educação. Em oposição, num quadro de violência doméstica, a criança e o 

jovem ficam desprotegidos e muitas vezes perdidos, com consequências imediatas no seu 

desenvolvimento cognitivo e no seu percurso escolar.   

 Recorrentemente, a violência intrafamiliar surge como resultado da dominação 

masculina, que enraíza a diferença de poder entre sexos, baseada no exercício de controlo 

sobre a vítima. A mulher continua a ser a principal vítima deste crime e o homem o principal 

ofensor. Entre as várias consequências negativas, a mulher vítima de violência conjugal, 

experiencia, por norma, baixa autoestima, sentimentos de culpa, depressão, ansiedade, medo, 

entre outros distúrbios, o que afeta as suas capacidades parentais. 

 Paralelamente, estas mulheres revelam uma grande capacidade de resiliência, 

individual, relacional e social. Mesmo nas situações graves, nas quais as crianças são vítimas 

de violência por parte do ofensor, muitas enfrentam as adversidades e acabam por denunciar o 

agressor, manifestando uma atitude de proteção para com os seus filhos. De facto, em famílias 

que apresentam um quadro de violência doméstica, os filhos presenciam e convivem com 
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episódios de violência entre os pais, que alteram ou prejudicam o seu desenvolvimento, tanto 

pessoal como social. Frequentemente, é afetado o seu desempenho escolar, emergindo 

comportamentos disruptivos e antissociais, bem como o insucesso escolar, frequentemente 

com retenções sucessivas. Desta forma, as crianças expostas à violência doméstica, 

apresentam, como efeitos adversos, uma menor capacidade de atenção, concentração e 

memória, bem como ansiedade, indisciplina, absentismo e/ou abandono escolar. 

Numa visão global deste problema, complexo e multifacetado, foi nossa intenção 

centrarmo-nos no envolvimento parental na escola, por parte de mães vítimas de violência 

doméstica, considerando a díade mãe-filho, e os impactos nos comportamentos e 

desempenhos escolares dos filhos destas vítimas, tal como enunciado na pergunta de 

partida, que relembramos: 

 De que forma a vitimação da mulher, vítima de violência conjugal, influencia o seu 

envolvimento parental na escola (EPE) e os comportamentos e desempenho escolar 

dos seus filhos? 

 

 Na procura de respondermos a esta pergunta de partida, formulamos as hipóteses de 

investigação e os objetivos específicos, que corresponderam aos desdobramentos e diferentes 

especificidades comportadas pelo objetivo geral do nosso estudo.  

 Após a recolha dos questionários, a nível nacional, procedeu-se à análise dos dados, 

envolvendo na discussão outros resultados, igualmente a nível nacional, com destaque 

especial para os relatórios anuais das CPCJ, pela importância de uma focalização mais 

abrangente. As hipóteses da pesquisa foram confirmadas, os objetivos foram atingidos e, de 

seguida, enumeram-se as conclusões. 

 De forma transversal, em todas as relações das variáveis produzidas no estudo 

relativamente à avaliação do Envolvimento Parental na Escola (EPE), comparativamente entre 

perspetivas de mães e filhos, as mães indicam possuir um maior EPE que os filhos indicam 

sobre estas. Quanto às mulheres vítimas de violência doméstica, que apresentam melhores 

desempenhos de EPE, destacam-se as do NUTS Centro e Norte, surgindo os NUTS Madeira e 

Açores, maioritariamente, com as avaliações mais baixas.  

 Estas vítimas apresentam melhores avaliações na subescala das atividades de 

aprendizagem em casa (AAC), decrescendo para a comunicação escola-família (CEF), as 

atividades na escola e voluntariado (AEV), e, por fim, com piores avaliações, nas atividades 

na escola e reuniões de pais (AERP). 
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 O impacto negativo no EPE das vítimas é menor quando são mais jovens (27 aos 29 

anos), se encontram divorciadas/separadas no momento do crime/denúncia, têm nacionalidade 

portuguesa, possuem formação superior, são trabalhadoras-estudantes, têm profissões da área 

dos especialistas das atividades intelectuais e científicas, estão inseridas em contextos 

familiares com elevada remuneração mensal, residem em habitação própria e em meios 

urbanos, não professam qualquer religião, possuem apenas um filho, apenas um filho estuda, 

encontram-se em contexto monoparental pós-crime, e, não dependem ou abusam de 

substâncias. 

 Em contraste, o impacto negativo no seu EPE é mais elevado quando são mais velhas 

(40 aos 49), se encontram numa união de facto ou viúvas à data do crime/denúncia, têm 

nacionalidade africana, possuem habilitações ao nível do 1.º ciclo, se encontram 

desempregadas, e, estando empregadas, estão inseridas no grupo de profissões “trabalhadores 

não qualificados”, possuem remuneração familiar abaixo do salário mínimo, habitam em 

residências sociais, residem em contextos rurais, professam a religião muçulmana, têm três ou 

mais filhos, e, em mesmo número de filhos que se encontram a estudar, mantêm-se numa 

relação nuclear pós-crime, e, dependem ou abusam de substâncias, especialmente, drogas. 

 Quando estas vítimas sofrem, cumulativamente, “todos os tipos de violência”, com 

lesões graves, denunciam o crime apenas após decorrer durante 21 ou mais anos, e, quando já 

existem denúncias anteriores contra este mesmo agressor, apresentaram piores desempenhos 

no seu EPE.  

 As vítimas que mantiveram com o agressor relações longas (21 ou mais anos), 

mantêm, após o crime, uma relação negativa ou ausência de contactos, coabitavam à data do 

crime e mantêm essa coabitação pós-crime, e, dependem economicamente do agressor, 

apresentam piores desempenhos de EPE. 

 Quando o estado ou decisão do processo-crime se encontra provisoriamente suspenso, 

as vítimas apresentam melhores desempenhos de EPE, e, em sentido oposto, os piores 

desempenhos são verificados quando ainda decorre o referido processo, na perspetiva da 

própria vítima, e, quando o agressor foi condenado a pena de prisão efetiva, na perspetiva do 

filho.  

 Sempre que o agressor não abusa ou depende de álcool e/ou drogas, e, não utiliza 

armas, aparenta não causar um impacto tão negativo no seu EPE, uma vez que, quando este 

agressor é dependente ou abusa de substâncias, particularmente álcool e drogas, e possui 

sobretudo armas de fogo, as vítimas apresentam um EPE mais fraco.  
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 As vítimas atingem melhores desempenhos de EPE com os filhos do sexo feminino, 

mais jovens (11 a 15 anos), de anos escolares mais baixos (1.º ciclo/5.º ano), e que nunca 

reprovaram. Em sentido inverso, apresentaram um EPE com menor desempenho, quando os 

filhos são do sexo masculino, são mais velhos (16 a 18 anos), de anos escolares mais 

avançados (2.º ciclo/9.º ano), e que já reprovaram.   

 Estas vítimas revelam melhores desempenhos de EPE quando o agressor é o pai 

biológico destes filhos, e, os contactos pós-crime entre filho e agressor são ausentes. Em 

sentido oposto, evidenciam menores desempenhos no seu EPE, quando o seu agressor não é o 

pai biológico destes filhos, e quando são diários os contactos entre estes após o crime ocorrer.  

 Quando os filhos destas vítimas não presenciam o crime, não intervêm quando 

confrontados com o crime, e são sinalizados à CPCJ por terem sido vítimas diretas ou 

indiretas, apresentam melhores desempenhos de EPE. Em sentido contrário, estas vítimas 

apresentaram inferiores desempenhos no seu EPE, quando os seus filhos presenciam e são 

também vítimas do crime, quando intervêm, e não são sinalizados à CPCJ quando são vítimas 

diretas ou indiretas. 

 Nos casos em que estes filhos não sofreram alterações comportamentais pós-crime, 

quotidianas ou escolares, e nunca reprovaram, as vítimas revelam melhores desempenhos de 

EPE. Em sentido oposto, os desempenhos mais baixo no EPE destas vítimas, surgem quando 

os seus filhos sofreram alterações nos seus comportamentos quotidianos e escolares, após o 

crime, para mais deprimidos e/ou agressivos, e, quando reprovaram apenas após o crime 

ocorrer. 

 Os filhos destas vítimas, pós-crime, apresentam, maioritariamente, impactos negativos 

ao nível dos seus comportamentos quotidianos e escolares, em que as filhas apresentam 

maioritariamente comportamentos quotidianos e escolares mais deprimidos/isolados 

(internalizantes), e, os filhos apresentam estes comportamentos mais agressivos/hostis 

(externalizantes). Mais de metade dos filhos que integram a amostra do estudo já ficou retida, 

ao longo do seu percurso escolar, com uma média cinco vezes superior à média nacional. A 

maioria destas retenções ocorreu num contexto pós-crime. Convém salientar que estes 

resultados significativos foram obtidos exclusivamente através da perceção das mães destas 

crianças e jovens, sem recursos a outros dados confirmativos. 

 Os filhos destas vítimas sofrem alterações comportamentais negativas (mais 

deprimidos e/ou agressivos), quotidianas e escolares, e reprovam mais, quando, após o crime, 
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vítima e agressor mantêm uma relação negativa e/ou não mantêm qualquer contacto, e, 

continuam a coabitar.  

 Os resultados são similares, em casos de dependências substâncias e uso de armas pelo 

agressor. 

 No estudo confirma-se, igualmente, alguma similitude entre os diferentes sexos, níveis 

etários e anos escolares dos filhos, com as alterações comportamentais negativas e retenções 

escolares. Estes apresentam, maioritariamente, relações diretas com os filhos do sexo 

masculino, mais jovens (11-15 anos), e do 2.º ciclo. Sendo que, quanto ao sexo feminino 

encontram-se uma maior associação às alterações comportamentais para mais 

deprimido/isolado, e, ao sexo masculino, para mais agressivos/hostis. 

 Os filhos, terem ou não como pai biológico o agressor, não apresenta relação direta 

com as suas alterações comportamentais quotidianas e escolares, pós-crime.  

 No que diz respeito ao contacto com o agressor, os filhos, que após o crime contactam 

apenas em alguns dias por mês com o agressor, apresentam comportamentos quotidianos e 

escolares semelhantes, e menores níveis de retenções. Por seu lado, quando filho e agressor 

contactam diariamente após o crime, apresentam alterações comportamentais negativas (mais 

deprimidos e/ou agressivos), e maior nível de retenções. 

 Por sua vez, nos casos em que estes filhos não presenciaram o crime de que a sua mãe 

foi vítima, não intervêm, e são sinalizados à CPCJ por terem sido também vítimas diretas ou 

indiretas, apresentam, maioritariamente, comportamentos quotidianos e escolares 

semelhantes, e menor índice de retenções, pós-crime. 

 Quando estes filhos, para além de presenciaram, são também vítimas do crime, 

intervêm no crime (seja defendo a sua mãe, ou defendendo-se deste agressor), e não são 

sinalizados à CPCJ quando são igualmente vítimas diretas ou indiretas, apresentam, 

maioritariamente, alterações comportamentais negativas (mais deprimidos e/ou agressivos), e 

maior número de retenções, pós-crime. 

 Destas conclusões emerge o facto de mais de metade das crianças e jovens, vítimas 

diretas ou indiretas do crime de violência doméstica contra a sua mãe, não serem sinalizadas à 

CPCJ, o que constitui parte do problema e terá de fazer parte da prevenção.  

 Em síntese, os resultados quanto às mulheres vítimas, permitem-nos afirmar que 

existem determinadas características em que se observam impactos mais negativos, em 

contraste de outros, que aparentam não criar impactos tão negativos, no seu EPE. Estes 

resultados, demostram uma maior envolvência, por parte da mãe vítima, com o receio, o 
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perigo, o medo, características supressoras dentro das dinâmicas da violência doméstica, e que 

se refletem, na sua disponibilidade parental, em virtude de se preocupar mais, ou menos, com 

a sua segurança e dos filhos. No que concerne às crianças e jovens, a pesquisa comprovou que 

estas transportam para a escola as vivências violentas da família, as quais conduzem, 

maioritariamente, a alterações comportamentais negativas, limitadoras do sucesso académico 

e da progressão escolar.  

 

Proposta de re(orientação) das políticas públicas e sociais que atuam na violência 

doméstica 

 

 As medidas de políticas públicas e sociais direcionadas para a problemática da 

violência doméstica, como verificamos ao longo do nosso trabalho, revelam uma evolução 

nos apoios a estas vítimas. Mesmo estando em questão um bem maior, que é o da segurança 

destas mulheres vítimas e dos seus filhos, muitas vezes também vítimas diretas ou indiretas, 

ainda falta percorrer um longo caminho de prevenção e de apoio, que assegure o bem-estar e a 

segurança das vítimas.  

 Neste entendimento, a recuperação dos índices de bem-estar e das competências 

parentais, incluindo do envolvimento parental na escola, destas mulheres vítimas, encontra-se 

centrado em três fatores principais: Prevenção; Relação escola-família; Implementação de 

grupos de ação. 

 

Prevenção: 

 O nível e sentimento de segurança que a denúncia pode proporcionar às mulheres 

vítimas e aos seus filhos, com um competente apoio psicossocial, influenciam o nível das suas 

competências parentais, onde se inclui o envolvimento parental na escola. 

 A investigação realizada nestes contextos, indicam que estas vítimas pretendem, na 

maioria dos casos, que a denúncia do crime, conduza à intervenção da justiça e permita a 

recuperação da normalidade possível, e de uma vida em segurança e sem violência. No 

entanto, como visualizamos ao longo do nosso trabalho, continuam a não ser aplicadas 

integralmente as medidas de afastamento do agressor. As ameaças, as agressões, as 

perseguições, e as próprias mortes, continuam a ocorrer em contextos pós-denúncia. A este 

pressuposto junta-se ainda, em alguns casos, a obrigação legal da vítima ter de “entregar” os 

filhos ao agressor, em determinados dias estipulados pelo tribunal. Por vezes, os filhos 
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também são vítimas deste mesmo agressor, o que não é, atempadamente acutelado pelas 

entidades responsáveis. A fim de prevenir que a violência doméstica persista e que o 

sentimento de segurança seja mantido, seria preponderante uma mais efetiva aplicação das 

medidas de coação e de afastamento do agressor, de forma mais rígida e devidamente 

fiscalizadas, nomeadamente a retirada e afastamento do agressor da residência de família, 

afastamento do local de trabalho da vítima, a proibição de contactos, maior proteção policial 

(caso se necessário), a inibição das responsabilidades parentais (pelo menos enquanto decorre 

o processo), condenações mais efetivas, e uma maior e mais efetiva intervenção conducente à 

mudança da conduta deste agressor.  

 As circunstâncias pós-denúncia e, particularmente, quando estas vítimas decidem 

abandonar a relação violenta, é indicado como um dos momentos mais perigosos para estas, e 

para os seus filhos. Caso as vítimas apenas tenham como preocupação maior a sua segurança 

física, bem como a dos filhos, muitas vezes acabam por descurar, mesmo que de forma 

involuntária, as suas competências parentais, incluindo ao nível do seu EPE. É, neste 

pressuposto, que as políticas públicas e sociais devem reiterar as abordagens e intervenções de 

apoio, já plasmadas na legislação, para que sejam adequadamente implementadas na prática.  

 

Relação escola-família: 

 Com estas políticas de prevenção, acreditamos que a estas vítimas lhes seria 

proporcionado condições, que, para além de as ajudar a reconstituirem a sua vida livre de 

violência, e em maior segurança, se iria refletir, de forma positiva, nas suas competências 

parentais, incluindo num apoio e acompanhamento mais capaz no processo educativo dos seus 

filhos, com repercussões igualmente mais favoráveis no desenvolvimento e comportamentos 

dos mesmos. 

 A escola, espaço privilegiado para a construção da cidadania, a par com a família, 

possui, entre outras, a função de proteger as crianças e jovens. Como tal, tem a obrigação de 

atuar, denunciando às autoridades competentes os casos de violência. 

 Em Portugal, as forças de segurança, com 30,4%, e os estabelecimentos de ensino, 

com 24,5%, são os principais sinalizadores das situações de perigo comunicadas às CPCJ, 

num contexto geral e atual. No entanto, quando particularizamos as entidades ou grupos de 

pessoas que sinalizam ou denunciam situações de crianças e jovens expostos à violência 
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doméstica
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, primeira causa de sinalização, os estabelecimentos de ensino são dos que menos 

sinalizam (2,9%) (CNPDPCJ, 2016). 

 Estes dados, indicam, assim, ainda uma falta de preparação dos professores, e da 

própria comunidade escolar, assim como acontece com outros profissionais que lidam com 

estas crianças e jovens, não apenas para denunciarem, mas também, para detetarem estas 

situações. Quando nos debruçamos na própria formação pedagógica destes professores, ou de 

outros intervenientes da comunidade educativa (serviços e profissionais de apoio, assistentes 

operacionais, associações de pais, entre outros), são notórias lacunas relacionadas com o 

conhecimento e prevenção da violência intrafamiliar. 

 Nos Estados Unidos, por exemplo, uma das formas encontradas pela Escola para 

ajudar no combate a este flagelo, foi a criação programas de treino para educadores, 

capacitando-os de ferramentas capazes de identificar os problemas e atuarem com as crianças 

e os seus pais no problema da violência intrafamiliar, numa estratégia para ajudar a minimizar 

o flagelo da violência.    

 Este modelo poderia funcionar nas escolas portuguesas, pois assenta na formação dos 

atores educativos, tornando-os capazes de observar alterações comportamentais dos alunos, 

sejam escolares ou quotidianas, dificuldades de aprendizagem e de rendimento académico, 

cansaço, dificuldades de convívio e interação social com os pares e intervenientes educativos. 

A própria inadaptação às normas, ou crenças estereotipadas acerca de homens enquanto 

agressores e mulheres enquanto vítimas, podem indicar que as crianças e jovens vivenciam ou 

são vítimas de violência doméstica. Estas informações privilegiadas, de que a escola dispõe 

sobre as características da criança e do jovem, particularmente o professor, pelo maior tempo 

de relação que usufrui com os seus alunos, são valiosas e podem favorecer e facilitar a 

deteção de vítimas de violência doméstica.  

 

Implementação de grupos de ação: 

 Em maio de 2016, foi criado o  “Grupo de Trabalho de Educação para a Cidadania”
116

, 

que tem a missão de conceber uma estratégia de educação para a cidadania, com o intuito de 
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Entidades sinalizadoras das situações de “Exposição a comportamentos que possam comprometer o bem-estar 

e desenvolvimento da criança”, em que a “exposição à violência doméstica” surge como a subcategoria 

maioritária (96,2%): Forças de segurança (55,6%); Ministério Público (7,2%); Pais (mãe ou pai) (6,2%); CPCJ 

(5,7%); Anónimos (4,2%); Estabelecimentos de saúde (4,1%); Estabelecimentos de ensino (2,9%); Vizinhos ou 

particulares (2,7%); Tribunal (2,4%); Familiares (2%); Serviços da Segurança Social (1,6%); Instituições de 

Apoio à Infância e Juventude (1,4%); Projetos (1,4%); Autarquia (0,7%); Núcleo Local de Inserção (Rendimento 

Social de Inserção) (0,5%); Instituição de Acolhimento Residencial (0,3%); Núcleo de Apoio à Criança e Jovem 

em Risco (0,2%); Próprio (0,2%); Direção Geral de Reinserção Social e Serviços Prisionais (0,1%); e Equipas 

Multidisciplinares de Apoio aos Tribunais (0,1%) (CNPDPCJ, 2016). 
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ser implementado em todas as escolas do ensino público, tendo como objetivo incluir nas 

saídas curriculares, de carácter obrigatório, e em todos os graus de ensino, um conjunto de 

competências e conhecimentos em matéria de cidadania. Este grupo de trabalho, de âmbito 

nacional, seria, no nosso entender, o ponto de partida para se poderem delinear consistentes 

“grupos de trabalho especializados”, a nível dos agrupamentos escolares, para ajudar a 

combater esta problemática. 

 Assim, numa primeira possibilidade, e inserido no referido “Grupo de Trabalho de 

Educação para a Cidadania”, depreenderia a inclusão dos Gabinetes de Apoio ao Aluno e à 

Família (GAAF)
 
neste projeto, com um gabinete implementado a nível nacional por cada 

agrupamento. Uma outra alternativa, passaria pela criação de uma “Comissão” específica 

para esta problemática, igualmente, ao nível de agrupamento. Com a direção do agrupamento 

a indicar as pessoas que deveriam fazer parte desta Comissão, baseado em critérios adequados 

ao seu funcionamento, devendo, pelo menos, de ser composta por um professor de cada 

estabelecimento do agrupamento, da direção e coordenação, e do corpo operacional de cada 

estabelecimento, isto, num contexto mais restrito.  

 Estas possibilidades seriam importantes para desenvolver um projeto capaz de prestar 

um serviço de prevenção e combate a esta problemática, apoiando os alunos e respetivas 

famílias, corpo docente e não docente e a toda a comunidade escolar, funcionando em estreita 

articulação com os serviços e instituições da comunidade envolvente. 

 Num formato mais alargado, direcionado a ambas as possibilidades referidas (GAAF e 

Comissão), e de forma a complementar as ações de prevenção e intervenção, criar parcerias 

com vista a um trabalho em rede e multidisciplinar, no sentido de prestar um serviço de apoio 

aos alunos e respetivas famílias, corpo docente e não docente e a toda a comunidade escolar, 

funcionando em estreita articulação com os serviços e instituições da comunidade envolvente. 

Aqui, seriam importantes as parcerias com elementos das forças de segurança 

(especificamente, elementos do Programa Escola Segura), elementos da associação de pais e 

de alunos de cada estabelecimento, e, entidades específicas da comunidade local (ex: câmara; 

junta de freguesia; instituições, públicas ou privadas, de apoio a vítimas de crime e/ou de 

apoio às crianças e jovens, como a CPCJ).  

 

 Estes modelos, seguem assim o fio condutor do nosso estudo, onde encontramos as 

três esferas fundamentais de Joice Epstein (Epstein, 2011), simbolizando a escola, a família e 
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 Despacho n.º 6173/2016 - DR, II Série, n.º 90, de 10 de maio de 2016. 
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a comunidade, numa interação focada na criança/jovem e na influência que exerce sobre ela. 

Aqui, não apenas direcionada ao sucesso escolar, mas em prol do seu desenvolvimento 

genérico, do seu bem-estar e, principalmente longe de um meio familiar violento. 

 Qualquer intervenção, em contexto familiar e escolar, deverá ser realizada através da 

investigação científica na área da violência doméstica e da violência de género, se alarguem e 

aprofundem os conhecimentos sobre as dimensões estruturais do fenómeno, como 

preconizado pelo V Plano Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de 

Género 2014-2017 (V PNPCVDG), base e inspiração para a pesquisa efetuada. Com a clara 

noção de que a informação, a sensibilização e a educação são vetores capitais para prevenir e 

combater a violência doméstica, desde a sua raiz a toda a sua dimensão. 

 Neste sentido, pensamos ter contribuído para os desígnios do referido V PNPCVDG, 

fornecendo resultados e análises, pela sua abrangência geográfica e suporte de amostragem, 

com uma visão única e particular dos principais atores desta problemática, mulheres vítimas 

de violência doméstica por parte do seu companheiro íntimo masculino, as crianças e jovens 

filhos destas vítimas, e, estes agressores. Assim, parecem-nos, não apenas inovadores em 

contexto nacional, mas capacitados de dados que se inserem nos desígnios requeridos no 

referido plano, trazendo a público lacunas em conhecimentos específicos do fenómeno em 

contexto nacional, podendo ser preponderantes numa mudança de atuação e orientação das 

políticas públicas e sociais que intervêm neste vasto problema.  

 Assim, é com a expectativa de que a escola se constitua como espaço ideal de 

identificação, sensibilização, prevenção e mudança quanto à violência doméstica, que 

consideramos essencial reforçar a informação, os instrumentos e as ferramentas que 

possibilitem intervir e encaminhar de forma competente os casos diagnosticados, 

corresponsabilizando toda a comunidade educativa. 

 De entre as diversas possibilidades, anteriormente enumeradas, para dar continuidade 

ao estudo que agora se conclui, fica a certeza de que é imperativo um trabalho colaborativo, 

de forma a erradicar este problema, que continua a subsistir, mercê de toda uma ambiência 

sociocultural que tolera e não intervém, como devia, na erradicação da violência doméstica. 

Tal só será possível através de uma atuação consertada, envolvendo a família, a escola e as 

entidades vocacionadas para esta problemática, privilegiando a via da educação e da 

consciencialização de todos os intervenientes. 
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Quadro com a Nomenclatura das Unidades Territoriais para fins Estatísticos II (NUTS II) 

 

NUTS II 

(7) 

Região/Ilha 

(25) 

Concelhos/Município  

(308) 

Distritos 

Envolventes 

Norte 

Alto Minho 10 

Arcos de Valdevez; Caminha; Melgaço; Monção; 

Paredes de Coura; Ponte da Barca; Ponte de Lima; 

Valença; Viana do Castelo; Vila Nova de Cerveira 

Totalidade 

Distritos: Viana 

do 

Castelo; Braga;  

Porto; Vila 

Real;  Bragança.  

 

Parte dos 

Distritos: 

Aveiro; Viseu; 

Guarda. 

Cávado 6 
Amares; Barcelos; Braga; Esposende; Terras de Bouro; 

Vila Verde 

Ave 8 

Cabeceiras de Basto; Fafe; Guimarães; Mondim de 

Basto; Póvoa de Lanhoso; Vieira do Minho; Vila Nova 

de Famalicão; Vizela 

Área 

Metropolitana do 

Porto 

17 

Arouca; Espinho; Gondomar; Maia; Matosinhos; 

Oliveira de Azeméis;  

Paredes; Porto; Póvoa de Varzim; Santa Maria da Feira; 

Santo Tirso; São João da Madeira; Trofa; Vale de 

Cambra; Valongo; Vila do Conde; Vila Nova de Gaia  

Alto Tâmega 6 
Boticas; Chaves; Montalegre; Ribeira de Pena; 

Valpaços; Vila Pouca de Aguiar; 

Tâmega e Sousa 11 

Amarante; Baião; Castelo de Paiva; Celorico de Basto; 

Cinfães; Felgueiras; Lousada; Marco de Canaveses; 

Paços de Ferreira; Penafiel; Resende 

Douro 19 

Alijó; Armamar; Carrazeda de Ansiães; Freixo de 

Espada à Cinta; Lamego; Mesão Frio; Moimenta da 

Beira; Murça; Penedono; Peso da Régua; Sabrosa; Santa 

Marta de Penaguião; São João da Pesqueira; 

Sernancelhe; Tabuaço; Tarouca; Torre de Moncorvo; 

Vila Nova de Foz Côa; Vila Real 

Terras de Trás-

os-Montes 
9 

Alfândega da Fé; Bragança; Macedo de Cavaleiros; 

Miranda do Douro; Mirandela; Mogadouro; Vila Flor; 

Vimioso; Vinhais 

Centro 

Região de 

Aveiro 
11 

Águeda; Albergaria-a-Velha; Anadia; Aveiro; Estarreja; 

Ílhavo; Murtosa; Oliveira do Bairro; Ovar; Sever do 

Vouga; Vagos 

Totalidade 

Distritos: 
Coimbra; 

Leiria; Castelo 

Branco. 

Parte dos 

Distritos: 

Lisboa; Aveiro; 

Viseu; Guarda; 

Santarém; 

Lisboa. 

Região de 

Coimbra 
19 

Arganil; Cantanhede; Coimbra; Condeixa-a-Nova; 

Figueira da Foz; Góis; Lousã; Mealhada; Mira; Miranda 

do Corvo; Montemor-o-Velho; Mortágua; Oliveira do 

Hospital; Pampilhosa da Serra; Penacova; Penela; Soure; 

Tábua; Vila Nova de Poiares 

Região de Leiria 10 

Batalha; Leiria; Marinha Grande; Pombal; Porto de 

Mós; Alvaiázere; Ansião; Castanheira de Pêra; Figueiró 

dos Vinhos; Pedrógão Grande; 

Viseu Dão 

Lafões 
14 

Aguiar da Beira; Carregal do Sal; Castro Daire; 

Mangualde; Nelas; Oliveira de Frades; Penalva do 

Castelo; Santa Comba Dão; São Pedro do Sul; Sátão; 

Tondela; Vila Nova de Paiva; Viseu; Vouzela 

Beiras e Serra da 

Estrela 
15 

Almeida; Belmonte; Celorico da Beira; Covilhã; 

Figueira de Castelo Rodrigo; Fornos de Algodres; 

Fundão; Gouveia; Guarda; Manteigas; Meda; Pinhel; 

Sabugal; Seia; Trancoso 

Beira Baixa 6 
Castelo Branco; Idanha-a-Nova; Oleiros; Penamacor; 

Proença-a-Nova; Vila Velha de Ródão 

Oeste 12 

Alcobaça; Alenquer; Arruda dos Vinhos; Bombarral; 

Cadaval; Caldas da Rainha; Lourinhã; Nazaré; Óbidos; 

Peniche; Sobral de Monte Agraço; Torres Vedras. 

Médio Tejo 13 

Abrantes; Alcanena; Constância; Entroncamento; 

Ferreira do Zêzere; Mação; Ourém; Sardoal; Sertã; 

Tomar; Torres Novas; Vila de Rei; Vila Nova da 

Barquinha 

Área 
Metropolitana 

de Lisboa 

Área 

Metropolitana de 

Lisboa 

18 

Amadora; Cascais; Lisboa; Loures; Mafra; Odivelas; 

Oeiras; Sintra; Vila Franca de Xira; Alcochete; Almada; 

Barreiro; Moita; Montijo; Palmela; Seixal; Sesimbra; 

Setúbal 

Parcialmente: 

Grande Lisboa. 

Totalidade 

Distritos: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Grande_Lisboa
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Península 

Setúbal. 

Alentejo 

Alentejo Litoral 5 
Alcácer do Sal; Grândola; Odemira; Santiago do Cacém; 

Sines 

Totalidade 

Distritos: 

Beja; Évora; 

Portalegre. 

Parte do 

Distrito: 

Santarém. 

Alto Alentejo 15 

Alter do Chão; Arronches; Avis; Campo Maior; Castelo 

de Vide; Crato; Elvas; Fronteira; Gavião; Marvão; 

Monforte; Nisa; Ponte de Sor; Portalegre, Sousel 

Alentejo Central 14 

Alandroal; Arraiolos; Borba; Estremoz; Évora; 

Montemor-o-Novo; Mourão; Portel; Redondo; 

Reguengos de Monsaraz; Vendas Novas; Viana do 

Alentejo; Vila Viçosa 

Baixo Alentejo 13 

Aljustrel; Almodôvar; Alvito; Barrancos; Beja; Castro 

Verde; Cuba; Ferreira do Alentejo; Mértola; Moura; 

Ourique; Serpa; Vidigueira 

Lezíria do Tejo 11 

Almeirim; Alpiarça; Azambuja; Benavente; Cartaxo; 

Chamusca; Coruche; Golegã; Rio Maior; Salvaterra de 

Magos; Santarém 

Algarve Algarve 16 

Albufeira; Alcoutim; Aljezur; Castro Marim; Faro; 

Lagoa; Lagos; Loulé; Monchique; Olhão; Portimão; São 

Brás de Alportel; Silves; Tavira; Vila do Bispo; Vila 

Real de Santo António 

Totalidade 

Distrito: 

Faro 

Região 

Autónoma 

dos Açores 

Santa Maria 

19 

Vila do Porto 

9 Ilhas 

São Miguel 
Vila Franca do Campo; Ribeira Grande; Povoação; 

Ponta Delgada; Nordeste; Lagoa  

Terceira Praia da Vitória; Angra do Heroísmo 

Graciosa Santa Cruz da Graciosa 

São Jorge Velas; Calheta 

Pico Madalena; São Roque do Pico; Lajes do Pico 

Faial Horta  

Flores Santa Cruz das Flores; Lajes das Flores  

Corvo Vila do Corvo 

Região 

Autónoma 

da Madeira 

Madeira  
11 

Calheta; Câmara de Lobos; Funchal; Machico; Ponta do 

Sol; Porto Moniz; Ribeira Brava; Santa Cruz; Santana; 

São Vicente 
2 Ilhas 

Porto Santo Porto Santo 

                                               Fonte: Elaboração própria/2016, adaptado dos dados do INE (INE, 2015) 
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APÊNDICE II 

 

 

Quadro com os Comandos da PSP/Número de Consentimentos Recolhidos por 

NUTS/Divisão. 

 

COMETLIS - Comando Metropolitano de Lisboa da PSP 

COMETPOR - Comando Metropolitano do Porto da PSP 

CD - Comando(s) Distrital(ais) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
VI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
VII 

Quadro com os Comandos PSP/Consentimentos/Amostra recolhida por NUTS II/Comando 

 

NUTS 
II 

(7) 

Consenti

mentos 
(Amostra) 

Região/ 

Ilha  
Divisão/Esquadra/Concelho  

Comandos/ 
Distritos 

Envolventes 

N
o

rt
e
 

118 

(236) 

Alto Minho 3 

CD Viana do Castelo: Divisão de Viana do 

Castelo - 1 Esquadra/1 EIC. Divisão de Ponte de 

Lima - 1 Esquadra. 

COMETPOR (Total 

de Divisões/Esquadras 
neste NUTS);  

CD Viana do Castelo 
(Total de 
Divisões/Esquadras 

neste NUTS);  

CD Braga (total de 
Divisões/Esquadras 

neste NUTS);  

CD Vila Real (Total 
de Divisões/Esquadras 

neste NUTS); 

CD Bragança (Total 
de 

Divisões/Esquadras); 

CD Aveiro [Espinho; 
Santa Maria da Feira; 

São João da Madeira. 

(Divisões de Aveiro e 
Ovar fazem parte do 

NUTS “Centro/Região 

de Aveiro”)];  
CD Viseu (Total de 

Divisões/Esquadras 
neste NUTS);  

CD Guarda (não tem 

esquadras neste 
NUTS). 

Cávado 4 
CD BRAGA: Divisão de Braga - 2 Esquadra/1 

EIC. Divisão de Barcelos - 1 Esquadra. 

Ave 3 

CD BRAGA: Divisão Guimarães - 1 Esquadra/1 

EIC. Divisão de Vila Nova de Famalicão - 1 

Esquadra. 

Área 

Metropolita

na do Porto 

46 

COMETPOR: Divisão do Aeroporto - 2 

Esquadras (uma é Esquadra de Turismo). 1 

Gabinete de Atendimento e Informação à Vítima 

(GAIV). 1ª Divisão - 6 Esquadras. 2ª Divisão - 5 

Esquadras. 3ª Divisão - 5 Esquadras. Divisão de 

Gondomar - 3 Esquadras/1 EIC. Divisão da Maia - 

2 Esquadras. Divisão de Matosinhos - 3 

Esquadras/1 EIC. Divisão da Póvoa de Varzim - 1 

Esquadra; Divisão de Santo Tirso - 1 Esquadra. 

Divisão de Valongo - 2 Esquadras. Divisão de Vila 

do Conde - 1 Esquadra/1 EIC. Divisão de Vila 

Nova de Gaia - 6 Esquadras/1 EIC.  

CD AVEIRO: Divisão de Espinho - 1 Esquadra/1 

EIC. Divisão de Santa Maria da Feira - 1 Esquadra. 

Divisão de São João da Madeira - 1 Esquadra. 

Alto 

Tâmega 
2 

CD Vila Real: Divisão de Chaves - 1 Esquadra/1 

EIC. 

Tâmega e 

Sousa 
0 Sem Esquadras da PSP. 

Douro 4 

CD Viseu: Divisão de Lamego - 1 Esquadra/1 EIC. 

CD Vila Real: Divisão de Vila Real - 1 Esquadra/1 

EIC. 

Terras de 

Trás-os-

Montes 

3 

CD Bragança: Divisão de Bragança - 1 

Esquadra/1EIC. Divisão de Mirandela - 1 

Esquadra.  

C
en

tr
o

 

97 

(194) 

Região de 

Aveiro 
4 

CD AVEIRO: Divisão de Aveiro - 2 Esquadras/1 

EIC. Divisão de Ovar - 1 Esquadra. 
CD Coimbra (Total 

de Divisões/Esquadras 
neste NUTS);  

CD Leiria (Total de 

Divisões/Esquadras 
neste NUTS);  

CD Castelo Branco 

(Total de 
Divisões/Esquadras 

neste NUTS);  

CD Guarda (Total de 
Divisões/Esquadras 

neste NUTS);  

CD Santarém 
[Abrantes; 

Entroncamento; 

Ourém; Torres Novas; 
Tomar (restantes 

Divisões deste CD, 

Região de 

Coimbra 
5 

CD Coimbra: Divisão de Coimbra - 2 Esquadra/1 

EIC. Divisão da Figueira da Foz - 1 Esquadra/1 

EIC. 

Região de 

Leiria 
5 

CD Leiria: Divisão de Leiria - 2 Esquadra/1 EIC. 

Divisão da Marinha Grande - 1 Esquadra. Divisão 

de Pombal - 1 Esquadra.  

Viseu Dão 

Lafões 
2 CD Viseu: Divisão de Viseu - 1 Esquadra/1 EIC. 

Beiras e 

Serra da 

Estrela 

5 

CD Castelo Branco: Divisão da Covilhã - 1 

Esquadra/1 EIC.  

CD Guarda: Divisão da Guarda - 1 Esquadra/1 

EIC. Divisão de Gouveia - 1 Esquadra.  

Beira Baixa 2 
CD Castelo Branco: Divisão de Castelo Branco - 

1 Esquadra/1 EIC. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_de_Viana_do_Castelo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_de_Viana_do_Castelo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_de_Vila_Real
https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_de_Viseu
https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_da_Guarda
https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_de_Vila_Real
https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_de_Viseu
https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_de_Vila_Real
https://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_de_Viseu
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Oeste 6 

CD Leiria: Divisão de Alcobaça - 1 Esquadra. 

Divisão das Caldas da Rainha - 1 Esquadra/1 EIC. 

Divisão da Nazaré - 1 Esquadra. Divisão de 

Peniche - 1 Esquadra.  

COMETLIS: Esquadra de Torres Vedras da 

Divisão de Loures. 

Santarém e Cartaxo, 
faz parte do NUTS 

“Alentejo/Lezíria do 

Tejo”)];  

CD de Aveiro 

[Aveiro; Ovar 

(Divisões de Espinho, 
Santa Maria da Feira, 

São João da Madeira, 

fazem parte do NUT 
“Norte/Área 

Metropolitana do 

Porto”)];  

COMETLIS 

(Esquadra de Torres 

Vedras, Divisão de 

Loures, faz parte deste 

NUTS). 

Médio Tejo 6 

CD Santarém: Divisão de Abrantes - 1 Esquadra. 

Divisão do Entroncamento - 1 Esquadra. Divisão 

de Ourém - 1 Esquadra. Divisão Tomar - 1 

Esquadra/1 EIC. Divisão de Torres Novas - 1 

Esquadra. 

Á
re

a
 M

et
ro

p
o
li

ta
n

a
 d

e 
L

is
b

o
a
 

132 

(264) 

Área 

Metropolita

na de 

Lisboa 

11

1 

COMETLIS: Divisão do Aeroporto - 1 Esquadra/1 

EIC. Divisão de Investigação Criminal - 1 EIC. 

Divisão de Segurança a Transportes Públicos - 5 

Esquadras (uma é Esquadra de Turismo)/1 EIC. 1ª 

Divisão - 7 Esquadras/1 EIC. 2ª Divisão - 5 

Esquadras/1 EIC. 3ª Divisão - 12 Esquadras/1 

Posto Hospital/1 EIC. 4ª Divisão - 5 Esquadras/1 

EIC. 5ª Divisão - 4 Esquadras/1 EIC. Divisão da 

Amadora - 8 Esquadras/1 EIC/1 Esquadra/Posto 

Hospital. Divisão de Cascais - 5 Esquadras/1 EIC. 

Divisão de Loures - 10 Esquadras/1 EIC. Divisão 

de Oeiras - 6 Esquadras/1 EIC. Divisão de Sintra - 

8 Esquadras/1 EIC. Divisão de Vila Franca de Xira 

- 4 Esquadras/1 EIC.  

CD SETÚBAL: Divisão de Setúbal - 2 

Esquadras/1 EIC. Divisão de Almada - 2 

Esquadras/1 EIC. Divisão de Barreiro - 5 

Esquadras/1 EIC. Divisão do Seixal - 2 

Esquadras/1 EIC. 

COMETLIS (Todas 
as Divisões fazem 

parte deste NUTS, à 

exceção da Esquadra 
de Torres Vedras 

pertencente à Divisão 

de Loures, a qual entra 
no NUTS 

“Centro/Oeste”;  

CD SETÚBAL (Total 
de Divisões/Esquadras 

neste NUTS). 

A
le

n
te

jo
 

82 

(164) 

Alentejo 

Litoral 
0 Sem Esquadras da PSP 

CD BEJA (Total de 
Divisões/Esquadras 

neste NUTS); 

CD Évora (Total de 
Divisões/Esquadras 

neste NUTS);  

CD Portalegre (Total 
de Divisões/Esquadras 

neste NUTS;  

CD Santarém 

[Santarém e Cartaxo 

(Abrantes, 

Entroncamento, 
Ourém, Torres Novas 

e Tomar, fazem parte 

do NUTS 
“Centro/Médio 

Tejo”)]. 

Alto 

Alentejo 
4 

CD Portalegre: Divisão de Portalegre - 1 

Esquadra/1 EIC. Divisão de Elvas - 1 Esquadra/1 

EIC.  

Alentejo 

Central 
4 

CD Évora: Divisão Évora - 2 Esquadras/1 EIC. 

Divisão de Estremoz - 1 Esquadra.  

Baixo 

Alentejo 
3 

CD BEJA: Divisão de Beja - 1 Esquadra/1 EIC. 

Divisão de Moura - 1 Esquadra.  

Lezíria do 

Tejo 
3 

CD Santarém: Divisão Santarém - 1 Esquadra/1 

EIC. Divisão do Cartaxo - 1 Esquadra. 

A
lg

a
rv

e 

86 

(172) 
Algarve 9 

CD Faro: Divisão do Aeroporto - 1 Esquadra. 

Divisão de Faro - 1 Esquadra/1 EIC. Divisão de 

Lagos - 1 Esquadra. Divisão de Olhão - 1 

Esquadra. Divisão Portimão - 1 Esquadra/1 EIC. 

Divisão de Tavira - 1 Esquadra. Divisão de Vila 

Real de Santo António - 1 Esquadra. 

CD de Faro (Total de 
Divisões/Esquadras 

neste NUTS) 

R
eg

iã
o
 

A
u

tó
n

o
m

a
 

A
ço

re
s 

98 

(196) 

São Miguel 

29 

Divisão de Ponta Delgada - 9 Esquadras (uma é do 

Aeroporto) /1 EIC.  

CR dos Açores 

8 Ilhas (Ilha do Corvo 
não tem PSP) 

Santa Maria  Divisão de Vila do Porto - 1 Esquadra. 

Terceira 
Divisão de Angra do Heroísmo - 4 Esquadras (uma 

é do Aeroporto) /1 EIC. 

Graciosa Divisão de Santa Cruz da Graciosa - 1 Esquadra. 

São Jorge Divisão de São Jorge - 2 Esquadras. 

Pico Divisão do Pico - 3 Esquadras/1 EIC. 

http://www.psp.pt/Pages/pesquisa_detalhe.aspx?menu=2&submenu=1&unidade=918
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Faial 
Divisão da Horta - 2 Esquadras (uma é do 

Aeroporto) /1 EIC. 

Flores 
Divisão de Santa Cruz das Flores - 2 Esquadras/1 

EIC.   

Corvo Sem Esquadras da PSP. 

R
eg

iã
o
 A

u
tó

n
o
m

a
 

M
a
d

ei
ra

 

94 

(188) 

Madeira  15 

Divisão do Aeroporto - 1 Esquadra. Divisão do 

Funchal - 1 Esquadra/1 EIC. Divisão da Calheta - 1 

Esquadra. Divisão de Câmara de Lobos - 1 

Esquadra/1 EIC. Divisão do Machico - 1 

Esquadra/1 EIC. Divisão de Ponta do Sol - 1 

Esquadra. Divisão de Porto Moniz - 1 Esquadra. 

Divisão da Ribeira Brava - 1 Esquadra. Divisão de 

Santa Cruz - 2 Esquadras. Divisão de Santana - 1 

Esquadra. Divisão de São Vicente - 1 Esquadra. 

CR da Madeira 

2 Ilhas 

Porto Santo 3 
Divisão do Aeroporto - 1 Esquadra. Divisão de 

Porto Santo - 1 Esquadra/1 EIC. 

Fonte: Elaboração própria/2016 
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APÊNDICE III 

 

 

Quadro com o número da Amostra recolhida por cada NUTS/Comando/Divisão das 277 

Esquadras que participaram no estudo 
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Quadro com a Amostra recolhida por NUTS/Comando/Divisão 

 

Comando (20) 

(Distrito/Arquipélago) 
Divisão Esquadra (277) 

N.º 

Esquadras 

por Divisão 

Nº Consentimentos 

Divisão Comando 

C
o
m

a
n

d
o
 M

et
ro

p
o
li

ta
n

o
 d

e 
L

is
b

o
a
 

Divisão do Aeroporto 

Esquadra de Investigação 
Criminal (EIC) 2 3 

107 

(4 Torres 

Vedras 

NUTS 

Centro) 

Esquadra do Aeroporto 

Divisão de Segurança 

a Transportes Públicos 

EIC 

6 5 

Esquadra de Turismo 

Marques de Pombal-
Estação 

Esquadra da GIL (Gare 

do Oriente) 

Esquadra CP Oeiras 

Esquadra CP Monte 
Abraão 

Divisão de 

Investigação Criminal 
EIC 1 2 

1ª Divisão 

EIC 

8 6 

Baixa Pombalina 

Bairro Alto 

Santa Marta 

Cais do Sodré - Boavista 

Mouraria 

Rossio 

Rato 

2ª Divisão 

EIC 

6 8 

Chelas Zona I 

Chelas Zona J 

 Olivais 

Campo Grande 

Parque das Nações 

3ª Divisão 

EIC 

14 14 

Posto Hospital de Santa 

Maria  

Telheiras 

Benfica 

Campolide 

Praça de Espanha 

Bairro da Horta Nova 

Bairro Padre cruz 

Serafina 

Musgueira 

Carnide 

Bairro da Boavista 

Alta de Lisboa 

4ª Divisão 

EIC 

6 5 

Campo de Ourique 

Belém 

Calvário 

Quinta da Cabrinha 

Lapa 

5ª Divisão 

EIC 

5 7 
Arroios 

Penha de França 

Olaias 

Caminhos-de-ferro 

Divisão da Amadora 

EIC 

10 16 

Posto Hospital Fernando 

da Fonseca  

Mina 

Casal de São Brás 

Reboleira  

Damaia 

Alfragide 

Brandoa 

http://www.psp.pt/Pages/pesquisa_detalhe.aspx?menu=2&submenu=1&unidade=696
http://www.psp.pt/Pages/pesquisa_detalhe.aspx?menu=2&submenu=1&unidade=696
http://www.psp.pt/Pages/pesquisa_detalhe.aspx?menu=2&submenu=1&unidade=918
http://www.psp.pt/Pages/pesquisa_detalhe.aspx?menu=2&submenu=1&unidade=918
http://www.psp.pt/Pages/pesquisa_detalhe.aspx?menu=2&submenu=1&unidade=695
http://www.psp.pt/Pages/pesquisa_detalhe.aspx?menu=2&submenu=1&unidade=695
http://www.psp.pt/Pages/pesquisa_detalhe.aspx?menu=2&submenu=1&unidade=881
http://www.psp.pt/Pages/pesquisa_detalhe.aspx?menu=2&submenu=1&unidade=881
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Alfornelos 

Venda Nova  

Divisão de Cascais 

EIC 

6 6 

Cascais 

Estoril 

Parede 

Carcavelos 

Trajouce 

Divisão de Loures 

EIC 

11 
17 

 

Sacavém 

Moscavide (Comando) 

Loures 

Odivelas 

Pontinha 

Caneças 

São João da Talha 

St.º António Cavaleiros 

Camarate 

Torres Vedras 

Divisão de Oeiras 

EIC 

7 6 

Oeiras 

Miraflores 

Porto Salvo 

Carnaxide 

Caxias - Laveiras  

Queijas 

Divisão de Sintra 

EIC 

9 8 

 Queluz 

Agualva - Cacém  

São Marcos 

Algueirão/Mem Martins 

Casal de Cambra 

Mira-Sintra 

Massamá 

Rio de Mouro 

Divisão de Vila Franca 

de Xira 

EIC 

5 4 
Vila Franca de Xira 

Alverca 

Alhandra 

Póvoa Santa Iria 

 

 

Comando Distrital de 

Setúbal 

Divisão de Setúbal 

EIC 

3 9 

29 

1ª Esquadra 

2ª Esquadra 

Almada 

EIC 

3 6 Pragal 

Laranjeiro 

Seixal 

EIC 

4 7 
Seixal  

Corroios 

Cruz de Pau 

Barreiro 

EIC 

4 7 
Barreiro 

Baixa da Banheira 

Montijo 

C
o
m

a
n

d
o
 M

et
ro

p
o
li

ta
n

o
 d

o
 

P
o
rt

o
 

Gabinete de 

Atendimento e 

Informação à Vítima 
(GAIV) 

GAIV 1 26 

80 

Divisão do Aeroporto 

Esquadra Aeroporto 

2 3 
Turismo 

1ª Divisão 

Bonfim 

6 3 

Paraíso 

Infante D. Henrique 

Cedofeita 

Boavista 

Paranhos 

2ª Divisão Coronel Pacheco 5 4 

http://www.psp.pt/Pages/pesquisa_detalhe.aspx?menu=2&submenu=1&unidade=663
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Carvalhido 

Foz do Douro 

Aldoar  

Viso 

3ª Divisão 

Pinheiro Manso 

5 6 
São Roque 

Lagarteiro 

Naulila 

Bom Pastor 

Divisão de Gondomar 

EIC 

4 7 
Gondomar 

Rio Tinto 

Balbom 

Divisão da Maia 
Maia  

2 3 
Águas Santas 

 
Divisão de Matosinhos 

 

EIC 

4 8 
Matosinhos 

São Mamede de Infesta 

 Custóias 

Divisão da Póvoa de 
Varzim 

Póvoa de Varzim 1 2 

Divisão de Santo Tirso Santo Tirso 1 2 

Divisão de Valongo 
Valongo 

2 3 
Ermesinde 

Divisão de Vila do 
Conde 

EIC 
2 4 

Vila do Conde 

Divisão de Vila Nova 

de Gaia 

EIC 

7 9 

Esquadra de Segurança 

Ferroviária 

Oliveira do Douro 

Vila Nova de Gaia 

Afurada 

Canidelo 

Valadares 

Comando Distrital de 

Aveiro 

Divisão de Aveiro 

EIC 

3 15 24 

(7 NUTS 

Norte / 17 

NUTS 

Centro) 

Marquês 

Griné 

Divisão de Espinho 
EIC 

2 5 
Espinho 

Divisão de Ovar Ovar 1 2 
Divisão de Santa 

Maria da Feira 
Santa Maria da Feira 1 2 

Divisão de São João da 

Madeira 
São João da Madeira 1 0 

Comando Distrital de Beja 
Divisão de Beja 

EIC 
2 8 12 Beja 

Divisão de Moura Moura 1 4 

Comando Distrital de 

Braga 

Divisão de Braga 

 

EIC 

3 5 

8 

Braga 

Braga - Souto Maior 

Divisão de Guimarães 
EIC 

2 1 
Guimarães 

Divisão de Vila Nova 
de Famalicão 

Vila Nova de Famalicão 1 2 

Divisão de Barcelos Barcelos 1 1 

Comando Distrital de 

Bragança 

Divisão de Bragança 
EIC 

2 4 5 Bragança 

Divisão de Mirandela Mirandela 1 1 

Comando Distrital de 

Castelo Branco 

Divisão de Castelo 

Branco 

EIC 
2 9 

12 Castelo Branco 

Divisão da Covilhã EIC 
2 3 

Covilhã 

Comando Distrital de 

Coimbra 

Divisão de Coimbra 

EIC 

3 11 
15 

1ª Esquadra - Coimbra 

2ª Esquadra - Coimbra 

Divisão da Figueira da 
Foz 

EIC 
2 4 

Figueira da Foz 

Comando Distrital de 

Évora 
Divisão de Évora 

EIC 

3 18 21 Évora 

Cruz da Picada 

http://www.psp.pt/Pages/pesquisa_detalhe.aspx?menu=2&submenu=1&unidade=762
http://www.psp.pt/Pages/pesquisa_detalhe.aspx?menu=2&submenu=1&unidade=762
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Divisão de Estremoz Estremoz 1 3 

Comando Distrital de Faro 

Divisão do Aeroporto 
Faro 

Esquadra do Aeroporto 1 3 

86 

Divisão de Faro 
EIC 

2 22 
Faro 

Divisão de Lagos Lagos 1 18 

Divisão de Olhão Olhão 1 9 

Divisão Portimão 
EIC 

2 16 
Portimão 

Divisão de Tavira Tavira 1 10 
Divisão de Vila Real 
de Stº António 

Vila Real de Santo 
António 

1 8 

Comando Distrital da 

Guarda 

Divisão da Guarda 
EIC 

2 7 10 Guarda 

Divisão de Gouveia Gouveia 1 3 

Comando Distrital de 

Leiria 

 

Divisão de Leiria 
 

EIC 

3 5 

19 

Leiria  

Marrazes 

Divisão das Caldas da 

Rainha  

EIC 
2 2 

Caldas da Rainha 

Divisão de Pombal Pombal 1 3 
Divisão da Marinha 

Grande 
Marinha Grande 1 2 

Divisão da Nazaré Nazaré 1 5 

Divisão de Peniche Peniche 1 2 

Comando Distrital de 

Portalegre 

Divisão de Portalegre 
EIC 

2 14 
23 Portalegre 

Divisão de Elvas 
EIC 

2 9 
Elvas 

Comando Distrital de 

Santarém 

Divisão de Santarém 
EIC 

2 21 

46 

(20 NUTS 

Centro / 

26 NUTS 

Alentejo) 

Santarém 

Divisão de Tomar 
EIC 

2 4 
Tomar 

Divisão de Torres 

Novas 

EIC 
2 6 

Torres Novas 

Divisão de 
Entroncamento 

Entroncamento 1 4 

Divisão de Cartaxo Cartaxo 1 5 

Divisão de Ourém Ourém 1 3 

Divisão de Abrantes Abrantes 1 3 

Comando Distrital de 

Viana do Castelo 

Divisão de Viana do 

Castelo 

EIC 
2 5 

6 Viana do Castelo 

Divisão de Ponte de 
Lima 

Ponte de Lima 1 1 

Comando Distrital de Vila 

Real 

Divisão de Vila Real 
EIC 

2 3 
6 Vila Real 

Divisão de Chaves 
EIC 

2 3 
Chaves 

Comando Distrital de Viseu 
Divisão de Viseu 

EIC 
2 3 

6 Viseu 

Divisão de Lamego 
EIC 

2 3 
Lamego 

C
o

m
a

n
d

o
 R

e
g
io

n
a
l 

d
a

 M
a

d
e
ir

a
 

Divisão do Aeroporto 
da Madeira 

Esquadra do Aeroporto 1 3 

94 

Divisão do Funchal 
EIC 

2 25 
Funchal 

Divisão de Câmara de 

Lobos 

EIC 
2 9 

Câmara de Lobos 

Divisão do Machico  
EIC 

2 9 
Machico 

Divisão de Santa Cruz 
Santa Cruz 

2 9 
Camacha 

Divisão de Calheta Calheta 1 3 
Divisão da Ponta do 

Sol 
Ponta do Sol 1 2 

Divisão de Porto 

Moniz 
Porto Moniz 1 2 
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Divisão da Ribeira 
Brava 

Ribeira Brava 1 5 

Divisão de Santana Santana 1 3 
Divisão de São 

Vicente 
São Vicente 1 4 

Divisão de Porto Santo 

Esquadra do Aeroporto 

3 20 EIC 

Porto Santo 

C
o

m
a

n
d

o
 R

e
g
io

n
a
l 

d
o

s 
A

ço
re

s 

Divisão de São Miguel 

Esquadra do Aeroporto 

10 36 

98 

Ponta Delgada 

Capelas 

Vila Franca do Campo 

Maia 

Rabo de Peixe 

Povoação 

Furnas 

Nordeste 

Lagoa 

Divisão de Santa 
Maria  

Vila do Porto 1 7 

Divisão de Terceira 

 

Esquadra do Aeroporto 

5 17 
EIC  

Angra do Heroísmo 

Praia da Vitória 

Biscoitos 

Divisão da Graciosa Santa Cruz da Graciosa 1 6 

Divisão de São Jorge 
Calheta  

2 7 
Velas  

Divisão do Pico 

EIC 

4 10 
São Roque do Pico 

Madalena  

Lajes do Pico  

Divisão do Faial 

Esquadra do Aeroporto 

3 8 EIC 

Horta 

Divisão das Flores 

EIC 

3 7 Santa Cruz das Flores 

Lajes das Flores  

Fonte: Elaboração própria/2016 
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EXMO. SENHOR DIRETOR NACIONAL DA POLÍCIA DE SEGURANÇA 

PÚBLICA 
                                                                                                                                                      

Miguel Oliveira Rodrigues, Agente n.ºs 5152/151376, pertencente ao efetivo do 

Comando Metropolitano de Lisboa e a prestar serviço na Divisão de Loures, 39.ª - Esquadra 

Sacavém e afeto ao Programa Escola Segura, vem mui respeitosamente solicitar a V.Ex.ª, se 

digne autorizá-lo ao desígnio abaixo exposto: 

Com base no Doutoramento em Educação no qual me encontro inscrito com o n.º 

21302585, na ULHT - Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias de Lisboa, 

neste ano letivo de 2013/14 [conforme autorização do Ex.º Sr.º Subintendente António 

Resende (14 OUT 2013) Comandante da PSP da Divisão de Loures que se anexa (Anexo 1)] 

e Declaração de Matrícula (Anexo 2) do doutoramento 2013/14, solicito autorização para 

delinear a investigação da tese no âmbito que passo a expor. 

A intenção desta petição, que de seguida se expõe, surge inicialmente no âmbito do 

serviço ministrado como elemento do Programa Escola Segura da PSP, e que serviu como fio 

condutor para a elaboração do Projeto de Investigação (aprovado por júri do Doutoramento), 

mas que, no entanto, dependo em todo do aval de V.ª Ex.ª, Superintendente Luís Peça Farinha 

- Diretor Nacional da PSP. 

A observação direta, conhecimento interno e visão pessoal enquanto elemento da 

PSP há cerca de dez anos, e como já referido, os últimos cinco anos inserido no Programa 

Escola Segura, a qual comporta uma intervenção que engloba toda a comunidade escolar, não 

apenas no espaço escolar, mas também com os alunos e familiares em ambiente de casa e/ou 

bairro, torna-se como um dos fios condutores deste estudo. Esta visão possibilitou 

compreender que comportamentos inadequados e/ou desviantes, como o álcool e as drogas, o 

conflito, a violência, os roubos e furtos, o bullying, cada vez mais o ciberbullying, os menores 

em risco/perigo, faltas excessivas, atrasos constantes, absentismo/abandono escolar, falta de 

material necessário, impossibilidade ou ausência total de contactos com escola ou professores 

por parte de encarregados de educação, entre outros, e que assumem consequências negativas 

ao nível educativo como fraco desempenho académico, sendo, perante intervenções que 

fazem parte das funções das EPES, que determinamos, algumas vezes, casos de violência 

doméstica na sua forma de violência conjugal sobre a mulher, como uma das causas destes 

acontecimentos.  

Estas aceções foram de todo o fio condutor para o intuito que pretendo aferir, 

propondo para tal o estandarte do Programa Escola Segura da PSP como âmago da 
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investigação deste doutoramento em Educação. A ideia foi lançada ao júri de candidatura ao 

doutoramento através da entrevista e Pré-projecto, pressupostos necessários à candidatura ao 

mesmo, sendo prontamente aceite, elogiado e enaltecido, apresentando-se segundo estes, 

como algo novo, pois as condições particulares que envolvem a realização deste trabalho e a 

ausência, de outros estudos, conferem a esta investigação um carácter único.  

O estudo que se pretende realizar intitula-se “A Violência Doméstica na Educação: 

Avaliação do Envolvimento Parental na Escola em mulheres vítimas de Violência Conjugal” 

(Anexo 3), versa a problemática da violência conjugal sobre a mulher por parte do seu 

parceiro masculino, relacionando-a com o Desempenho Parental na Escola destas mulheres 

em relação ao seu filho(s).  

O Orientador deste estudo é a Professora Doutora Alcina Manuela de Oliveira 

Martins. Professora Catedrática na Universidade Lusófona do Porto. Doutorada em História; 

[CV (resumido) (Anexo 4)].  

Cada vez mais se espera que o sucesso educativo seja sustentado em pesquisa, ou seja, 

na evidência, procurando fundamentar as suas opiniões, decisões, ações e interações baseados 

em factos reais e atualizados. Neste contexto, este estudo envolve-se na linha/grupo de 

investigação no âmago da Educação, Identidades e Políticas Públicas, conforme missivas 

orientadoras deste doutoramento. 

A importância deste estudo advém da necessidade de analisar no quadro institucional 

do sistema de ensino português a existência de uma relação entre as variáveis mulheres 

vítimas e não-vítimas de violência conjugal e o envolvimento parental na escola. O estudo 

apresenta um carácter inovador, uma vez que nunca foi realizado em Portugal, existindo 

atualmente uma inexistência das consequências do crime no âmbito da educação. Esta 

variável despoletou o interesse do concelho do Doutoramento, o que se consumou na 

atribuição de uma Bolsa de Investigação para este Projeto (Anexo 5). A referida bolsa 

atribuída pala Faculdade possui aspetos diferentes das demais Bolsas de Investigação, sendo 

que esta, iniciativa da ULHT, se cinge a pagar a totalidade das propinas do Doutoramento, 

sendo exclusiva para este Projeto que aqui apresento, e caso o autorize. 

O programa do XIX Governo Constitucional, na área das políticas públicas e sociais, 

preconiza no combate à violência doméstica cinco áreas estratégicas, expostas no V Plano 

Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de Género (V PNPCVDG, 2014-
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2017)
117

, estruturado com base nas políticas nacionais e em articulação com orientações 

internacionais às quais Portugal se encontra vinculado. O referido Plano, tal como os 

anteriores, prevê que sejam implementadas variadas medidas em torno das cinco áreas 

estratégicas de intervenção, e interessa-nos aqui enunciar a quinta área estratégica de 

intervenção (Investigar e Monitorizar). Este visa, com base em sete medidas, alargar o âmbito 

da investigação científica na área da violência doméstica e da violência de género, para assim 

obter um conhecimento mais aprofundado sobre as dimensões estruturais do fenómeno, 

incluindo grupos específicos de vítimas, para informar a intervenção técnica e a decisão 

política. Refere a promoção de estudos específicos sobre o fenómeno da violência doméstica e 

de género, em estreita articulação com universidades e centros de investigação, uma base que 

se assume em anteriores planos e proposto, com muita pertença, no seguimento deste novo 

plano. 

Após esta introdução, exponho o que se pretende realizar na sua conceção 

metodológica, e voltando a salientar, apenas será exequível perante autorização de V.ª Ex.ª. 

Numa fase única, perante 2 grupos de amostra, utilizaremos o instrumento inquérito 

por questionário. Perante a revisão da literatura realizada, problemática e respetivas questões 

de investigação, o «Questionário de Envolvimento Parental na Escola, versão para pais 

(QEPE-VPa)» desenvolvido e validado por Ana Pereira (2002), mostrou-se o mais adequado. 

O mesmo possui 24 questões numa escala de Likert, com questões claras e de resposta rápida. 

O quadro seguinte explica como se pretende realizar as fases desta investigação, expondo-se 

na sua parte mais à direita, o cunho e participação da Instituição PSP. 

 

Fases da investigação empírica 

                                                 
117

 V Plano Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de Género (2014 - 2017), Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 102/2013, DR, n.º 253, I Série, de 31 de dezembro de 2013. 

 
Instrumento - Inquérito por Questionário   

Questionário de Envolvimento Parental na Escola, versão para Pais - QEPE-VPa 

(Pereira, 2002) 

 

 

Grupo de mulheres não-vítimas Grupo de mulheres vítimas 

Pedido de autorização para aplicação de 

inquéritos/realização de estudos de investigação, em 

meio escolar, ao abrigo do Despacho 

N.º15847/2007, publicado no DR 2ª série n.º 140 de 

23 de julho. Direção-Geral da Educação (DGE) - 

Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência 

(DGEEC) 

Pedido de autorização ao Ex.ª Diretor Nacional da 

PSP, para aceder através do SEI aos Auto de Notícia 

por Violência Doméstica a nível nacional realizados 

pela PSP. Aceder aos contactos das mulheres 

vítimas de Violência Conjugal 

 

Pedido de autorização a direção de agrupamento e 

pedido de colaboração a professores com cargo de 

direção de turma  

Contacto e pedido de autorização e colaboração de 

vítimas (encarregada de educação) 

 

http://www.dgidc.min-edu.pt/data/dgidc/inqueritos_em_meio_escolar/Despacho_n_15_846_de_2007.pdf
http://www.dgidc.min-edu.pt/data/dgidc/inqueritos_em_meio_escolar/Despacho_n_15_846_de_2007.pdf
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Fonte: Elaboração própria/2014 

 

 População e a Amostra 

O universo, apesar de compreender distintos grupos de inquiridos, depreende-se de 

agregável e sobre as quais se pretende generalizar, pois o campo de ação da amostra, no que 

respeita às mulheres vítimas de violência conjugal, reflete-se na população nacional (teórica). 

Neste sentido, o grupo das inquiridas vítimas são selecionadas por amostragem onde se vai 

considerar a variável comuns de menor (es) terem assistido ao crime, entre outras possíveis 

ainda por definir. Esta variável, de menor ter assistido ao crime, é um dos itens que as forças 

de segurança possuem no Auto de Noticia padrão por Violência Doméstica, sendo então esse 

o fator que vai expor o número total da amostra.  

De salientar que todas as questões éticas e sigilo serão mantidas, sendo as inquiridas 

contactadas devidamente informadas de todos os conteúdos da investigação, bem como a 

finalidade dos resultados, os quais possuem como objetivo último o de se conterem mais e 

novos dados no delinear das políticas públicas e socias de apoio às mesmas. 

Importa reforçar que em 2012, com despacho positivo primeiro do Ex.º Sr.º 

Subintendente António Resende - Comandante da PSP da Divisão de Loures e posteriormente 

com autorização V.ª Ex.ª Superintendente Paulo Manuel Pereira Lucas, ao momento do 

pedido, Diretor Nacional Adjunto da Unidade Orgânica de Operações e Segurança, foi 

solicitado e aceite o acesso nos mesmos pressupostos (acesso aos contactos com as Vítimas 

através dos Auto de Notícia por Violência Doméstica da PSP para responderem a 

questionário, sendo por uma larga maioria aceite, sendo enaltecida a investigação e elogiada a 

participação da PSP no seu conteúdo). O âmbito da investigação há altura era para dissertação 

do mestrado em Serviço Social. A diferença com o pedido atual deve-se ao número da 

Pedido de autorização e colaboração de 

encarregados de educação de filhos do 1º e 2º ciclo. 

O total de inquiridas (não-vítimas) 400, depende do 

n.º de Vítimas. Este n.º por distrito depende de 

correlações estatísticas, sendo emanada de forma 

aleatória em áreas distintas do distrito/ilhas 

Total de 400 vítimas. O total de vítimas por distrito 

depende de correlações estatísticas, sendo emanada 

de forma aleatória em áreas distintas do distrito/ilhas 

 

Professor entrega aos alunos o pedido de 

autorização/colaboração e inquéritos para estes 

entregarem à mãe (inquiridas) 

Resposta aos questionários por telefone, via correio-

electrónico ou por carta (com reenvio pré-pago) 

 

Alunos entregam os inquéritos respondidos ao 

professor que guarda em envelope fechado e entrega 

na direção de escola 
 

Envio via correio para investigador/Recolha 

presencial pelo investigador 

Análise de conteúdo em SPSS Análise de conteúdo 
 

Correlação de resultados - SPSS (Análise de conteúdo) 
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amostra, a qual pelo âmbito de ser uma investigação de doutoramento possui uma amostra 

consideravelmente maior, mas com pressupostos em tudo idênticos.  

 

Assim, e não podendo iniciar a investigação sem antes solicitar a autorização devida a 

V.ª Ex.ª, solicito-a desta forma. Caso seja aceite, também o interesse, apoio e orientação de 

V.ª Ex.ª serão igualmente auscultados para o delinear da mesma. 

 

Solicita-se assim autorização para: 

Poder, em fase própria (decorrer de 2014), contactar os Comandantes dos Comandos 

da  PSP de todo o país para indicarem, com base nos Auto Notícia por Violência Doméstica 

(com as características/variáveis acima descritas) me concederem o contacto telefónico/e-mail 

da vítima (de momento as variáveis estão em construção, no entanto, vítima feminina e 

menores presentes no crime são os definidos). 

Este contacto será delineado por telefone primeiramente a estes Comandantes, e caso 

demostrem quererem participar, será enviado por e-mail profissional o comprovativo da 

Autorização de V.ª Ex.ª Diretor Nacional, caso autorize este pedido. 

No entanto, caso o departamento da PSP que “trabalha” os dados desta temática 

(Violência Doméstica), seja o mais indicado para aceder a estes dados no âmbito que se 

propõem, solicitaria autorização para contactar o mesmo bem como o(s) contato(s) pertinente. 

  

Benefícios para a PSP: 

 Segundo o V Plano Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de 

Género (2014-2017) no qual o MAI se insere, na área estratégica de intervenção (Investigar e 

Monitorizar), a qual pretende alargar o âmbito da investigação científica na área da violência 

doméstica e da violência de género, promovendo estudos específicos sobre o fenómeno em 

estreita articulação com universidades e centros de investigação. Estes estudos são, no âmbito 

do estudo de avaliação destes Planos, enunciados, sendo, caso aprovado por V.ª Ex.ª, 

igualmente referida a participação da PSP nos desígnios propostos neste V PNPCVDG_2014-

2017. 

A investigação que se propõe, inserida no doutoramento em Educação, adquiriu neste 

Projeto uma avaliação de excelência, ganhando por isso uma Bolsa de Investigação, sendo 

que, apenas com a participação positiva da Instituição PSP se poderá operacionalizar. Os 

professores doutorados e investigadores de renome nacional e internacional que compõem o 

programa doutoral deste curso e que avaliaram o Projeto, sabem da importância máxima que a 

PSP terá no acesso aos dados, única forma de poder aceder aos mesmos. 
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Este desígnio, em caso positivo por parte da PSP, será seguramente prestigiante, reconhecido 

e aclamado por estes, pois perceberão que esta extraordinária Instituição se encontra na frente 

do problema, no apoio à procura de formas para a recolha de dados científicos que 

possibilitem o bem-estar destas vítimas, não apenas de um crime, mas de um problema social. 

Será também, com todos os contornos preponderantes, por mim enaltecidos na tese o 

contributo distinto da Polícia de Segurança Pública na investigação.  

Sendo V.ª Ex.ª conhecedor do âmago de uma investigação desta circunferência, 

percebe a necessidade de clarificar desde o primeiro momento os contornos e direções que se 

interpolam, sendo para tal de extrema utilidade a perceção da minha parte em compreender se 

este acesso é conseguido, pois a não autorização impugnará certamente a investigação e 

provavelmente o doutoramento. 

Não querendo tornar ainda mais extenso este pedido, fica aqui a minha total 

disponibilidade para informar mais dados que V.ª Ex.ª ache pertinentes, bem como, caso o 

pretenda, informar o decorrer da investigação. 

Com base no sentimento de que a Instituição Polícia de Segurança Pública me 

transmite, concretamente no assunto em que se baseia a investigação, espero que V.ª Ex.ª 

autorize este pressuposto, o qual penso que seria uma mais-valia e teria certamente um 

impacto prestigiante e audacioso para a Instituição que orgulhosamente represento, a Polícia 

de Segurança Pública. 

Solicito, se possível, em exposição escrita, a autorização ou não para o solicitado 

neste documento, informando que seria importante possuir uma resposta no decorrer do mês 

de fevereiro, momento em que terei de transmitir ao concelho doutoral do curso se a PSP se 

inscreve positivamente no acesso aos dados da amostra, com base na autorização de V.ª Ex.ª. 

                                                                                                                     

                                                                       Pede Deferimento 

 

Sacavém, 23 de janeiro de 2014 

 

Miguel Rodrigues 

Agente n.ºs 5152/151376 da 39ª Esquadra - Sacavém 
 

Orientadora (Professora Doutora) 

Alcina Manuela de Oliveira Martins 
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2º Pedido formal para o estudo ao Diretor Nacional da PSP (fevereiro de 2014) 
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EXMO. SENHOR DIRETOR NACIONAL DA POLÍCIA DE SEGURANÇA 

PÚBLICA 

                                                                                                                                         

Miguel Oliveira Rodrigues, Agente n.ºs 5152/151376, pertencente ao efetivo do 

Comando Metropolitano de Lisboa e a prestar serviço na Divisão de Loures, 39.ª - Esquadra 

Sacavém e afeto ao Programa Escola Segura, vem mui respeitosamente solicitar a V.Ex.ª, se 

digne autorizá-lo ao desígnio abaixo exposto: 

Com base no Doutoramento em Educação no qual me encontro inscrito com o n.º 

21302585, na ULHT - Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias de Lisboa, 

neste ano letivo de 2013/14 [conforme autorização do Ex.º Sr.º Subintendente António 

Resende (14 OUT 2013) Comandante da PSP da Divisão de Loures que se anexa (Anexo 1)] 

e Declaração de Matrícula (Anexo 2) do doutoramento 2013/14, solicito autorização para 

delinear a investigação da tese no âmbito que passo a expor. 

A intenção desta petição, que de seguida se expõe, surge inicialmente no âmbito do 

serviço ministrado como elemento do Programa Escola Segura da PSP, e que serviu como fio 

condutor para a elaboração do Projeto de Investigação (aprovado por júri do Doutoramento), 

mas que, no entanto, dependo em todo do aval de V.ª Ex.ª, Superintendente Luís Peça Farinha 

- Diretor Nacional da PSP. 

A observação direta, conhecimento interno e visão pessoal enquanto elemento da 

PSP há cerca de dez anos, e como já referido, os últimos cinco anos inserido no Programa 

Escola Segura, a qual comporta uma intervenção que engloba toda a comunidade escolar, não 

apenas no espaço escolar, mas também com os alunos e familiares em ambiente de casa e/ou 

bairro, torna-se como um dos fios condutores deste estudo. Esta visão possibilitou 

compreender que comportamentos inadequados e/ou desviantes, como o álcool e as drogas, o 

conflito, a violência, os roubos e furtos, o bullying, ciberbullying, os menores em risco/perigo, 

faltas excessivas, atrasos constantes, absentismo/abandono escolar, falta de material 

necessário, impossibilidade ou ausência total de contactos com escola ou professores por parte 

de encarregados de educação, entre outros, e que assumem consequências negativas ao nível 

educativo como fraco desempenho académico, sendo, perante intervenções que fazem parte 

das funções das EPES, que determinamos, algumas vezes, casos de violência doméstica na 

sua forma de violência conjugal sobre a mulher, como uma das causas destes acontecimentos.  

Estas aceções foram de todo o fio condutor para o intuito que pretendo aferir, 

propondo para tal o estandarte do Programa Escola Segura da PSP como âmago da 
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investigação deste doutoramento em Educação. A ideia foi lançada ao júri de candidatura ao 

doutoramento através da entrevista e Pré-projecto, pressupostos necessários à candidatura ao 

mesmo, sendo prontamente aceite, elogiado e enaltecido, apresentando-se segundo estes, 

como algo novo, pois as condições particulares que envolvem a realização deste trabalho e a 

ausência, de outros estudos, conferem a esta investigação um carácter único.  

O estudo que se pretende realizar intitula-se “Violência Doméstica e Educação: 

Envolvimento Parental na Escola de mulheres vítimas de Violência Conjugal” (Anexo 3), 

versa a problemática da violência conjugal sobre a mulher por parte do seu parceiro 

masculino, relacionando-a com o envolvimento Parental na Escola destas mulheres em 

relação ao seu filho(s).  

O Orientador deste estudo é a Professora Doutora Alcina Manuela de Oliveira 

Martins. Professora Catedrática na Universidade Lusófona do Porto. Doutorada em História; 

[CV (resumido) (Anexo 4)].  

Cada vez mais se espera que o sucesso educativo seja sustentado em pesquisa, ou seja, 

na evidência, procurando fundamentar as suas opiniões, decisões, ações e interações baseados 

em factos reais e atualizados. Neste contexto, este estudo envolve-se na linha/grupo de 

investigação no âmago da Educação, Identidades e Políticas Públicas, conforme missivas 

orientadoras deste doutoramento. 

A importância deste estudo advém da necessidade de analisar no quadro institucional 

do sistema de ensino português a existência de uma relação entre as variáveis mulheres 

vítimas e não-vítimas de violência conjugal e o envolvimento parental na escola. O estudo 

apresenta um carácter inovador, uma vez que nunca foi realizado em Portugal, existindo 

atualmente uma inexistência das consequências do crime no âmbito da educação. Esta 

variável despoletou o interesse do concelho do Doutoramento, o que se consumou na 

atribuição de uma Bolsa de Investigação para este Projeto (Anexo 5). A referida bolsa 

atribuída pala Faculdade possui aspetos diferentes das demais Bolsas de Investigação, sendo 

que esta, iniciativa da ULHT, se cinge a que usufrua a totalidade das propinas do 

Doutoramento, e que pretendo envergar com o estudo que aqui apresento, e caso o autorize. 

O programa do XIX Governo Constitucional, na área das políticas públicas e sociais, 

preconiza no combate à violência doméstica cinco áreas estratégicas, expostas no V Plano 

Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de Género (V PNPCVDG, 2014-
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2017)
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, estruturado com base nas políticas nacionais e em articulação com orientações 

internacionais às quais Portugal se encontra vinculado. O referido Plano, tal como os 

anteriores, prevê que sejam implementadas variadas medidas em torno das cinco áreas 

estratégicas de intervenção, e interessa-nos aqui enunciar a quinta área estratégica de 

intervenção (Investigar e Monitorizar). Este visa, com base em sete medidas, alargar o âmbito 

da investigação científica na área da violência doméstica e da violência de género, para assim 

obter um conhecimento mais aprofundado sobre as dimensões estruturais do fenómeno, 

incluindo grupos específicos de vítimas, para informar a intervenção técnica e a decisão 

política. Refere a promoção de estudos específicos sobre o fenómeno da violência doméstica e 

de género, em estreita articulação com universidades e centros de investigação, uma base que 

se assume em anteriores planos e proposto, com muita pertença, no seguimento deste novo 

plano. 

Após esta introdução, exponho o que se pretende realizar na sua conceção 

metodológica, e voltando a salientar, apenas será exequível perante autorização de V.ª Ex.ª. 

Numa fase única, perante dois grupos de amostras, utilizaremos o instrumento 

inquérito por questionário estruturado. Perante a revisão da literatura realizada até ao 

momento, problemática e respetivas questões de investigação, pretende-se construir um 

questionário direcionado às vítimas e seus filhos, utilizando para tal dois grupos de questões, 

um que exponha a caracterização sociodemográfica da amostra e outra que indique/avalie o 

envolvimento parental na escola, na visão de ambos os grupos da amostra.  

O quadro seguinte explica como se pretende realizar as fases desta investigação, 

expondo-se na sua parte mais à direita, o cunho e participação da Instituição PSP. 

 

Fases da investigação empírica 
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 V Plano Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de Género (2014 - 2017), Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 102/2013, DR, n.º 253, I Série, de 31 de dezembro de 2013. 

Instrumento - Inquérito por Questionário 

Amostra 
Pedido de autorização ao Ex.ª Diretor Nacional da PSP, para poder aceder às mulheres vítimas 

de Violência Doméstica a nível nacional, que denunciem o crime à PSP. Aceder às vítimas 

através de “Pedido de Consentimento Informado” 

Contacto com as vítimas que aceitaram participar, conforme “Pedido de consentimento 

informado” 

Total das vítimas que consentiram participar, conforme “Pedido de consentimento informado”, a 

nível nacional 

Resposta aos questionários por via correio-electrónico/telefone. 

Inserir dados - SPSS 

Análise de conteúdo 
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População e a Amostra 

O universo, apesar de compreender distintos grupos de inquiridas, depreende-se de 

agregável e sobre as quais se pretende generalizar, pois o campo de ação da amostra, no que 

respeita às mulheres vítimas de violência conjugal por parte do seu companheiro masculino, 

reflete-se na população nacional (teórica). Neste sentido, o grupo das inquiridas mulheres 

vítimas são selecionadas por amostragem onde se vai considerar a variável comuns de terem 

filho(s) que frequentem o 2º ou 3º ciclo do ensino básico.  

 

De salientar que todas as questões éticas de confidencialidade, anonimato e sigilo 

serão mantidas em relação às vítimas que pretenderem participar, bem como a garantia de que 

os dados recolhidos serão apenas utilizados para esta investigação. 

 

Procedimentos 

Com base no documento que se anexa - Pedido de Consentimento Informado às 

Mulheres Vítimas de Violência Doméstica, o qual seria enviado via email profissional a 

todas as Esquadras da PSP a nível nacional, de forma a ser fornecido aos Graduado de 

Serviço. Estes, gerindo da forma que acharem mais exequível, aquando se encontrarem a 

receber denúncia por mulher vítima de violência doméstica tendo o suspeito como seu 

companheiro do sexo masculino e filhos que frequentem o 2º ou 3º ciclo do ensino básico, 

lhes forneceriam/elucidavam perante as indicações expostas no “Pedido de Consentimento 

Informado”. Caso a vítima aceite, terá uma outro Documento (anexa no referido Pedido) 

onde indica nome (não obrigatório) e contacto (telefone ou email), por forma a ser 

posteriormente contactada por mim para responder ao mencionado inquérito por questionário.    

Este “Pedido de Consentimento Informado”, caso aprovado por V.ª Ex.ª, seria 

encaminhado por email PSP a todos os Comandantes das Esquadras da PSP de âmbito 

nacional com uma breve explanação da investigação, o Parecer de autorização de V.ª Ex.ª, 

o referido “Pedido de Consentimento Informado” e documento para se identificarem, 

para ser exposto no Graduado de Serviço. 

O período temporal em que o “Pedido de Consentimento Informado” estaria exposto 

nas Esquadras seria de abril a dezembro de 2014, com o intuito de se conseguir 20 

“Consentimentos” por Comando. Esperemos que o período seja suficiente, esperando que 

possa ser prolongado em virtude de conseguir a amostra pretendida de 400. Posteriormente 
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seria devolvido para mim pelos Comandantes de cada esquadra (digitalizado/PDF da forma 

que achem exequível) através do email PSP (morodrigues@psp.pt).  

 

Assim, e não podendo iniciar a investigação sem antes solicitar a autorização devida a 

V.ª Ex.ª, solicito-a desta forma. Caso seja aceite, também o interesse, apoio e orientação de 

V.ª Ex.ª serão igualmente auscultados para o delinear da mesma. 

  

Benefícios para a PSP: 

Segundo o V Plano Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de 

Género (V PNPCVDG, 2014-2017) no qual o MAI se insere, na área estratégica de 

intervenção (Investigar e Monitorizar), a qual pretende alargar o âmbito da investigação 

científica na área da violência doméstica e da violência de género, promovendo estudos 

específicos sobre o fenómeno em estreita articulação com universidades e centros de 

investigação. Estes estudos são, no âmbito do estudo de avaliação destes Planos, enunciados, 

sendo, caso aprovado por V.ª Ex.ª, igualmente referida a participação da PSP nos desígnios 

propostos neste V PNPCVDG, 2014-2017. 

A investigação que se propõe, inserida no doutoramento em Educação, adquiriu neste 

Projeto uma avaliação que originou o ganho de uma Bolsa de Investigação, sendo que, apenas 

com a participação positiva da Instituição PSP se poderá operacionalizar. Os professores 

doutorados e investigadores de renome nacional e internacional que compõem o programa 

doutoral deste curso e que avaliaram o Projeto, sabem da importância máxima que a PSP terá 

no acesso aos dados, única forma de poder aceder aos mesmos. 

Este desígnio, em caso positivo por parte da PSP, será seguramente prestigiante, 

reconhecido e aclamado por estes, pois perceberão que esta extraordinária Instituição se 

encontra na frente do problema, no apoio à procura de formas para a recolha de dados 

científicos que possibilitem o bem-estar destas vítimas, não apenas de um crime, mas de um 

problema social. 

Será também, com todos os contornos preponderantes, por mim enaltecidos na tese o 

contributo distinto da Polícia de Segurança Pública na investigação.  

Sendo V.ª Ex.ª conhecedor do âmago de uma investigação desta circunferência, 

percebe a necessidade de clarificar desde o primeiro momento os contornos e direções que se 

interpolam, sendo para tal de extrema utilidade a perceção da minha parte em compreender se 

mailto:morodrigues@psp.pt
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este acesso é conseguido, pois a não autorização impugnará certamente a investigação e 

provavelmente o doutoramento. 

Não querendo tornar ainda mais extenso este pedido, fica aqui a minha total 

disponibilidade para informar mais dados que V.ª Ex.ª ache pertinentes, bem como, caso o 

pretenda, informar o decorrer da investigação. 

Com base no sentimento de que a Instituição Polícia de Segurança Pública me 

transmite, concretamente no assunto em que se baseia a investigação, espero que V.ª Ex.ª 

autorize este pressuposto, o qual penso que seria uma mais-valia e teria certamente um 

impacto prestigiante e audacioso para a Instituição que orgulhosamente represento, a Polícia 

de Segurança Pública. 

Solicito, se possível, em exposição escrita, a autorização ou não para o solicitado 

neste documento, informando que seria importante possuir uma resposta no decorrer do mês 

de fevereiro, momento em que terei de transmitir ao concelho doutoral do curso se a PSP se 

inscreve positivamente no acesso aos dados da amostra, com base na autorização de V.ª Ex.ª. 

                                                                                              

                                                                                                                Pede Deferimento 

 

Sacavém, 26 de fevereiro de 2014 

 

Miguel Rodrigues 

Agente n.ºs 5152/151376 da 39ª Esq.ª - Sacavém 

 

Orientadora (Professora Doutora) 

Alcina Manuela de Oliveira  Martins 
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APÊNDICE VI 

 

 

Documento - Procedimentos de recolha da amostra para o estudo a ser utilizado pelos 

elementos da PSP 
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Procedimentos de recolha da Amostra para o estudo: 

 “Violência Doméstica e Educação: Envolvimento parental na escola de mulheres vítimas de violência conjugal” 

 

Após autorização e indicação do Exmo. Senhor Diretor Nacional Adjunto/ UORH, bem como 

a agora autorização e indicação do Exmo. Senhor Comandante do COMETLIS, e no âmbito 

da investigação a nível nacional denominada “Violência Doméstica e Educação. 

Envolvimento parental na escola de mulheres vítimas de violência conjugal”, conduzida 

pela minha pessoa, Miguel Rodrigues (Agente da PSP) inserida no Doutoramento em 

Educação da ULHT - Universidade de Humanidades e Tecnologias de Lisboa, e tendo por 

âmago a obtenção da participação num futuro inquérito por questionário de mulheres vítimas 

de Violência Doméstica por parte do seu companheiro masculino, e seus filho(s), que será 

posteriormente por mim realizado.  

 

Características da Amostra 

Dentro da sua possibilidade, disponibilidade, e fatores envolventes do crime, solicita-se o 

seguinte ao Graduado de Serviço/Elementos das EPAV´s/Carro Patrulha/EIC, aquando 

se deparar com uma denúncia/procedimentos de casos de Violência Doméstica, e com as 

exclusivas características: 

 Que seja a vítima do sexo feminino e o agressor/suspeito seja seu companheiro do 

sexo masculino; 

 Que a vítima tenha filhos a estudar no 2º ou 3º ciclo do ensino básico. 

 

Perante estes factos: 

 Ceder à mesma o Anexo 1 - Consentimento Informado (o qual contêm toda a 

informação sobre o estudo, desde quem investiga e orienta, aos seus objetivos). O 

elemento policial deve optar pela forma que ache mais conveniente de passar a 

informação à vítima. Sugere-se que este forneça o referido consentimento e esta faz a 

leitura, caso pretenda participar. Outra sugestão passa por o Graduado Serviço explicar 

o narrado no mesmo.  

 Se a vítima demostrar intenção de participar, fornece à mesma o Anexo 2 - 

Formulário para esta indicar os dados para contacto (nome, não obrigatório, 

contacto de email/telefone). 
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Este Anexo 2 (dados da vítima) deve seguir para a minha pessoa. Sugerem-se 3 opções:  

 Contactam-me para proceder ao levantamento na sua Esquadra (Zona de Lisboa);  

 Digitalizar e enviam-me por email; 

 Enviar pelo correio interno desta Polícia.  

 

O período temporal insere-se entre de 1 de abril a 31 de dezembro de 2014, sendo 

contactados a nível de Comando, para o caso de ser necessário prolongar o período, após 

autorizações a solicitar.  

 

Dados para envio: Agente Miguel Rodrigues n.º 151376 da 39ª Esquadra Sacavém/Divisão 

de Loures/COMETLIS; telefone particular: 91 330 82 36; telefone da Esquadra de Sacavém: 

21 994 82 60; email profissional: morodrigues@psp.pt. 

 

 

Totalmente disponível para qualquer questão  

Muito obrigado pela sua colaboração 

Atenciosamente 

 

Miguel Oliveira Rodrigues 

Agente n.º 5152/151376 da 39.ª Esquadra - Sacavém / Divisão de Loures / COMETLIS 

EPES _ Equipas do Programa Escola Segura 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:morodrigues@psp.pt
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APÊNDICE VII 

 

 

Documento - Termo de Consentimento Informado (Denominado de Anexo 1 no formato em 

que chegou às Esquadras) 
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Anexo 1 - Termo de Consentimento Informado 

Pedido de Consentimento Informado à Mulher Vítima de Violência Doméstica 

 

 A investigação “Violência Doméstica e Educação: Envolvimento Parental na 

Escola de mulheres vítimas de Violência Conjugal”, conduzido por Miguel Rodrigues 

(Agente da PSP) (morodrigues@psp.pt - 913308236) insere-se no Doutoramento em 

Educação da ULHT - Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias de Lisboa, 

sob a supervisão científica da Professora Doutora Alcina Martins. 

 

 Estamos a pedir-lhe para participar voluntariamente neste estudo. Todavia, tem a 

opção de não participar, ou a possibilidade de interromper a sua participação acaso se sinta 

desconfortável relativamente a algum aspeto da sua participação nesta investigação. 

É objetivo deste estudo, no âmbito da violência conjugal sobre a mulher por parte do seu 

companheiro masculino, perceber o impacto causado no envolvimento parental na escola à 

mulher vítima deste crime. O envolvimento parental na escola é um conceito que engloba 

entre si as obrigações básicas da escola, comunicação escola-família, envolvimento em 

atividades na escola e envolvimento em atividades de aprendizagem em casa. 

 

 A participação neste estudo implica apenas a sua participação e do seu filho(s). 

Para tal devem ter as seguintes características: 

 Deve ser você o encarregado de educação; 

 Deve ser você quem por norma se envolva no processo escolar do seu filho(s); 

 Que o seu filho(s) frequente o 2º ou 3º ciclo do ensino básico (5º, 6º, 7º, 8º ou 9º ano); 

 Deve residir com o seu filho(s). 

 

 Será contactada pelo investigador, via email ou telefone, consoante o que indicar, 

para preencherem um inquérito constituído pelo seguinte instrumento: 

 Questionário onde são colocadas algumas questões sobre a sua família/relação e escala 

que cumpre a observação do seu envolvimento parental na escola. 

Após ter lido e aceite este consentimento informado, serão contactados para preencher o 

inquérito, e já devidamente preenchido, fica finalizada a vossa participação.  

A vossa participação é da maior importância para o sucesso desta investigação cujo objetivo é 

aprofundar o conhecimento sobre o modo como se podem aperfeiçoar as medidas políticas de 

mailto:morodrigues@psp.pt
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apoio às mulheres vítimas deste crime, no que respeita aos apoios no âmbito da Educação, os 

quais são, até ao momento, desconhecidos no nosso país. 

 

 Chamamos a sua atenção para o facto de que a vossa participação neste estudo é de 

natureza confidencial, sendo assegurado o total anonimato dos participantes, e dada a 

garantia de que os dados recolhidos serão apenas utilizados para esta investigação. 

 

Lisboa, abril de 2014 

Muito obrigado pela sua colaboração 
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APÊNDICE VIII 

 

 

Documento - Dados da Participante(s) (Denominado de Anexo 2 no formato em que chegou 

às Esquadras) 
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Anexo 2 - Dados da Participante 

 

Eu, _______________________________________, ao ser informada do estudo “Violência 

Doméstica e Educação: Envolvimento Parental na Escola de mulheres vítimas de 

Violência Conjugal” autorizo que sejam disponibilizados os meus dados (contacto 

telefónico/email) ao responsável do estudo com o intuito de participar. 

 

Telefone:______________ - Email:______________________________________________ 
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APÊNDICE IX 

 

 

Questionário Envolvimento Parental na Escola (Mãe)  
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Questionário Envolvimento Parental na Escola (Mãe) 

Apresentação do estudo e instruções 

 

 

Este estudo faz parte de uma investigação de Doutoramento em Educação a decorrer na 

Universidade Lusófona de Lisboa. Pretende-se estudar o impacto da vitimação da 

mulher vítima de violência conjugal no seu envolvimento parental na escola dos seus 

filhos e no desempenho escolar destes. 

O envolvimento parental na escola é um conceito que engloba entre si as obrigações 

básicas da escola, comunicação escola-família, envolvimento em atividades na escola e 

envolvimento em atividades de aprendizagem em casa. 

As suas respostas são totalmente anónimas e confidenciais e serão usadas exclusivamente 

para fins investigativos. Tratando-se da sua opinião, não há respostas certas ou erradas, 

todas serão corretas sempre que traduzam o seu ponto de vista sobre o assunto. 

Numa primeira parte são colocadas questões sobre si, da sua família/relação, e, numa 

segunda parte encontra questões que cumprem a observação do seu envolvimento parental 

na escola do seu filho. 

Se estiver de acordo com estes objetivos, pedimos-lhe o favor de preencher o questionário 

que se segue e enviar. Este questionário deve respondido na íntegra e seguindo as 

indicações. 
 

Caracterização sociodemográfica (Mãe) 

1. Idade (atualmente) 

Dia   Mês   Ano   

 
Clique em “Dia - Mês - Ano” para abrir opções e escolher a sua “Data de Nascimento” 

2. Estado civil (à data da denúncia do crime) 

                                                                 

                               

3. Nacionalidade (à data da denúncia do crime) 

                                         

4. Escolaridade (Caso venha de outro País indique a escolaridade que lhe pareça semelhante) (atualmente) 

                  

              

 

            

   

 

Código 
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5. Situação profissional/empregabilidade (à data da denúncia do crime) 

                                                                                                                         

                                                                                                    

6. Caso tenha selecionado «Empregada» ou «Trabalhadora-estudante», indique o grupo de 

profissões que lhe pareça mais parecido com a sua (à data da denúncia do crime) 

 

 

 

7. Remuneração familiar mensal (à data da denúncia do crime) 

     

   

              

  

 

8. Regime habitacional (à data da denúncia do crime) 

                                                                            

9. Condição geográfica habitacional (à data da denúncia do crime) 

                                                                                                           

10. Religião (à data da denúncia do crime) 
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11. Número de filhos (à data da denúncia do crime) 

                                                                                                                                

12. Número de filho(s) que se encontra(m) a estudar (à data da denúncia do crime) 

                                                                                                                                

13. Agregado familiar (atualmente) 

 

 

 

14. É dependente e/ou abusa de substâncias (à data da denúncia do crime) 

                                                                               

Caracterização da relação vítima/crime 

15. Caracterização da vitimação (pode escolher várias opções) 

 

 

16. Consequências da vitimação (A consequência que mais vezes aconteceu ou acontece) 

                                                                                                               

17. Há quanto tempo ocorreu a primeira situação de violência doméstica de que foi 

vítima deste agressor antes de denunciar? 

                                                                                                                               

                                                                                                                                        

18. Excluindo a presente queixa, já havia apresentado anteriormente alguma queixa à 

Polícia contra o mesmo agressor, por situação de violência doméstica? 

                                                                                                                                                                                                            



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
LII 

Caracterização da relação vítima/agressor 

19. Há quanto tempo têm ou teve uma relação com o agressor 

                                                                                                                   

20. Que tipo de relação mantém atualmente com o agressor? 

                                                                                               

21. À data do crime residia com agressor? (incluindo com o filho por si referenciado para este 

estudo) 

                                                                                                                                                                                                                

22. Depois do crime/denúncia ficou a residir com o agressor? (incluindo com o filho por si 

referenciado para este estudo) 

                                                                                                                                                                                                                

23. Depende, ou dependia, economicamente do agressor? 

                                                                                                                                                                                                                

Caracterização da dependência de substâncias e posse de armas pelo agressor 

24. É dependente e/ou abusa de substâncias? (à data da denúncia do crime) 

                                                                               

25. Possui, costuma utilizar, ou têm fácil acesso a armas? [armas de fogo (ex: pistola); armas 

brancas (ex: facas); outro tipo de armas (ex: gás-pimenta, armas elétricas, bastão extensível)] (à data da 

denúncia do crime) 

                                                               
 

                                                                                                                       

Caracterização da relação filho/agressor 
Todas as questões seguintes são relativas ao «filho(a)» por si referenciado para este estudo 

26. O agressor é o pai deste seu filho? (O filho por si selecionado para este estudo) 

                                                                                                                                                                                                         

27. Com que frequência o seu filho está com o agressor atualmente? 

                                                                           

Caracterização da relação filho/crime 

28. Perante o crime de que você é/foi vítima, o seu filho: 
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29. Caso o seu filho presencie, tenha consciência ou conhecimento, e/ou também seja 

vítima, como costuma ser a intervenção dele? 

                                                                                                                      

30. Perante a denúncia do crime, este seu filho(a) foi sinalizado à CPCJ (Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens)? 

                                                                                                                                                                            

Caracterização da relação filho/crime/escola 

31. Independentemente do seu filho presenciar ou não, tenha consciência ou 

conhecimento, seja ou não vítima também, como avalia o comportamento dele no 

quotidiano (dia a dia) depois do crime ter ocorrido? 

 

 

 

32. Independentemente do seu filho presenciar ou não, tenha consciência ou 

conhecimento, seja ou não vítima também, como avalia o comportamento dele na 

escola depois do crime ter ocorrido? 

 

 

 

33. O seu filho já reprovou na escola? 

                                                                                                                                           

                                          

                   

Caracterização do estado do processo-crime (Tribunal) 

34. Situação Processo-crime (Queixa de Violência Doméstica) (atualmente) 
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35.                                      Questionário de Envolvimento Parental na Escola 
                                                                     [Versão para Pais (Ana Pereira, 2002)] 

Instruções 
Em baixo encontra-se um conjunto de afirmações relativas ao seu envolvimento com a escola/professor do(a) 

seu(sua) filho(a). Constitui-se por 24 afirmações, sendo que para cada uma existe uma escala com 4 

hipóteses: «Nada Verdade», «Pouco Verdade», «Verdade» e «Muito Verdade», devendo assinalar a 

opção que ache correta. Não há respostas certas ou erradas, mas sim respostas que representam o modo como 

se envolve com a escola do(a) seu(sua) filho(a). É importante que responda a todas as questões. 

40.1 Dou ideias para organizar atividades na escola (Exemplo: 

festas, atividades desportivas, jogos)  

40.2 Procuro saber o que é que o meu filho necessita de 

aprender, para o poder ajudar em casa  

40.3 Quando há qualquer problema com o meu filho na escola, 

procuro informar o professor  

40.4 Procuro que o meu filho realize atividades que o ajudam 

na aprendizagem (Ex: encorajo o meu filho a ler)  

40.5 Ajudo frequentemente o meu filho nos trabalhos para 

casa  

40.6 Procuro participar na resolução de problemas da escola 
(Ex: dando ideias para resolver problemas de indisciplina e violência)  

40.7 Vou às reuniões para pais convocadas pelo professor 
 

40.8 Se o professor me convidar, estou disposta a participar 

em atividades na sala de aula (Ex: ler histórias às crianças, falar-

lhes sobre a minha profissão, ajudar o professor a preparar materiais)  

39.9 Procuro fazer com o meu filho atividades que não são 

pedidas pelo professor, mas que sei que o ajudam nas 

aprendizagens (Ex: leio-lhe histórias, vou com ele a uma biblioteca)  

40.10 Quando sei que se vão realizar certas atividades na 

turma (Ex: visitas de estudo, festas, jogos), ofereço ajuda  

40.11 Costumo falar e dar opiniões nas reuniões de pais 
 

40.12 Gostaria de trabalhar voluntariamente (ou trabalho) em 

atividades na escola (Ex: pintar a escola, arranjar o recreio e o 

jardim, vigiar os recreios)  

40.13 Dou ideias para organizar atividades na turma (Ex: 

visitas de estudo, festas, jogos)  

40.14 Procuro informar-me sobre o regulamento e as normas 

de funcionamento da escola  

40.15 Converso com o meu filho acerca do que se passa na 

escola  

40.16 Vou às atividades para pais organizadas pela escola 
 

40.17 Costumo pedir informações ao professor sobre os 

progressos/dificuldades do meu filho  

40.18 Tenho por hábito procurar informações do professor na 

caderneta do meu filho  

40.19 Tenho por hábito verificar se o meu filho fez os 

trabalhos para casa  

40.20 Procuro informar-me sobre o projeto educativo e plano 

anual de atividades da escola  

40.21 Tento ensinar o meu filho a planear e a organizar melhor 

o seu tempo  

40.22 Quando há qualquer problema na escola com outros 

colegas, procuro informar o professor  

40.23 Quando sei que vão realizar certas atividades na escola 

(Ex: festas, atividades desportivas, jogos), ofereço ajuda  

40.24 Procuro informar-me acerca das datas dos testes de 

avaliação, para poder ajudar o meu filho a estudar  
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APÊNDICE X 

 

 

Questionário Envolvimento Parental na Escola (Filho)  
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Código  
 

 

Questionário Envolvimento Parental na Escola (Filho) 

Apresentação do estudo e instruções 
 

Este estudo faz parte de uma investigação de Doutoramento em Educação a decorrer na 

Universidade Lusófona de Lisboa. 

Pretendemos perceber como a tua mãe se envolve nos assuntos que dizem respeito aos 

teus estudos. 

As tuas respostas são totalmente anónimas e confidenciais, ou seja, ninguém vai saber o 

que respondeste. O que importa é que sejas sincero nas tuas respostas, por isso não há 

respostas certas ou erradas, todas serão corretas. 

Numa primeira parte encontras algumas questões sobre a ti e do teu percurso escolar, e, 

numa segunda parte encontras questões que vão observar como a tua mãe se envolve nos 

assuntos que dizem respeito aos teus estudos. 

É importante que respondas a todas as questões. 
 

A tua caracterização pessoal e escolar 

1. Sexo 

                                                                                                                                                                 

2. Idade 

Dia  -  Mês  -  Ano 

Clica em “Dia - Mês - Ano” para abrir as opções e escolheres a tua “Data de Nascimento” 

3. Estás em que ano? 

                                                                                              

4. Já reprovaste alguma vez? 

                                                                  

5.                                Questionário de Envolvimento Parental na Escola 

Instruções 

Em baixo encontras um conjunto de perguntas relativas à forma como a tua mãe se 

envolve nos assuntos que dizem respeito aos teus estudos, incluindo a relação que ela 

tem com a tua escola e com os teus professores.  

Para cada pergunta existem 4 hipótese, que são «Nada Verdade», «Pouco Verdade», 

«Verdade» e «Muito Verdade».  

Escolhe para cada pergunta apenas uma hipótese e é importante que respondas a todas.  

Não há respostas certas ou erradas, mas sim respostas que podem indicar o modo como 

a tua mãe se envolve com a tua escolaridade. 

5.1 A tua mãe costuma dar ideias para organizar atividades na 

escola (Exemplo: festas, atividades desportivas, jogos)  

5.2 A tua mãe procura saber o que é que necessitas de aprender, 

para te poder ajudar em casa  

5.3 A tua mãe costuma informar os teus professores ou o teu 

diretor de turma quando tens algum prolema na escola  
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5.4 A tua mãe procura que realizes atividades que te possam 

ajudar na aprendizagem (Ex: encoraja-te a ler)  

5.5 A tua mãe ajuda-te frequentemente nos trabalhos para casa 
 

5.6 A tua mãe procura participar na resolução de problemas da 

escola (Ex: dando ideias para resolver problemas de indisciplina e 

violência)  

5.7 A tua mãe vai às reuniões para pais convocadas pelo teu 

diretor de turma  

5.8 Se os teus professores convidarem a tua mãe, achas que ela 

está disposta a participar em atividades na sala de aula (Ex: ler 

histórias aos alunos, falar-lhes sobre a sua profissão, ajudar o professor 

a preparar materiais)  

5.9 A tua mãe procura fazer contigo atividades que não são 

pedidas pelos professores, mas que te podem ajudam nas 

aprendizagens (Ex: lê-te histórias, vai contigo a uma biblioteca)  

5.10 A tua mãe costuma oferecer ajuda quando sabe que se vão 

realizar certas atividades na tua turma (Ex: visitas de estudo, 

festas, jogos)  

5.11 A tua mãe costuma, ou achas que costuma, falar e dar 

opiniões nas reuniões de pais  

5.12 A tua mãe trabalha, ou achas que gostaria de trabalhar, 

voluntariamente em atividades na escola (Ex: pintar a escola, 

arranjar o recreio e o jardim, vigiar os recreios)  

5.13 A tua mãe costuma, ou achas que costuma, dar ideias para 

organizar atividades na turma (Ex: visitas de estudo, festas, jogos)  

5.14 A tua mãe procura, ou achas que procura, informar-se 

sobre o regulamento e as normas de funcionamento da escola  

5.15 A tua mãe costuma conversar contigo acerca do que se 

passa na escola  

5.16 A tua mãe vai às atividades para pais organizadas pela 

escola  

5.17 A tua mãe costuma, ou achas que costuma, pedir 

informações aos teus professores sobre os teus progressos ou 

dificuldades  

5.18 A tua mãe tem por hábito, ou achas que tem por hábito, 

procurar informações dos professores na tua caderneta de aluno  

5.19 A tua mãe tem por hábito verificar se fazes os trabalhos 

para casa  

5.20 A tua mãe procura, ou achas que procura, informar-se 

sobre o projeto educativo e plano anual de atividades da tua 

escola  

5.21 A tua mãe tenta ensinar-te a planear e a organizar melhor o 

teu tempo  

5.22 A tua mãe procura, ou achas que procura, informar os teus 

professores ou o teu diretor de turma quando tens qualquer 

problema na escola com outros colegas  

5.23 A tua mãe costuma, ou achas que costuma, oferecer ajuda 

quando sabe que vão realizar certas atividades na escola (Ex: 

festas, atividades desportivas, jogos)  

5.24 A tua mãe procura, ou achas que procura, informar-se 

acerca das datas dos teus testes de avaliação, para te poder 

ajudar a estudar  
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Tabela com as questões de avaliação do “Envolvimento Parental na Escola” (Mãe e Filho(a)  
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Tabela com questões dos questionários “Envolvimento Parental na Escola” (mãe/filho(a) 

 

Guião das questões do inquérito à mãe Guião das questões do inquérito ao filho 

1. Dou ideias para organizar atividades na 

escola (ex. festas, atividades desportivas, 

jogos) 

1. A tua mãe costuma dar ideias para 

organizar atividades na escola (exemplo: 

festas, atividades desportivas, jogos) 

2. Procuro saber o que é que o meu filho 

necessita de aprender, para o poder ajudar 

em casa 

2. A tua mãe procura saber o que é que 

necessitas de aprender, para te poder ajudar 

em casa 

3. Quando há qualquer problema com o 

meu filho na escola, procuro informar o 

professor  

3. A tua mãe costuma informar os teus 

professores ou o teu diretor de turma 

quando tens algum prolema na escola.  

4. Procuro que o meu filho realize 

atividades que o ajudam na aprendizagem 

(ex. encorajo o meu filho a ler)  

4. A tua mãe procura que realizes atividades 

que te possam ajudar na aprendizagem (ex: 

encoraja-te a ler)  

5. Ajudo frequentemente o meu filho nos 

trabalhos para casa  

5. A tua mãe ajuda-te frequentemente nos 

trabalhos para casa  

6. Procuro participar na resolução de 

problemas da escola (ex. dando ideias para 

resolver problemas de indisciplina e 

violência)  

6. A tua mãe procura participar na 

resolução de problemas da escola (ex: 

dando ideias para resolver problemas de 

indisciplina e violência)  

7. Vou às reuniões para pais convocadas 

pelo professor 

7. A tua mãe vai às reuniões para pais 

convocadas pelo teu diretor de turma  

8. Se o professor me convidar, estou 

disposta a participar em atividades na sala 

de aula (ex. ler histórias às crianças, falar-

lhes sobre a minha profissão, ajudar o 

professor a preparar materiais) 

8. Se os teus professores convidarem a tua 

mãe, achas que ela está disposta a participar 

em atividades na sala de aula (ex: ler 

histórias aos alunos, falar-lhes sobre a 

minha profissão, ajudar o professor a 

preparar materiais) 

9. Procuro fazer com o meu filho atividades 

que não são pedidas pelo professor, mas 

que sei que o ajudam nas aprendizagens 

(ex. leio-lhe histórias, vou com ele a uma 

biblioteca) 

9. A tua mãe procura fazer contigo 

atividades que não são pedidas pelos 

professores, mas que te podem ajudam nas 

aprendizagens (ex: lê-te histórias, vai 

contigo a uma biblioteca) 

10. Quando sei que se vão realizar certas 

atividades na turma (ex. visitas de estudo, 

festas, jogos), ofereço ajuda  

10. A tua mãe costuma oferecer ajuda 

quando sabe que se vão realizar certas 

atividades na tua turma (ex: visitas de 

estudo, festas, jogos)  

11. Costumo falar e dar opiniões nas 

reuniões de pais  

11. A tua mãe costuma, ou achas que 

costuma, falar e dar opiniões nas reuniões 

de pais  

12. Gostaria de trabalhar voluntariamente 

(ou trabalho) em atividades na escola (ex. 

pintar a escola, arranjar o recreio e o jardim, 

vigiar os recreios)  

12. A tua mãe trabalha, ou achas que 

gostaria de trabalhar, voluntariamente em 

atividades na escola (ex: pintar a escola, 

arranjar o recreio e o jardim, vigiar os 

recreios)  
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13. Dou ideias para organizar atividades na 

turma (ex. visitas de estudo, festas, jogos)  

13. A tua mãe costuma dar ideias para 

organizar atividades na turma (ex: visitas de 

estudo, festas, jogos)  

14. Procuro informar-me sobre o 

regulamento e as normas de funcionamento 

da escola  

14. A tua mãe procura, ou achas que 

procura, informar-se sobre o regulamento e 

as normas de funcionamento da escola  

15. Converso com o meu filho acerca do 

que se passa na escola  

15. A tua mãe costuma conversar contigo 

acerca do que se passa na escola  

16. Vou às atividades para pais organizadas 

pela escola  

16. A tua mãe vai às atividades para pais 

organizadas pela escola  

17. Costumo pedir informações ao 

professor sobre os progressos/dificuldades 

do meu filho  

17. A tua mãe costuma, ou achas que 

costuma, pedir informações aos teus 

professores sobre os teus progressos ou 

dificuldades  

18. Tenho por hábito procurar informações 

do professor na caderneta do meu filho  

18. A tua mãe tem por hábito, ou achas que 

tem por hábito, procurar informações dos 

professores na tua caderneta de aluno  

19. Tenho por hábito verificar se o meu 

filho fez os trabalhos para casa  

19. A tua mãe tem por hábito verificar se 

fazes os trabalhos para casa  

20. Procuro informar-me sobre o projeto 

educativo e o plano anual de atividades da 

escola  

20. A tua mãe procura, ou achas que 

procura, informar-se sobre o projeto 

educativo e plano anual de atividades da tua 

escola  

21. Tento ensinar o meu filho a planear e a 

organizar melhor o seu tempo  

21. A tua mãe tenta ensinar-te a planear e a 

organizar melhor o teu tempo  

22. Quando há qualquer problema na escola 

com outros colegas, procuro informar o 

professor  

22. A tua mãe procura, ou achas que 

procura, informar os teus professores ou o 

teu diretor de turma quando tens qualquer 

problema na escola com outros colegas  

23. Quando sei que vão realizar certas 

atividades na escola (ex. festas, atividades 

desportivas, jogos), ofereço ajuda  

23. A tua mãe costuma, ou achas que 

costuma, oferecer ajuda quando sabe que 

vão realizar certas atividades na escola (ex: 

festas, atividades desportivas, jogos)  

24. Procuro informar-me acerca das datas 

dos testes de avaliação, para poder ajudar o 

meu filho a estudar  

24. A tua mãe procura, ou achas que 

procura, informar-se acerca das datas dos 

teus testes de avaliação, para te poder 

ajudar a estudar  
Fonte: Elaboração própria/2016, com base no «QEPE-VPa» e literatura referida no ponto 3.7.3 do Capítulo III 
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Tabelas com as pontuações das subescalas AEV - AAC - CEF - AERP do EPE, de mãe e 

filho, de acordo com dados das características sociodemográficas e intrafamiliares da vítima 
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Tabela com as pontuações da subescala AEV do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características sociodemográficas e intrafamiliares da vítima 

 

 Subescala AEV - Mãe/Vítima Subescala AEV - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Grupos Etários (anos)    0,048    0,024 

27 - 29 (n=11) 17,36 3,11 12,00-24,00  12,91 3,42 7,00-17,00  

30 - 39 (n=211) 16,23 3,46 6,00-24,00  11,56 4,08 6,00-20,00  
40 - 49 (n=128) 14,18 4,11 6,00-24,00  9,89 4,28 6,00-24,00  

Estado Civil    <0,001    0,001 

Solteira (n=27) 15,81 3,86 6,00-24,00  11,19 3,75 6,00-17,00  

Casada (n=181) 16,88 3,80 7,00-24,00  11,51 4,19 6,00-24,00  

União de facto (n=97) 13,79 3,74 6,00-17,00  10,81 4,01 6,00-19,00  

Divorciada/separada (n=42) 17,99 3,06 11,00-24,00  12,15 4,61 6,00-24,00  
Viúva (n=3) 16,00 1,00 15,00-17,00  7,01 0,00 7,00-7,00  

Nacionalidade    0,001    <0,001 

Portugal (n=314) 17,98 4,01 13,00-24,00  12,30 5,17 6,00-19,00  
Outro País da Europa (n=12) 13,75 4,16 6,00-22,00  8,50 3,23 6,00-15,00  

Africana (n=14) 14,14 2,38 11,00-18,00  8,50 3,32 6,00-17,00  

América (n=10) 16,81 3,66 6,00-24,00  11,50 4,11 6,00-24,00  

Escolaridade    <0,001    <0,001 

1º Ciclo (n=10) 14,90 3,03 10,00-18,00  8,40 2,17 6,00-12,00  

2º Ciclo (n=59 15,42 4,18 7,00-24,00  9,15 3,59 6,00-24,00  
3º Ciclo (n=117) 16,13 3,41 6,00-24,00  11,32 4,10 6,00-21,00  

Ensino Secundário ou semelhante 

(n=132) 
17,31 3,66 6,00-24,00  11,61 4,10 6,00-23,00  

Formação Superior (n=32) 18,41 3,17 12,00-24,00  14,74 3,21 6,00-21,00  

Situação Profissional    0,036    0,038 

Desempregada (n=55) 14,71 4,02 8,00-24,00  10,13 4,63 6,00-24,00  
Empregada (n=223) 16,65 3,70 6,00-24,00  11,42 4,09 6,00-21,00  

Trabalhadora-Estudante (n=26) 17,89 3,01 12,00-24,00  12,35 3,62 6,00-18,00  

Doméstica (n=46) 16,91 3,64 10,00-24,00  10,76 4,09 6,00-23,00  

Profissão     <0,001    <0,001 

Profissões das forças armadas (n=7) 17,71 4,23 12,00-22,00  15,00 2,71 11,00-18,00  

Cargos superiores (n=2) 18,35 2,30 14,00-23,00  16,60 3,07 6,00-21,00  
Especialistas das atividades intelectuais 

e científicas (n=20) 
24,00 0,00 24,00-24,00  17,50 0,71 17,00-18,00  

Técnicos e profissões de nível 
intermédio (n=28) 

15,93 3,64 9,00-22,00  10,32 3,42 6,00-17,00  

Pessoal administrativo (n=60) 17,33 3,16 12,00-24,00  12,18 3,90 6,00-21,00  

Trabalhadoras dos serviços pessoais, 
proteção e segurança (n=45) 

17,07 3,71 6,00-24,00  10,87 4,22 6,00-19,00  

Agricultura, florestas e/ou pesca (n=11) 13,55 4,99 7,00-23,00  9,98 3,27 6,00-15,00  

Trabalhadores qualificados da indústria 
e artífices (n=10) 

17,60 4,20 12,00-24,00  12,00 4,34 6,00-20,00  

Operadores de instalações de máquinas 

(n=2) 
16,14 3,76 6,00-24,00  10,30 3,65 6,00-18,00  

Trabalhadores não qualificados (n=64) 13,50 6,36 9,00-18,00  10,00 4,24 7,00-13,00  

Remuneração familiar mensal    <0,001    <0,001 

Abaixo do salário mínimo (n=4) 15,25 2,17 12,00-17,00  8,25 3,86 6,00-14,00  
Salário mínimo (n=118) 16,03 3,51 6,00-24,00  10,48 3,80 6,00-21,00  

Acima do salário mínimo mas inferior a 
1000€ (n=116) 

16,40 3,54 6,00-24,00  10,96 4,07 6,00-24,00  

1001€-2000€ (n=97) 17,28 3,87 7,00-24,00  12,09 4,16 6,00-32,00  

2001€-3000€ (n=15) 19,33 4,37 12,00-24,00  16,00 3,74 9,00-23,00  

Regime Habitacional    0,001    0,001 

Própria (n=95) 17,44 4,40 7,00-24,00  12,32 4,50 6,00-24,00  

Renda (n=105) 16,23 3,51 6,00-24,00  11,28 4,01 6,00-21,00  
Familiares/amigos (n=96) 16,83 3,02 6,00-24,00  10,97 3,91 6,00-21,00  

Social (n=54) 15,59 3,64 8,00-24,00  10,14 3,90 6,00-18,00  

Condição geográfica habitacional    0,001    0,001 

Urbano (n=178) 16,88 3,84 6,00-24,00  11,57 4,27 6,00-24,00  

Semiurbano (n=133) 15,57 3,44 8,00-24,00  10,13 4,12 6,00-21,00  

Rural (n=39) 12,68 3,97 6,00-18,00  08,64 3,67 6,00-18,00  

Religião    0,001    0,001 

Ateu (n=11) 18,18 3,95 12,00-24,00  9,08 3,32 6,00-17,00  

Católica (n=303) 16,77 3,63 6,00-24,00  11,53 4,19 6,00-24,00  
Outra cristã (n=11) 17,00 3,74 13,00-24,00  12,45 3,69 7,00-18,00  

Muçulmana (n=12) 13,58 2,47 1,00-18,00  6,00 0,00 6,00-6,00  

Outra não Cristã (n=2) 15,00 4,24 12,00-18,00  9,81 2,82 6,00-14,00  



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
LXVI 

 Subescala AEV - Mãe/Vítima Subescala AEV - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Ortodoxa (n=11) 13,37 4,13 6,00-22,00  8,45 3,39 6,00-15,00  

Filhos    0,026    <0,001 

1 (n=103) 18,28 3,39 10,00-24,00  13,79 3,94 6,00-21,00  

2 (n=151) 16,68 3,42 8,00-24,00  11,33 3,98 6,00-21,00  

3+ (n=96) 15,85 4,33 6,00-24,00  10,07 4,33 6,00-24,00  

Filhos a estudar    0,044    0,042 

1 (n=182) 17,99 3,55 7,00-24,00  12,84 4,09 6,00-21,00  

2 (n=147) 16,49 3,82 6,00-24,00  11,03 4,25 6,00-24,00  
3+ (n=21) 15,24 4,44 10,00-20,00  10,29 3,94 6,00-20,00  

Agregado familiar atual    0,022    0,040 

Nuclear (pais e filhos) (n=147) 12,08 4,16 8,00-16,00  09,91 4,18 9,00-11,00  
Monoparental (n=135) 17,28 3,41 6,00-24,00  12,42 4,04 6,00-21,00  

Reconstruida (n=67) 16,49 3,29 6,00-20,00  11,44 4,39 6,00-20,00  
Monoparental (n=1) 12,00 - 12,00-12,00  11,00 - 11,00-11,00  

Dependência de substâncias    0,031    0,047 

Não (n=345) 16,63 3,68 6,00-24,00  11,31 4,11 6,00-24,00  
Sim, álcool (n=4) 14,25 5,04 7,00-20,00  11,15 5,03 6,00-21,00  

Sim, drogas (n=1) 13,00 - 13,00-13,00  6,00 - 6,00-6,00  

AEV, Atividades na escola e voluntariado; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; Teste de Kruskal-

Wallis para amostras independentes 

 

Tabela com as pontuações da subescala AAC do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características sociodemográficas e intrafamiliares da vítima 

 

 Subescala AAC - Mãe/Vítima Subescala AAC - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Grupos Etários (anos)    0,038    0,073 

27 - 29 (n=11) 29,91 1,81 27,00-32,00  24,09 3,18 18,00-29,00  
30 - 39 (n=211) 29,09 2,41 23,00-32,00  23,32 4,85 9,00-43,00  

40 - 49 (n=128) 27,59 3,03 19,00-32,00  21,89 5,18 10,00-32,00  

Estado Civil    <0,001    0,001 

Solteira (n=27) 29,44 2,76 23,00-32,00  23,25 6,35 13,00-43,00  

Casada (n=181) 29,19 2,70 19,00-32,00  23,04 4,94 10,00-32,00  

União de facto (n=97) 23,95 2,72 19,00-31,00  22,53 4,84 9,00-32,00  
Divorciada/separada (n=42) 29,98 2,41 23,00-32,00  23,97 4,45 13,00-32,00  

Viúva (n=3) 29,33 2,52 27,00-32,00  21,00 1,00 20,00-22,00  

Nacionalidade    0,001    <0,001 

Portugal (n=314) 29,66 2,36 26,00-32,00  23,62 3,71 18,00-29,00  

Outro País da Europa (n=12) 27,58 2,61 24,00-31,00  20,50 4,25 13,00-27,00  

Africana (n=14) 26,57 2,44 22,00-32,00  18,29 5,28 9,00-29,00  
América (n=10) 29,25 2,63 19,00-32,00  23,22 4,89 10,00-43,00  

Escolaridade    <0,001    <0,001 

1º Ciclo (n=10) 27,20 2,62 22,00-31,00  19,20 4,21 12,00-23,00  
2º Ciclo (n=59 27,80 3,23 19,00-32,00  20,46 5,19 10,00-32,00  

3º Ciclo (n=117) 28,83 2,40 23,00-32,00  22,54 5,13 9,00-32,00  

Ensino Secundário ou semelhante 
(n=132) 

29,64 2,50 23,00-32,00  23,70 4,26 10,00-32,00  

Formação Superior (n=32) 30,71 1,15 27,00-32,00  26,94 3,14 21,00-32,00  

Situação Profissional    0,035    0,040 

Desempregada (n=55) 28,00 2,72 22,00-32,00  21,12 5,01 9,00-32,00  

Empregada (n=223) 29,28 2,69 19,00-32,00  23,11 5,05 9,00-32,00  

Trabalhadora-Estudante (n=26) 29,69 2,07 23,00-32,00  23,65 3,46 15,00-31,00  
Doméstica (n=46) 28,87 2,65 22,00-32,00  22,80 4,58 12,00-32,00  

Profissão (se Empregada ou 

Trabalhadora-estudante) 
   <0,001    <0,001 

Profissões das forças armadas (n=7) 30,57 1,27 29,00-32,00  26,14 2,61 23,00-31,00  

Cargos superiores (n=2) 31,05 1,10 29,00-32,00  27,75 2,73 21,00-32,00  

Especialistas das atividades intelectuais 
e científicas (n=20) 

32,00 0,00 32,00-32,00  28,50 2,12 27,00-30,00  

Técnicos e profissões de nível 

intermédio (n=28) 
29,14 2,86 22,00-32,00  23,07 5,01 13,00-31,00  

Pessoal administrativo (n=60) 29,72 2,48 23,00-32,00  28,85 4,06 13,00-31,00  

Trabalhadoras dos serviços pessoais, 

proteção e segurança (n=45) 
29,40 2,27 24,00-32,00  21,96 4,88 13,00-30,00  
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 Subescala AAC - Mãe/Vítima Subescala AAC - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Agricultura, florestas e/ou pesca (n=11) 27,18 4,17 19,00-32,00  22,25 5,59 11,00-28,00  

Trabalhadores qualificados da indústria 
e artífices (n=10) 

29,40 2,41 25,00-32,00  22,80 5,53 10,00-29,00  

Operadores de instalações de máquinas 

(n=2) 
28,71 2,63 22,00-32,00  21,84 5,16 9,00-43,00  

Trabalhadores não qualificados (n=64) 25,50 3,54 23,00-28,00  20,00 7,07 10,00-25,00  

Remuneração familiar mensal    <0,001    <0,001 

Abaixo do salário mínimo (n=4) 27,25 1,26 26,00-29,00  17,00 6,16 10,00-25,00  
Salário mínimo (n=118) 28,69 2,69 22,00-32,00  21,85 5,06 10,00-43,00  

Acima do salário mínimo mas inferior a 

1000€ (n=116) 
28,84 2,60 22,00-32,00  22,66 4,59 9,00-32,00  

1001€-2000€ (n=97) 29,61 2,70 19,00-32,00  23,98 4,63 11,00-32,00  

2001€-3000€ (n=15) 31,27 1,22 29,00-32,00  28,40 3,02 21,00-32,00  

Regime Habitacional    0,003    0,001 

Própria (n=95) 29,48 2,91 19,00-32,00  24,24 4,96 10,00-32,00  

Renda (n=105) 29,55 2,44 22,00-32,00  23,21 4,49 12,00-32,00  
Familiares/amigos (n=96) 28,95 2,31 22,00-32,00  22,55 4,29 13,00-30,00  

Social (n=54) 27,74 2,86 22,00-32,00  20,78 6,10 9,00-43,00  

Condição geográfica habitacional    0,001    0,001 

Urbano (n=178) 29,34 2,53 22,00-32,00  23,00 5,22 9,00-43,00  

Semiurbano (n=133) 27,89 2,73 22,00-32,00  21,87 4,70 12,00-31,00  

Rural (n=39) 25,62 3,02 19,00-32,00  19,82 4,66 11,00-29,00  

Religião    0,001    0,001 

Ateu (n=11) 29,27 2,45 25,00-32,00  26,36 6,47 17,00-43,00  

Católica (n=303) 29,26 2,63 19,00-32,00  23,14 4,73 10,00-32,00  
Outra cristã (n=11) 28,00 2,19 26,00-32,00  21,55 5,87 10,00-30,00  

Muçulmana (n=12) 26,33 2,77 22,00-32,00  11,00 2,83 9,00-13,00  

Outra não Cristã (n=2) 27,00 1,41 26,00-28,00  19,67 4,79 12,00-29,00  
Ortodoxa (n=11) 27,55 2,73 24,00-31,00  21,09 3,91 13,00-27,00  

Filhos    0,004    <0,001 

1 (n=103) 29,98 2,26 23,00-32,00  25,32 3,81 14,00-31,00  
2 (n=151) 29,21 2,46 22,00-32,00  23,21 5,02 9,00-43,00  

3+ (n=96) 28,23 3,15 19,00-32,00  21,01 5,36 10,00-32,00  

Filhos a estudar    0,048    0,044 

1 (n=182) 29,92 2,59 19,00-32,00  24,21 4,67 13,00-43,00  

2 (n=147) 28,97 2,68 22,00-32,00  22,88 5,15 13,00-43,00  

3+ (n=21) 26,95 3,06 22,00-32,00  19,95 5,17 10,00-30,00  

Agregado Familiar    0,032    0,035 

Nuclear (pais e filhos) (n=147) 27,09 2,87 19,00-32,00  19,89 5,08 10,00-21,00  

Monoparental (n=135) 30,25 2,47 22,00-32,00  23,75 4,63 13,00-31,00  
Reconstruida (n=67) 29,15 2,60 24,00-32,00  23,11 5,01 10,00-43,00  

Monoparental (n=1) 31,00 - 31,00-31,00  22,00 - 22,00-22,00  

Dependência de substâncias    0,025    0,049 

Não (n=345) 29,13 2,61 22,00-32,00  23,00 4,85 9,00-43,00  

Sim, álcool (n=4) 25,75 5,56 19,00-32,00  19,10 7,15 11,00-32,00  

Sim, drogas (n=1) 23,00 - 23,00-23,00  10,00 - 10,00-10,00  

AAC, Atividades de aprendizagem em casa; M, Média; DP, Desvio- padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de 
Kruskal-Wallis para amostras independentes. 

 

Tabela com as pontuações da subescala CEF do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características sociodemográficas e intrafamiliares da vítima 

 

 Subescala CEF - Mãe/Vítima Subescala CEF - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Grupos Etários (anos)    0,007    0,014 

27 - 29 (n=11) 22,45 0,69 21,00-23,00  19,00 3,16 15,00-24,00  

30 - 39 (n=211) 22,18 1,21 18,00-24,00  18,61 2,92 10,00-24,00  

40 - 49 (n=128) 21,00 1,54 17,00-24,00  17,06 3,31 9,00-24,00  

Estado Civil    <0,001    0,001 

Solteira (n=27) 22,48 1,34 19,00-24,00  17,96 3,23 13,00-24,00  

Casada (n=181) 22,31 1,38 17,00-24,00  18,39 3,20 9,00-24,00  
União de facto (n=97) 21,00 1,26 17,00-23,00  18,08 2,98 10,00-24,00  

Divorciada/separada (n=42) 23,10 1,32 19,00-24,00  19,41 3,09 10,00-24,00  

Viúva (n=3) 22,67 1,54 22,00-24,00  17,67 1,53 1,600-19,00  
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 Subescala CEF - Mãe/Vítima Subescala CEF - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Nacionalidade    0,002    <0,001 

Portugal (n=314) 23,00 1,26 21,00-24,00  18,57 2,86 15,00-22,00  
Outro País da Europa (n=12) 22,25 1,06 20,00-24,00  16,25 2,38 12,00-20,00  

Africana (n=14) 21,36 1,16 19,00-23,00  15,43 3,50 10,00-24,00  

América (n=10) 22,31 1,34 17,00-24,00  18,47 3,04 9,00-24,00  

Escolaridade    <0,001    <0,001 

1º Ciclo (n=10) 20,80 1,48 18,00-23,00  15,00 3,68 9,00-19,00  

2º Ciclo (n=59 21,80 1,56 17,00-24,00  16,81 3,24 9,00-24,00  
3º Ciclo (n=117) 22,24 1,18 19,00-24,00  18,11 2,90 10,00-24,00  

Ensino Secundário ou semelhante (n=132) 22,51 1,26 18,00-24,00  18,85 2,81 12,00-24,00  

Formação Superior (n=32) 22,81 1,06 21,00-24,00  20,16 2,68 15,00-24,00  

Situação Profissional    0,037    0,039 

Desempregada (n=55) 22,08 1,29 19,00-24,00  17,03 3,36 9,00-24,00  
Empregada (n=223) 22,28 1,31 18,00-24,00  18,40 3,02 9,00-24,00  

Trabalhadora-Estudante (n=26) 22,65 1,23 20,00-24,00  18,65 2,46 14,00-22,00  

Doméstica (n=46) 22,17 1,52 17,00-24,00  17,83 3,42 9,00-24,00  

Profissão     <0,001    <0,001 

Profissões das forças armadas (n=7) 23,00 1,41 21,00-24,00  18,43 1,72 16,00-21,00  

Cargos superiores (n=2) 22,90 0,91 21,00-24,00  20,90 2,27 16,00-24,00  
Especialistas das atividades intelectuais e 

científicas (n=20) 
24,00 0,00 24,00-24,00  23,50 0,71 23,00-24,00  

Técnicos e profissões de nível intermédio 
(n=28) 

22,00 1,19 19,00-24,00  18,50 3,20 12,00-24,00  

Pessoal administrativo (n=60) 22,65 1,20 19,00-24,0  18,50 2,90 10,00-24,00  

Trabalhadoras dos serviços pessoais, 
proteção e segurança (n=45) 

22,13 1,29 18,00-24,00  18,02 3,03 13,00-24,00  

Agricultura, florestas e/ou pesca (n=11) 21,82 1,60 19,00-24,00  17,81 3,52 11,00-21,00  

Trabalhadores qualificados da indústria e 
artífices (n=10) 

22,10 1,60 18,00-23,00  18,30 3,77 9,00-23,00  

Operadores de instalações de máquinas 

(n=2) 
22,11 1,32 19,00-24,00  17,82 2,57 11,00-24,00  

Trabalhadores não qualificados (n=64) 21,50 2,12 20,00-23,00  18,00 2,83 16,00-20,00  

Remuneração familiar mensal    <0,001    <0,001 

Abaixo do salário mínimo (n=4) 21,75 0,50 21,00-22,00  14,50 2,38 12,00-17,00  
Salário mínimo (n=118) 22,11 1,22 18,00-24,00  17,53 2,94 9,00-24,00  

Acima do salário mínimo mas inferior a 

1000€ (n=116) 
22,16 1,43 17,00-24,00  18,19 3,06 9,00-24,00  

1001€-2000€ (n=97) 22,50 1,33 18,00-24,00  18,94 3,01 11,00-24,00  

2001€-3000€ (n=15) 23,13 1,06 21,00-24,00  21,40 2,26 16,00-24,00  

Regime Habitacional    0,003    0,001 

Própria (n=95) 22,58 1,32 19,00-24,00  19,15 3,18 9,00-24,00  

Renda (n=105) 22,33 1,14 18,00-24,00  18,41 3,15 9,00-24,00  

Familiares/amigos (n=96) 22,15 1,37 17,00-24,00  17,92 2,51 1,00-23,00  
Social (n=54) 21,87 1,52 18,00-24,00  17,07 3,42 10,00-24,00  

Condição geográfica habitacional    0,001    0,001 

Urbano (n=178) 22,46 1,27 18,00-24,00  18,24 3,25 9,00-24,00  
Semiurbano (n=133) 21,11 1,34 18,00-24,00  18,32 2,99 10,00-24,00  

Rural (n=39) 20,03 1,50 17,00-22,00  15,18 2,88 11,00-21,00  

Religião    0,001    0,001 

Ateu (n=11) 22,45 1,13 21,00-24,00  18,81 2,52 15,00-21,00  

Católica (n=303) 22,32 1,34 17,00-24,00  18,47 3,04 9,00-24,00  

Outra cristã (n=11) 22,45 1,29 20,00-24,00  17,55 3,30 12,00-22,00  
Muçulmana (n=12) 21,25 1,22 19,00-23,00  13,50 3,54 11,00-16,00  

Outra não Cristã (n=2) 21,00 1,41 20,00-22,00  15,58 3,78 10,00-24,00  

Ortodoxa (n=11) 22,18 1,08 20,00-24,00  16,64 2,06 13,00-20,00  

Filhos    0,008    0,001 

1 (n=103) 23,51 1,19 18,00-24,00  19,04 2,66 12,00-24,00  

2 (n=151) 22,36 1,23 18,00-24,00  18,38 3,03 9,00-24,00  
3+ (n=96)) 21,91 1,54 17,00-24,00  16,27 3,40 9,00-22,00  

Filhos a estudar    0,048    0,042 

1 (n=182) 23,54 1,30 19,00-24,00  18,78 3,04 12,00-24,00  
2 (n=147) 22,17 1,35 18,00-24,00  18,51 3,04 9,00-24,00  

3+ (n=21) 22,10 1,48 19,00-24,00  16,90 3,39 12,00-24,00  

Agregado Familiar    0,024    0,037 

Nuclear (pais e filhos) (n=147) 21,45 1,46 18,00-23,00  18,54 3,34 10,00-20,00  

Monoparental (n=135) 22,40 1,21 18,00-24,00  18,89 2,84 10,00-23,00  
Reconstruida (n=67) 22,22 1,29 18,00-24,00  18,84 2,99 9,00-24,00  

Monoparental (n=1) 23,00 - 23,00-23,00  20,00 - 20,00-20,00  

Dependência de substâncias    0,011    0,030 

Não (n=345) 22,28 1,33 17,00-24,00  18,32 3,05 9,00-24,00  

Sim, álcool (n=4) 20,25 1,71 20,00-22,00  15,14 4,18 11,00-24,00  
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 Subescala CEF - Mãe/Vítima Subescala CEF - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Sim, drogas (n=1) 18,00 - 18,00-18,00  12,00 - 12,00-12,00  

CEF, Comunicação escola-família; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; Teste de Kruskal-Wallis 

para amostras independentes. 

 

Tabela com as pontuações da subescala AERP do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características sociodemográficas e intrafamiliares da vítima 

 

 Subescala AERP- Mãe/Vítima Subescala AERP - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Grupos Etários (anos)    0,036    0,046 

27 - 29 (n=11) 12,09 1,04 10,00-13,00  10,18 2,89 6,00-14,00  
30 - 39 (n=211) 12,00 1,72 7,00-16,00  9,44 2,46 4,00-15,00  

40 - 49 (n=128) 11,14 1,92 7,00-16,00  9,02 2,55 4,00-16,00  

Estado Civil    <0,001    0,001 

Solteira (n=27) 11,56 1,65 7,00-14,00  9,44 2,50 6,00-15,00  

Casada (n=181) 12,04 1,87 7,00-16,00  9,48 2,52 4,00-16,00  

União de facto (n=97) 10,12 1,75 7,00-12,00  9,03 2,45 4,00-15,00  
Divorciada/separada (n=42) 12,59 1,58 10,00-16,00  10,10 2,65 6,00-16,00  

Viúva (n=3) 11,67 0,58 11,00-12,00  7,67 1,53 6,00-9,00  

Nacionalidade    0,002    <0,001 

Portugal (n=314) 12,57 1,96 10,00-15,00  9,98 2,49 6,00-13,00  

Outro País da Europa (n=12) 10,92 2,27 7,00-15,00  7,33 2,15 5,00-12,00  

Africana (n=14) 11,07 1,38 9,00-13,00  7,71 1,94 6,00-13,00  
América (n=10) 11,96 1,77 7,00-16,00  9,52 2,49 4,00-16,00  

Escolaridade    <0,001    <0,001 

1º Ciclo (n=10) 11,40 1,51 9,00-14,00  7,80 1,69 6,00-11,00  
2º Ciclo (n=59 11,27 1,94 7,00-16,00  8,53 2,34 4,00-15,00  

3º Ciclo (n=117) 11,68 1,73 7,00-16,00  9,25 2,36 5,00-15,00  

Ensino Secundário ou semelhante 
(n=132) 

12,23 1,74 7,00-16,00  9,56 2,55 4,00-16,00  

Formação Superior (n=32) 12,66 1,56 10,00-16,00  11,16 2,36 6,00-15,00  

Situação Profissional    0,036    0,047 

Desempregada (n=55) 11,14 1,98 8,00-16,00  8,06 2,56 4,00-14,00  

Empregada (n=223) 11,96 1,85 7,00-16,00  9,45 2,46 4,00-15,00  

Trabalhadora-Estudante (n=26) 12,35 1,26 10,00-15,00  9,58 2,40 6,00-14,00  
Doméstica (n=46) 11,67 1,46 9,00-16,00  9,41 2,60 4,00-16,00  

Profissão     <0,001    <0,001 

Profissões das forças armadas (n=7) 12,00 1,41 11,00-14,00  10,29 2,22 7,00-13,00  

Cargos superiores (n=2) 12,50 1,13 13,00-14,00  13,00 2,02 14,00-14,00  

Especialistas das atividades intelectuais 
e científicas (n=20) 

13,50 0,71 13,00-14,00  14,00 2,00 14,00-14,00  

Técnicos e profissões de nível 

intermédio (n=28) 
13,15 1,60 11,00-16,00  11,65 2,16 6,00-15,00  

Pessoal administrativo (n=60) 11,86 1,30 10,00-15,00  9,61 2,44 6,00-15,00  

Trabalhadoras dos serviços pessoais, 

proteção e segurança (n=45) 
12,33 1,75 8,00-16,00  9,48 2,34 4,00-15,00  

Agricultura, florestas e/ou pesca (n=11) 11,18 2,04 8,00-14,00  9,25 2,04 5,00-12,00  

Trabalhadores qualificados da indústria 

e artífices (n=10) 
12,30 2,06 8,00-14,00  10,00 2,31 4,00-12,00  

Operadores de instalações de máquinas 

(n=2) 
11,60 1,69 7,00-16,00  8,64 2,32 5,00-14,00  

Trabalhadores não qualificados (n=64) 11,00 5,66 7,00-14,00  9,50 2,12 8,00-11,00  

Remuneração familiar mensal    <0,001    <0,001 

Abaixo do salário mínimo (n=4) 10,50 0,58 10,00-11,00  6,50 2,08 4,00-9,00  

Salário mínimo (n=118) 11,64 1,62 7,00-16,00  8,81 2,37 4,00-15,00  
Acima do salário mínimo mas inferior a 

1000€ (n=116) 
11,76 1,70 7,00-16,00  9,30 2,37 4,00-15,00  

1001€-2000€ (n=97) 12,27 1,94 8,00-16,00  9,92 2,53 5,00-15,00  
2001€-3000€ (n=15) 13,07 2,09 9,00-16,00  11,73 2,34 7,00-16,00  

Regime Habitacional    0,003    0,001 

Própria (n=95) 12,04 2,11 7,00-16,00  10,06 2,53 4,00-16,00  
Renda (n=105) 11,99 1,64 7,00-16,00  9,46 2,41 4,00-15,00  

Familiares/amigos (n=96) 11,93 1,64 7,00-16,00  9,14 2,43 4,00-15,00  

Social (n=54) 11,41 1,67 8,00-16,00  8,44 2,46 4,00-14,00  
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 Subescala AERP- Mãe/Vítima Subescala AERP - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Condição geográfica habitacional    0,001    0,001 

Urbano (n=178) 12,06 1,83 7,00-16,00  9,43 2,57 4,00-16,00  
Semiurbano (n=133) 10,80 1,65 8,00-16,00  9,29 2,52 4,00-15,00  

Rural (n=39) 09,54 2,01 7,00-15,00  7,41 2,17 4,00-14,00  

Religião    0,001    0,001 

Ateu (n=11) 12,55 1,75 10,00-16,00  9,45 2,02 7,00-12,00  

Católica (n=303) 11,96 1,77 7,00-16,00  9,56 2,46 4,00-16,00  

Outra cristã (n=11) 12,09 1,87 10,00-15,00  8,36 3,35 4,00-13,00  
Muçulmana (n=12) 10,92 1,44 9,00-13,00  6,50 0,71 6,00-7,00  

Outra não Cristã (n=2) 11,50 2,12 10,00-13,00  7,83 2,17 5,00-13,00  

Ortodoxa (n=11) 10,55 1,97 7,00-14,00  7,55 2,11 5,00-12,00  

Filhos    0,002    0,023 

1 (n=103) 12,32 1,45 8,00-16,00  10,79 2,45 5,00-14,00  

2 (n=151) 11,91 1,89 7,00-16,00  11,44 1,88 7,00-16,00  
3+ (n=96)) 11,44 1,88 7,00-16,00  8,90 2,65 400-16,00  

Filhos a estudar    0,044    0,043 

1 (n=182) 12,65 1,63 7,00-16,00  10,66 2,47 4,00-15,00  
2 (n=147) 11,78 1,95 7,00-16,00  9,39 2,54 4,00-16,00  

3+ (n=21) 11,43 1,80 9,00-15,00  7,76 2,53 4,00-13,00  

Agregado Familiar    0,026    0,041 

Nuclear (pais e filhos) (n=147) 10,20 2,01 7,00-12,00  8,89 2,51 5,00-14,00  

Monoparental (n=135) 11,98 1,56 7,00-15,00  9,77 2,60 5,00-14,00  

Reconstruida (n=67) 11,88 1,73 7,00-16,00  9,66 2,48 4,00-15,00  
Monoparental (n=1) 11,00 - 11,00-11,00  9,00 - 9,00-9,00  

Dependência de substâncias    0,009    0,035 

Não (n=345) 11,90 1,77 7,00-16,00  9,39 2,47 4,00-15,00  

Sim, álcool (n=4) 10,50 2,70 8,00-14,00  9,05 3,38 5,00-16,00  

Sim, drogas (n=1) 6,00 - 6,00-6,00  4,00 - 4,00-4,00  

AERP, Atividades na escola e reuniões de pais; M, Média; DP, Desvio- padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; Teste de 

Kruskal-Wallis para amostras independentes. 
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Tabela com as pontuações da subescala AEV do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da relação vítima/crime 

 

 Subescala AEV - Mãe/Vítima Subescala AEV - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Tipo de vitimação         

Física    <0,001a    <0,001a 

Não (n=21) 16,79 3,05 6,00-24,00  12,48 4,10 6,00-24,00  
Sim (n=329) 14,16 2,78 6,00-20,00  10,12 4,19 6,00-23,00  

Psicológica    <0,001a    <0,001a 

Não (n=171) 16,95 3,50 9,00-24,00  12,70 4,27 6,00-24,00  

Sim (n=179) 13,88 3,79 6,00-24,00  10,35 4,10 6,00-23,00  

Social    <0,001a    <0,001a 

Não (n=220) 16,72 3,57 8,00-24,00  13,20 4,07 6,00-24,00  
Sim (n=130) 14,17 3,80 6,00-24,00  11,04 3,24 6,00-23,00  

Económica    <0,001a    <0,001a 

Não (n=253) 17,95 3,40 12,00-24,00  13,29 4,72 6,00-24,00  

Sim (n=97) 15,14 3,72 6,00-24,00  11,17 4,09 6,00-23,00  

Sexual    <0,001a    <0,001a 

Não (n=333) 16,67 3,74 6,00-24,00  11,30 4,15 6,00-24,00  

Sim (n=17) 13,97 3,18 6,00-20,00  9,29 4,36 6,00-18,00  

Todos os tipos de vitimação    <0,001a    <0,001a 

Não (n=343) 16,68 3,72 11,00-24,00  11,33 4,15 6,00-24,00  
Sim (n=7) 12,29 2,75 6,00-16,00  9,16 3,56 6,00-17,00  

Consequências da vitimação    <0,001a    <0,001a 

Sem lesões (n=70) 17,99 3,72 9,00-24,00  12,86 4,24 6,00-24,00  

Ferimentos ligeiros (n=182) 16,24 3,47 6,00-24,00  10,91 4,14 6,00-21,00  

Ferimentos graves (n=98) 15,31 3,74 6,00-24,00  9,90 3,47 6,00-20,00  

Tempo 1ª situação de violência 

doméstica antes de denunciar 
   0,005a    0,008a 

Primeira vez (n=20) 18,05 3,80 10,00-24,00  13,50 4,62 6,00-19,00  

Alguns meses (n=55)  17,40 3,47 10,00-24,00  12,16 4,00 6,00-20,00  

1 - 5 anos (n=96)  16,96 4,15 9,00-24,00  10,32 3,88 6,00-18,00  

6 - 10 anos (n=138) 16,75 3,48 9,00-24,00  10,03 3,83 6,00-19,00  

11 - 20 anos (n=28) 15,15 3,69 8,00-24,00  10,00 4,37 6,00-19,00  

21 + anos (n=13) 14,23 3,21 6,00-24,00  9,92 4,65 6,00-18,00  

Queixas anteriores à polícia    <0,001b    <0,001b 

Não (n=297) 16,87 3,76 6,00-24,00  11,51 4,15 6,00-24,00  

Sim (n=53) 13,26 3,17 6,00-22,00  10,00 4,01 6,00-19,00  

AEV, Atividades na escola e voluntariado; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de Kruskal-

Wallis para amostras independentes; bTeste U Mann-Withney para duas amostras independentes. 

 

Tabela com as pontuações da subescala AAC do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da relação vítima/crime 

 

 Subescala AAC - Mãe/Vítima Subescala AAC - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Tipos de vitimação         

Física    <0,001a    <0,001a 

Não (n=21) 29,30 2,39 23,00-32,00  23,97 5,53 10,00-43,00  

Sim (n=329) 26,57 2,92 19,00-32,00  21,06 4,27 9,00-32,00  

Psicológica    <0,001a    <0,001a 

Não (n=171) 29,69 2,23 23,00-32,00  24,72 4,71 10,00-43,00  

Sim (n=179) 26,06 2,79 19,00-32,00  22,13 5,01 9,00-32,00  

Social    <0,001a    <0,001a 

Não (n=171) 29,43 2,30 23,00-32,00  24,03 4,74 10,00-43,00  

Sim (n=179) 27,74 2,85 19,00-32,00  21,83 4,18 9,00-32,00  

Económica    <0,001a    <0,001a 

Não (n=171) 29,90 2,07 24,00-32,00  24,67 3,40 18,00-32,00  

Sim (n=179) 26,20 2,70 19,00-32,00  21,82 5,02 9,00-43,00  

Sexual    <0,001a    <0,001a 

Não (n=333) 29,08 2,69 19,00-32,00  22,98 4,94 9,00-43,00  

Sim (n=17) 26,24 2,33 19,00-30,00  20,12 4,31 10,00-29,00  
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 Subescala AAC - Mãe/Vítima Subescala AAC - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Todos os tipos de vitimação    <0,001a    <0,001a 

Não (n=343) 29,10 2,67 25,00-32,00  23,02 4,90 9,00-43,00  
Sim (n=7) 24,17 2,78 19,00-30,00  17,07 5,05 10,00-26,00  

Consequências da vitimação    <0,001a    <0,001a 

Sem lesões (n=70) 29,97 2,23 22,00-32,00  24,84 3,92 15,00-32,00  
Ferimentos ligeiros (n=182) 29,04 2,40 22,00-32,00  22,71 4,78 11,00-32,00  

Ferimentos graves (n=98) 27,77 2,89 19,00-32,00  19,99 5,57 9,00-43,00  

Tempo 1ª situação de violência 

doméstica antes de denunciar 
   0,003a    0,012a 

Primeira vez (n=20) 30,05 2,52 24,00-32,00  25,25 4,39 15,00-31,00  

Alguns meses (n=55)  29,56 2,29 22,00-32,00  23,74 4,50 13,00-43,00  
1 - 5 anos (n=96)  28,96 3,14 23,00-32,00  22,82 4,83 12,00-30,00  

6 - 10 anos (n=138) 27,93 2,60 21,00-32,00  22,16 5,14 9,00-31,00  
11 - 20 anos (n=28) 26,79 2,79 19,00-32,00  21,00 4,84 10,00-32,00  

21 + anos (n=13) 25,31 3,01 19,00-32,00  20,62 5,17 12,00-32,00  

Queixas anteriores à polícia    <0,001b    <0,001b 

Não (n=297) 29,23 2,65 19,00-32,00  23,31 4,72 10,00-43,00  

Sim (n=53) 28,03 2,67 19,00-32,00  20,07 5,65 10,00-31,00  

AAC, Atividades de aprendizagem em casa; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de 

Kruskal-Wallis para amostras; bTeste U Mann-Withney para duas amostras independentes. 

 

Tabela com as pontuações da subescala CEF do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da relação vítima/crime 

 

 Subescala CEF - Mãe/Vítima Subescala CEF - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Tipos de vitimação         

Física    <0,001a    <0,001a 

Não (n=21) 23,03 3,14 10,00-43,00  20,28 2,75 10,00-24,00  

Sim (n=329) 20,66 3,17 9,00-32,00  17,01 3,30 9,00-24,00  

Psicológica    <0,001a    <0,001a 

Não (n=171) 22,46 1,10 19,00-24,00  20,23 2,84 10,00-24,00  

Sim (n=179) 21,01 1,40 17,00-24,00  17,08 3,21 9,00-24,00  

Social    <0,001a    <0,001a 

Não (n=171) 22,44 1,13 19,00-24,00  20,21 2,90 10,00-24,00  

Sim (n=179) 20,38 1,43 17,00-24,00  18,03 3,31 9,00-24,00  

Económica    <0,001a    <0,001a 

Não (n=171) 22,16 1,51 19,00-24,00  18,33 3,31 10,00-24,00  

Sim (n=179) 21,23 1,13 19,00-24,00  17,21 2,90 9,00-24,00  

Sexual    <0,001a    <0,001a 

Não (n=333) 22,29 1,34 17,00-24,00  18,28 3,09 9,00-24,00  

Sim (n=17) 19,06 1,14 17,00-21,00  16,94 3,49 9,00-22,00  

Todos os tipos de vitimação    <0,001a    <0,001a 

Não (n=343) 22,29 1,33 17,00-24,00  18,32 3,07 9,00-24,00  

Sim (n=7) 18,00 1,63 17,00-20,00  15,02 3,95 10,00-22,00  

Consequências da vitimação    <0,001a    0,001a 

Sem lesões (n=70) 22,67 1,26 18,00-24,00  19,47 2,65 10,00-24,00  

Ferimentos ligeiros (n=182) 22,20 1,27 18,00-24,00  18,11 3,06 9,00-24,00  

Ferimentos graves (n=98) 21,17 1,37 17,00-24,00  16,69 3,28 9,00-24,00  

Tempo 1ª situação de violência 

doméstica antes de denunciar 
   0,004a    0,010a 

Primeira vez (n=20) 22,60 1,23 20,00-24,00  19,95 2,74 14,00-23,00  
Alguns meses (n=55)  22,51 1,27 18,00-24,00  18,60 2,81 10,00-24,00  

1 - 5 anos (n=96)  21,93 1,52 18,00-24,00  17,89 3,42 10,00-23,00  

6 - 10 anos (n=138) 20,15 1,38 17,00-24,00  18,13 3,08 9,00-24,00  
11 - 20 anos (n=28) 19,23 1,29 17,00-24,00  17,55 3,31 9,00-24,00  

21 + anos (n=13) 18,85 1,41 17,00-24,00  16,46 3,06 12,00-24,00  

Queixas anteriores à polícia    <0,001b    <0,001b 

Não (n=297) 22,32 1,31 17,00-24,00  18,60 2,90 10,00-24,00  

Sim (n=53) 21,02 1,41 17,00-24,00  16,12 3,57 10,00-24,00  

CEF, Comunicação escola-família; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de Kruskal-Wallis 

para amostras independente; bTeste U Mann-Withney para duas amostras independentes. 
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Tabela com as pontuações da subescala AERP do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da relação vítima/crime 

 

 Subescala AERP - Mãe/Vítima Subescala AERP - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Tipos de vitimação         

Física    <0,001a    <0,001a 

Não (n=21) 11,92 1,70 7,00-16,00  11,40 2,49 4,00-16,00  
Sim (n=329) 08,67 1,89 7,00-16,00  9,00 2,52 4,00-15,00  

Psicológica    <0,001a    <0,001a 

Não (n=171) 12,02 1,63 7,00-16,00  11,40 2,46 4,00-16,00  

Sim (n=179) 10,85 1,85 7,00-16,00  9,17 2,53 4,00-15,00  

Social    <0,001a    <0,001a 

Não (n=171) 11,97 1,65 9,00-16,00  10,32 2,47 4,00-16,00  
Sim (n=179) 9,96 1,87 7,00-16,00  9,03 2,54 4,00-15,00  

Económica    <0,001a    <0,001a 

Não (n=171) 12,62 2,01 10,00-16,00  10,52 2,54 6,00-16,00  
Sim (n=179) 11,08 1,77 7,00-16,00  9,03 2,49 4,00-15,00  

Sexual    <0,001a    <0,001a 

Não (n=333) 11,92 1,80 7,00-16,00  9,40 2,49 4,00-16,00  
Sim (n=17) 8,58 1,54 7,00-12,00  6,17 2,85 4,00-14,00  

Todos os tipos de vitimação    <0,001a    <0,001a 

Não (n=343) 11,92 1,80 7,00-16,00  9,41 2,49 4,00-16,00  
Sim (n=7) 8,42 0,58 7,00-10,00  7,08 2,88 4,00-12,00  

Consequências da vitimação    <0,001a    <0,001a 

Sem lesões (n=70) 12,56 1,80 9,00-16,00  10,40 2,27 6,00-16,00  
Ferimentos ligeiros (n=182) 11,68 1,61 7,00-16,00  9,19 2,49 4,00-15,00  

Ferimentos graves (n=98) 9,76 1,83 7,00-16,00  8,98 2,51 4,00-15,00  

Tempo 1ª situação de violência 

doméstica antes de denunciar 
   0,004a    0,009a 

Primeira vez (n=20) 12,85 1,76 10,00-16,00  10,70 2,77 5,00-15,00  

Alguns meses (n=55)  11,99 1,71 9,00-16,00  9,63 2,26 5,00-15,00  
1 - 5 anos (n=96)  11,75 2,07 7,00-16,00  9,82 2,25 5,00-15,00  

6 - 10 anos (n=138) 11,73 1,74 7,00-16,00  9,01 2,54 4,00-15,00  

11 - 20 anos (n=28) 10,86 1,72 7,00-16,00  8,98 2,53 4,00-15,00  
21 + anos (n=13) 9,31 2,11 7,00-16,00  8,23 3,17 5,00-16,00  

Queixas anteriores à polícia    <0,001b    <0,001b 

Não (n=297) 11,97 1,84 9,00-16,00  9,61 2,48 4,00-16,00  

Sim (n=53) 10,52 1,46 7,00-16,00  8,02 2,26 4,00-14,00  

AERP, Atividades na escola e reuniões de pais; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de 

Kruskal-Wallis para amostras independente; bTeste U Mann-Withney para duas amostras independentes. 
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Tabelas com as pontuações das subescalas AEV - AAC - CEF - AERP do EPE, de mãe e 

filho, de acordo com dados da caracterização da relação vítima/agressor 
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Tabela com as pontuações da subescala AEV do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

da caracterização da relação vítima/agressor 

 

 Subescala AEV - Mãe/Vítima Subescala AEV - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Tempo relação vítima/agressor    0,029a    0,003a 

Alguns meses (n=10)  17,50 3,63 12,00-24,00  11,92 3,98 6,00-21,00  

1 - 5 anos (n=52) 17,12 3,59 8,00-24,00  11,44 3,63 6,00-17,00  
6 - 10 anos (n=68 15,20 4,10 6,00-20,00  11,04 4,21 6,00-20,00  

11 - 20 anos (n=206) 16,08 3,05 11,00-24,00  10,50 4,14 6,00-18,00  

21 + anos (n=14)  14,60 4,24 6,00-24,00  9,96 4,48 6,00-24,00  

Relação atual vítima/agressor    0,036a    0,028a 

Nenhuma (n=59) 16,37 3,69 6,00-24,00  11,19 3,94 6,00-19,00  

Muito má (n=89) 15,31 4,17 7,00-24,00  9,52 4,05 6,00-16,00  
Mais má do que boa (n=30) 16,37 3,63 8,00-22,00  10,97 3,76 6,00-18,00  

Razoável (n=86) 16,83 3,34 9,00-24,00  11,63 4,37 6,00-23,00  

Boa (n=73) 17,25 3,65 8,00-24,00  11,98 4,39 6,00-21,00  
Muito boa (n=13) 18,31 4,01 11,00-24,00  13,65 4,24 6,00-23,00  

Coabitação à data do crime    0,041b    0,043b 

Não (n=9) 16,22 2,91 12,00-24,00  11,29 4,17 6,00-24,00  
Sim (n=341) 15,64 3,74 6,00-20,00  10,17 3,64 6,00-18,00  

Coabitação pós-crime/denúncia    0,041b    0,042b 

Não (n=165) 16,66 3,40 6,00-24,00  11,47 4,10 6,00-21,00  
Sim (n=185) 14,60 3,99 6,00-20,00  10,04 4,20 6,00-21,00  

Dependência económica     0,038b    0,033b 

Não (n=241) 16,80 3,60 6,00-24,00  11,40 4,09 6,00-21,00  

Sim (n=109) 15,26 3,95 8,00-24,00  9,11 4,30 6,00-21,00  

AEV, Atividades na escola e voluntariado; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de Kruskal-

Wallis para amostras independente; bTeste U Mann-Withney para duas amostras independentes. 

 

Tabela com as pontuações da subescala AAC do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

da caracterização da relação vítima/agressor 

 

 Subescala AAC - Mãe/Vítima Subescala AAC - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Tempo relação vítima/agressor    0,026a    0,005a 

Alguns meses (n=10)  29,14 2,77 24,00-32,00  23,94 4,70 9,00-43,00  

1 - 5 anos (n=52) 29,39 2,48 22,00-32,00  23,47 5,71 14,00-32,00  
6 - 10 anos (n=68 29,70 2,63 26,00-32,00  22,73 4,39 14,00-31,00  

11 - 20 anos (n=206) 28,81 2,52 24,00-32,00  22,40 4,50 13,00-29,00  

21 + anos (n=14)  27,29 3,17 19,00-32,00  20,91 5,52 10,00-32,00  

Relação atual vítima/agressor    0,031a    0,026a 

Nenhuma (n=59) 29,44 2,31 24,00-32,00  22,80 4,23 12,00-29,00  

Muito má (n=89) 27,73 2,82 19,00-32,00  21,44 4,41 9,00-28,00  

Mais má do que boa (n=30) 29,00 2,98 22,00-32,00  22,62 4,69 9,00-32,00  

Razoável (n=86) 29,20 2,59 22,00-32,00  23,41 5,28 10,00-32,00  

Boa (n=73) 29,14 2,69 22,00-32,00  23,74 5,90 13,00-43,00  

Muito boa (n=13) 30,54 2,56 24,00-32,00  23,97 5,54 14,00-32,00  

Coabitação à data do crime    0,037b    0,035b 

Não (n=9) 29,44 1,94 26,00-32,00  22,94 4,98 9,00-43,00  

Sim (n=341) 27,08 2,69 19,00-30,00  21,47 3,71 9,00-29,00  

Coabitação pós-crime/denúncia    0,044b    0,047b 

Não (n=165) 29,33 2,44 22,00-32,00  22,89 4,91 10,00-43,00  

Sim (n=185) 28,08 2,85 19,00-30,00  21,07 5,02 9,00-32,00  

Dependência económica     0,024b    0,035b 

Não (n=241) 29,29 2,62 19,00-32,00  23,00 5,01 9,00-43,00  

Sim (n=109) 27,65 2,74 19,00-32,00  21,07 4,83 12,00-32,00  

AAC, Atividades de aprendizagem em casa; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de 

Kruskal-Wallis para amostras independente; bTeste U Mann-Withney para duas amostras independentes. 
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Tabela com as pontuações da subescala CEF do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados da 

caracterização da relação vítima/agressor 

 

 Subescala CEF - Mãe/Vítima Subescala CEF - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Tempo relação vítima/agressor    0,025a    0,002a 

Alguns meses (n=10)  22,50 1,87 18,00-24,00  18,88 2,80 11,00-24,00  

1 - 5 anos (n=52) 22,37 1,30 18,00-24,00  18,54 3,37 13,00-24,00  

6 - 10 anos (n=68 22,50 0,85 21,00-24,00  18,16 2,98 10,00-24,00  

11 - 20 anos (n=206) 22,35 1,09 19,00-24,00  17,90 2,93 13,00-2,00  

21 + anos (n=14)  20,87 1,50 17,00-24,00  16,81 3,61 9,00-24,00  

Relação atual vítima/agressor    0,039a    0,022a 

Nenhuma (n=59) 22,36 1,70 19,00-24,00  18,20 2,43 12,00-22,00  

Muito má (n=89) 10,26 1,24 18,00-24,00  15,93 2,95 9,00-20,00  

Mais má do que boa (n=30) 22,15 1,43 18,00-24,00  18,15 2,67 9,00-24,00  

Razoável (n=86) 22,33 1,35 18,00-24,00  18,39 3,47 10,00-24,00  

Boa (n=73) 22,46 1,05 20,00-24,00  18,73 3,51 9,00-24,00  

Muito boa (n=13) 22,80 1,63 17,00-24,00  18,95 4,17 10,00-24,00  

Coabitação à data do crime    0,039b    0,037b 

Não (n=9) 22,67 1,00 21,00-24,00  18,31 3,11 9,00-24,00  

Sim (n=341) 20,27 1,34 17,00-22,00  15,78 2,80 9,00-21,00  

Coabitação pós-crime/denúncia    0,040b    0,042b 

Não (n=165) 22,31 1,20 18,00-24,00  18,26 2,91 9,00-24,00  

Sim (n=185) 21,25 1,44 17,00-24,00  17,08 3,28 9,00-24,00  

Dependência económica     0,026b    0,033b 

Não (n=241) 22,34 1,28 18,00-24,00  18,35 2,96 9,00-24,00  

Sim (n=109) 21,15 1,43 17,00-24,00  16,02 3,41 9,00-24,00  

CEF, comunicação escola-família; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de Kruskal-Wallis 
para amostras independente; bTeste U Mann-Withney para duas amostras independentes. 

 

Tabela com as pontuações da subescala AERP do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

da caracterização da relação vítima/agressor 

 

 Subescala AERP - Mãe/Vítima Subescala AERP - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Tempo relação vítima/agressor    0,022a    0,001a 

Alguns meses (n=10)  12,71 2,09 9,00-16,00  9,69 2,33 4,00-15,00  

1 - 5 anos (n=52) 12,07 1,76 8,00-16,00  9,51 3,31 5,00-15,00  
6 - 10 anos (n=68 11,70 2,31 7,00-16,00  9,13 2,51 5,00-14,00  

11 - 20 anos (n=206) 11,75 1,51 9,00-16,00  9,70 2,63 6,00-14,00  

21 + anos (n=14)  10,37 1,84 7,00-16,00  8,81 2,76 4,00-16,00  

Relação atual vítima/agressor    0,032a    0,025a 

Nenhuma (n=59) 11,88 1,70 7,00-16,00  9,27 2,52 5,00-15,00  

Muito má (n=89) 11,59 1,91 7,00-16,00  8,12 2,33 4,00-14,00  

Mais má do que boa (n=30) 11,97 1,77 9,00-16,00  9,16 2,29 4,00-14,00  

Razoável (n=86) 11,91 1,60 8,00-16,00  9,53 2,74 4,00-15,00  

Boa (n=73) 12,24 1,77 9,00-16,00  9,84 2,66 4,00-16,00  

Muito boa (n=13) 12,46 2,57 9,00-16,00  10,54 3,02 5,00-16,00  

Coabitação à data do crime    0,40b    0,044b 

Não (n=9) 12,44 2,07 10,00-16,00  9,37 2,51 4,00-16,00  

Sim (n=341) 9,89 1,78 7,00-16,00  8,56 2,30 4,00-14,00  

Coabitação pós-crime/denúncia    0,041b    0,042b 

Não (n=165) 11,92 1,60 7,00-16,00  9,38 2,49 4,00-15,00  

Sim (n=185) 9,89 1,95 7,00-16,00  8,01 2,52 4,00-15,00  

Dependência económica     0,025b    0,037b 

Não (n=241) 11,99 1,79 7,00-16,00  9,39 2,48 4,00-15,00  

Sim (n=109) 9,71 1,79 7,00-16,00  8,34 2,58 4,00-15,00  

AERP, Atividades na escola e reuniões de pais; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de 
Kruskal-Wallis para amostras independente; bTeste U Mann-Withney para duas amostras independentes. 
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Tabelas com as pontuações das subescalas AEV - AAC - CEF - AERP do EPE, de mãe e 

filho, de acordo com o estado do processo-crime 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
LXXXII 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Miguel Rodrigues. Violência doméstica e envolvimento parental na escola: Perspetivas de mães e filhos 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, FCSEA, Instituto de Educação 
LXXXIII 

Tabela com as pontuações das subescalas AEV, AAC, CEF e AERP do EPE, de mãe e filho, 

de acordo com o estado do processo-crime 

 

 Subescalas EPE - Mãe/Vítima
 

Subescalas EPE - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

AEV 

Processo-Crime    0,040    0, 032 

Processo a decorrer (n=54) 12,16 1,29 8,00-18,00  10,88 3,99 6,00-19,00  

Arquivado (n=200) 15,41 3,70 6,00-22,00  11,09 3,98 6,00-21,00  

Suspensão provisória do processo (n=59) 16,98 3,22 8,00-24,00  11,90 4,29 6,00-24,00  

Condenado com prisão (n=5) 16,67 3,94 6,00-24,00  9,75 3,93 6,00-18,00  

Condenado com prisão suspensa (n=32) 16,13 3,17 11,00-22,00  10,60 4,44 6,00-17,00  

AAC 

Processo-Crime    0,038    0,027 

Processo a decorrer (n=54) 26,10 2,17 19,00-31,00  22,59 6,22 10,00-43,00  

Arquivado (n=200) 27,97 2,81 19,00-32,00  23,30 4,86 9,00-32,00  

Suspensão provisória do processo (n=59) 29,56 2,49 23,00-32,00  23,71 4,29 15,00-32,00  
Condenado com prisão (n=5) 29,13 2,23 25,00-32,00  19,60 5,37 13,00-28,00  

Condenado com prisão suspensa (n=32) 28,40 2,62 22,00-32,00  21,65 4,95 10,00-32,00  

CEF 

Processo-Crime    0,048    0,012 

Processo a decorrer (n=54) 21,03 1,29 17,00-24,00  18,50 2,73 13,00-24,00  

Arquivado (n=200) 21,17 1,26 17,00-24,00  17,59 3,06 11,00-24,00  

Suspensão provisória do processo (n=59) 22,60 1,14 21,00-24,00  18,75 3,16 9,00-24,00  

Agressor condenado com prisão (n=5) 22,41 1,31 18,00-24,00  16,40 4,45 10,00-22,00  

Condenado com prisão suspensa (n=32) 22,09 1,37 17,00-24,00  17,40 3,06 9,00-22,00  

AERP 

Processo-Crime    0,035    0,025 

Processo a decorrer (n=54) 9,20 1,10 7,00-13,00  9,03 2,63 4,00-15,00  

Arquivado (n=200) 10,44 1,46 9,00-13,00  9,28 2,52 5,00-15,00  

Suspensão provisória do processo (n=59) 12,22 1,42 8,00-15,00  9,93 2,49 5,00-16,00  

Condenado com prisão (n=5) 11,92 1,94 7,00-16,00  6,80 3,11 4,00-11,00  

Condenado com prisão suspensa (n=32) 11,07 1,74 7,00-16,00  8,68 2,09 4,00-13,00  

EPE, Envolvimento Parental na Escola; AEV, Atividades na escola e voluntariado; AAC, Atividades de aprendizagem em casa; CEF, 
comunicação escola-família; AERP, Atividades na escola e reuniões de pais; M, Média; DP, Desvio- padrão; Min, mínimo; Máx, 

máximo; P, p-value; Teste de Kruskal-Wallis para amostras independentes. 
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APÊNDICE XVI 

 

 

Tabelas com as pontuações das subescalas AEV - AAC - CEF - AERP do EPE, de mãe e 

filho, de acordo com dados das características da dependência de substâncias e a posse de 

armas pelo agressor do agressor 
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Tabela com as pontuações da subescala AEV do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da dependência de substâncias e a posse de armas pelo agressor do agressor 

 

 Subescala AEV - Mãe/Vítima Subescala AEV - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Dependência de substâncias    <0,001    <0,001 

Não (n=173) 17,79 3,41 10,00-24,00  12,77 4,17 6,00-24,00  

Sim, álcool (n=128) 15,34 3,80 6,00-23,00  9,74 3,60 6,00-19,00  

Sim, drogas (n=16) 16,12 3,25 10,00-24,00  10,88 3,62 6,00-18,00  
Sim, álcool e drogas (n=33) 14,44 3,41 8,00-20,00  9,69 3,26 6,00-16,00  

Posse/utilização de armas    0,040    0,028 

Não (n=260) 16,74 3,64 6,00-24,00  12,12 0,94 11,00-18,00  
Arma de fogo (n=61) 14,20 4,26 6,00-22,00  10,21 3,67 6,00-18,00  

Arma branca (n=15) 16,11 3,73 7,00-24,00  11,87 4,63 6,00-18,00  

Arma de fogo e arma branca (n=2) 12,50 2,12 12,00-15,00  10,00 2,83 8,00-12,00  
Outro tipo de armas (n=2) 16,77 2,77 12,00-18,00  12,56 6,21 6,00-23,00  

Todas as opções com arma (n=9) 14,07 4,30 11,00-24,00  10,08 4,18 6,00-24,00  

AEV, Atividades na escola e voluntariado; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de Kruskal-

Wallis para amostras independentes. 

 

 

Tabela com as pontuações da subescala AAC do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da dependência de substâncias e a posse de armas pelo agressor do agressor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Subescala AAC - Mãe/Vítima Subescala AAC - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Dependência de substâncias    <0,001    <0,001 

Não (n=173) 29,90 2,23 24,00-32,00  24,76 4,01 13,00-32,00  
Sim, álcool (n=128) 28,19 2,90 19,00-32,00  21,16 5,06 9,00-31,00  

Sim, drogas (n=16) 28,97 2,69 23,00-32,00  21,72 5,67 12,00-43,00  

Sim, álcool e drogas (n=33) 26,81 2,40 24,00-32,00  19,88 4,75 10,00-29,00  

Posse/utilização de armas    0,038    0,029 

Não (n=260) 29,20 2,59 22,00-32,00  28,05 1,96 26,00-32,00  

Arma de fogo (n=61) 26,47 2,42 19,00-30,00  20,18 5,24 10,00-43,00  
Arma branca (n=15) 28,19 3,10 19,00-32,00  21,67 5,23 13,00-29,00  

Arma de fogo e arma branca (n=2) 28,50 0,71 22,00-30,00  22,00 1,41 21,00-23,00  

Outro tipo de armas (n=2) 28,33 2,04 25,00-30,00  23,56 6,13 13,00-32,00  
Todas as opções com arma (n=9) 27,01 2,26 25,00-32,00  21,04 4,85 9,00-32,00  

AAC, Atividades de aprendizagem em casa; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de 

Kruskal-Wallis para amostras independentes. 
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Tabela com as pontuações da subescala CEF do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da dependência de substâncias e a posse de armas pelo agressor do agressor 

 

 Subescala CEF - Mãe/Vítima Subescala CEF - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Dependência de substâncias    <0,001    <0,001 

Não (n=173) 22,58 1,19 19,00-24,00  19,35 2,76 10,00-24,00  

Sim, álcool (n=128) 21,93 1,41 17,00-24,00  17,32 3,21 9,00-24,00  
Sim, drogas (n=16) 22,12 1,32 19,00-24,00  17,24 2,61 12,00-24,00  

Sim, álcool e drogas (n=33) 20,00 1,51 18,00-24,00  16,31 2,73 12,00-21,00  

Posse/utilização de armas    0,036    0,032 

Não (n=260) 22,33 1,28 18,00-24,00  21,85 1,02 21,00-24,00  

Arma de fogo (n=61) 21,07 1,22 17,00-24,00  16,52 2,99 9,00-23,00  

Arma branca (n=15) 22,07 1,50 17,00-24,00  17,93 3,28 13,00-23,00  
Arma de fogo e arma branca (n=2) 22,50 0,71 17,00-24,00  17,00 1,41 16,00-18,00  

Outro tipo de armas (n=2) 21,95 1,65 20,00-23,00  18,22 4,35 10,00-24,00  

Todas as opções com arma (n=9) 21,12 1,39 20,00-24,00  17,41 3,08 9,00-24,00  

CEF, Comunicação escola-família; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de Kruskal-Wallis 
para amostras independentes. 

 

 

Tabela com as pontuações da subescala AERP do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da dependência de substâncias e a posse de armas pelo agressor do agressor 

 

 Subescala AERP - Mãe/Vítima Subescala AERP - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Dependência de substâncias    <0,001    <0,001 

Não (n=173) 12,38 1,82 9,00-16,00  10,21 2,40 5,00-16,00  
Sim, álcool (n=128) 11,38 1,75 7,00-15,00  8,55 2,35 4,00-15,00  

Sim, drogas (n=16) 11,67 1,43 9,00-14,00  9,06 2,14 5,00-13,00  

Sim, álcool e drogas (n=33) 10,38 0,81 10,00-13,00  7,56 2,48 4,00-15,00  

Posse/utilização de armas    0,040    0,030 

Não (n=260) 12,05 1,79 7,00-16,00  12,12 2,45 9,00-16,00  

Arma de fogo (n=61) 10,20 1,74 7,00-12,00  9,03 2,27 4,00-14,00  
Arma branca (n=15) 11,18 1,67 7,00-15,00  9,93 2,66 7,00-15,00  

Arma de fogo e arma branca (n=2) 10,50 0,71 11,00-12,00  9,50 0,71 9,00-10,00  

Outro tipo de armas (n=2) 11,57 1,06 9,00-13,00  9,67 3,74 4,00-16,00  
Todas as opções com arma (n=9) 11,58 1,99 10,00-16,00  9,28 2,50 4,00-15,00  

AERP, Atividades na escola e reuniões de pais; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de 

Kruskal-Wallis para amostras independentes. 
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APÊNDICE XVII 

 

 

Tabelas com as pontuações das subescalas AEV - AAC - CEF - AERP do EPE, de mãe e 

filho, de acordo com dados das características pessoais e escolares do filho 
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Tabela com as pontuações da subescala AEV do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características pessoais e escolares do filho 

 

 Subescala AEV - Mãe/Vítima Subescala AEV - Filho 

Variável M DP Min-Máx Pa M DP Min-Máx Pa 

Sexo    0,001b    <0,001b 

Masculino (n=175) 16,05 3,90 6,00-24,00  10,52 3,99 6,00-23,00  

Feminino (n=175) 17,21 3,43 8,00-24,00  12,07 4,18 6,00-24,00  

Grupos Etários (anos)    <0,001b    <0,001b 

11-15 (n=279) 17,15 3,56 6,00-24,00  11,97 4,11 6,00-24,00  

16-18 (n=71) 14,59 3,63 6,00-22,00  8,65 3,12 6,00-18,00  

Escolaridade    0,001a    0,001a 

5º Ano (n=14) 18,94 3,34 12,00-24,00  13,96 3,75 7,00-19,00  

6º Ano (n=73) 16,61 3,32 8,00-24,00  11,54 4,25 6,00-24,00  

7º Ano (n=92) 16,12 3,63 6,00-24,00  11,67 4,22 6,00-20,00  
8º Ano (n=70) 15,00 3,63 6,00-21,00  11,00 3,75 6,00-21,00  

9º Ano (n=101) 14,54 4,17 6,00-21,00  9,94 4,36 6,00-23,00  

Retenções    <0,001a    <0,001a 

Não (n=153) 18,41 3,31 11,00-24,00  13,89 3,70 6,00-24,00  

Sim, 1 vez (n=126) 15,74 3,33 8,00-24,00  10,04 3,52 6,00-20,00  

Sim, 2 vezes (n=59) 14,83 4,71 7,00-21,00  8,20 2,38 6,00-17,00  
Sim, 3 ou mais vezes (n=12) 14,07 3,12 6,00-22,00  6,67 1,23 6,00-9,00  

AEV, Atividades na escola e voluntariado; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de Kruskal-

Wallis para amostras independentes; bTeste U Mann-Withney para duas amostras independentes. 

 

Tabela com as pontuações da subescala AAC do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características pessoais e escolares do filho 

 

 Subescala AAC - Mãe/Vítima Subescala AAC - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Sexo    0,001b    <0,001b 

Masculino (n=175) 28,70 2,80 19,00-32,00  21,65 5,38 9,00-43,00  

Feminino (n=175) 29,47 2,48 22,00-32,00  24,22 4,12 14,00-32,00  

Grupos Etários (anos)    <0,001b    <0,001b 

11-15 (n=279) 29,51 2,43 22,00-32,00  23,96 4,47 9,00-43,00  

16-18 (n=71) 27,44 2,94 19,00-32,00  18,90 4,70 10,00-29,00  

Escolaridade    0,001a    0,001a 

5º Ano (n=14) 29,88 2,41 23,00-32,00  23,71 3,12 17,00-29,00  

6º Ano (n=73) 29,33 6,64 23,00-32,00  23,46 4,64 9,00-32,00  
7º Ano (n=92) 29,09 2,39 22,00-32,00  22,84 5,39 14,00-43,00  

8º Ano (n=70) 28,12 2,51 22,00-31,00  22,11 4,65 12,00-31,00  

9º Ano (n=101) 27,84 3,08 19,00-31,00  21,44 4,33 10,00-32,00  

Retenções    <0,001a    <0,001a 

Não (n=153) 30,33 2,18 24,00-32,00  26,44 2,84 17,00-32,00  

Sim, 1 vez (n=126) 28,59 2,61 22,00-32,00  21,81 3,82 14,00-43,00  
Sim, 2 vezes (n=59) 27,17 3,62 19,00-31,00  18,24 4,09 9,00-28,00  

Sim, 3 ou mais vezes (n=12) 26,34 2,21 22,00-31,00  13,17 2,17 10,00-16,00  

AAC, Atividades de aprendizagem em casa; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de 

Kruskal-Wallis para amostras independentes; bTeste U Mann-Withney para duas amostras independentes. 
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Tabela com as pontuações da subescala CEF do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características pessoais e escolares do filho 

 

 Subescala CEF - Mãe/Vítima Subescala CEF - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Sexo    0,001b    <0,001b 

Masculino (n=175) 22,10 1,41 17,00-24,00  17,49 3,28 9,00-24,00  

Feminino (n=175) 22,46 1,23 18,00-24,00  19,05 2,72 12,00-24,00  

Grupos Etários (anos)    <0,001b    <0,001b 

11-15 (n=279) 22,47 1,23 18,00-24,00  18,95 2,76 10,00-24,00  

16-18 (n=71) 21,54 1,45 17,00-24,00  15,61 2,94 9,00-22,00  

Escolaridade    0,001a    0,001a 

5º Ano (n=14) 23,07 1,09 20,00-24,00  19,90 2,18 15,00-22,00  

6º Ano (n=73) 22,30 1,31 18,00-24,00  18,55 2,80 10,00-24,00  
7º Ano (n=92) 22,19 1,31 18,00-24,00  18,15 3,12 10,00-24,00  

8º Ano (n=70) 23,06 1,29 17,00-24,00  18,00 2,99 12,00-24,00  

9º Ano (n=101) 20,10 1,43 17,00-21,00  18,00 3,54 9,00-24,00  

Retenções    <0,001a    <0,001a 

Não (n=153) 22,69 1,15 19,00-24,00  20,70 1,83 15,00-24,00  

Sim, 1 vez (n=126) 22,17 1,28 17,00-24,00  17,34 1,92 13,00-22,00  
Sim, 2 vezes (n=59) 21,42 1,78 18,00-24,00  15,27 2,22 10,00-22,00  

Sim, 3 ou mais vezes (n=12) 21,00 1,39 18,00-24,00  11,75 2,18 9,00-16,00  

CEF, Comunicação escola-família; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de Kruskal-Wallis 

para amostras independentes; bTeste U Mann-Withney para duas amostras independentes. 

 

Tabela com as pontuações da subescala AERP do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características pessoais e escolares do filho 

 

 Subescala AERP - Mãe/Vítima Subescala ARP - Filho 

Variável M DP Min-Máx Pa M DP Min-Máx Pa 

Sexo    0,001b    <0,001b 

Masculino (n=175) 11,62 1,74 7,00-16,00  8,85 2,39 4,00-16,00  

Feminino (n=175) 12,18 1,80 8,00-16,00  9,91 2,51 5,00-15,00  

Grupos Etários (anos)    <0,001b    <0,001b 

11-15 (n=279) 12,09 1,79 7,00-16,00  9,86 2,43 5,00-16,00  

16-18 (n=71) 11,14 1,59 7,00-15,00  7,46 1,80 4,00-13,00  

Escolaridade    0,001a    0,001a 

5º Ano (n=14) 12,37 0,92 11,00-14,00  10,79 2,46 6,00-13,00  

6º Ano (n=73) 11,90 1,87 9,00-16,00  9,51 2,43 4,00-15,00  

7º Ano (n=92) 11,53 1,83 7,00-16,00  9,44 2,46 5,00-14,00  

8º Ano (n=70) 10,75 1,68 7,00-14,00  9,41 2,47 5,00-15,00  

9º Ano (n=101) 10,95 1,89 7,00-14,00  9,00 2,66 4,00-16,00  

Retenções    <0,001a    <0,001a 

Não (n=153) 12,83 1,73 8,00-16,00  11,29 1,96 6,00-16,00  
Sim, 1 vez (n=126) 11,31 1,41 7,00-15,00  8,30 1,69 5,00-13,00  

Sim, 2 vezes (n=59) 11,25 2,05 8,00-15,00  7,51 1,51 5,00-13,00  
Sim, 3 ou mais vezes (n=12) 10,18 1,47 7,00-14,00  5,50 1,51 4,00-8,00  

AERP, Atividades na escola e reuniões de pais; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de 
Kruskal-Wallis para amostras independentes; bTeste U Mann-Withney para duas amostras independentes. 
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APÊNDICE XVIII 

 

 

Tabelas com as pontuações das subescalas AEV - AAC - CEF - AERP do EPE, de mãe e 

filho, de acordo com dados das características da relação filho/agressor 
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Tabela com as pontuações da subescala AEV do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da relação filho/agressor 

 

 Subescala AEV - Mãe/Vítima Subescala AEV - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Agressor pai deste filho    0,020b    0,040b 

Não (n=80) 15,00 3,38 6,00-20,00  9,95 4,18 6,00-20,00  

Sim (n=270) 16,85 3,80 6,00-24,00  11,45 4,15 6,00-24,00  

Frequência de contacto filho/agressor    0,001a    0,001a 

Nunca (n=51) 18,18 3,12 9,00-24,00  13,14 4,59 6,00-23,00  

Raramente (m=71) 16,57 3,98 7,00-24,00  11,41 4,01 6,00-21,00  

Alguns dias por mês (n=46) 16,26 3,28 6,00-24,00  10,45 4,14 6,00-24,00  

Diariamente (n=182) 15,10 3,57 6,00-24,00  10,05 3,66 6,00-19,00  

AEV, Atividades na escola e voluntariado; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de Kruskal-

Wallis para amostras independentes; bU Mann-Withney para duas amostras independentes. 

 

Tabela com as pontuações da subescala AAC do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da relação filho/agressor 

 

 Subescala AAC - Mãe/Vítima Subescala AAC - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Agressor pai deste filho    0,010b    0,032b 

Não (n=80) 27,64 2,68 19,00-32,00  21,15 4,65 9,00-32,00  

Sim (n=270) 29,21 2,67 19,00-32,00  23,00 5,05 9,00-43,00  

Frequência de contacto filho/agressor    0,001a    0,001a 

Nunca (n=51) 30,40 1,98 22,00-32,00  24,50 4,61 10,00-32,00  

Raramente (m=71) 29,11 2,52 23,00-32,00  22,85 5,02 9,00-32,00  

Alguns dias por mês (n=46) 28,85 2,86 19,00-32,00  22,63 4,87 13,00-32,00  

Diariamente (n=182) 27,02 2,38 24,00-32,00  21,45 3,98 13,00-43,00  

AAC, Atividades de aprendizagem em casa; M, Média; DP, Desvio- padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de 
Kruskal-Wallis para amostras independentes; bU Mann-Withney para duas amostras independentes. 

 

Tabela com as pontuações da subescala CEF do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da relação filho/agressor 

 

 Subescala CEF - Mãe/Vítima Subescala CEF - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Agressor pai deste filho    0,008b    0,043b 

Não (n=80) 21,32 1,24 15,00-24,00  17,14 3,01 9,00-24,00  

Sim (n=270) 22,30 1,36 17,00-24,00  18,32 3,14 9,00-24,00  

Frequência de contacto filho/agressor    0,001a    0,001a 

Nunca (n=51) 22,70 1,08 19,00-24,00  18,98 3,19 9,00-24,00  

Raramente (m=71) 22,24 1,44 17,00-24,00  18,25 2,93 11,00-24,00  

Alguns dias por mês (n=46) 21,20 1,21 19,00-24,00  17,75 3,26 9,00-24,00  

Diariamente (n=182) 20,04 1,24 18,00-24,00  16,85 2,62 10,00-22,00  

CEF, Comunicação escola-família; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de Kruskal-Wallis 

para amostras independentes; bU Mann-Withney para duas amostras independentes. 
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Tabela com as pontuações da subescala AERP do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da relação filho/agressor 

 

 Subescala AERP - Mãe/Vítima Subescala AERP - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Agressor pai deste filho    0,011B    0,023b 

Não (n=80) 10,75 1,68 7,00-16,00  8,22 2,60 5,00-15,00  

Sim (n=270) 11,95 1,82 7,00-16,00  9,48 2,48 4,00-16,00  

Frequência de contacto filho/agressor    0,001a    0,001a 

Nunca (n=51) 12,80 1,50 10,00-16,00  10,15 2,90 5,00-16,00  

Raramente (m=71) 11,87 1,94 7,00-16,00  9,54 2,51 5,00-15,00  

Alguns dias por mês (n=46) 11,17 1,56 7,00-16,00  9,05 2,47 4,00-15,00  

Diariamente (n=182) 11,20 1,50 7,00-15,00  8,03 2,08 4,00-12,00  

AERP, Atividades na escola e reuniões de pais; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de 

Kruskal-Wallis para amostras independentes; bU Mann-Withney para duas amostras independentes. 
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APÊNDICE XIX 

 

 

Tabelas com as pontuações das subescalas AEV - AAC - CEF - AERP do EPE, de mãe e 

filho, de acordo com dados das características da relação filho/crime 
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Tabela com as pontuações da subescala AEV do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da relação filho/crime 

 

 Subescala AEV - Mãe/Vítima Subescala AEV - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Papel do filho perante o crime    <0,001a    <0,001a 

Não presencia/presenciava (n=120) 18,00 3,42 8,00-24,00  13,54 3,68 6,00-24,00  

Presencia/presenciava (n=120) 16,02 3,56 6,00-24,00  10,13 4,17 6,00-23,00  

Presencia/presenciava e era vítima (n=110) 14,81 3,77 7,00-24,00  9,13 3,60 6,00-19,00  

Intervenção do filho 

(presenciando/consciência/conhecimento 

e/ou vítima) 

   <0,001b    <0,001b 

Não Intervém (n=161) 17,31 3,66 8,00-24,00  12,35 4,12 6,00-24,00  

Intervém (defende-a/defende-se) (n=189) 15,05 3,67 6,00-24,00  10,40 3,97 6,00-23,00  

Sinalização/Intervenção CPCJ 

(correlação com 65,7% da amostra total - 

assume 100% dos casos presencia/vítima) 

   <0,001b    <0,001b 

Sim (por presenciar/vítima) (n=105) 17,14 3,55 6,00-24,00  11,96 4,10 6,00-24,00  

Não (mas presencia/vítima) (n=125) 15,03 3,88 6,00-24,00  9,49 3,97 6,00-23,00  

AEV, Atividades na escola e voluntariado; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de Kruskal-

Wallis para amostras independentes; bU Mann-Withney para duas amostras independentes. 

 

Tabela com as pontuações da subescala AAC do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da relação filho/crime 

 

 Subescala AAC - Mãe/Vítima Subescala AAC - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Papel do filho perante o crime    <0,001a    <0,001a 

Não presencia/presenciava (n=120) 30,09 2,30 24,00-32,00  26,12 2,97 15,00-32,00  

Presencia/presenciava (n=120) 28,64 2,59 22,00-32,00  21,28 5,18 9,00-32,00  

Presencia/presenciava e era vítima (n=110) 26,50 2,82 19,00-32,00  20,26 4,75 12,00-43,00  

Intervenção do filho 

(presenciando/consciência/conhecimento 

e/ou vítima) 

   0,001b    <0,001b 

Não Intervém (n=161) 25,59 2,48 22,00-32,00  24,45 4,48 9,00-32,00  

Intervém (defende-a/defende-se) (n=189) 25,06 2,76 19,00-32,00  21,64 4,98 10,00-43,00  

Sinalização/Intervenção CPCJ 

(correlação com 65,7% da amostra total - 

assume 100% dos casos presencia/vítima) 

   0,001b    <0,001b 

Sim (por presenciar/vítima) (n=105) 29,50 2,42 22,00-32,00  23,95 4,46 9,00-43,00  

Não (mas presencia/vítima) (n=125) 27,68 2,78 19,00-32,00  20,62 5,36 9,00-43,00  

AAC, Atividades de aprendizagem em casa; M, Média; DP, Desvio- padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de 
Kruskal-Wallis para amostras independentes; bU Mann-Withney para duas amostras independentes. 
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Tabela com as pontuações da subescala CEF do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da relação filho/crime 

 

 Subescala CEF - Mãe/Vítima Subescala CEF - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Papel do filho perante o crime    <0,001a    <0,001a 

Não presencia/presenciava (n=120) 22,57 1,19 19,00-24,00  20,51 1,90 14,00-24,00  

Presencia/presenciava (n=120) 21,97 1,38 17,00-24,00  17,05 3,24 9,00-24,00  

Presencia/presenciava e era vítima (n=110) 21,07 1,36 18,00-24,00  16,15 2,66 9,00-24,00  

Intervenção do filho 

(presenciando/consciência/conhecimento 

e/ou vítima) 

   <0,001b    <0,001b 

Não Intervém (n=161) 22,46 1,27 18,00-24,00  19,44 2,74 12,00-24,00  

Intervém (defende-a/defende-se) (n=189) 21,12 1,36 17,00-24,00  17,27 3,05 9,00-24,00  

Sinalização/Intervenção CPCJ 

(correlação com 65,7% da amostra total - 

assume 100% dos casos presencia/vítima) 

   <0,001b    <0,001b 

Sim (por presenciar/vítima) (n=105) 22,46 1,21 18,00-24,00  18,94 2,74 10,00-24,00  

Não (mas presencia/vítima) (n=125) 21,08 1,39 17,00-24,00  16,46 3,26 9,00-24,00  

CEF, Comunicação escola-família; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de Kruskal-Wallis 

para amostras independentes; bU Mann-Withney para duas amostras independentes. 

 

Tabela com as pontuações da subescala AERP do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da relação filho/crime 

 

 Subescala AERP - Mãe/Vítima Subescala AERP - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Papel do filho perante o crime    <0,001a    <0,001a 

Não presencia/presenciava (n=120) 12,69 1,74 8,00-16,00  11,11 1,97 6,00-15,00  
Presencia/presenciava (n=120) 11,51 1,52 7,00-15,00  8,58 2,37 4,00-16,00  

Presencia/presenciava e era vítima (n=110) 10,47 1,81 7,00-16,00  8,05 2,16 4,00-14,00  

Intervenção do filho 

(presenciando/consciência/conhecimento 

e/ou vítima) 

   <0,001b    <0,001b 

Não Intervém (n=161) 12,32 1,80 8,00-16,00  10,22 2,40 4,00-15,00  

Intervém (defende-a/defende-se) (n=189) 10,55 1,71 7,00-16,00  8,66 2,37 4,00-16,00  

Sinalização/Intervenção CPCJ 

(correlação com 65,7% da amostra total - 

assume 100% dos casos presencia/vítima) 

   <0,001b    <0,001b 

Sim (por presenciar/vítima) (n=105) 12,08 1,78 7,00-16,00  9,85 2,42 5,00-16,00  

Não (mas presencia/vítima) (n=125) 10,61 1,73 7,00-16,00  8,03 2,38 4,00-16,00  

AERP, Atividades na escola e reuniões de pais; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; aTeste de 
Kruskal-Wallis para amostras independentes; bU Mann-Withney para duas amostras independentes. 
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APÊNDICE XX 

 

 

Tabelas com as pontuações das subescalas AEV - AAC - CEF - AERP do EPE, de mãe e 

filho, de acordo com dados das características da relação filho/crime/escola 
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Tabela com as pontuações da subescala AEV do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da relação filho/crime/escola 

 

 Subescala AEV - Mãe/Vítima Subescala AEU - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Comportamento quotidiano pós-crime     <0,001    <0,001 

Semelhante (n=57) 18,02 3,94 8,00-24,00  13,33 3,81 6,00-23,00  

Mais deprimido/isolado (n=226) 16,81 3,53 7,00-24,00  11,46 4,20 6,00-24,00  

Mais agressivo/hostil (n=67) 14,85 3,52 6,00-24,00  9,03 3,16 6,00-19,00  

Comportamento escolar pós-crime    <0,001    <0,001 

Semelhante (n=90) 17,78 3,79 8,00-24,00  13,57 4,05 6,00-24,00  

Mais deprimido/isolado (n=126) 16,48 3,67 7,00-24,00  10,85 3,95 6,00-21,00  

Mais agressivo/hostil (n=134) 16,00 3,56 6,00-24,00  10,19 3,83 6,00-23,00  

Retenções na escola/crime    <0,001    <0,001 

Nunca (n=153) 18,41 3,31 11,00-24,00  13,88 3,70 6,00-24,00  

Após haver violência doméstica (n=171) 13,61 3,54 6,00-18,00  7,32 1,64 6,00-11,00  

Antes/após violência doméstica (n=26) 15,43 3,29 6,00-24,00  9,43 3,23 6,00-19,00  

AEV, Atividades na escola e voluntariado; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; a Teste de Kruskal-
Wallis para amostras independentes. 

 

Tabela com as pontuações da subescala AAC do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da relação filho/crime/escola 

 

 Subescala AAC - Mãe/Vítima Subescala AAC - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Comportamento quotidiano pós-crime     <0,001    <0,001 

Semelhante (n=57) 29,67 2,75 22,00-32,00  24,93 4,60 12,00-32,00  

Mais deprimido/isolado (n=226) 29,29 2,58 19,00-32,00  23,24 4,52 10,00-32,00  

Mais agressivo/hostil (n=67) 27,91 2,61 22,00-32,00  20,19 5,55 9,00-43,00  

Comportamento escolar pós-crime    0,001    <0,001 

Semelhante (n=90) 29,80 2,54 23,00-32,00  25,72 3,88 12,00-32,00  

Mais deprimido/isolado (n=126) 29,12 2,60 23,00-32,00  22,43 4,58 10,00-32,00  
Mais agressivo/hostil (n=134) 28,58 2,73 22,00-32,00  21,54 5,21 9,00-43,00  

Retenções na escola/crime    <0,001    <0,001 

Nunca (n=153) 26,33 2,14 23,00-30,00  26,44 2,84 17,00-32,00  

Após haver violência doméstica (n=171) 26,28 2,50 22,00-32,00  16,22 4,23 10,00-23,00  

Antes/após violência doméstica (n=26) 28,31 2,18 24,00-32,00  20,60 4,29 9,00-43,00  

AAC, Atividades de aprendizagem em casa; M, Média; DP, Desvio- padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; a Teste de 

Kruskal-Wallis para amostras independentes. 
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Tabela com as pontuações da subescala CEF do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da relação filho/crime/escola 

 

 Subescala CEF - Mãe/Vítima Subescala CEF - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx P 

Comportamento quotidiano pós-crime     <0,001    <0,001 

Semelhante (n=57) 22,54 1,38 19,00-24,00  19,51 2,92 12,00-24,00  

Mais deprimido/isolado (n=226) 22,39 1,14 18,00-24,00  18,57 2,86 10,00-24,00  

Mais agressivo/hostil (n=67) 21,67 1,70 17,00-24,00  16,21 3,15 9,00-24,00  

Comportamento escolar pós-crime    <0,001    <0,001 

Semelhante (n=90) 22,50 1,34 19,00-24,00  20,26 2,47 12,00-24,00  

Mais deprimido/isolado (n=126) 22,35 1,14 18,00-24,00  17,94 2,73 1,00-24,00  

Mais agressivo/hostil (n=134) 22,06 1,46 17,00-24,00  17,24 3,22 9,00-24,00  

Retenções na escola/crime    <0,001    <0,001 

Nunca (n=153) 22,69 1,15 19,00-24,00  20,70 1,83 15,00-24,00  

Após haver violência doméstica (n=171) 21,44 1,73 18,00-24,00  13,50 2,57 10,00-18,00  

Antes/após violência doméstica (n=26) 22,01 1,33 17,00-24,00  16,74 2,32 9,00-11,00  

CEF, Comunicação escola-família; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; a Teste de Kruskal-Wallis 
para amostras independentes. 

 

Tabela com as pontuações da subescala AERP do EPE, de mãe e filho, de acordo com dados 

das características da relação filho/crime/escola 

 

 Subescala AERP - Mãe/Vítima Subescala AERP - Filho 

Variável M DP Min-Máx P M DP Min-Máx Pa 

Comportamento quotidiano pós-crime     <0,001    <0,001 

Semelhante (n=57) 12,54 1,87 9,00-16,00  10,53 2,32 5,00-16,00  

Mais deprimido/isolado (n=226) 11,95 1,76 7,00-16,00  9,52 2,48 4,00-15,00  

Mais agressivo/hostil (n=67) 11,18 1,59 7,00-15,00  7,93 2,07 4,00-15,00  

Comportamento escolar pós-crime    <0,001    <0,001 

Semelhante (n=90) 17,79 1,86 8,00-16,00  11,06 2,45 5,00-15,00  

Mais deprimido/isolado (n=126) 11,66 1,65 8,00-16,00  8,96 2,34 4,00-14,00  
Mais agressivo/hostil (n=134) 11,53 1,67 7,00-16,00  8,64 2,24 4,00-16,00  

Retenções na escola/crime    <0,001    <0,001 

Nunca (n=153) 12,83 1,73 8,00-16,00  11,29 1,96 6,00-16,00  

Após haver violência doméstica (n=171) 10,50 1,76 7,00-15,00  6,44 1,58 4,00-9,00  

Antes/após violência doméstica (n=26) 11,24 1,42 7,00-15,00  8,04 1,70 4,00-13,00  

AERP, Atividades na escola e reuniões de pais; M, Média; DP, Desvio-padrão; Min, mínimo; Máx, máximo; P, p-value; a Teste de 

Kruskal-Wallis para amostras independentes. 
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ANEXO I 

 

 

Declaração da Autora «QEPE-VPa» - Autorização da autora do Questionário de 

Envolvimento Parental na Escola, Versão Pais «QEPE-VPa», Ana Isabel Leite de Freitas 

Pereira, para utilização neste estudo (setembro de 2015). 
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ANEXO II 

 

 

Versão original do Questionário de Envolvimento Parental na Escola - Versão Pais (QEPE-

VPa) - (Pereira, 2002; Pereira et al., 2008) 
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ANEXO III 

 

 

Declaração da PSP - Autorização para iniciar estudo, com “parceria” da PSP na recolha da 

amostra (conforme condições do pedido formulado em Apêndice V), datado de 5 de março de 

2014 
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ANEXO IV 

 

 

Declaração da PSP - Indicação de que apenas o investigador poderá contactar/inquirir as 

vítimas que assinaram o “Termo de Consentimento Informado”, recolhido pela PSP 

(Declaração Ética - 1 de dezembro de 2014) 
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